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Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada.

3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada.
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de Braga.
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5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
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2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
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2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
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Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São Vicente.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca da Serpa.
Tribunal da Comarca da Sertã.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torre de Moncorvo.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valença.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Flor.
Tribunal da Comarca de Vila Franca do Campo.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 3615/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos tor-
na-se público que, no prazo de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso, aceitam-se reclamações à lista de antiguidade dos fun-
cionários do quadro da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres referida a 31 de Dezembro de 2000 e que se encontra
afixada na sede deste serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 206/2001. — Considerando que o Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, que procedeu à revisão do
regime jurídico do sector empresarial do Estado, prevê a definição,
através de legislação especial, de um estatuto próprio para os admi-
nistradores designados ou propostos pelo Estado, o qual deverá incluir
um novo estatuto remuneratório, ainda não concretizado;

Considerando que nesta matéria se mantém entretanto em vigor
a Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89, de 3 de Agosto,
publicada no Diário da República, 1.a série, de 26 de Agosto de 1989,
na qual se define o sistema de remunerações dos gestores públicos
com base na classificação das empresas, segundo a sua dimensão e
complexidade da sua gestão, a partir de indicadores associados ao
activo líquido e ao volume de vendas;

Considerando que os indicadores utilizados são insuficientes para
caracterizar a efectiva dimensão económica e social de determinados
subsectores empresariais, caso de empresas que se dirigem à satisfação
de interesses de serviço público do transporte de passageiros e ou
realização e gestão de volumosos investimentos em infra-estruturas
públicas, situações que, por certo, não deixarão de vir a ser con-
templadas no novo regime remuneratório previsto no Decreto-Lei
n.o 558/99;

Considerando, entretanto, que o regime estabelecido pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 29/89 vem servindo como refe-
rência para a fixação das remunerações dos gestores nas sociedades
anónimas em que o Estado é accionista maioritário, conforme o dis-
posto no despacho n.o 10 127/99 (2.a série) do Secretário de Estado
do Tesouro e das Finanças de 6 de Maio, retomado pelo despacho
n.o 16 629/2000 (2.a série) do Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças de 28 de Julho;

Considerando que com a aplicação do Decreto-Lei n.o 558/99 quer
as sociedades anónimas em que o Estado é accionista maioritário
quer as empresas públicas anteriormente reguladas pelo Decreto-Lei
n.o 260/76, de 8 de Abril — actualmente designadas «entidades públi-
cas empresariais» — passaram a integrar o novo conceito mais alar-
gado de empresa pública, pelo que, tal como em relação às sociedades
anónimas em que o Estado é accionista maioritário, também nas enti-
dades públicas empresariais o disposto na Resolução do Conselho
de Ministros n.o 29/89 deverá constituir apenas uma referência;

Considerado o exposto, verifica-se que, no caso do Metropolitano
de Lisboa, E. P., os indicadores previstos na Resolução do Conselho
de Ministros n.o 29/89 não reflectem a sua efectiva dimensão eco-
nómica e social dado, designadamente, o facto de a empresa se encon-
trar condicionada pela actividade de serviço público do transporte
de passageiros e pela prática de tarifas sociais que não lhe permitem
atingir o volume de vendas adequado ao correcto posicionamento
da mesma;

Por outro lado, verifica-se que a empresa detém a responsabilidade
de gerir e realizar um volume muito elevado de investimentos públicos,
relativos à concepção e instalação das infra-estruturas daquele modo
de transporte, actividade cuja especificidade e dimensão têm dado
origem a organizações empresariais autónomas, como é o caso da
REFER. Daí que, o Metropolitano de Lisboa, E. P., apresente valores
do activo líquido várias vezes superior ao valor fixado pela referida
resolução e que os valores de realização média anual dos investi-
mentos, quer realizados quer programados, atinjam várias dezenas
de milhões de contos.

Assim, considerando a necessidade de adequar os critérios adop-
tados às especificidades da situação em causa, determina-se o seguinte:

1 — O Metropolitano de Lisboa, E. P., passa a ter a seguinte
classificação:

Grupo — A;
Grau de complexidade — 1.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 492/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR QAMAN 06553364, José Santana Aleixo — nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 6 de Julho de 2000. Fica com a remuneração mensal de
242 579$. Conta 44 anos, 11 meses e 0 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

22 de Agosto de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 493/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TEXPTM NIM 39111562, José Correia, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
17 de Setembro de 2000, fica com a remuneração mensal de
491 679$. Conta 48 anos e 7 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

23 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 494/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SAJ VET 00419364, Hernâni Joaquim Santos Pedro — nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 26 de Abril de 2000. Fica com a remuneração mensal de
278 179$. Conta 39 anos, 3 meses e 11 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

12 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 495/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR INF 34093161, José Brázio Costa, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
16 de Julho de 2000, fica com a remuneração mensal de 402 779$.
Conta 55 anos, 7 meses e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

12 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.
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Portaria n.o 496/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR MUS 32091863, Manuel Maria Monteiro Grave, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 2 de Agosto de 2000, fica com a remuneração mensal de
367 179$. Conta 46 anos, 10 meses e 27 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 497/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SAJ SGE 17391380, Júlio Henrique Paiva Figo — nos termos da alí-
nea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Setembro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 204 240$. Conta 24 anos, 10 meses e 10 dias de serviço nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 498/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ 06224074, Almerindo Pinto Colaço — nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Setembro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 295 688$. Conta 36 anos, 6 meses e 0 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 499/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SAJ PQ 16453575, Luís Bartolomeu Nunes — nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
4 de Setembro de 2000. Fica com a remuneração mensal de
344 179$. Conta 38 anos, 3 meses e 21 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 500/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ 04001168, António Fernando de Jesus Lopes Bar-
risca — nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser
considerado nesta situação desde 1 de Agosto de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 296 356$. Conta 36 anos, 11 meses e
12 dias de serviço nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 501/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 05776664, António Feijó de Andrade Gomes, nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 22 de Setembro de 2000, fica com a remu-
neração mensal de 688 989$. Conta 49 anos e 9 meses de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 502/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 45521561, Leonardo dos Santos Freixo, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 20 de Agosto de 2000, fica com a remuneração mensal de
634 079$. Conta 49 anos e 10 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 503/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MGEN NIM 50473611, Augusto Pires de Sousa Neves, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 10 de Agosto de 2000, fica com a remuneração mensal de
717 079$. Conta 54 anos e 5 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 504/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 07030764, Joaquim Rafael Ramos dos Santos, nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 7 de Maio de 2000, fica com a remuneração
mensal de 598 739$. Conta 48 anos e 9 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 505/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 09485564, António Manuel Duarte Rebelo, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 27 de Julho de 2000, fica com a remuneração mensal de
634 079$. Conta 48 anos e 8 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.
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Portaria n.o 506/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 06249864, Luís de Sousa Ferreira, nos termos da
alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 22 de Setembro de 2000, fica com a remuneração mensal
de 650 279$. Conta 48 anos e 9 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 507/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR QEO NIM 05510365, José dos Santos Mendes, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 18 de Agosto de 2000, fica com a remuneração mensal de
545 079$. Conta 45 anos e 4 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 508/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR INF NIM 16762769, José Maria Pires Mendes Moreira, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 31 de Agosto de 2000, fica com a remuneração
mensal de 503 679$. Conta 37 anos e 11 meses de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 509/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANTM NIM 00539367, Domingos Rita Ribeiro, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Agosto de 2000, fica com a remuneração mensal de
491 679$. Conta 46 anos e 11 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 510/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 00184464, Manuel José Marques Ribeiro de Faria,
nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 15 de Junho de 2000, fica com a
remuneração mensal de 580 679$. Conta 50 anos e 6 meses de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 511/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 01247464, Henrique José Pedroso de Albuquerque,
nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 25 de Setembro de 2000, fica com
a remuneração mensal de 598 479$. Conta 48 anos e 7 meses de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 512/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR CAV NIM 03540465, Armando Manuel da Silva Aparício, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 16 de Junho de 2000, fica com a remuneração
mensal de 551 079$. Conta 45 anos e 1 mês de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 513/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR CAV NIM 41477062, Manuel de Assis Teixeira de Góis, nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 13 de Agosto de 2000, fica com a remuneração
mensal de 634 079$. Conta 47 anos e 11 meses de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 514/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR CAV NIM 42479161, Hernâni dos Anjos Moás, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 19 de Junho de 2000, fica com a remuneração mensal de
692 658$. Conta 51 anos de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 515/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR MAT NIM 00039267, Carlos Alberto Gonçalves Oliveira, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 1 de Setembro de 2000, fica com a remuneração
mensal de 568 779$. Conta 43 anos e 2 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.
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Portaria n.o 516/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANTM NIM 17701070, José Bernardo Marques Figueiredo
Pais, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 2 de Agosto de 2000, fica com a
remuneração mensal de 491 679$. Conta 42 anos e 11 meses de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 517/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ADMIL NIM 00570969, Manuel António Geraldes, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 8 de Agosto de 2000, fica com a remuneração mensal de
568 779$. Conta 38 anos e 9 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

27 de Novembro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 4525/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 19 de Fevereiro de 2001, por subdelegação
de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE,
por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto
de primeiro-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR,
contando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a
partir da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satis-
fazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 6
do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas, por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os segundos-cabos, em regime de contrato, a seguir iden-
tificados:

Segundo-cabo RC 366-pintor constr. NIM 04478396, Carlos Fernando
Rolo Guerra Pereira. Antiguidade desde 8 de Setembro de 2000.

Segundo-cabo RC 613-reab. comb. NIM 03338997, Luís Filipe Rodri-
gues Prada. Antiguidade desde 27 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 421-OP TM NIM 10114796, Marco Manuel Gre-
nhas Evaristo. Antiguidade desde 15 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 421-OP TM NIM 38827093, Paula Maria Miranda
Lima. Antiguidade desde 1 de Dezembro de 2000.

Segundo-cabo RC 606-reab. víveres NIM 07321198, Cláudia Brito
da Costa. Antiguidade desde 7 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 671-CAR VIATLIGADM NIM 15721995, José
Eduardo Pedreira Rodrigues. Antiguidade desde 23 de Novembro
de 2000.

Segundo-cabo RC 606-reab. víveres NIM 08188397, José Marciano
Veiga Fernandes. Antiguidade desde 27 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 377-SAP ENG NIM 11921696, Marco Paulo Car-
doso Rodrigues. Antiguidade desde 15 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 257-APCC NIM 14641197, Pedro Lopes de Oli-
veira. Antiguidade desde 5 de Novembro de 2000.

Segundo-cabo RC 739-soldador NIM 07935794, António Jorge Gon-
çalves Teixeira. Antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 316-elect. constr. NIM 10983996, Luís Manuel
Anastácio Grilo. Antiguidade desde 16 de Janeiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 3616/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público,
para conhecimento dos interessados, que a prova escrita de conhe-

cimentos do concurso interno de ingresso para preenchimento de
15 lugares vagos da categoria de verificador auxiliar aduaneiro de
2.a classe para a Alfândega do Funchal da carreira de verificador
auxiliar aduaneiro do quadro da Direcção-Geral das Alfândegas e
dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aberto pelo aviso
n.o 9453/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 133, de 8 de Junho de 2000, realizar-se-á no dia 31 de Março
de 2001, simultaneamente em Lisboa e no Funchal, nos locais indi-
cados no n.o 5 do presente aviso.

2 — A prova realizar-se-á às 9 horas e 30 minutos, devendo os
concorrentes apresentar-se nos locais onde irão realizar a prova,
impreterivelmente, com trinta minutos de antecedência.

3 — A prova tem a duração de uma hora e trinta minutos, não
sendo permitida a consulta de legislação, bibliografia ou de instru-
mentos de cálculo ou comunicações.

4 — Os concorrentes deverão fazer-se acompanhar do respectivo
bilhete de identidade ou, na falta deste, de qualquer outro documento
de identificação.

5 — São os seguintes os locais de realização da prova:
5.1 — Em Lisboa — Escola Aduaneira, Alfândega de Alcântara

Norte, Avenida de Brasília, 1350 Lisboa.

Nomes:

Ana Alexandra Pereira Gomes.
Anabela Baeta Santos Inglês.
António Jesus Tomás.
Armando César Meneses Trigo Carrazedo.
Assunção Meireles Matias Carvalho.
Ernesto Orlando Costa Matos.
Fernando Vasco Teixeira Herculano.
Gerardo Álvaro Tristão Castro.
Glorinda Ferreira Pinto.
João Filipe Ferreira Marques.
José Luís Bispo Pombo.
Júlio César Arrepia Arina.
Maria Céu Domingues Dias.
Maria Manuela Barros Silva Coelho.
Maria Paula Santos Marçal Lambisa Caracol.
Maria Paula Tomé Sousa Revez Rapoula.
Maria Purificação Rocha Pereira.
Maria Teresa António Messias Silva.
Natália Maria Almeida Loureiro.
Nuno Alexandre Pereira Silva.
Paula Cristina Graça Neutel.
Paula Elisa Sousa.
Paulo Jorge Costa Martins.
Paulo Jorge Ferreira.
Pedro Joaquim Mascarenhas Fernandes.
Vítor Manuel Jacob Estrela.

5.2 — No Funchal — Escola Secundária Jaime Moniz, Largo de
Jaime Moniz, 9000 Funchal.

Nomes:

Américo Simão João.
Ana Isabel Pereira Spínola Nogueira.
Ana Luísa Passos Jasmins Silveira Sousa.
Ana Maria Pimenta Fortunato.
Anabela Abreu Freitas Gonçalves.
Anaisa Spínola Assunção.
António Feliciano Nascimento Sousa.
António Manuel Camacho Gomes.
Avelino Caetano Freitas.
Avelino Rodrigues Soares.
Carla Susana Sapeta Pereira Rosa.
Carlos Manuel Barros Reis.
Carmina Luísa Correia.
Carmina Maria Camacho Serrão.
Célia Carla Freitas Drumond.
Célia Marta Azevedo Mendes.
Cláudia Margarida Figueira Ferreira.
Cristina Maria Nóbrega Rosa Silva.
Délia Maria Fernandes Santos Ornelas.
Dília Maria Gomes Silva Vieira.
Dorita Camacho Sousa.
Duarte Bruno Costa Jardim.
Duarte Nuno Pimenta Garanito.
Edite Macabeu Gonçalves Costa.
Eduardo Aquino Pires Sousa.
Fátima Magalhães Vasconcelos Trindade.
Fátima Maria Pereira Lira.
Fátima Merícia Figueira Santos.
Filipe Alves Gouveia Vieira.
Gilberto Jacinto Rochinha Sousa.
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Gisela Veridiana Silva Ferreira Freitas.
Harthea Kyriacou.
Helena Augusta Rocha Gouveia Mendes.
João Fátima Ferreira.
João José Batista Teixeira.
João Miguel Pereira Silva.
José António Franco.
José António Gouveia Cardoso.
José Avelino Coelho Sousa.
José Duarte Silva Olival.
José Humberto Freitas Cai-Água.
José Lino Paixão Freitas.
José Manuel Almeida Rodrigues.
José Manuel Freitas Adrião.
José Maria Freitas Araújo.
José Paulo Câmara Freitas.
José Ricardo Gomes Jardim.
Juanita Vasconcelos Freitas.
Lígia Maria Rodrigues Gouveia Nóbrega.
Luís Emanuel Silva Pestana.
Luís Maurício Gonçalves Freitas.
Luís Miguel Teixeira Silva.
Luís Nélson Perestrelo.
Manuel Florentino Vieira Gouveia.
Manuel Meneses Nóbrega.
Marco Aurélio Fernandes Lobato.
Marco Nélio Nunes Rodrigues.
Marco Paulo Vasconcelos Jardim.
Maria Adriana Santos Freitas Perdigão.
Maria Anjos Nunes Freitas Correia.
Maria Carmo Gonçalves Faria Gouveia Câmara.
Maria Dalila Rodrigues Freitas Nunes.
Maria Dolores Pires Santos Freitas.
Maria Dorita Vieira.
Maria Edite Figueira Ramos Leitão.
Maria Fátima Fernandes Viveiros Valente.
Maria Gorete Jesus Gomes.
Maria Gorete Silva Santos.
Maria Goreti Viveiros Freitas Rodrigues.
Maria Guida Moreira Sousa.
Maria Helena Soares Machado Correia.
Maria Jesus Barbosa Moniz.
Maria José Abreu Gonçalves.
Maria José Freitas Rodrigues Sousa Sá.
Maria Lídia Sousa Ribeiro.
Maria Luísa Santos Mendes Rodrigues.
Maria Paz Mendonça Nunes.
Maria Rosário Sousa.
Maria Susana Jardim Homem Costa Mendes.
Maria Umbelina Moniz Abreu.
Maurílio José Lopes Vasconcelos.
Miguel Alberto Gonçalves Freitas.
Nélio Martins Afonseca.
Nélson Gil Coelho Silva.
Nuno Miguel Gouveia Dias.
Nuno Paz Dias Freitas.
Odília Maria Rodrigues Freitas.
Orlando Manuel Rodrigues Andrade Sousa.
Orlando Sales Fernandes.
Paulo Renato Melo.
Paulo Sérgio Rodrigues Santos.
Raul Pinto Gomes Serrão.
Renato Nuno Afonso Pinto Silva.
Ricardo Jorge Pontes Gouveia.
Rita Maria Pereira Jardim Silva.
Rosa Maria Jardim Conceição.
Rui Cirilo Gonçalves Freitas.
Rui José Fernandes Dias.
Rute Cecília Torra Carvalho.
Samuel Mata Gouveia Freitas.
Sidónio Baptista Fernandes.
Sílvia Catarina Sousa Fernandes Gouveia.
Sónia Maria Reynold’s Maio Santos Nunes.
Susana José Teixeira Rodrigues.
Teodósio Bento Parreira.
Teresa Maria Santos Pereira Aguiar.
Valéria Maria Freitas Drumond Macieira.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, Pedro Virgílio
Gonçalves Fragoeiro.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 207/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento específico da intervenção do Fundo
Social Europeu no âmbito do eixo n.o 1 na medida n.o 1.3 «Recursos
humanos» do Programa Operacional da Região do Algarve, anexo
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Regulamento específico da intervenção do Fundo Social Euro-
peu no âmbito do eixo n.o 1 na medida n.o 1.3 «Recursos
humanos» do Programa Operacional da Região do Algarve.

I — Regras gerais

Pela resolução de Conselho de Ministros n.o 171/2000, de 16 de
Novembro, publicada em 9 de Dezembro de 2000, foi aprovado o
Programa de Formação para as Autarquias Locais (Programa Foral),
o qual, sendo especificamente dirigido às necessidades de formação
da administração local, tem como objectivos centrais:

Modernizar a administração local, aumentando decisivamente
o nível dos seus recursos humanos;

Dotar a administração local de maior capacidade para responder
eficazmente aos novos desafios da descentralização adminis-
trativa, aos novos desafios do desenvolvimento local e regional
e da sociedade de informação.

A concretização e financiamento do Programa Foral assenta nas
medidas apoiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE), incluídas no
eixo n.o 1 dos programas operacionais regionais do Quadro Comu-
nitário de Apoio III.

O Programa Operacional da Região do Algarve foi aprovado pela
Decisão da Comissão C (2000) 1778, de 28 de Julho, tendo o respectivo
complemento de programação sido adoptado na primeira reunião da
comissão de acompanhamento em 18 de Setembro de 2000.

1 — Âmbito — a intervenção do FSE no âmbito do eixo n.o 1 na
medida n.o 1.3 «Recursos humanos» do Programa Operacional da
Região do Algarve visa apoiar as acções de formação profissional
de funcionários e agentes da administração local, conforme o previsto
no complemento de programação.

Estas acções de formação profissional respeitam:

À melhoria da qualidade da gestão pública local em sentido
restrito;

Às actividades de planeamento, programação, execução e con-
trolo de investimentos intermunicipais e municipais que sejam
apresentadas a financiamento pelos programas operacionais
regionais;

À utilização das infra-estruturas e dos equipamentos de âmbito
intermunicipal e municipal que se insiram nas competências
próprias dos órgãos e serviços das autarquias locais e sejam
exercidas directamente por estes, por associações de muni-
cípios e de freguesias ou por empresas municipais ou inter-
municipais em condições não concorrenciais, com actividades
similares de iniciativa e responsabilidade privada, designada-
mente nos domínios ambiental e da prestação de serviços locais
de apoio aos cidadãos e aos agentes económicos.

2 — Objecto — a medida apoiada pelo FSE, incluída no eixo prio-
ritário n.o 1 do Programa Operacional da Região do Algarve do QCA
III tem como objectivos específicos:

Qualificar profissionalmente funcionários e demais agentes da
administração local para as exigências de modernização admi-
nistrativa e reorganização dos serviços da administração local;

Qualificar profissionalmente os que detêm vínculo precário à
administração local, estagiários, numa perspectiva de gestão
estratégica de recursos humanos;

Constituir, qualificar e manter bolsas de formadores em matérias
específicas e de interesse para a administração local autárquica;

Desenvolver e melhorar as competências em matéria de gestão
e acompanhamento dos equipamentos colectivos e infra-es-
truturas de nível municipal e intermunicipal, nas fases de cons-
trução, programação, gestão, exploração e manutenção, tendo
em vista melhorar a eficiência do funcionamento dos equi-
pamentos e infra-estruturas apoiados pelos recursos materiais
postos à disposição da Região do Algarve;
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Formar e qualificar os recursos humanos da administração local
em domínios chave ainda pouco desenvolvidos e imprescin-
díveis para a integração na nova sociedade de informação e
na utilização das novas tecnologias, bem como em domínios
ligados à promoção, à dinamização e ao desenvolvimento de
projectos em sectores como o turismo, o património, a ani-
mação e outros de interesse local.

Tomando em consideração os objectivos específicos atrás enun-
ciados para a medida apoiada pelo FSE do eixo n.o 1 do Programa
Operacional da Região do Algarve e comuns ao Programa de For-
mação para as Autarquias Locais, importa fornecer, no âmbito deste
Programa, acções de formação que visem:

Promover a formação inicial de funcionários e agentes em fase
posterior à admissão, bem como de estagiários, no sentido
de lhes serem transmitidos os conhecimentos e aptidões pro-
fissionais essenciais ao cumprimento das suas funções;

Promover a formação contínua dos funcionários e agentes no
sentido de aprofundar, complementar ou actualizar os seus
conhecimentos, contribuindo para a promoção na carreira e
para a melhoria do seu desempenho e da qualidade dos serviços
prestados pela administração local aos cidadãos e às empresas,
incluindo aqueles que detêm níveis de qualificação menos
elevados;

Promover a formação específica de funcionários e agentes, na
mesma carreira ou em carreira diversa, por forma que os mes-
mos sejam dotados dos requisitos técnicos indispensáveis para
o exercício de funções de maior complexidade e responsa-
bilidade no âmbito das competências da administração local.

As acções a desenvolver devem ser, preferencialmente, integradas
numa estratégia de formação da entidade, sendo elegíveis as constantes
dos n.os 4 e 5 do Programa Foral.

De acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes, relativamente à formação que pretendam desenvolver.

3 — Beneficiários finais — são beneficiários finais das acções ele-
gíveis ao FSE as entidades, previstas nos artigos 19.o (entidade for-
madora), 20.o (entidade beneficiária) e 21.o (outros operadores) do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, que apre-
sentem candidaturas e, na sequência da sua aprovação, sejam titulares
de pedidos de financiamento.

São beneficiários finais identificados no complemento de progra-
mação do Programa Operacional da Região do Algarve na medida
n.o 1.3 do eixo prioritário n.o 1 os seguintes:

Câmaras municipais;
Juntas de freguesia;
Empresas municipais e intermunicipais;
Empresas concessionárias de serviços municipais;
Empresas públicas, concessionárias do Estado e de capitais

mistos;
Entidades formadoras acreditadas;
Associações de municípios e de freguesias;
Organismo central de formação para a administração local, nos

termos do Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março (artigo 17.o);
Instituições do ensino superior, politécnico e estruturas de I&D;
Outras entidades acreditadas ou com experiência e capacidade

no desenvolvimento de acções de formação nos domínios
propostos.

4 — Destinatários finais — consideram-se destinatários finais os
funcionários e agentes da administração local, designadamente de
municípios e associações de municípios, freguesias e associações de
freguesias, empresas municipais e intermunicipais, empresas conces-
sionárias de serviços municipais e, ainda, empresas públicas, conces-
sionárias do Estado e de capitais mistos, quando estas se substituam
aos municípios em funções da sua competência.

Na definição de agentes, tal como consta do complemento de pro-
gramação, estão também contemplados os colaboradores contratados
a termo certo cujo contrato estabeleça os mesmos direitos e deveres
que os equipare a funcionários públicos para efeitos de formação
profissional, os estagiários, na medida em que possuem estatuto de
agente.

II — Pedidos de financiamento

1 — Modalidades de acesso — os financiamentos a conceder no
âmbito do FSE consubstanciados em pedidos de financiamento enqua-
dram-se nas seguintes formas de intervenção, previstas no Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro:

Planos de formação;
Projectos não integrados em planos;
Participações individuais na formação.

Os planos de formação e os projectos não integrados em planos
poderão ser anuais ou plurianuais. Sendo plurianuais, a sua duração
não poderá exceder dois anos.

2 — Formalização dos pedidos de financiamento — os pedidos de
financiamento são formalizados através de formulários, de acordo
com o n.o 2.o, n.o 2, da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

Os formulários estão disponíveis na Comissão de Coordenação da
Região do Algarve (CCRALG).

Existem os seguintes tipos de formulários:

Pedido de financiamento (identificação da entidade e candi-
datura);

Pedido de reembolso;
Pedido de saldo final;
Pedido de alterações.

3 — Local e prazos de entrega — o pedido de financiamento é apre-
sentado em permanência ao longo do ano (sistema de candidatura
aberta) na CCRALG, devendo a resposta do gestor, nos termos do
n.o 5.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, ser dada no
prazo de 60 dias a contar da data limite que tenha sido fixada para
a apresentação de candidaturas à unidade de gestão seguinte.

4 — Apreciação dos pedidos — a apreciação dos pedidos será efec-
tuada em duas fases distintas:

Apreciação dos requisitos formais da candidatura;
Apreciação técnica das candidaturas.

a) Apreciação dos requisitos formais da candidatura — nesta fase
será verificado, designadamente:

Se estão reunidos os requisitos previstos no artigo 23.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Se as acções se enquadram no âmbito das seis áreas de formação
em que se encontra estruturado o Programa Foral.

As candidaturas que nesta fase não reunirem os requisitos formais
exigidos são indeferidas, não chegando a ser apreciadas
tecnicamente.

b) A apreciação técnica das candidaturas terá em conta os seguintes
critérios:

Os referidos no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Os especificados no complemento de programação;
A coerência com o Programa Foral.

5 — Decisão de aprovação — o gestor submeterá à unidade de ges-
tão do eixo n.o 1 do Programa Operacional da Região do Algarve
o pedido de financiamento devidamente informado, após parecer da
estrutura de apoio técnico e mediante prévia análise pela Direcção
Regional de Administração Autárquica (DRAA) da conformidade
da candidatura com os objectivos definidos no Programa Foral e espe-
cificados no complemento de programação.

A decisão sobre o pedido de financiamento será aprovada pelo
gestor.

A notificação e o termo de aceitação previstos nos n.os 5.o e 7.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, obedecem a modelos
próprios, que se encontram em anexo ao presente regulamento.

6 — Alteração à decisão de aprovação — as alterações à decisão
de aprovação dos pedidos de financiamento devem ser previamente
apresentadas ao gestor.

O pedido de alteração à decisão de aprovação formaliza-se mediante
a apresentação de um formulário próprio (pedido de alteração) ou
através de carta, conforme se explicita nos números seguintes.

6.1 — Alterações susceptíveis de serem consideradas:

Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas;

Eliminação de cursos e ou acções de formação;
Substituição de cursos e ou acções de formação;
Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
Alteração da estrutura de custos.

a) Carecem de prévia autorização do gestor do Programa as seguin-
tes alterações:

Datas de realização das acções, sempre que implique alteração
da data de término do projecto;

Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
Eliminação de acções de formação;
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Redução do número de formandos sempre que as mesmas ultra-
passem 25 % do número de formandos inicialmente aprovado
no pedido;

Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando se
tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter, juntamente
com o formulário de alteração, os formulários iniciais devi-
damente reformulados.

Se a entidade titular do pedido de financiamento não for notificada
da decisão no prazo de 60 dias, pode considerar o pedido tacitamente
deferido, exceptuando-se as situações que determinem qualquer alte-
ração à programação financeira anual ou envolvam a substituição
de acções de formação, casos em que há indeferimento tácito.

b) Não carecem de prévia autorização do gestor do Programa as
seguintes alterações:

Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde que
não impliquem alteração na data de término do projecto;

Redução do número de formandos, sempre que as mesmas não
ultrapassem um quarto do número inicialmente aprovado no
pedido.

6.2 — Outras alterações — nas restantes alterações à decisão de
aprovação que não se encontrem tipificadas no n.o 6.1, a respectiva
autorização deverá ser previamente solicitada ao gestor do Programa
e acompanhada de adequada fundamentação.

6.3 — Indeferimento de um pedido de alterações — o indeferi-
mento de um pedido de alterações pode verificar-se pela impossi-
bilidade de cobrir financeiramente as alterações de programação pro-
postas, para a globalidade do período de execução. Tal circunstância
determinará que apenas se efectuem alterações da programação física,
desde que estas não ponham em causa os objectivos da formação
inicialmente aprovada, nem ultrapassem os plafonds financeiros
anuais.

O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se por
indeferimento técnico das acções de formação que a entidade pretenda
que venham a substituir as inicialmente aprovadas (o que poderá
implicar a supressão destas).

III — Financiamento aos beneficiários finais

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos
pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso
suportados por formulários próprios elaborados em conformidade com
o disposto nos n.os 4, 7, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

1 — Requisitos para o processamento dos pagamentos — para que
sejam processados os pagamentos, a entidade promotora deverá:

No caso do primeiro adiantamento, informar, por qualquer meio
escrito, de que a formação aprovada se iniciou;

No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, o(s)
adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão)
após declaração de reinício de actividade, o qual permitirá
o processamento de um adiantamento de 15 % sobre o mon-
tante aprovado para o ano em causa, após a aceitação da
decisão de aprovação de reprogramação física e financeira que
eventualmente haja ocorrido, pela apresentação do formulário
de pedido de alterações.

2 — Regime de financiamento às entidades — o regime de finan-
ciamento às entidades refere-se a pedidos de financiamento que supor-
tam planos de formação e projectos não integrados em planos, bem
como candidaturas no âmbito das participações individuais na for-
mação.

A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades con-
fere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização
das respectivas acções.

As entidades têm direito à percepção de:
Adiantamento — logo que a formação se inicie, a entidade tem

o direito a um adiantamento de 15 % do valor aprovado para o ano
civil.

Nos pedidos de financiamento com carácter plurianual, sempre que
as entidades tenham despesas efectuadas e pagas aprovadas pelo gestor
não inferiores a 80 % do montante previsto para o primeiro ano,
terão direito à percepção, no ano civil subsequente, de novo adian-
tamento de 15 %, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Reembolsos — a entidade tem direito ao reembolso integral das
despesas efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima mensal,
desde que demonstre, através de formulário de pedido de reembolso,
que o somatório do adiantamento com os primeiros reembolsos não
ultrapassa 85 % do montante aprovado para o pedido.

O pedido de reembolso deve ser devidamente identificado, de forma
sequencial dentro do ano, devendo ser apresentado dentro do ano

civil a que se reporta, acompanhado da respectiva listagem de despesas
efectuadas e pagas, de acordo com o formulário próprio.

Reembolso final — a entidade tem direito ao recebimento da dife-
rença entre o montante aprovado em pedido de pagamento do saldo
final e o somatório do adiantamento e reembolsos já efectuados.

O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário próprio,
serve para a prestação final e global das contas de um determinado
pedido de financiamento e deverá ser apresentado até 45 dias após
a data da conclusão do projecto.

IV — Participações individuais na formação

As especificidades próprias da modalidade de financiamento em
referência determinam o seu tratamento de forma autonomizada.

1 — Prioridades de formação — poderão ser financiadas participa-
ções individuais na formação por entidades beneficiárias a favor dos
seus activos em acções de formação não financiadas pelo FSE, nos
termos do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.

São consideradas prioritárias nas participações individuais na for-
mação as acções de formação nos seguintes domínios:

Formação qualificante ou de reconversão;
Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à imple-

mentação de novas tecnologias e a novos processos de orga-
nização do trabalho;

Formação que prossiga os objectivos da política para a igualdade
de oportunidades.

2 — Elegibilidade da formação — serão elegíveis as acções de dura-
ção igual ou superior a trinta horas, até ao limite de mil e duzentas
horas, não financiadas pelo FSE e realizadas por entidades formadoras
nacionais ou estrangeiras.

Não são passíveis de financiamento as acções que confiram qualquer
grau académico reconhecido.

3 — Critérios para apreciação dos pedidos — para além dos cri-
térios mencionados no ponto II, n.o 4, deste regulamento, devem ainda
ser considerados na apreciação dos pedidos de financiamento desta
modalidade de acesso os previstos no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e ainda os seguintes
critérios específicos:

A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designada-
mente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e dura-
ção da formação;

O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

A necessidade daquela formação específica para o destinatário.

4 — Formalização dos pedidos de financiamento — o pedido de
financiamento, que deverá ser feito por acção de formação, será ins-
truído com os seguintes elementos:

Formulário do qual conste, designadamente, o compromisso de
honra da entidade beneficiária relativo à não apresentação de pedido
de financiamento para a mesma acção a outro programa operacional;

Identificação da entidade formadora, bem como declaração desta,
sob compromisso de honra, de como a acção não é apoiada pelo
FSE;

Memória descritiva, que apresentará de forma suficiente:

A fundamentação das necessidades de formação;
Os objectivos e os resultados esperados;
A justificação da não existência de formação equivalente finan-

ciada:

Na Região do Algarve (no caso de a acção de formação
se realizar fora da Região do Algarve);

No território nacional (no caso de a acção de formação
se realizar no estrangeiro).

5 — Forma, prazos e local de apresentação das candidaturas — as
entidades beneficiárias titularão os pedidos de financiamento utili-
zando o formulário de pedido de financiamento.

As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na
CCRALG, nos termos do n.o 3 do capítulo II.

As entidades beneficiárias procederão à informação e consulta pré-
via dos destinatários relativamente à formação que pretendem
desenvolver.

V — Custos elegíveis

Constituem despesas elegíveis:
1 — Encargos com formandos (R1):
a) Formação durante o período normal de trabalho — tratando-se

de acções de formação realizadas durante o período normal de tra-
balho por conta da respectiva entidade patronal, são elegíveis os encar-
gos com as remunerações dos activos em formação, nos termos do
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despacho conjunto de 5 de Janeiro de 2001, dos Ministérios do Tra-
balho e da Solidariedade e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, e nos termos do despacho conjunto de 11 de Janeiro de
2001, dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e do Pla-
neamento.

Os encargos referidos no número anterior serão calculados de
acordo com a seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48 (semanas)×n

em que:

Rbm=remuneração de base mensal acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal que
integrem a remuneração;

n=número de horas semanais do período normal de trabalho.

b) Formação fora do período normal de trabalho — para este efeito
entende-se por formação fora do período normal de trabalho aquela
que é ministrada antes ou depois do horário de trabalho e também
a que se ministre nos dias de descanso semanal e feriados.

Subsídio de refeição — o atribuído aos funcionários e agentes da
Administração Pública nos dias em que o período de formação seja
igual ou superior a duas horas.

São ainda elegíveis as despesas de acolhimento e de transporte
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

Nota. — Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem
ser efectuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo
permitida, em caso algum, a existência de dívidas a formandos.

2 — Encargos com formadores (R2) — os encargos com formadores
externos e internos (permanentes ou eventuais) são calculados nos
termos previstos nos artigos 16.o a 19.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — Encargos com pessoal não docente (R3) — as despesas ele-
gíveis a considerar, a título desta rubrica, compreendem os encargos
salariais do pessoal dirigente, técnico, administrativo ou outro pessoal
que colabore em regime de prestação de serviços envolvido nas fases
de preparação, desenvolvimento e acompanhamento da acção, dis-
criminando os encargos de pessoal interno dos prestados por pessoal
externo.

Para os efeitos de financiamento, as remunerações máximas ele-
gíveis são as seguintes:

Para o pessoal dirigente, a correspondente à auferida pelo direc-
tor-geral ou equiparado;

Para o pessoal técnico de enquadramento, a auferida no escalão
mais elevado de técnico superior no âmbito do regime retri-
butivo da função pública;

Para o pessoal administrativo, a auferida no escalão mais elevado
da carreira administrativa no âmbito do regime retributivo
da função pública.

São ainda elegíveis as despesas de alojamento, alimentação e trans-
portes, de acordo com as regras e os montantes da Administração
Pública.

4 — Encargos com a preparação, o desenvolvimento e o acompa-
nhamento das acções (R4) — no âmbito desta rubrica, são elegíveis des-
pesas relacionadas com a concepção, a preparação, o desenvolvimento
e o acompanhamento das acções, nomeadamente as despesas com ela-
boração de diagnósticos de necessidades de formação, divulgação da
acção, selecção dos formandos, consultas jurídicas e emolumentos nota-
riais, peritagens técnicas e financeiras quando relacionadas com o pro-
jecto, aquisição, elaboração e reprodução de recursos didácticos, bem
como as despesas correntes com materiais pedagógicos consumíveis,
bens não duradouros, aquisição de livros e de documentação, energia,
água e comunicações, despesas gerais de manutenção e com deslocações
realizadas pelo grupo em formação no âmbito da respectiva acção.

5 — Rendas, alugueres e amortizações (R5) — o aluguer e a amor-
tização de equipamentos estritamente ligados ao projecto, a renda
ou a amortização das instalações onde o projecto decorre, desde que
não sejam financiados através de um instrumento financeiro comu-
nitário.

6 — Despesas de avaliação (R6) — as despesas decorrentes de ser-
viços de técnicos especializados relacionados com a avaliação da acção
e dos seus resultados globais, quando objecto de contrato de prestação
de serviços.

7 — Aquisição de formação ao exterior (R7) — integra as despesas
realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços que
não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas consideradas nas
alíneas anteriores.

8 — Participações na formação (R8) — integra as despesas decor-
rentes de participações individuais na formação.

VI — Informação e publicidade

Com vista a garantir a publicitação bem como a adequada infor-
mação e divulgação do co-financiamento FSE, deverão respeitar-se
as seguintes imposições legais:

As entidades promotoras que promovam as acções através do FSE
estão obrigadas a:

Divulgar, convenientemente, a todos os formandos o regime de
direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da legis-
lação aplicável;

Afixar cartazes permanentes e visíveis nos locais onde decorrem
as acções contendo a indicação do financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da União
Europeia e da República Portuguesa;

Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Por-
tuguês com a respectiva insígnia da União Europeia e a desig-
nação do Ministério que tutela a medida n.o 1.3 em todos
os anúncios de acções de formação e outros eventos publicados
na imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras
publicações para divulgação das actividades financiadas;

Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e pelo Estado
Português e as respectivas insígnias em todos os documentos
necessários ao processamento dos pedidos de pagamento.

As obrigações do gestor em matéria de informação e publicidade
encontram-se descritas no Programa Operacional da Região do
Algarve e no respectivo complemento de programação, de acordo
com o Regulamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio,
e no n.o 19.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

ANEXO N.o 1

Notificação da decisão de aprovação

ANEXO N.o 2

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus termos e que ao inteiro cumprimento da mesma se obriga.

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para a realização do pedido, nos termos do artigo 32.o
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do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob
pena de redução do financiamento correspondente ao curso em causa.

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
normas e disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre a não discriminação no
trabalho e no emprego, nomeadamente em função do sexo,
é inibidora do acesso ao financiamento do FSE;

c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico, previstos respectivamente nos n.os 17.o e 18.o
da citada portaria, disponibilizando-os, em qualquer
momento, para consulta das entidades legalmente autorizadas
a fazê-lo;

d) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo entidade
formadora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para a realização da for-
mação, e apenas quando o seu perfil de acreditação seja mani-
festamente insuficiente para a realização integral do pedido
de financiamento;

e) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de
cursos de formação pedagógica de formadores, os mesmos
deverão estar homologados pelo IEFP, nos termos previstos
na Portaria n.o 1119/97, de 5 de Novembro;

g) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-
trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos artigos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte do gestor ou de quem o represente e das
entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

h) Que se assume o compromisso de fornecer ao gestor infor-
mação sobre a execução física e financeira do projecto com
a periodicidade por ele definida;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que no caso dos pedidos
plurianuais deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas para ini-
ciar nesse ano, mas que até aquela data não se tenha verificado
o seu arranque, nos termos do n.o 10 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e da alínea e)
do n.o 21.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados nos termos do n.o 3 do n.o 17.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de montantes, designadamente
quanto aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE,
e ao pagamento, em caso de incumprimento, de juros de
mora, como se prevê no n.o 3 do artigo 35.o de Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revo-
gação do financiamento independentemente da causa, se
obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos de juros
calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o
do mesmo decreto regulamentar;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, a
decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da execução da
mesma, com fundamento, nomeadamente, em auditoria
contabilístico-financeira;

n) Que nos locais onde decorrem as acções de formação pro-
fissional promovidas através do FSE deverão ser afixados car-
tazes contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo
Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão cons-
tar, também, em todos os formulários e documentos neces-
sários ao processamento de pedidos, devendo, igualmente,
em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos
publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobrá-
veis e outras publicações para divulgação das actividades
financiadas, ser referenciado o co-financiamento pelo FSE

e pelo Estado Português com a respectiva insígnia da União
Europeia e a designação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade;

o) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor
é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do n.o 23.o da portaria citada;

p) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta
no Banco. . . , NIB. . . , titulada por esta entidade e afecta
exclusivamente a este efeito.

Data: . . .
Os responsáveis (4) (5): . . .

(4) Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a entidade
promotora, reconhecida(s) nessa qualidade e com poderes para o
acto.

Quando se trate de organismos da Administração Pública, deverá
ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo
ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

(5) Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento, incluindo
os anexos.

Despacho conjunto n.o 208/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, determina-se:

1.o

É aprovado o regulamento específico da intervenção do Fundo
Social Europeu no âmbito do eixo n.o 1 na medida n.o 1.6 «Formação
de apoio ao desenvolvimento local» do Programa Operacional da
Região do Alentejo, anexo ao presente despacho, do qual faz parte
integrante.

2.o

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Regulamento específico da intervenção do Fundo Social Euro-
peu no âmbito do eixo n.o 1 na medida n.o 1.6 «Formação
de apoio ao desenvolvimento local» do Programa Operacional
da Região do Alentejo.

I — Regras gerais

Pela resolução de Conselho de Ministros n.o 171/2000, de 16 de
Novembro, publicada em 9 de Dezembro de 2000, foi aprovado o
Programa de Formação para as Autarquias Locais (Programa Foral),
o qual, sendo especificamente dirigido às necessidades de formação
da administração local, tem como objectivos centrais:

Modernizar a administração local, aumentando decisivamente
o nível dos seus recursos humanos;

Dotar a administração local de maior capacidade para responder,
eficazmente aos novos desafios da descentralização adminis-
trativa, aos novos desafios do desenvolvimento local e regional
e da sociedade de informação.

A concretização e financiamento do Programa Foral assenta nas
medidas apoiadas pelo FSE, incluídas no eixo n.o 1 dos programas
operacionais regionais do Quadro Comunitário de Apoio III.

O Programa Operacional da Região do Alentejo foi aprovado pela
Decisão da Comissão C (2000) 1777, de 28 de Julho, tendo o respectivo
complemento de programação sido adoptado na primeira reunião da
comissão de acompanhamento, em 19 de Setembro de 2000.

1 — Âmbito — a intervenção do Fundo Social Europeu no âmbito
do eixo n.o 1 na medida n.o 1.6 «Formação de apoio ao desenvol-
vimento local» do Programa Operacional da Região do Alentejo visa
apoiar as acções de formação profissional de funcionários e agentes
da administração local, conforme o previsto no complemento de
programação.

Estas acções de formação profissional respeitam:

À melhoria da qualidade da gestão pública local em sentido
restrito;

Às actividades de planeamento, programação, execução e con-
trolo de investimentos intermunicipais e municipais que sejam
apresentadas a financiamento pelos programas operacionais
regionais;
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À utilização das infra-estruturas e dos equipamentos de âmbito
intermunicipal e municipal que se insiram nas competências
próprias dos órgãos e serviços das autarquias locais e sejam
exercidas directamente por estes, por associações de muni-
cípios e de freguesias ou por empresas municipais ou inter-
municipais em condições não concorrenciais, com actividades
similares de iniciativa e responsabilidade privada, designada-
mente nos domínios ambiental e da prestação de serviços locais
de apoio aos cidadãos e aos agentes económicos.

2 — Objecto — a medida apoiada pelo Fundo Social Europeu
incluída no eixo prioritário n.o 1 do Programa Operacional da Região
do Alentejo do QCA III tem como objectivos específicos:

Qualificar profissionalmente funcionários e demais agentes da
administração local para as exigências de modernização admi-
nistrativa e reorganização dos serviços da administração local;

Qualificar profissionalmente os que detêm vínculo precário à
administração local, estagiários, numa perspectiva de gestão
estratégica de recursos humanos;

Constituir, qualificar e manter bolsas de formadores em matérias
específicas e de interesse para a administração local autárquica;

Desenvolver e melhorar as competências em matéria de gestão
e acompanhamento dos equipamentos colectivos e infra-es-
truturas de nível municipal e intermunicipal, nas fases de cons-
trução, programação, gestão, exploração e manutenção, tendo
em vista melhorar a eficiência do funcionamento dos equi-
pamentos e infra-estruturas apoiados pelos recursos materiais
postos à disposição da Região do Alentejo;

Formar e qualificar os recursos humanos da administração local
em domínios chave ainda pouco desenvolvidos e imprescin-
díveis para a integração na nova sociedade de informação e
na utilização das novas tecnologias, bem como em domínios
ligados à promoção, à dinamização e ao desenvolvimento de
projectos em sectores como o turismo, o património, a ani-
mação e outros de interesse local.

Tomando em consideração os objectivos específicos atrás enun-
ciados para a medida apoiada pelo FSE do eixo n.o 1 do Programa
Operacional da Região do Alentejo e comuns ao Programa de For-
mação para as Autarquias Locais, importa fornecer, no âmbito deste
Programa, acções de formação que visem:

Promover a formação inicial de funcionários e agentes em fase
posterior à admissão, bem como de estagiários, no sentido
de lhes serem transmitidos os conhecimentos e aptidões pro-
fissionais essenciais ao cumprimento das suas funções;

Promover a formação contínua dos funcionários e agentes, no
sentido de aprofundar, complementar ou actualizar os seus
conhecimentos, contribuindo para a promoção na carreira e
para a melhoria do seu desempenho e da qualidade dos serviços
prestados pela administração local aos cidadãos e às empresas,
incluindo aqueles que detêm níveis de qualificação menos
elevados;

Promover a formação específica de funcionários e agentes na
mesma carreira ou em carreira diversa por forma que os mes-
mos sejam dotados dos requisitos técnicos indispensáveis para
o exercício de funções de maior complexidade e responsa-
bilidade no âmbito das competências da administração local.

As acções a desenvolver devem ser, preferencialmente, integradas
numa estratégia de formação da entidade, sendo elegíveis as constantes
dos n.os 4 e 5 do Programa Foral.

De acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes relativamente à formação que pretendam desenvolver.

3 — Beneficiários finais — são beneficiários finais das acções ele-
gíveis ao FSE as entidades previstas nos artigos 19.o (entidade for-
madora), 20.o (entidade beneficiária) e 21.o (outros operadores) do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, que apre-
sentem candidaturas e, na sequência da sua aprovação, sejam titulares
de pedidos de financiamento.

São beneficiários finais identificados no complemento de progra-
mação do Programa Operacional da Região do Alentejo na medida
n.o 1.6 do eixo prioritário n.o 1, os seguintes:

Câmaras municipais;
Juntas de freguesia;
Empresas municipais e intermunicipais;
Empresas concessionárias de serviços municipais;
Empresas públicas, concessionárias do Estado e de capitais

mistos;
Entidades formadoras acreditadas;
Associações de municípios e de freguesias;

Organismo central de formação para a administração local, nos
termos do Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março (artigo 17.o);

Instituições do ensino superior, politécnico e estruturas de I&D;
Outras entidades acreditadas ou com experiência e capacidade

no desenvolvimento de acções de formação nos domínios
propostos.

4 — Destinatários finais — consideram-se destinatários finais os
funcionários e agentes da administração local, designadamente de
municípios e associações de municípios, freguesias e associações de
freguesias, empresas municipais e intermunicipais, empresas conces-
sionárias de serviços municipais e, ainda, empresas públicas, conces-
sionárias do Estado e de capitais mistos, quando estas se substituam
aos municípios em funções da sua competência.

Na definição de agentes, tal como consta do complemento de pro-
gramação, estão também contemplados os colaboradores contratados
a termo certo cujo contrato estabeleça os mesmos direitos e deveres
que os equipare a funcionários públicos para efeitos de formação
profissional, os estagiários, na medida em que possuem estatuto de
agente.

II — Pedidos de financiamento

1 — Modalidades de acesso — os financiamentos a conceder no
âmbito do FSE consubstanciados em pedidos de financiamento enqua-
dram-se nas seguintes formas de intervenção, previstas no Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro:

Planos de formação (PF);
Projectos não integrados em planos;
Participações individuais na formação.

Os planos de formação (PF) e os projectos não integrados em
planos poderão ser anuais ou plurianuais. Sendo plurianuais, a sua
duração não poderá exceder dois anos.

2 — Formalização dos pedidos de financiamento — os pedidos de
financiamento são formalizados através de formulários, de acordo
com o n.o 2.o, n.o 2, da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

Os formulários estão disponíveis na Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo (CCRALT).

Existem os seguintes tipos de formulários:

Pedido de financiamento (identificação da entidade e candi-
datura);

Pedido de reembolso;
Pedido de saldo final;
Pedido de alterações.

3 — Local e prazos de entrega — o pedido de financiamento é apre-
sentado em permanência ao longo do ano (sistema de candidatura
aberta) na CCRALT, devendo a resposta do gestor nos termos do
n.o 5.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, ser dada no
prazo de 60 dias a contar da data limite que tenha sido fixada para
a apresentação de candidaturas à unidade de gestão seguinte.

4 — Apreciação dos pedidos — a apreciação dos pedidos será efec-
tuada em duas fases distintas:

Apreciação dos requisitos formais da candidatura;
Apreciação técnica das candidaturas.

a) Apreciação dos requisitos formais da candidatura — nesta fase
será verificado, designadamente:

Se estão reunidos os requisitos previstos no artigo 23.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Se as acções se enquadram no âmbito das seis áreas de formação
em que se encontra estruturado o Programa Foral.

As candidaturas que nesta fase não reunirem os requisitos formais
exigidos são indeferidas, não chegando a ser apreciadas tecnicamente.

b) A apreciação técnica das candidaturas terá em conta os seguintes
critérios:

Os referidos no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Os especificados no complemento de programação;
A coerência com o Programa Foral.

5 — Decisão de aprovação — o gestor submeterá à unidade de ges-
tão do eixo n.o 1 do Programa Operacional da Região do Alentejo
o pedido de financiamento devidamente informado, após parecer da
estrutura de apoio técnico e mediante prévia análise pela Direcção
Regional de Administração Autárquica (DRAA), da conformidade
da candidatura com os objectivos definidos no Programa Foral e espe-
cificados no complemento de programação.

A decisão sobre o pedido de financiamento será aprovada pelo
gestor.
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A notificação e o termo de aceitação previstos nos n.os 5.o e 7.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, obedecem a modelos
próprios, que se encontram em anexo ao presente regulamento.

6 — Alteração à decisão de aprovação — as alterações à decisão
de aprovação dos pedidos de financiamento devem ser previamente
apresentadas ao gestor.

O pedido de alteração à decisão de aprovação formaliza-se mediante
a apresentação de um formulário próprio (pedido de alteração) ou
através de carta, conforme se explicita nos números seguintes.

6.1 — Alterações susceptíveis de serem consideradas:

Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas;

Eliminação de cursos e ou acções de formação;
Substituição de cursos e ou acções de formação;
Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
Alteração da estrutura de custos.

a) Carecem de prévia autorização do gestor do Programa as seguin-
tes alterações:

Datas de realização das acções, sempre que implique alteração
da data de término do projecto;

Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
Eliminação de acções de formação;
Redução do número de formandos sempre que as mesmas ultra-

passem 25 % do número de formandos inicialmente aprovado
no pedido;

Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando se
tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter, juntamente
com o formulário de alteração, os formulários iniciais devi-
damente reformulados.

Se a entidade titular do pedido de financiamento não for notificada
da decisão no prazo de 60 dias, pode considerar o pedido tacitamente
deferido, exceptuando-se as situações que determinem qualquer alte-
ração à programação financeira anual ou envolvam a substituição
de acções de formação, casos em que há indeferimento tácito.

b) Não carecem de prévia autorização do gestor do Programa as
seguintes alterações:

Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde que
não impliquem alteração na data de término do projecto;

Redução do número de formandos, sempre que as mesmas não
ultrapassem um quarto do número inicialmente aprovado no
pedido.

6.2 — Outras alterações — nas restantes alterações à decisão de
aprovação que não se encontrem tipificadas no n.o 6.1, a respectiva
autorização deverá ser previamente solicitada ao gestor do Programa
e acompanhada de adequada fundamentação.

6.3 — Indeferimento de um pedido de alterações — o indeferi-
mento de um pedido de alterações pode verificar-se pela impossi-
bilidade de cobrir financeiramente as alterações de programação pro-
postas, para a globalidade do período de execução. Tal circunstância
determinará que apenas se efectuem alterações da programação física,
desde que estas não ponham em causa os objectivos da formação
inicialmente aprovada nem ultrapassem os plafonds financeiros anuais.

O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se por
indeferimento técnico das acções de formação que a entidade pretenda
que venham a substituir as inicialmente aprovadas (o que poderá
implicar a supressão destas).

III — Financiamento aos beneficiários finais

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos
pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso
suportados por formulários próprios elaborados em conformidade com
o disposto nos n.os 4, 7, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

1.1 — Requisitos para o processamento dos pagamentos — para
que sejam processados os pagamentos, a entidade promotora deverá:

No caso do primeiro adiantamento, informar, por qualquer meio
escrito, que a formação aprovada se iniciou;

No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, o(s)
adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão)
após declaração de reinício de actividade, o qual permitirá
o processamento de um adiantamento de 15 % sobre o mon-
tante aprovado para o ano em causa, após a aceitação da
decisão de aprovação de reprogramação física e financeira que
eventualmente haja ocorrido, pela apresentação do formulário
de pedido de alterações.

1.2 — Regime de financiamento às entidades — o regime de finan-
ciamento às entidades refere-se a pedidos de financiamento que supor-
tam planos de formação e projectos não integrados em planos, bem
como candidaturas no âmbito das participações individuais na for-
mação.

A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades con-
fere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização
das respectivas acções.

As entidades têm direito à percepção de:
Adiantamento — logo que a formação se inicie, a entidade tem

o direito a um adiantamento de 15 % do valor aprovado para o ano
civil.

Nos pedidos de financiamento com carácter plurianual, sempre que
as entidades tenham despesas efectuadas e pagas, aprovadas pelo
gestor não inferiores a 80 % do montante previsto para o primeiro
ano, terão direito à percepção no ano civil subsequente de novo adian-
tamento de 15 %, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Reembolsos — a entidade tem direito ao reembolso integral das
despesas efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima mensal,
desde que demonstre, através de formulário de pedido de reembolso,
que o somatório do adiantamento com os primeiros reembolsos não
ultrapassa 85 % do montante aprovado para o pedido.

O pedido de reembolso deve ser devidamente identificado, de forma
sequencial dentro do ano, devendo ser apresentado dentro do ano
civil a que se reporta, acompanhado da respectiva listagem de despesas
efectuadas e pagas, de acordo com o formulário próprio.

Reembolso final — a entidade tem o direito ao recebimento da
diferença entre o montante aprovado em pedido de pagamento do
saldo final e o somatório do adiantamento e reembolsos já efectuados.

O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário próprio,
serve para a prestação final e global das contas de um determinado
pedido de financiamento e deverá ser apresentado até 45 dias após
a data de conclusão do projecto.

IV — Participações individuais na formação

As especificidades próprias da modalidade de financiamento em
referência determinam o seu tratamento de forma autonomizada.

1 — Prioridades de formação — poderão ser financiadas participa-
ções individuais na formação por entidades beneficiárias a favor dos
seus activos, em acções de formação não financiadas pelo FSE, nos
termos do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.

São consideradas prioritárias nas participações individuais na for-
mação, as acções de formação nos seguintes domínios:

Formação qualificante ou de reconversão;
Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à imple-

mentação de novas tecnologias e a novos processos de orga-
nização do trabalho;

Formação que prossiga os objectivos da política para a igualdade
de oportunidades.

2 — Elegibilidade da formação — serão elegíveis as acções de dura-
ção igual ou superior a trinta horas, até ao limite de mil e duzentas
horas, não financiadas pelo FSE e realizadas por entidades formadoras
nacionais ou estrangeiras.

Não são passíveis de financiamento as acções que confiram qualquer
grau académico reconhecido.

3 — Critérios para apreciação dos pedidos — para além dos cri-
térios mencionados no ponto II, n.o 4, deste regulamento, devem ainda
ser considerados na apreciação dos pedidos de financiamento desta
modalidade de acesso os previstos no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e ainda os seguintes
critérios específicos:

A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designada-
mente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e dura-
ção da formação;

O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

A necessidade daquela formação específica para o destinatário.

4 — Formalização dos pedidos de financiamento — o pedido de
financiamento, que deverá ser feito por acção de formação, será ins-
truído com os seguintes elementos:

Formulário do qual conste, designadamente, o compromisso de
honra da entidade beneficiária relativo à não apresentação de pedido
de financiamento para a mesma acção a outro programa operacional;

Identificação da entidade formadora, bem como declaração desta,
sob compromisso de honra, de como a acção não é apoiada pelo
Fundo Social Europeu;

Memória descritiva, que apresentará, de forma suficiente:

A fundamentação das necessidades de formação;
Os objectivos e os resultados esperados;
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A justificação da não existência de formação equivalente finan-
ciada:

Na Região do Alentejo (no caso de a acção de formação
se realizar fora da Região do Alentejo);

No território nacional (no caso de a acção de formação
se realizar no estrangeiro).

5 — Forma, prazos e local de apresentação das candidaturas — as
entidades beneficiárias titularão os pedidos de financiamento utili-
zando o formulário de pedido de financiamento.

As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na
CCRALT, nos termos do n.o 3 do capítulo II.

As entidades beneficiárias procederão à informação e consulta pré-
via dos destinatários relativamente à formação que pretendem
desenvolver.

V — Custos elegíveis

Constituem despesas elegíveis:
1 — Encargos com formandos (R1):
a) Formação durante o período normal de trabalho — tratando-se

de acções de formação realizadas durante o período normal de tra-
balho por conta da respectiva entidade patronal, são elegíveis os encar-
gos com as remunerações dos activos em formação, nos termos do
despacho conjunto de 5 de Janeiro de 2001 dos Ministros do Trabalho
e da Solidariedade e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, e nos termos do despacho conjunto de 11 de Janeiro de
2001 dos Ministros do Trabalho e da Solidariedade e do Planeamento.

Os encargos referidos no número anterior serão calculados de
acordo com a seguinte fórmula:

Rbm × 14 (meses)
48 (semanas) × n

em que:

Rbm=remuneração de base mensal acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal que
integrem a remuneração;

n=número de horas semanais do período normal de trabalho;

b) Formação fora do período normal de trabalho — para este efeito,
entende-se por formação fora do período normal de trabalho aquela
que é ministrada antes ou depois do horário de trabalho e também
a que se ministre nos dias de descanso semanal e feriados.

Subsídio de refeição — o atribuído aos funcionários e agentes da
Administração Pública nos dias em que o período de formação seja
igual ou superior a duas horas.

São ainda elegíveis as despesas de acolhimento e de transporte
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

Nota. — Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem
ser efectuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo
permitida, em caso algum, a existência de dívidas a formandos.

2 — Encargos com formadores (R2) — os encargos com formadores
externos e internos (permanentes ou eventuais) são calculados nos
termos previstos nos artigos 16.o a 19.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — Encargos com pessoal não docente (R3) — as despesas ele-
gíveis a considerar, a título desta rubrica, compreendem os encargos
salariais do pessoal dirigente, técnico, administrativo ou outro pessoal
que colabore em regime de prestação de serviços envolvido nas fases
de preparação, desenvolvimento e acompanhamento da acção, dis-
criminando os encargos de pessoal interno dos prestados por pessoal
externo.

Para os efeitos de financiamento, as remunerações máximas ele-
gíveis são as seguintes:

Para o pessoal dirigente, a correspondente à auferida pelo direc-
tor-geral ou equiparado;

Para o pessoal técnico de enquadramento, a auferida no escalão
mais elevado de técnico superior no âmbito do regime retri-
butivo da função pública;

Para o pessoal administrativo, a auferida no escalão mais elevado
da carreira administrativa no âmbito do regime retributivo
da função pública.

São ainda elegíveis as despesas de alojamento, alimentação e trans-
portes, de acordo com as regras e os montantes da Administração
Pública.

4 — Encargos com a preparação, o desenvolvimento e o acom-
panhamento das acções (R4) — no âmbito desta rubrica, são elegíveis
despesas relacionadas com a concepção, a preparação, o desenvol-

vimento e o acompanhamento das acções, nomeadamente as despesas
com elaboração de diagnósticos de necessidades de formação, divul-
gação da acção, selecção dos formandos, consultas jurídicas e emo-
lumentos notariais, peritagens técnicas e financeiras quando relacio-
nadas com o projecto, aquisição e elaboração e reprodução de recursos
didácticos, bem como as despesas correntes com materiais pedagógicos
consumíveis, bens não duradouros, aquisição de livros e de docu-
mentação, energia, água e comunicações, despesas gerais de manu-
tenção e com deslocações realizadas pelo grupo em formação no
âmbito da respectiva acção.

5 — Rendas, alugueres e amortizações (R5) — o aluguer e a amor-
tização de equipamentos estritamente ligados ao projecto, a renda
ou a amortização das instalações onde o projecto decorre, desde que
não sejam financiados através de um instrumento financeiro comu-
nitário.

6 — Despesas de avaliação (R6) — as despesas decorrentes de ser-
viços de técnicos especializados relacionados com a avaliação da acção
e dos seus resultados globais, quando objecto de contrato de prestação
de serviços.

7 — Aquisição de formação ao exterior (R7) — integra as despesas
realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços que
não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas consideradas nas
alíneas anteriores.

8 — Participações na formação (R8) — integra as despesas decor-
rentes de participações individuais na formação.

VI — Informação e publicidade

Com vista a garantir a publicitação, bem como a adequada infor-
mação e divulgação do co-financiamento do FSE, deverão respeitar-se
as seguintes imposições legais:

As entidades promotoras que promovam as acções através do FSE
estão obrigadas a:

Divulgar, convenientemente, a todos os formandos o regime de
direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da legis-
lação aplicável;

Afixar cartazes permanentes e visíveis nos locais onde decorrem
as acções, contendo a indicação do financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da União
Europeia e da República Portuguesa;

Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Por-
tuguês com a respectiva insígnia da União Europeia e a desig-
nação do ministério que tutela a medida n.o 1.6 em todos
os anúncios de acções de formação e outros eventos publicados
na imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras
publicações para divulgação das actividades financiadas;

Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e pelo Estado
Português e as respectivas insígnias em todos os documentos
necessários ao processamento dos pedidos de pagamento.

As obrigações do gestor em matéria de informação e publicidade
encontram-se descritas no Programa Operacional da Região do Alen-
tejo e no respectivo complemento de programação, de acordo com
o Regulamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio,
e no n.o 19.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

ANEXO N.o 1

Notificação da decisão de aprovação

De acordo com o disposto no n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, notificam-se V. Ex.as que, pela
decisão da unidade de gestão de . . . de . . . de . . . , foi aprovada
pelo gestor em . . . , ao abrigo dos artigos 5.o e 7.o do Decreto Regu-
lamentar n.o . . . , de . . . , a vossa candidatura . . . , nos termos abaixo
indicados.

Para cumprimento do estabelecido no n.o 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, deverá ser devolvido a estes ser-
viços o duplicado do presente documento bem como o termo de acei-
tação, devidamente assinado e autenticado, no prazo de 15 dias con-
tados a partir da data da assinatura do aviso de recepção da cor-
respondente notificação, sob pena de ser arquivado o vosso pedido.

Informa-se, ainda, de que, nos termos do disposto no n.o 10.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, o primeiro adiantamento
só poderá ser pago mediante informação a estes serviços, por escrito,
de que a formação correspondente ao pedido já teve inicío.

Elementos referentes à decisão (síntese): . . . Pedido de financia-
mento n.o . . .

Período de realização : . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . .
Número de cursos aprovados: . . .
Número de acções: . . .
Numero de formandos: . . .
Volume de formação (horas): . . .
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ANEXO N.o 2

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus termos e que ao inteiro cumprimento da mesma se obriga.

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para a realização do pedido, nos termos do artigo 32.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob
pena de redução do financiamento correspondente ao curso em causa.

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
normas e disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre a não discriminação no
trabalho e no emprego, nomeadamente em função do sexo,
é inibidora do acesso ao financiamento do FSE;

c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico, previstos, respectivamente, nos n.os 17.o e
18.o da citada portaria, disponibilizando-os, em qualquer
momento para consulta das entidades legalmente autorizadas
a fazê-lo;

d) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo entidade
formadora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para a realização da for-
mação, e apenas quando o seu perfil de acreditação seja mani-
festamente insuficiente para a realização integral do pedido
de financiamento;

e) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de
cursos de formação pedagógica de formadores, os mesmos
deverão estar homologados pelo IEFP, nos termos previstos
na Portaria n.o 1119/97, de 5 de Novembro;

g) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-

trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos artigos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte do gestor ou de quem o represente e das
entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

h) Que se assume o compromisso de fornecer ao gestor infor-
mação sobre a execução física e financeira do projecto com
a periodicidade por ele definida;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que no caso dos pedidos
plurianuais deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas para ini-
ciar nesse ano, mas que até àquela data não se tenha verificado
o seu arranque, nos termos do n.o 10 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e da alínea e)
do n.o 21.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados nos termos do n.o 3 do n.o 17.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de montantes, designadamente
quanto aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE,
e ao pagamento, em caso de incumprimento, de juros de
mora, como se prevê no n.o 3 do artigo 35.o de Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revo-
gação do financiamento independentemente da causa, se
obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos de juros
calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o
do mesmo decreto regulamentar;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, a
decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da execução da
mesma, com fundamento, nomeadamente, em auditoria
contabilístico-financeira;

n) Que nos locais onde decorrem as acções de formação profissional
promovidas através do FSE deverão ser afixados cartazes con-
tendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo Estado
Português e as respectivas insígnias, que deverão constar, tam-
bém, em todos os formulários e documentos necessários ao pro-
cessamento de pedidos, devendo, igualmente, em todos os anún-
cios de acções de formação e outros eventos publicados na
imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras publi-
cações para divulgação das actividades financiadas, ser referen-
ciado o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Português,
com a respectiva insígnia da União Europeia e a designação
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade;

o) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor
é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do n.o 23.o da portaria citada;

p) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta
no Banco . . . , NIB . . . , titulada por esta entidade e afecta
exclusivamente a este efeito.

Data: . . .
Os responsáveis (4) (5), . . .

(4) Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a entidade
promotora, reconhecida(s) nessa qualidade e com poderes para o
acto.

Quando se trate de organismos da Administração Pública, deverá
ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo
ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

(5) Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento, incluindo
os anexos.

Despacho conjunto n.o 209/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento específico da intervenção do Fundo
Social Europeu no âmbito do eixo n.o 1 na medida n.o 1.6 «Desen-
volvimento dos recursos humanos» do Programa Operacional da
Região do Centro, anexo ao presente despacho do qual faz parte
integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.
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Regulamento específico da medida n.o 1.6 «Desenvolvimento
dos recursos humanos» do Programa Operacional da Região
do Centro.

I — Regras gerais

Pela resolução de Conselho de Ministros n.o 171/2000, de 16 de
Novembro, publicada em 9 de Dezembro de 2000, foi aprovado o
Programa de Formação para as Autarquias Locais (Programa Foral),
o qual, sendo especificamente dirigido às necessidades de formação
da administração local, tem como objectivos centrais:

Modernizar a administração local, aumentando decisivamente
o nível dos seus recursos humanos;

Dotar a administração local de maior capacidade para responder
eficazmente aos novos desafios da descentralização adminis-
trativa, aos novos desafios do desenvolvimento local e regional
e da sociedade de informação.

A concretização e financiamento do Programa Foral assenta nas
medidas apoiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE), incluídas no
Eixo I dos programas operacionais regionais do Quadro Comunitário
de Apoio III (QCAIII).

O Programa Operacional da Região do Centro foi aprovado pela
Decisão da Comissão C (2000) 1779, de 28 de Julho, tendo o respectivo
complemento de programação sido adoptado na primeira reunião da
comissão de acompanhamento em 20 de Setembro de 2000.

1 — Âmbito — a intervenção do FSE, no âmbito do eixo n.o 1 na
medida n.o 1.6 «Desenvolvimento dos recursos humanos» do Programa
Operacional da Região do Centro, visa apoiar as acções de formação
profissional de funcionários e agentes da administração local, con-
forme o previsto no complemento de programação.

Estas acções de formação profissional respeitam:

À melhoria da qualidade da gestão pública local em sentido
restrito;

Às actividades de planeamento, programação, execução e con-
trolo de investimentos intermunicipais e municipais que sejam
apresentadas a financiamento pelos programas operacionais
regionais;

À utilização das infra-estruturas e dos equipamentos de âmbito
intermunicipal e municipal que se insiram nas competências
próprias dos órgãos e serviços das autarquias locais e sejam
exercidas directamente por estes, por associações de muni-
cípios e de freguesias ou por empresas municipais ou inter-
municipais em condições não concorrenciais, com actividades
similares de iniciativa e responsabilidade privada, designada-
mente nos domínios ambiental e da prestação de serviços locais
de apoio aos cidadãos e aos agentes económicos.

2 — Objecto — a medida apoiada pelo FSE, incluída no eixo prio-
ritário n.o 1 do Programa Operacional da Região do Centro do QCA
III tem como objectivos específicos:

Qualificar profissionalmente funcionários e demais agentes da
administração local para as exigências de modernização admi-
nistrativa e reorganização dos serviços da administração local;

Qualificar profissionalmente os que detêm vínculo precário à
administração local, estagiários, numa perspectiva de gestão
estratégica de recursos humanos;

Constituir, qualificar e manter bolsas de formadores em matérias
específicas e de interesse para a administração local autárquica;

Desenvolver e melhorar as competências em matéria de gestão
e acompanhamento dos equipamentos colectivos e infra-es-
truturas de nível municipal e intermunicipal, nas fases de cons-
trução, programação, gestão, exploração e manutenção, tendo
em vista melhorar a eficiência do funcionamento dos equi-
pamentos e infra-estruturas apoiados pelos recursos materiais
postos à disposição da Região do Centro;

Formar e qualificar os recursos humanos da administração local
em domínios chave ainda pouco desenvolvidos e imprescin-
díveis para a integração na nova sociedade de informação e
na utilização das novas tecnologias, bem como em domínios
ligados à promoção, à dinamização e ao desenvolvimento de
projectos em sectores como o turismo, o património, a ani-
mação e outros de interesse local.

Tomando em consideração os objectivos específicos atrás enun-
ciados para a medida apoiada pelo FSE do eixo n.o 1 do Programa
Operacional da Região do Centro e comuns ao Programa de Formação
para as Autarquias Locais, importa fornecer, no âmbito deste Pro-
grama, acções de formação que visem:

Promover a formação inicial de funcionários e agentes em fase
posterior à admissão, bem como de estagiários, no sentido

de lhes serem transmitidos os conhecimentos e aptidões pro-
fissionais essenciais ao cumprimento das suas funções;

Promover a formação contínua dos funcionários e agentes no
sentido de aprofundar, complementar ou actualizar os seus
conhecimentos, contribuindo para a promoção na carreira e
para a melhoria do seu desempenho e da qualidade dos serviços
prestados pela administração local aos cidadãos e às empresas,
incluindo aqueles que detêm níveis de qualificação menos
elevados;

Promover a formação específica de funcionários e agentes, na
mesma carreira ou em carreira diversa, por forma que os mes-
mos sejam dotados dos requisitos técnicos indispensáveis para
o exercício de funções de maior complexidade e responsa-
bilidade no âmbito das competências da administração local.

As acções a desenvolver devem ser, preferencialmente, integradas
numa estratégia de formação da entidade, sendo elegíveis as constantes
dos n.os 4 e 5 do Programa Foral.

De acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes, relativamente à formação que pretendam desenvolver.

3 — Beneficiários finais — são beneficiários finais das acções ele-
gíveis ao FSE as entidades, previstas nos artigos 19.o (entidade for-
madora), 20.o (entidade beneficiária) e 21.o (outros operadores) do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, que apre-
sentem candidaturas e, na sequência da sua aprovação, sejam titulares
de pedidos de financiamento.

São beneficiários finais identificados no complemento de progra-
mação do Programa Operacional da Região do Centro na Medida
n.o 1.6 do Eixo Prioritário n.o 1 os seguintes:

Câmaras municipais;
Juntas de freguesia;
Empresas municipais e intermunicipais;
Empresas concessionárias de serviços municipais;
Empresas públicas, concessionárias do Estado e de capitais

mistos;
Entidades formadoras acreditadas;
Associações de municípios e de freguesias;
Organismo central de formação para a administração local, nos

termos do Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março (artigo 17.o);
Instituições do ensino superior, politécnico e estruturas de I&D;
Outras entidades acreditadas ou com experiência e capacidade

no desenvolvimento de acções de formação nos domínios
propostos.

4 — Destinatários finais — consideram-se destinatários finais os
funcionários e agentes da administração local, designadamente de
municípios e associações de municípios, freguesias e associações de
freguesias, empresas municipais e intermunicipais, empresas conces-
sionárias de serviços municipais e, ainda, empresas públicas, conces-
sionárias do Estado e de capitais mistos, quando estas se substituam
aos municípios em funções da sua competência.

Na definição de agentes, tal como consta do complemento de pro-
gramação, estão também contemplados os colaboradores contratados
a termo certo cujo contrato estabeleça os mesmos direitos e deveres
que os equipare a funcionários públicos para efeitos de formação
profissional, os estagiários, na medida em que possuem estatuto de
agente.

II — Pedidos de financiamento

1 — Modalidades de acesso — os financiamentos a conceder no
âmbito do FSE consubstanciados em pedidos de financiamento enqua-
dram-se nas seguintes formas de intervenção, previstas no Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro:

Planos de formação;
Projectos não integrados em planos;
Participações individuais na formação.

Os planos de formação e os projectos não integrados em planos
poderão ser anuais ou plurianuais. Sendo plurianuais, a sua duração
não poderá exceder dois anos.

2 — Formalização dos pedidos de financiamento — os pedidos de
financiamento são formalizados através de formulários, de acordo
com o n.o 2.o, n.o 2, da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

Os formulários estão disponíveis na Comissão de Coordenação da
Região do Centro (CCRC).

Existem os seguintes tipos de formulários:

Pedido de financiamento (identificação da entidade e candi-
datura);

Pedido de reembolso;
Pedido de saldo final;
Pedido de alterações.
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3 — Local e prazos de entrega — o pedido de financiamento é apre-
sentado em permanência ao longo do ano (sistema de candidatura
aberta) na CCRC, devendo a resposta do gestor, nos termos do n.o 5.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, ser dada no prazo
de 60 dias a contar da data limite que tenha sido fixada para a apre-
sentação de candidaturas à unidade de gestão seguinte.

4 — Apreciação dos pedidos — a apreciação dos pedidos será efec-
tuada em duas fases distintas:

Apreciação dos requisitos formais da candidatura;
Apreciação técnica das candidaturas.

a) Apreciação dos requisitos formais da candidatura — nesta fase
será verificado, designadamente:

Se estão reunidos os requisitos previstos no artigo 23.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Se as acções se enquadram no âmbito das seis áreas de formação
em que se encontra estruturado o Programa Foral.

As candidaturas que nesta fase não reunirem os requisitos formais
exigidos são indeferidas, não chegando a ser apreciadas tecnicamente.

b) A apreciação técnica das candidaturas terá em conta os seguintes
critérios:

Os referidos no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Os especificados no complemento de programação;
A coerência com o Programa Foral.

5 — Decisão de aprovação — o gestor submeterá à unidade de ges-
tão do eixo n.o 1 do Programa Operacional da Região do Centro,
o pedido de financiamento devidamente informado, após parecer da
estrutura de apoio técnico e mediante prévia análise pela Direcção
Regional de Administração Autárquica (DRAA) da conformidade
da candidatura com os objectivos definidos no Programa Foral e espe-
cificados no complemento de programação.

A decisão sobre o pedido de financiamento será aprovada pelo
gestor.

A notificação e o termo de aceitação previstos nos n.os 5.o e 7.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, obedecem a modelos
próprios, que se encontram em anexo ao presente regulamento.

6 — Alteração à decisão de aprovação — as alterações à decisão
de aprovação dos pedidos de financiamento devem ser previamente
apresentadas ao gestor.

O pedido de alteração à decisão de aprovação formaliza-se mediante
a apresentação de um formulário próprio (pedido de alteração) ou
através de carta, conforme se explicita nos números seguintes.

6.1 — Alterações susceptíveis de serem consideradas:

Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas;

Eliminação de cursos e ou acções de formação;
Substituição de cursos e ou acções de formação;
Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
Alteração da estrutura de custos.

a) Carecem de prévia autorização do gestor do Programa as seguin-
tes alterações:

Datas de realização das acções, sempre que implique alteração
da data de término do projecto;

Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
Eliminação de acções de formação;
Redução do número de formandos sempre que as mesmas ultra-

passem 25 % do número de formandos inicialmente aprovado
no pedido;

Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando se
tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter, juntamente
com o formulário de alteração, os formulários iniciais devi-
damente reformulados.

Se a entidade titular do pedido de financiamento não for notificada
da decisão no prazo de 60 dias, pode considerar o pedido tacitamente
deferido, exceptuando-se as situações que determinem qualquer alte-
ração à programação financeira anual ou envolvam a substituição
de acções de formação, casos em que há indeferimento tácito.

b) Não carecem de prévia autorização do gestor do Programa as
seguintes alterações:

Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde que
não impliquem alteração na data de término do projecto;

Redução do número de formandos, sempre que as mesmas não
ultrapassem um quarto do número inicialmente aprovado no
pedido.

6.2 — Outras alterações — nas restantes alterações à decisão de
aprovação que não se encontrem tipificadas no n.o 6.1, a respectiva
autorização deverá ser previamente solicitada ao gestor do Programa
e acompanhada de adequada fundamentação.

6.3 — Indeferimento de um pedido de alterações — o indeferi-
mento de um pedido de alterações pode verificar-se pela impossi-
bilidade de cobrir financeiramente as alterações de programação pro-
postas para a globalidade do período de execução. Tal circunstância
determinará que apenas se efectuem alterações da programação física,
desde que estas não ponham em causa os objectivos da formação
inicialmente aprovada, nem ultrapassem os plafonds financeiros
anuais.

O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se por
indeferimento técnico das acções de formação que a entidade pretenda
que venham a substituir as inicialmente aprovadas (o que poderá
implicar a supressão destas).

III — Financiamento aos beneficiários finais

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos
pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso
suportados por formulários próprios elaborados em conformidade com
o disposto nos n.os 4, 7, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

1 — Requisitos para o processamento dos pagamentos — para que
sejam processados os pagamentos, a entidade promotora deverá:

No caso do primeiro adiantamento, informar, por qualquer meio
escrito, de que a formação aprovada se iniciou;

No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, o(s)
adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão)
após declaração de reinício de actividade, o qual permitirá
o processamento de um adiantamento de 15 % sobre o mon-
tante aprovado para o ano em causa, após a aceitação da
decisão de aprovação de reprogramação física e financeira que
eventualmente haja ocorrido, pela apresentação do formulário
de pedido de alterações.

2 — Regime de financiamento às entidades — o regime de finan-
ciamento às entidades refere-se a pedidos de financiamento que supor-
tam planos de formação e projectos não integrados em planos, bem
como candidaturas no âmbito das participações individuais na for-
mação.

A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades, con-
fere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização
das respectivas acções.

As entidades têm direito à percepção de:
Adiantamento — logo que a formação se inicie, a entidade tem

o direito a um adiantamento de 15 % do valor aprovado para o ano
civil.

Nos pedidos de financiamento com carácter plurianual, sempre que
as entidades tenham despesas efectuadas e pagas, aprovadas pelo
gestor, não inferiores a 80 % do montante previsto para o primeiro
ano, terão direito à percepção, no ano civil subsequente, de novo
adiantamento de 15 %, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo
27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Reembolsos — a entidade tem direito ao reembolso integral das
despesas efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima mensal,
desde que demonstre, através de formulário de pedido de reembolso,
que o somatório do adiantamento com os primeiros reembolsos não
ultrapassa 85 % do montante aprovado para o pedido.

O pedido de reembolso deve ser devidamente identificado, de forma
sequencial dentro do ano, devendo ser apresentado dentro do ano
civil a que se reporta, acompanhado da respectiva listagem de despesas
efectuadas e pagas, de acordo com o formulário próprio;

Reembolso final — a entidade tem direito ao recebimento da dife-
rença entre o montante aprovado em pedido de pagamento do saldo
final e o somatório do adiantamento e reembolsos já efectuados;

O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário próprio,
serve para a prestação final e global das contas de um determinado
pedido de financiamento e deverá ser apresentado até 45 dias após
a data da conclusão do projecto.

IV — Participações individuais na formação

As especificidades próprias da modalidade de financiamento em
referência determinam o seu tratamento de forma autonomizada.

1 — Prioridades de formação — poderão ser financiadas participa-
ções individuais na formação por entidades beneficiárias a favor dos
seus activos em acções de formação não financiadas pelo FSE, nos
termos do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.
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São consideradas prioritárias nas participações individuais na for-
mação as acções de formação nos seguintes domínios:

Formação qualificante ou de reconversão;
Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à imple-

mentação de novas tecnologias e a novos processos de orga-
nização do trabalho;

Formação que prossiga os objectivos da política para a igualdade
de oportunidades.

2 — Elegibilidade da formação — serão elegíveis as acções de dura-
ção igual ou superior a trinta horas, até ao limite de mil e duzentas
horas, não financiadas pelo FSE e realizadas por entidades formadoras
nacionais ou estrangeiras.

Não são passíveis de financiamento as acções que confiram qualquer
grau académico reconhecido.

3 — Critérios para apreciação dos pedidos — para além dos cri-
térios mencionados no ponto II, n.o 4, deste regulamento, devem ainda
ser considerados na apreciação dos pedidos de financiamento desta
modalidade de acesso os previstos no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e ainda os seguintes
critérios específicos:

A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designada-
mente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e dura-
ção da formação;

O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

A necessidade daquela formação específica para o destinatário.

4 — Formalização dos pedidos de financiamento — o pedido de
financiamento, que deverá ser feito por acção de formação, será ins-
truído com os seguintes elementos:

Formulário do qual conste, designadamente, o compromisso de
honra da entidade beneficiária relativo à não apresentação de pedido
de financiamento para a mesma acção a outro programa operacional;

Identificação da entidade formadora, bem como declaração desta,
sob compromisso de honra, de como a acção não é apoiada pelo
FSE;

Memória descritiva, que apresentará de forma suficiente:

A fundamentação das necessidades de formação;
Os objectivos e os resultados esperados;
A justificação da não existência de formação equivalente finan-

ciada:

Na região (no caso de a acção de formação se realizar fora
da Região do Centro);

No território nacional (no caso de a acção de formação
se realizar no estrangeiro).

5 — Forma, prazos e local de apresentação das candidaturas — as
entidades beneficiárias titularão os pedidos de financiamento utili-
zando o formulário de pedido de financiamento.

As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na CCRC,
nos termos do n.o 3 do ponto II.

As entidades beneficiárias procederão à informação e consulta pré-
via dos destinatários relativamente à formação que pretendem
desenvolver.

V — Custos elegíveis

Constituem despesas elegíveis:
1 — Encargos com formandos (R1):
a) Formação durante o período normal de trabalho — tratando-se

de acções de formação realizadas durante o período normal de tra-
balho, por conta da respectiva entidade patronal, são elegíveis os
encargos com as remunerações dos activos em formação, nos termos
do despacho conjunto de 5 de Janeiro de 2001 dos Ministérios do
Trabalho e da Solidariedade e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e nos termos do despacho conjunto de 11 de Janeiro
de 2001 dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e do
Planeamento.

Os encargos referidos no número anterior serão calculados de
acordo com a seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48 (semanas)×n

em que:

Rbm=remuneração de base mensal acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal que
integrem a remuneração;

n=número de horas semanais do período normal de trabalho.

b) Formação fora do período normal de trabalho — para este efeito
entende-se por formação fora do período normal de trabalho aquela
que é ministrada antes ou depois do horário de trabalho e também
a que se ministre nos dias de descanso semanal e feriados.

Subsídio de refeição — o atribuído aos funcionários e agentes da
Administração Pública nos dias em que o período de formação seja
igual ou superior a duas horas.

São ainda elegíveis as despesas de acolhimento e de transporte
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

Nota. — Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem
ser efectuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo
permitida, em caso algum, a existência de dívidas a formandos.

2 — Encargos com formadores (R2) — os encargos com formadores
externos e internos (permanentes ou eventuais) são calculados nos
termos previstos nos artigos 16.o a 19.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — Encargos com pessoal não docente (R3) — as despesas ele-
gíveis a considerar, a título desta rubrica, compreendem os encargos
salariais do pessoal dirigente, técnico, administrativo ou outro pessoal
que colabore em regime de prestação de serviços envolvido nas fases
de preparação, desenvolvimento e acompanhamento da acção, dis-
criminando os encargos de pessoal interno dos prestados por pessoal
externo.

Para os efeitos de financiamento, as remunerações máximas ele-
gíveis são as seguintes:

Para o pessoal dirigente, a correspondente à auferida pelo direc-
tor-geral ou equiparado;

Para o pessoal técnico de enquadramento, a auferida no escalão
mais elevado de técnico superior no âmbito do regime retri-
butivo da função pública;

Para o pessoal administrativo, a auferida no escalão mais elevado
da carreira administrativa no âmbito do regime retributivo
da função pública.

São ainda elegíveis as despesas de alojamento, alimentação e trans-
portes, de acordo com as regras e os montantes da Administração
Pública.

4 — Encargos com a preparação, o desenvolvimento e o acompa-
nhamento das acções (R4) — no âmbito desta rubrica, são elegíveis des-
pesas relacionadas com a concepção, a preparação, o desenvolvimento
e o acompanhamento das acções, nomeadamente as despesas com ela-
boração de diagnósticos de necessidades de formação, divulgação da
acção, selecção dos formandos, consultas jurídicas e emolumentos nota-
riais, peritagens técnicas e financeiras quando relacionadas com o pro-
jecto, aquisição, elaboração e reprodução de recursos didácticos, bem
como as despesas correntes com materiais pedagógicos consumíveis,
bens não duradouros, aquisição de livros e de documentação, energia,
água e comunicações, despesas gerais de manutenção e com deslocações
realizadas pelo grupo em formação no âmbito da respectiva acção.

5 — Rendas, alugueres e amortizações (R5) — o aluguer e a amor-
tização de equipamentos estritamente ligados ao projecto, a renda
ou a amortização das instalações onde o projecto decorre, desde que
não sejam financiados através de um instrumento financeiro comu-
nitário.

6 — Despesas de avaliação (R6) — as despesas decorrentes de ser-
viços de técnicos especializados relacionados com a avaliação da acção
e dos seus resultados globais, quando objecto de contrato de prestação
de serviços.

7 — Aquisição de formação ao exterior (R7) — integra as despesas
realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços que
não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas consideradas nas
alíneas anteriores.

8 — Participações na formação (R8) — integra as despesas decor-
rentes de participações individuais na formação.

VI — Informação e publicidade

Com vista a garantir a publicitação bem como a adequada infor-
mação e divulgação do co-financiamento FSE, deverão respeitar-se
as seguintes imposições legais:

As entidades promotoras que promovam as acções através do FSE
estão obrigadas a:

Divulgar, convenientemente, a todos os formandos o regime de
direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da legis-
lação aplicável;

Afixar cartazes permanentes e visíveis nos locais onde decorrem
as acções contendo a indicação do financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da União
Europeia e da República Portuguesa;
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Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Por-
tuguês com a respectiva insígnia da União Europeia e a desig-
nação do ministério que tutela a Medida n.o 1.6 em todos
os anúncios de acções de formação e outros eventos publicados
na imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras
publicações para divulgação das actividades financiadas;

Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e pelo Estado
Português e as respectivas insígnias em todos os documentos
necessários ao processamento dos pedidos de pagamento.

As obrigações do gestor em matéria de informação e publicidade
encontram-se descritas no Programa Operacional da Região do Centro
e no respectivo complemento de programação, de acordo com o Regu-
lamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio, e o n.o 19.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

ANEXO N.o 1

Notificação da decisão de aprovação

ANEXO N.o 2

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus termos e que ao inteiro cumprimento da mesma se obriga.

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para a realização do pedido, nos termos do artigo 32.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob
pena de redução do financiamento correspondente ao curso em causa.

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
normas e disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre a não discriminação no
trabalho e no emprego, nomeadamente em função do sexo,
é inibidora do acesso ao financiamento do FSE;

c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico, previstos respectivamente nos n.os 17.o e 18.o
da citada portaria, disponibilizando-os, em qualquer
momento, para consulta das entidades legalmente autorizadas
a fazê-lo;

d) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo entidade
formadora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para a realização da for-
mação, e apenas quando o seu perfil de acreditação seja mani-
festamente insuficiente para a realização integral do pedido
de financiamento;

e) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de
cursos de formação pedagógica de formadores, os mesmos
deverão estar homologados pelo IEFP, nos termos previstos
na Portaria n.o 1119/97, de 5 de Novembro;

g) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-
trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos artigos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte do gestor ou de quem o represente e das
entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

h) Que se assume o compromisso de fornecer ao gestor infor-
mação sobre a execução física e financeira do projecto com
a periodicidade por ele definida;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos
plurianuais, deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas para ini-
ciar nesse ano, mas que até aquela data não se tenha verificado
o seu arranque, nos termos do n.o 10 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e da alínea e)
do n.o 21.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados nos termos do n.o 3 do n.o 17.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de montantes, designadamente
quanto aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE,
e ao pagamento, em caso de incumprimento, de juros de
mora, como se prevê no n.o 3 do artigo 35.o de Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revo-
gação do financiamento independentemente da causa, se
obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos de juros
calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o
do mesmo decreto regulamentar;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, a
decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da execução da
mesma, com fundamento, nomeadamente, em auditoria
contabilístico-financeira;

n) Que nos locais onde decorrem as acções de formação pro-
fissional promovidas através do FSE deverão ser afixados car-
tazes contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo
Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão cons-
tar, também, em todos os formulários e documentos neces-
sários ao processamento de pedidos, devendo, igualmente,
em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos
publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobrá-
veis e outras publicações para divulgação das actividades
financiadas, ser referenciado o co-financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português com a respectiva insígnia da União
Europeia e a designação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade;

o) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor
é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do n.o 23.o da portaria citada;

p) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta
no Banco. . . , NIB . . . , titulada por esta entidade e afecta
exclusivamente a este efeito.

Data: . . .
Os responsáveis (4) (5): . . .

(4) Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a entidade
promotora, reconhecida(s) nessa qualidade e com poderes para o
acto.
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Quando se trate de organismos da Administração Pública, deverá
ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo
ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

(5) Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento, incluindo
os anexos.

Despacho conjunto n.o 210/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento específico da intervenção do Fundo
Social Europeu no âmbito do eixo n.o 1 na medida n.o 1.5 «Qualificação
das dinâmicas territoriais» do Programa Operacional da Região do
Norte, anexo ao presente despacho do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Regulamento específico da intervenção do Fundo Social Euro-
peu no âmbito do eixo n.o 1 na medida n.o 1.5 «Qualificação
das dinâmicas territoriais» do Programa Operacional da
Região do Norte.

I — Regras gerais

Pela resolução de Conselho de Ministros n.o 171/2000, de 16 de
Novembro, publicada em 9 de Dezembro de 2000, foi aprovado o
Programa de Formação para as Autarquias Locais (Programa Foral),
o qual, sendo especificamente dirigido às necessidades de formação
da administração local, tem como objectivos centrais:

Modernizar a administração local, aumentando decisivamente
o nível dos seus recursos humanos;

Dotar a administração local de maior capacidade para responder
eficazmente aos novos desafios da descentralização adminis-
trativa e aos novos desafios do desenvolvimento local e regional
e da sociedade de informação.

A concretização e financiamento do Programa Foral assenta nas
medidas apoiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE), incluídas no
Eixo I dos programas operacionais regionais do Quadro Comunitário
de Apoio III (QCAIII).

O Programa Operacional da Região do Norte foi aprovado pela
Decisão da Comissão C (2000) 1775, de 28 de Julho, tendo o respectivo
complemento de programação sido adoptado na primeira reunião da
comissão de acompanhamento em 22 de Setembro de 2000.

1 — Âmbito — a intervenção do FSE, no âmbito do eixo n.o 1 na
medida n.o 1.5 «Qualificação das dinâmicas territoriais» do Programa
Operacional da Região do Norte, visa apoiar as acções de formação
profissional de funcionários e agentes da administração local, con-
forme o previsto no Complemento de Programação.

Estas acções de formação profissional respeitam:

À melhoria da qualidade da gestão pública local em sentido
restrito;

Às actividades de planeamento, programação, execução e con-
trolo de investimentos intermunicipais e municipais que sejam
apresentadas a financiamento pelos programas operacionais
regionais;

À utilização das infra-estruturas e dos equipamentos de âmbito
intermunicipal e municipal que se insiram nas competências
próprias dos órgãos e serviços das autarquias locais e sejam
exercidas directamente por estes, por associações de muni-
cípios e de freguesias ou por empresas municipais ou inter-
municipais em condições não concorrenciais, com actividades
similares de iniciativa e responsabilidade privada, designada-
mente nos domínios ambiental e da prestação de serviços locais
de apoio aos cidadãos e aos agentes económicos.

2 — Objecto — a medida apoiada pelo FSE, incluída no eixo prio-
ritário n.o 1 do Programa Operacional da Região do Norte do QCA
III tem como objectivos específicos:

Qualificar profissionalmente funcionários e demais agentes da
administração local para as exigências de modernização admi-
nistrativa e reorganização dos serviços da administração local;

Qualificar profissionalmente os que detêm vínculo precário à
administração local, estagiários, numa perspectiva de gestão
estratégica de recursos humanos;

Constituir, qualificar e manter bolsas de formadores em matérias
específicas e de interesse para a administração local autárquica;

Desenvolver e melhorar as competências em matéria de gestão
e acompanhamento dos equipamentos colectivos e infra-es-
truturas de nível municipal e intermunicipal, nas fases de cons-
trução, programação, gestão, exploração e manutenção, tendo
em vista melhorar a eficiência do funcionamento dos equi-
pamentos e infra-estruturas apoiados pelos recursos materiais
postos à disposição da Região do Norte;

Formar e qualificar os recursos humanos da administração local
em domínios chave ainda pouco desenvolvidos e imprescin-
díveis para a integração na nova sociedade de informação e
na utilização das novas tecnologias, bem como em domínios
ligados à promoção, à dinamização e ao desenvolvimento de
projectos em sectores como o turismo, o património, a ani-
mação e outros de interesse local.

Tomando em consideração os objectivos específicos atrás enun-
ciados para a medida apoiada pelo FSE do eixo n.o 1 do Programa
Operacional da Região do Norte e comuns ao Programa de Formação
para as Autarquias Locais, importa fornecer, no âmbito deste Pro-
grama, acções de formação que visem:

Promover a formação inicial de funcionários e agentes em fase
posterior à admissão, bem como de estagiários, no sentido
de lhes serem transmitidos os conhecimentos e aptidões pro-
fissionais essenciais ao cumprimento das suas funções;

Promover a formação contínua dos funcionários e agentes no
sentido de aprofundar, complementar ou actualizar os seus
conhecimentos, contribuindo para a promoção na carreira e
para a melhoria do seu desempenho e da qualidade dos serviços
prestados pela administração local aos cidadãos e às empresas,
incluindo aqueles que detêm níveis de qualificação menos
elevados;

Promover a formação específica de funcionários e agentes, na
mesma carreira ou em carreira diversa, por forma que os mes-
mos sejam dotados dos requisitos técnicos indispensáveis para
o exercício de funções de maior complexidade e responsa-
bilidade no âmbito das competências da administração local.

As acções a desenvolver devem ser, preferencialmente, integradas
numa estratégia de formação da entidade, sendo elegíveis as constantes
dos n.os 4 e 5 do Programa Foral.

De acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes, relativamente à formação que pretendam desenvolver.

3 — Beneficiários finais — são beneficiários finais das acções ele-
gíveis ao FSE as entidades, previstas nos artigos 19.o (entidade for-
madora), 20.o (entidade beneficiária) e 21.o (outros operadores) do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, que apre-
sentem candidaturas e, na sequência da sua aprovação, sejam titulares
de pedidos de financiamento.

São beneficiários finais identificados no complemento de progra-
mação do Programa Operacional da Região do Norte na Medida
n.o 1.5 do Eixo Prioritário n.o 1 os seguintes:

Câmaras municipais;
Juntas de freguesia;
Empresas municipais e intermunicipais;
Empresas concessionárias de serviços municipais;
Empresas públicas, concessionárias do Estado e de capitais

mistos;
Entidades formadoras acreditadas;
Associações de municípios e de freguesias;
Organismo central de formação para a administração local, nos

termos do Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março (artigo 17.o);
Instituições do ensino superior, politécnico e estruturas de I&D;
Outras entidades acreditadas ou com experiência e capacidade

no desenvolvimento de acções de formação nos domínios
propostos.

4 — Destinatários finais — consideram-se destinatários finais os
funcionários e agentes da administração local, designadamente de
municípios e associações de municípios, freguesias e associações de
freguesias, empresas municipais e intermunicipais, empresas conces-
sionárias de serviços municipais e, ainda, empresas públicas, conces-
sionárias do Estado e de capitais mistos, quando estas se substituam
aos municípios em funções da sua competência.

Na definição de agentes, tal como consta do complemento de pro-
gramação, estão também contemplados os colaboradores contratados
a termo certo cujo contrato estabeleça os mesmos direitos e deveres
que os equipare a funcionários públicos para efeitos de formação
profissional, os estagiários, na medida em que possuem estatuto de
agente.
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II — Pedidos de financiamento

1 — Modalidades de acesso — os financiamentos a conceder no
âmbito do FSE consubstanciados em pedidos de financiamento enqua-
dram-se nas seguintes formas de intervenção, previstas no Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro:

Planos de formação;
Projectos não integrados em planos;
Participações individuais na formação.

Os planos de formação e os projectos não integrados em planos
poderão ser anuais ou plurianuais. Sendo plurianuais, a sua duração
não poderá exceder dois anos.

2 — Formalização dos pedidos de financiamento — os pedidos de
financiamento são formalizados através de formulários, de acordo
com o n.o 2.o, n.o 2, da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

Os formulários estão disponíveis na Comissão de Coordenação da
Região do Norte (CCRN).

Existem os seguintes tipos de formulários:

Pedido de financiamento (identificação da entidade e candi-
datura);

Pedido de reembolso;
Pedido de saldo final;
Pedido de alterações.

3 — Local e prazos de entrega — o pedido de financiamento é apre-
sentado em permanência ao longo do ano (sistema de candidatura
aberta) na CCRN, devendo a resposta do gestor, nos termos do n.o 5.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, ser dada no prazo
de 60 dias a contar da data limite que tenha sido fixada para a apre-
sentação de candidaturas à unidade de gestão seguinte.

4 — Apreciação dos pedidos — a apreciação dos pedidos será efec-
tuada em duas fases distintas:

Apreciação dos requisitos formais da candidatura;
Apreciação técnica das candidaturas.

a) Apreciação dos requisitos formais da candidatura — nesta fase
será verificado, designadamente:

Se estão reunidos os requisitos previstos no artigo 23.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Se as acções se enquadram no âmbito das seis áreas de formação
em que se encontra estruturado o Programa Foral.

As candidaturas que nesta fase não reunirem os requisitos formais
exigidos são indeferidas, não chegando a ser apreciadas tecnicamente.

b) A apreciação técnica das candidaturas terá em conta os seguintes
critérios:

Os referidos no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Os especificados no complemento de programação;
A coerência com o Programa Foral.

5 — Decisão de aprovação — o gestor submeterá à unidade de ges-
tão do eixo n.o 1 do Programa Operacional da Região do Norte o
pedido de financiamento devidamente informado, após parecer da
estrutura de apoio técnico e mediante prévia análise pela Direcção
Regional de Administração Autárquica (DRAA) da conformidade
da candidatura com os objectivos definidos no Programa Foral e espe-
cificados no complemento de programação.

A decisão sobre o pedido de financiamento será aprovada pelo
gestor.

A notificação e o termo de aceitação previstos nos n.os 5.o e 7.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, obedecem a modelos
próprios, que se encontram em anexo ao presente regulamento.

6 — Alteração à decisão de aprovação — as alterações à decisão
de aprovação dos pedidos de financiamento devem ser previamente
apresentadas ao gestor.

O pedido de alteração à decisão de aprovação formaliza-se mediante
a apresentação de um formulário próprio (pedido de alteração) ou
através de carta, conforme se explicita nos números seguintes.

6.1 — Alterações susceptíveis de serem consideradas:

Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas;

Eliminação de cursos e ou acções de formação;
Substituição de cursos e ou acções de formação;
Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
Alteração da estrutura de custos.

a) Carecem de prévia autorização do gestor do Programa as seguin-
tes alterações:

Datas de realização das acções, sempre que implique alteração
da data de término do projecto;

Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
Eliminação de acções de formação;
Redução do número de formandos sempre que as mesmas ultra-

passem 25 % do número de formandos inicialmente aprovado
no pedido;

Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando se
tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter, juntamente
com o formulário de alteração, os formulários iniciais devi-
damente reformulados.

Se a entidade titular do pedido de financiamento não for notificada
da decisão no prazo de 60 dias, pode considerar o pedido tacitamente
deferido, exceptuando-se as situações que determinem qualquer alte-
ração à programação financeira anual ou envolvam a substituição
de acções de formação, casos em que há indeferimento tácito.

b) Não carecem de prévia autorização do gestor do Programa as
seguintes alterações:

Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde que
não impliquem alteração na data de término do projecto;

Redução do número de formandos, sempre que as mesmas não
ultrapassem um quarto do número inicialmente aprovado no
pedido.

6.2 — Outras alterações — nas restantes alterações à decisão de
aprovação que não se encontrem tipificadas no n.o 6.1, a respectiva
autorização deverá ser previamente solicitada ao gestor do Programa
e acompanhada de adequada fundamentação.

6.3 — Indeferimento de um pedido de alterações — o indeferi-
mento de um pedido de alterações pode verificar-se pela impossi-
bilidade de cobrir financeiramente as alterações de programação pro-
postas para a globalidade do período de execução. Tal circunstância
determinará que apenas se efectuem alterações da programação física,
desde que estas não ponham em causa os objectivos da formação
inicialmente aprovada, nem ultrapassem os plafonds financeiros
anuais.

O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se por
indeferimento técnico das acções de formação que a entidade pretenda
que venham a substituir as inicialmente aprovadas (o que poderá
implicar a supressão destas).

III — Financiamento aos beneficiários finais

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos
pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso
suportados por formulários próprios elaborados em conformidade com
o disposto nos n.os 4, 7, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

1 — Requisitos para o processamento dos pagamentos — para que
sejam processados os pagamentos, a entidade promotora deverá:

No caso do primeiro adiantamento, informar, por qualquer meio
escrito, de que a formação aprovada se iniciou;

No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, o(s)
adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão)
após declaração de reinício de actividade, o qual permitira
o processamento de um adiantamento de 15 % sobre o mon-
tante aprovado para o ano em causa, após a aceitação da
decisão de aprovação de reprogramação física e financeira que
eventualmente haja ocorrido, pela apresentação do formulário
de pedido de alterações.

2 — Regime de financiamento às entidades — o regime de finan-
ciamento às entidades refere-se a pedidos de financiamento que supor-
tam planos de formação e projectos não integrados em planos, bem
como candidaturas no âmbito das participações individuais na for-
mação.

A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades, con-
fere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização
das respectivas acções.

As entidades têm direito à percepção de:
Adiantamento — logo que a formação se inicie, a entidade tem

o direito a um adiantamento de 15 % do valor aprovado para o ano
civil.

Nos pedidos de financiamento com carácter plurianual, sempre que
as entidades tenham despesas efectuadas e pagas, aprovadas pelo
gestor, não inferiores a 80 % do montante previsto para o primeiro
ano, terão direito à percepção, no ano civil subsequente, de novo
adiantamento de 15 %, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo
27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;
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Reembolsos — a entidade tem direito ao reembolso integral das
despesas efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima mensal,
desde que demonstre, através de formulário de pedido de reembolso,
que o somatório do adiantamento com os primeiros reembolsos não
ultrapassa 85 % do montante aprovado para o pedido.

O pedido de reembolso deve ser devidamente identificado, de forma
sequencial dentro do ano, devendo ser apresentado dentro do ano
civil a que se reporta, acompanhado da respectiva listagem de despesas
efectuadas e pagas, de acordo com o formulário próprio;

Reembolso final — a entidade tem direito ao recebimento da dife-
rença entre o montante aprovado em pedido de pagamento do saldo
final e o somatório do adiantamento e reembolsos já efectuados;

O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário próprio,
serve para a prestação final e global das contas de um determinado
pedido de financiamento e deverá ser apresentado até 45 dias após
a data da conclusão do projecto.

IV — Participações individuais na formação

As especificidades próprias da modalidade de financiamento em
referência determinam o seu tratamento de forma autonomizada.

1 — Prioridades de formação — poderão ser financiadas participa-
ções individuais na formação por entidades beneficiárias a favor dos
seus activos em acções de formação não financiadas pelo FSE, nos
termos do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.

São consideradas prioritárias nas participações individuais na for-
mação as acções de formação nos seguintes domínios:

Formação qualificante ou de reconversão;
Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à imple-

mentação de novas tecnologias e a novos processos de orga-
nização do trabalho;

Formação que prossiga os objectivos da política para a igualdade
de oportunidades.

2 — Elegibilidade da formação — serão elegíveis as acções de dura-
ção igual ou superior a trinta horas, até ao limite de mil e duzentas
horas, não financiadas pelo FSE e realizadas por entidades formadoras
nacionais ou estrangeiras.

Não são passíveis de financiamento as acções que confiram qualquer
grau académico reconhecido.

3 — Critérios para apreciação dos pedidos — para além dos cri-
térios mencionados no ponto II, n.o 4, deste regulamento, devem ainda
ser considerados na apreciação dos pedidos de financiamento desta
modalidade de acesso os previstos no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e ainda os seguintes
critérios específicos:

A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designada-
mente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e dura-
ção da formação;

O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

A necessidade daquela formação específica para o destinatário.

4 — Formalização dos pedidos de financiamento — o pedido de
financiamento, que deverá ser feito por acção de formação, será ins-
truído com os seguintes elementos:

Formulário do qual conste, designadamente, o compromisso de
honra da entidade beneficiária relativo à não apresentação de pedido
de financiamento para a mesma acção a outro programa operacional;

Identificação da entidade formadora, bem como declaração desta,
sob compromisso de honra, de como a acção não é apoiada pelo
FSE;

Memória descritiva, que apresentará de forma suficiente:

A fundamentação das necessidades de formação;
Os objectivos e os resultados esperados;
A justificação da não existência de formação equivalente finan-

ciada:

Na região do Norte (no caso de a acção de formação se
realizar fora da Região do Norte);

No território nacional (no caso de a acção de formação
se realizar no estrangeiro).

5 — Forma, prazos e local de apresentação das candidaturas — as
entidades beneficiárias titularão os pedidos de financiamento utili-
zando o formulário de pedido de financiamento.

As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na CCRN,
nos termos do n.o 3 do ponto II.

As entidades beneficiárias procederão à informação e consulta pré-
via dos destinatários relativamente à formação que pretendem
desenvolver.

V — Custos elegíveis

Constituem despesas elegíveis:
1 — Encargos com formandos (R1):
a) Formação durante o período normal de trabalho — tratando-se

de acções de formação realizadas durante o período normal de tra-
balho, por conta da respectiva entidade patronal, são elegíveis os
encargos com as remunerações dos activos em formação, nos termos
do despacho conjunto de 5 de Janeiro de 2001 dos Ministérios do
Trabalho e da Solidariedade e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e nos termos do despacho conjunto de 11 de Janeiro
de 2001 dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e do
Planeamento;

Os encargos referidos no número anterior serão calculados de
acordo com a seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48 (semanas)×n

em que:

Rbm=remuneração de base mensal acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal que
integrem a remuneração;

n=número de horas semanais do período normal de trabalho.

b) Formação fora do período normal de trabalho — para este efeito
entende-se por formação fora do período normal de trabalho aquela
que é ministrada antes ou depois do horário de trabalho e também
a que se ministre nos dias de descanso semanal e feriados.

Subsídio de refeição — o atribuído aos funcionários e agentes da
Administração Pública nos dias em que o período de formação seja
igual ou superior a duas horas.

São ainda elegíveis as despesas de acolhimento e de transporte
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

Nota. — Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem
ser efectuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo
permitida, em caso algum, a existência de dívidas a formandos.

2 — Encargos com formadores (R2) — os encargos com formadores
externos e internos (permanentes ou eventuais) são calculados nos
termos previstos nos artigos 16.o a 19.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — Encargos com pessoal não docente (R3) — as despesas ele-
gíveis a considerar, a título desta rubrica, compreendem os encargos
salariais do pessoal dirigente, técnico, administrativo ou outro pessoal
que colabore em regime de prestação de serviços envolvido nas fases
de preparação, desenvolvimento e acompanhamento da acção, dis-
criminando os encargos de pessoal interno dos prestados por pessoal
externo.

Para os efeitos de financiamento, as remunerações máximas ele-
gíveis são as seguintes:

Para o pessoal dirigente, a correspondente à auferida pelo direc-
tor-geral ou equiparado;

Para o pessoal técnico de enquadramento, a auferida no escalão
mais elevado de técnico superior no âmbito do regime retri-
butivo da função pública;

Para o pessoal administrativo, a auferida no escalão mais elevado
da carreira administrativa no âmbito do regime retributivo
da função pública.

São ainda elegíveis as despesas de alojamento, alimentação e trans-
portes, de acordo com as regras e os montantes da Administração
Pública.

4 — Encargos com a preparação, o desenvolvimento e o acompa-
nhamento das acções (R4) — no âmbito desta rubrica, são elegíveis des-
pesas relacionadas com a concepção, a preparação, o desenvolvimento
e o acompanhamento das acções, nomeadamente as despesas com ela-
boração de diagnósticos de necessidades de formação, divulgação da
acção, selecção dos formandos, consultas jurídicas e emolumentos nota-
riais, peritagens técnicas e financeiras quando relacionadas com o pro-
jecto, aquisição, elaboração e reprodução de recursos didácticos, bem
como as despesas correntes com materiais pedagógicos consumíveis,
bens não duradouros, aquisição de livros e de documentação, energia,
água e comunicações, despesas gerais de manutenção e com deslocações
realizadas pelo grupo em formação no âmbito da respectiva acção.

5 — Rendas, alugueres e amortizações (R5) — o aluguer e a amor-
tização de equipamentos estritamente ligados ao projecto, a renda
ou a amortização das instalações onde o projecto decorre, desde que
não sejam financiados através de um instrumento financeiro comu-
nitário.
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6 — Despesas de avaliação (R6) — as despesas decorrentes de ser-
viços de técnicos especializados relacionados com a avaliação da acção
e dos seus resultados globais, quando objecto de contrato de prestação
de serviços.

7 — Aquisição de formação ao exterior (R7) — integra as despesas
realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços que
não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas consideradas nas
alíneas anteriores.

8 — Participações na formação (R8) — integra as despesas decor-
rentes de participações individuais na formação.

VI — Informação e publicidade

Com vista a garantir a publicitação bem como a adequada infor-
mação e divulgação do co-financiamento FSE, deverão respeitar-se
as seguintes imposições legais:

As entidades promotoras que promovam as acções através do FSE
estão obrigadas a:

Divulgar, convenientemente, a todos os formandos o regime de
direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da legis-
lação aplicável;

Afixar cartazes permanentes e visíveis nos locais onde decorrem
as acções contendo a indicação do financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da União
Europeia e da República Portuguesa;

Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Por-
tuguês com a respectiva insígnia da União Europeia e a desig-
nação do ministério que tutela a Medida n.o 1.5 em todos
os anúncios de acções de formação e outros eventos publicados
na imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras
publicações para divulgação das actividades financiadas;

Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e pelo Estado
Português e as respectivas insígnias em todos os documentos
necessários ao processamento dos pedidos de pagamento.

As obrigações do gestor em matéria de informação e publicidade
encontram-se descritas no Programa Operacional da Região do Norte
e no respectivo complemento de programação, de acordo com o regu-
lamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio, e no n.o 19.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

ANEXO N.o 1

Notificação da decisão de aprovação

ANEXO N.o 2

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus termos e que ao inteiro cumprimento da mesma se obriga.

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para a realização do pedido, nos termos do artigo 32.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob
pena de redução do financiamento correspondente ao curso em causa.

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
normas e disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre a não discriminação no
trabalho e no emprego, nomeadamente em função do sexo,
é inibidora do acesso ao financiamento do FSE;

c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico, previstos respectivamente nos n.os 17.o e 18.o
da citada portaria, disponibilizando-os, em qualquer
momento, para consulta das entidades legalmente autorizadas
a fazê-lo;

d) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo entidade
formadora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para a realização da for-
mação, e apenas quando o seu perfil de acreditação seja mani-
festamente insuficiente para a realização integral do pedido
de financiamento;

e) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de
cursos de formação pedagógica de formadores, os mesmos
deverão estar homologados pelo IEFP, nos termos previstos
na Portaria n.o 1119/97, de 5 de Novembro;

g) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-
trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos artigos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte do gestor ou de quem o represente e das
entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

h) Que se assume o compromisso de fornecer ao gestor infor-
mação sobre a execução física e financeira do projecto com
a periodicidade por ele definida;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que no caso dos pedidos
plurianuais deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas para ini-
ciar nesse ano, mas que até aquela data não se tenha verificado
o seu arranque, nos termos do n.o 10 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e da alínea e)
do n.o 21.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

j) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados nos termos do n.o 3 do n.o 17.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de montantes, designadamente
quanto aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE,
e ao pagamento, em caso de incumprimento, de juros de
mora, como se prevê no n.o 3 do artigo 35.o de Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revo-
gação do financiamento independentemente da causa, se
obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos de juros
calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o
do mesmo decreto regulamentar;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, a
decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da execução da
mesma, com fundamento, nomeadamente, em auditoria
contabilístico-financeira;
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n) Que nos locais onde decorrem as acções de formação pro-
fissional promovidas através do FSE deverão ser afixados car-
tazes contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo
Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão cons-
tar, também, em todos os formulários e documentos neces-
sários ao processamento de pedidos, devendo, igualmente,
em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos
publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobrá-
veis e outras publicações para divulgação das actividades
financiadas, ser referenciado o co-financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português com a respectiva insígnia da União
Europeia e a designação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade;

o) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor
é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do n.o 23.o da portaria citada;

p) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta
no Banco. . . , NIB. . . , titulada por esta entidade e afecta
exclusivamente a este efeito.

Data: . . .
Os responsáveis (4) (5): . . .

(4) Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a entidade
promotora, reconhecida(s) nessa qualidade e com poderes para o
acto.

Quando se trate de organismos da Administração Pública, deverá
ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo
ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

(5) Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento, incluindo
os anexos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4526/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
delego no director do Gabinete de Auditoria e Modernização,
Prof. Doutor João Abreu de Faria Bilhim, a competência para conferir
posse à directora-adjunta licenciada Ana Mafalda Oliveira Lopes de
Almeida.

19 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos da Costa.

Centro de Estudos Judiciários

Aviso (extracto) n.o 3617/2001 (2.a série). — Nos temos do n.o 3
do artigo 36.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, faz-se pública a lista
definitiva dos candidatos admitidos e excluídos aos testes de aptidão
para ingresso no Centro de Estudos Judiciários, no âmbito do concurso
declarado aberto por aviso publicado do Diário da República, 2.a série,
n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

1) Abílio Aurélio da Silva Machado Ferreira.
2) Adélia Maria da Fonseca Azevedo Pinheiro.
3) Adélia Susana Soares Moreira Marques.
4) Adelino Figueiredo Bernardo.
5) Adérito Duarte Simões Tostão.
6) Adérito Miguel Pestana Gomes Ferreira.
7) Adosinda Rosa Guedes de Oliveira Ferreira Maudslay.
8) Afonso Miguel de Oliveira Dinis Nunes.
9) Agostinho de Jesus Pinto de Sousa.
10) Aida Batista Ávila Caldeira.
11) Aida Maria Boalhosa Pereira.
12) Alain Rodrigues Machado.
13) Alexandra da Silva Marques Lopes.
14) Albertina dos Santos Freire.
15) Alberto José da Costa Martins d’Alte.
16) Alcídio Manuel Pereira Franco.
17) Alcinda Ema Campos Santos Dias.
18) Alcino Póvoas Cunha.
19) Alda da Conceição Costa Fontes.
20) Alda Luísa Fernandes Sena Pinheiro Caetano.
21) Alda Maria Alves Nunes.

22) Alessandra Bencini.
23) Alexandra de Carvalho Branco Rodrigues.
24) Alexandra Isabel Adolfo Martins.
25) Alexandra Isabel Ferreira Mendes Massano de Albuquerque.
26) Alexandra Isabel Pires de Almeida Xavier Fernandes.
27) Alexandra Margarida Silva Domingues.
28) Alexandra Maria da Silva Monteiro.
29) Alexandra Maria de Sousa Fernandes Lima.
30) Alexandra Maria Pereira de Almeida Vagaroso.
31) Alexandra Sofia Tavares Vaz Barreto do Carmo.
32) Alexandre Santos Costa Monteiro de Macedo.
33) Alexandrina Ferreira de Figueiredo.
34) Alfredo Jorge Fabião Candeias.
35) Alice Andrade Moreira.
36) Alice de Lurdes Apolinário Prada.
37) Alice Flora Sequeira Bicho Parente Martinho Marques.
38) Álvaro Manuel Vaz Monteiro Dias Duarte.
39) Alzira Alexandra Martins da Silva Lopes.
40) Alzira Maria Borges de Sousa Perna.
41) Américo Manuel Machado Gegaloto.
42) Amílcar Augusto Carrilho Trindade.
43) Ana Alexandra Gonçalves de Vila Branco.
44) Ana Cadete Viegas Carreiras.
45) Ana Catarina Alves Cabrita.
46) Ana Catarina Torcato da Conceição Proença de Almeida e

Figueiredo.
47) Ana Celina Pereira Bastos Rocha Carrigy.
48) Ana Clara Pereira Rodrigues de Carvalho.
49) Ana Cláudia Figueiredo dos Santos de Cáceres Pires.
50) Ana Cláudia Gonçalves Baía Peixoto.
51) Ana Claúdia Mesquita de Carvalho.
52) Ana Cristina Antunes de Almeida.
53) Ana Cristina da Silva Bastos.
54) Ana Cristina da Silva Rodrigues.
55) Ana Cristina de Matos Azinheiro Inácio.
56) Ana Cristina de Oliveira Mota Pereira.
57) Ana Cristina de Sousa.
58) Ana Cristina Dias Chambel Matias.
59) Ana Cristina dos Ramos Carregeta.
60) Ana Cristina dos Santos Vieira.
61) Ana Cristina Figueiredo Ferreira de Andrade Gomes.
62) Ana Cristina Formigal de Oliveira Santos Silva.
63) Ana Cristina Gomes do Nascimento.
64) Ana Cristina Gomes Marques Goinhas Patrocínio.
65) Ana Cristina Janeiro Valente.
66) Ana Cristina Jasmins Rodrigues Dias Farinha.
67) Ana Cristina Martins Pinto de Sá.
68) Ana Cristina Martins Pires.
69) Ana Cristina Mendes Borges Pinto Rodrigues.
70) Ana Cristina Reis do Carmo.
71) Ana Cristina Ribeiro da Rocha Homem Mascarenhas.
72) Ana Cristina Rodrigues Lilaia.
73) Ana Cristina Rugeiro da Cruz e Silva.
74) Ana Cristina Santos Alagoinha.
75) Ana Cristina Silvestre Arcanjo.
76) Ana Elisabete da Costa Ramos.
77) Ana Filomena de Pompeia Viegas Henriques.
78) Ana Helena Gonçalves Mendes dos Santos.
79) Ana Helena Sena Gonçalves.
80) Ana Isabel Belo Nogueira de Almeida.
81) Ana Isabel Canha Machado.
82) Ana Isabel de Bettencourt Furtado Roçadas Ramalho.
83) Ana Isabel Dias de Oliveira Jesus Martins.
84) Ana Isabel Ferreira dos Santos.
85) Ana Isabel Martins da Conceição.
86) Ana Isabel Menezes de Sousa Marto.
87) Ana Isabel Ribeiro Isaac Senha.
88) Ana Isabel Santos Fino.
89) Ana Isabel Vicente Brandão.
90) Ana Joaquina Carriço Ferreira da Silva.
91) Ana Júlia Martins dos Santos.
92) Ana Lídia da Conceição Martins de Carvalho dos Santos.
93) Ana Lúcia Domingos Carvalheiro.
94) Ana Lúcia Guerreiro de Assunção.
95) Ana Lúcia Leitão Damião dos Reis.
96) Ana Lúcia Simão Lameira.
97) Ana Luísa Cardoso Grilo Carlota de Carvalho Ferreira.
98) Ana Luísa dos Santos Costa.
99) Ana Luísa Falcão Gonçalves dos Santos.
100) Ana Luísa Fernandes da Silva Bigares.
101) Ana Luísa Vicenta Barbosa.
102) Ana Mafalda da Encarnação Oliveira.
103) Ana Mafalda de Carvalho e Sousa Reis.
104) Ana Mafalda Durão Rodrigues do Amaral Brites.
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105) Ana Manuela Almeida Pinto Campos Correia.
106) Ana Manuela Jerónimo Nobre de Sousa.
107) Ana Margarida Ambrósio Frazão Gavancha.
108) Ana Margarida Calado Rosmaninho.
109) Ana Margarida de Oliveira Góis.
110) Ana Margarida Felgueiras de Mendonça Freitas.
111) Ana Margarida Fernandes de Castro Matono.
112) Ana Margarida Ferreira Basílio.
113) Ana Margarida Guedes Teixeira Rodrigues.
114) Ana Margarida Miguel da Silva Alexandre.
115) Ana Margarida Pais Monteiro de Carvalho Vicente.
116) Ana Margarida Pires Correia.
117) Ana Margarida Pombinho dos Santos Ferreira Dominguez.
118) Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria.
119) Ana Margarida Simões da Silva Lima.
120) Ana Margarida Soares de Sousa Martins.
121) Ana Maria Coelho Santos.
122) Ana Maria de Figueiredo Pais.
123) Ana Maria de Sousa Monteiro Fernandes.
124) Ana Maria Fernandes.
125) Ana Maria Gonçalves.
126) Ana Maria Micaela Fernandes.
127) Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte Mendes.
128) Ana Maria Robalo Branco.
129) Ana Maria Rodrigues da Cunha.
130) Ana Maria Varela Braz.
131) Ana Maria Xavier Trindade.
132) Ana Marta Anacleto Rodrigues.
133) Ana Patrícia Caldera Ferreira Marques.
134) Ana Paula Augusto dos Santos Costa Pinto da Fonseca.
135) Ana Paula Cardoso Duarte.
136) Ana Paula da Cruz Pereira.
137) Ana Paula da Cunha Barreiro.
138) Ana Paula de Jesus Amado.
139) Ana Paula Fernandes Ribeiro Mendes Ventosa.
140) Ana Paula Garrido de Oliveira.
141) Ana Paula Marques Antunes de Oliveira.
142) Ana Paula Martins Marques Magalhães.
143) Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
144) Ana Paula Moreira de Jesus.
145) Ana Paula Moura Antunes.
146) Ana Paula Pereira Cardoso Gomes dos Santos Graça.
147) Ana Paula Pereira Madeira Sabino.
148) Ana Paula Pires Enxuto.
149) Ana Paula Salgado Martinho.
150) Ana Paula Simão Moreira.
151) Ana Paula Vicente Zineira Tristão.
152) Ana Ricarda Evangelista e Sá Ferreira.
153) Ana Ricardina Valente Rebelo Figueiredo Nunes.
154) Ana Rita Bartolomeu Martins Duarte Ribeiro.
155) Ana Rita de Figueiredo Xavier Sequeira.
156) Ana Rita Faria de Guimarães Biel Carter.
157) Ana Rita Pessoa Lopes Laureano Pinto.
158) Ana Rita Plácido Coelho Veiga.
159) Ana Rosa Martins Sardinha.
160) Ana Rosa Possantes Monteiro Domingos Ferreira da Veiga.
161) Ana Sofia Bastos Wengorovius.
162) Ana Sofia Casanova Rodrigues.
163) Ana Sofia Cerqueira Dias António.
164) Ana Sofia de Oliveira Nunes Barreiros Horta.
165) Ana Sofia Lopes Espadaneira.
166) Ana Sofia Machado Alves Ferreira.
167) Ana Teresa Ventura de Sousa.
168) Ana Verónica de Matos Ferreira Chalaça Concha Bernardo.
169) Ana Virgínia de Castro Dias Machado.
170) Anabela Calhau Pires.
171) Anabela Catarino Lopes.
172) Anabela Cristina Dias Fernandes.
173) Anabela Eulália Correia Marques de Matos.
174) Anabela Fernandes Marques Rodrigues.
175) Anabela Ferreira de Oliveira.
176) Anabela Lopes Barata.
177) Anabela Maria Cerqueira Martins.
178) Anabela Miranda Vieira Fernandes.
179) Anabela Mochão Fontes.
180) Anabela Soares Gaspar.
181) Andreia Maria de Almeida Pontes.
182) Andreia Paula da Cruz Cunha Moreira de Sousa.
183) Andreia Rosa Nunes Alexandre.
184) Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos.
185) Ângela Luísa Coelho Oliveira.
186) Ângela Maria de Freitas Moutinho Loureiro.
187) Ângela Maria Serra Agostinho de Jesus Gomes.
188) Angélica da Conceição Coelho Dourado.

189) Ângelo Fernando da Silva de Almeida Miranda.
190) Antónia Ramalho Padilha Pires Martins.
191) António Alberto Carvalhosa Marques.
192) António Carlos Duarte Loureiro Reis.
193) António Carlos Guedes Morais.
194) António da Costa Ferreira de Sampaio.
195) António Joaquim Angélico Choupina.
196) António Joaquim Godinho Gil Silva Santos.
197) António Joaquim Guerreiro Rogado Marujo.
198) António Joaquim Moreira Barbosa.
199) António Jorge de Oliveira Reis.
200) António Jorge Gomes Fernandes.
201) António Jorge Mendes Dias.
202) António José Borges Pires.
203) António José da Fonseca Leite.
204) António José de Melo Coelho Dinis da Fonseca.
205) António José dos Santos e Sá.
206) António José Elvas Rodrigues Marques Mendes.
207) António José Gonçalves Bernardes.
208) António José Sequeira dos Santos.
209) António José Trindade Ramos de Jesus.
210) António Luís Faria Fernandes.
211) António Luís Von Hafe Garcia.
212) António Manuel Alves da Cunha.
213) António Manuel da Silva Coelho de Lemos.
214) António Manuel dos Anjos Batista.
215) António Manuel Esteves Pereira.
216) António Manuel Parreira Barata.
217) António Patrício Rodrigues Correia Gomes.
218) António Paulo Pereira Marques.
219) António Pedro Balazeiro Cascão Craveiro.
220) António Pedro Ferreira da Hora.
221) António Pedro Monteiro de Madureira.
222) António Rui Raposo Guerreiro.
223) Ariete Marinela Machado da Costa.
224) Arlindo Fernando Jesus Pinto.
225) Armanda Celestina Pereira Delgado.
226) Armandina Ângela Correia Fernandes.
227) Armando Augusto Cruz.
228) Armando Machado Oliveira.
229) Arminda Fortes Santos de Carvalho Tavares.
230) Arminda Maria Pereira Neves.
231) Armindo da Costa Caio.
232) Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha.
233) Artur José Bernardino Morgado.
234) Atanásio Ubaldino Flávio Fernandes.
235) Augusto Alberto Camões de Mendonça de Oliveira e Silva.
236) Aura Cristina Guerreiro Ramos.
237) Áurea da Luz Pereira Gonçalves.
238) Aurora Celeste Martins Costa.
239) Avelino Pinto de Barros.
240) Balbina Gertrudes Grilo Bexiga.
241) Bárbara Cristina Martins Ferreira.
242) Belmar Torres Lima Marques.
243) Benvinda Manuela Dias da Silva.
244) Bernardino dos Ramos Araújo.
245) Berta Maria do Vale Marques.
246) Branca José Trigueiro Delfino.
247) Camila Maria Santos e Silva.
248) Carla Adelina Pinto Teixeira Santos.
249) Carla Alexandra dos Santos Vieira.
250) Carla Alexandra Leitão da Silva.
251) Carla Alexandra Monteiro Martins Marcelino.
252) Carla Alexandra Neves da Cunha Lima Espírito Santo.
253) Carla Alexandra Oliveira da Silva Casimiro.
254) Carla Alexandra Pimenta Pereira.
255) Carla Cristina Carvalho da Costa e Abreu.
256) Carla Cristina dos Santos Pereira Reimão.
257) Carla Cristina Ferreira Pinheiro.
258) Carla Dina da Cunha Caramujo.
259) Carla do Espírito Santo Mondim.
260) Carla Elisabete da Silva Mesquita Babo.
261) Carla Filipa Faustino Henrique Serrinho.
262) Carla Isabel Araújo Barbosa.
263) Carla Isabel da Cruz Lourenço.
264) Carla Isabel de Sousa Rodrigues.
265) Carla Isabel Fernandes Vicente.
266) Carla Isabel Gomes Carvalho.
267) Carla Isabel Vicente Martins.
268) Carla Maria Castro Tavares Moreira da Silveira.
269) Carla Maria da Silva Miranda.
270) Carla Maria de Bastos Borrões.
271) Carla Maria de Oliveira Dias Coelho Pintão.
272) Carla Maria Guerreiro Dias Alves.
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273) Carla Maria Lopes Rafael.
274) Carla Maria Parente de Matos.
275) Carla Maria Saraiva de Oliveira.
276) Carla Maria Sentieira Magalhães Roque da Silva Marques.
277) Carla Maria Vargas da Silva.
278) Carla Marisa Meneses Rézio.
279) Carla Matilde Ilharco Soares Pereira Barcelos.
280) Carla Patrícia Ferreira Afonso.
281) Carla Patrícia Moreira Mendes.
282) Carla Patrícia Rodrigues Viegas.
283) Carla Sofia Baia Teixeira.
284) Carla Sofia Caiado Calapez de Costa Melo.
285) Carla Sofia Castro Barroso Pereira.
286) Carla Sofia de Oliveira da Silva.
287) Carla Sofia Mascarenhas da Silva.
288) Carla Sofia Ricardo Borges.
289) Carla Sofia Rodrigues Borges de Sousa.
290) Carla Susana Pinto Nogueira Amaral.
291) Carla Virgínia Garcia Prates.
292) Carlos Alexandre Braga Barroso Marques Barbosa.
293) Carlos Batista da Costa.
294) Carlos Filipe Carneiro da Câmara Manuel.
295) Carlos Frederico Menezes de Sena Morão.
296) Carlos Manuel dos Santos Amaral Couto.
297) Carlos Manuel dos Santos Rego e Sousa.
298) Carlos Manuel Mendes Dias.
299) Carlos Miguel da Silva Margato.
300) Carlos Miguel Ferreira Vaz.
301) Carlos Miguel Pereira Neves.
302) Carlos Pedro Seco Lopes.
303) Carlos Rui Carvalho Martins de Sousa.
304) Cármen Lina Dias Andrade.
305) Cármen Sofia Mendes de Melo d’Andrade.
306) Cármen Teresa Barrocas.
307) Casimiro José Guerreiro Bombarda.
308) Catarina dos Santos Gomes.
309) Catarina Isabel Cunha Prates de Sousa Varela de Abreu

Augusto.
310) Catarina Isabel de Almeida Teodósio de Aguilar Serra.
311) Catarina Isabel Henriques Rosa Melro.
312) Catarina Isabel Vasco Pires.
313) Catarina Jacobetty Gamito Gomes.
314) Catarina Sofia Martins da Costa Silva.
315) Cecília Augusta Gomes de Barros.
316) Cecília da Conceição Morais Rosa.
317) Cecília Maria Pereira Moreira Claudino.
318) Celeste Maria da Rocha Marques.
319) Célia Fernandes.
320) Célia Maria da Costa Sérgio.
321) Célia Maria da Silva Costa.
322) Célia Maria dos Santos Tavares.
323) Célia Maria Gomes da Cruz Farinha.
324) Célia Maria Infante Mateus.
325) Célia Maria Rodrigues Machado.
326) Célia Maria Silva Cardoso.
327) Célia Marina Barbedo Coelho.
328) Célia Virgínia Bento da Silva.
329) Celina da Conceição Santos Cardoso Fontinhas.
330) Cidália Lisete Pereira da Silva.
331) Clara de Jesus Lucas de Abreu.
332) Cláudia Alexandra Carvalho Sebastião dos Santos Ferro.
333) Cláudia Alexandra Magalhães Ribeiro Faro Leite.
334) Cláudia Cristina Próspero dos Santos Figueira.
335) Cláudia Cristina Raposo Baptista Alves Rasinhas.
336) Cláudia Gabriela Domingos Jorge de Oliveira.
337) Cláudia Maria Viegas Rodrigues de Oliveira.
338) Cláudia Mónica Gonçalves Amaral de Figueiredo.
339) Cláudia Silva Diegas de Sousa Botelho.
340) Cláudia Sofia Abrantes Fernandes.
341) Cláudia Sofia Ramos Lourenço Borrego Marques.
342) Cláudia Susana Moreira Sampaio de Sousa.
343) Clementina Isabel Lopes da Fonseca.
344) Conceição da Luz Lisboa Maia Correia Rodrigues.
345) Cristiana Maria da Silva Ferreira do Pomar.
346) Cristina Alexandra Eloy Morão Lourenço.
347) Cristina Alexandra Pires Ferreira.
348) Cristina Cardoso Ventura.
349) Cristina da Conceição Silvestre Gomes de Almeida Baeta.
350) Cristina de Fátima Pires Alves.
351) Cristina do Carmo Marques.
352) Cristina Esmeralda Rodrigues Azevedo.
353) Cristina Fernanda Vieira de Carvalho Pinheiro.
354) Cristina Gabriela de Carvalho Mateus Ferreira da Costa Torres

Vouga.

355) Cristina Isabel Bastos Fachadas Amante.
356) Cristina Isabel Craveiro Vicente de Sena Ferreira.
357) Cristina Isabel da Costa Silva.
358) Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
359) Cristina Mafalda Guimarães Império.
360) Cristina Maria Crisóstomo Valério.
361) Cristina Maria da Silva Cardoso.
362) Cristina Maria de Sousa Malta.
363) Cristina Maria Esteves Bernardo de Almeida Ribeiro dos Reis

Pereira.
364) Cristina Maria Ferreira Rebelo.
365) Cristina Maria Gomes de Matos.
366) Cristina Maria Pereira Freira.
367) Cristina Maria Peres Filipe Nogueira.
368) Cristina Maria Pires Soares Rossa.
369) Cristina Maria Rodrigues Frazão de Andrade Biscaya.
370) Cristina Paula Travassos de Almeida de Jesus Bento Duarte.
371) Custódia Manuela Vilela de Magalhães.
372) Dália Cristina Pereira da Silva Nobre Franco Roque.
373) Dalila David Coelho.
374) Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa.
375) Daniela Margarida Pinto Matias.
376) Daniela Maria Pereira da Silva Faria Ramalheira.
377) Daniela Moreira Dias.
378) Dário Filipe Dias Ferreira.
379) David Emanuel da Silva Velez.
380) David Nélson Magalhães de Oliveira Crespo.
381) Delfina da Silva Pinto Branco.
382) Diamantino Nunes Correia.
383) Diana Cristina Susano Rodrigues Almeida da Silva.
384) Dina Cristina Nobre Raimundo.
385) Dina Isabel Ameixa Fialho Esteves.
386) Dina Maria Nunes Henriques Branco Santos.
387) Dina Teresa Costa Coelho.
388) Diogo de Campos Monteiro Brás.
389) Diren Shashikant Kanji.
390) Domingos António Gonçalves Rodrigues.
391) Dora Cristina Gomes Freire Carvalho.
392) Dora Daniela Mendes Fernandes.
393) Dora Isabel Baptista Silva.
394) Dora Rute Mateus Dinis.
395) Dora Sofia Dias Baptista.
396) Duarte Alberto Rodrigues Nunes.
397) Duarte Jorge Rosa Cavaco Nunes.
398) Duarte Sobral Blanco Velez.
399) Dulce Maria Madureira de Melo.
400) Dulce Maria Martins do Nascimento Esteves da Silva.
401) Eduarda Maria de Oliveira Camacho.
402) Eduardo António do Rio.
403) Eduardo Jorge Paiva das Neves.
404) Eduardo Marques Fernandes.
405) Edviges dos Santos Ribeiro.
406) Elisa Amélia Oliveira da Cunha Coelho.
407) Elisa Maria Farinha Alves.
408) Elisa Maria Paulino Chaves Rodrigues.
409) Elisabete Cristina Alves Gomes Ceroula Nogueira.
410) Elisabete Fialho de Oliveira.
411) Elisabete Mafalda Brites Estima de Oliveira Bastos.
412) Elisabete Maria da Palma Reis.
413) Elisabete Maria das Neves Pereira Guerra.
414) Elisabete Mendonça da Mota Barbatto.
415) Elisabete Rodrigues Santos.
416) Elisabete Vilas Boas Maia.
417) Elisabeth Morais Caldas.
418) Elisete Vital da Rosa Fernandes.
419) Elisiário Jorge Leonardo.
420) Elizabeth Clara Costa da Silva.
421) Elsa Maria Costa Minhoz Pinheiro Fonseca.
422) Elsa Maria da Silva Marques Domingues.
423) Elsa Maria de Jesus Santana.
424) Elsa Maria Ferreira Cordeiro de Almeida.
425) Elsa Maria Monteiro da Silva Henriques.
426) Elsa Maria Raminhos Ramos.
427) Elsa Marina Esteves Tavares.
428) Elsa Rute de Oliveira Bastos Viegas.
429) Elsa Solange Martins Ferrão.
430) Ema Otília Costa de Oliveira.
431) Emídio Manuel Mestre.
432) Ermelinda de Noronha Guerra Costa.
433) Esmeralda de Matos Ventura.
434) Eugénia dos Santos Domingues.
435) Eugénia Filipa Fonseca dos Santos.
436) Eugénia Maria Oliveira Pereira.
437) Eugénia Maria Paiva Torres Soares.
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438) Eugénia Maria Pinheiro e Paulos Moreira.
439) Eugénia Orlanda de Barreto Lima Freitas de Amorim.
440) Eugénio Silva de Oliveira.
441) Eunice Alexandra Freitas dos Reis Baltazar.
442) Eunice Carla Gião de Meneses.
443) Eva Neves Henriques Pereira.
444) Fábia Alexandra Gonçalves Nobre Barão.
445) Fátima Cristina Alves da Cunha.
446) Fátima Luísa Gomes Alves.
447) Fátima Maria Fernandes Barreto.
448) Feliciano Silvino Gonçalves Santinho.
449) Fernanda Margarida Pinheiro Pinto Borges.
450) Fernanda Maria Cachopo Pós-de-Mina Fernandes.
451) Fernanda Maria de Almeida Marques.
452) Fernanda Maria dos Reis Marcos.
453) Fernanda Maria Flor Machado.
454) Fernanda Maria Magalhães Vaz de Moura.
455) Fernanda Maria Pereira Claudino.
456) Fernanda Valéria de Freitas Luiz.
457) Fernando Augusto Martins Duarte.
458) Fernando Carlos Simões Cruz.
459) Fernando Erico Rodrigues Martins.
460) Fernando Hugo Loureiro Cardoso.
461) Fernando Jorge Ceriz.
462) Fernando Jorge Loureiro da Silva.
463) Fernando Jorge Prata dos Santos Andrade.
464) Fernando José Gonçalves da Cunha.
465) Fernando Manuel Alves Moreira.
466) Fernando Manuel de Sousa Câmara Lopes.
467) Fernando Manuel Nunes dos Santos.
468) Fernando Manuel Pedrosa Jordão.
469) Fernando Manuel Simões Peixoto.
470) Fernando Tomás Ribeiro da Costa.
471) Filipa Alexandra Machado Marques de Carvalho.
472) Filipa Andrea Reis Santos.
473) Filipa Cristina Afonso de Jesus.
474) Filipa Isabel Afonso Gomes Freitas Aguiar.
475) Filipe Edgar Pinto de Almeida.
476) Filipe José Ribeiro Abranches de Lopes Figueiredo.
477) Filomena Fontes Lopes dos Santos Bernardo.
478) Filomena Maria da Conceição Ramos.
479) Filomena Maria Valente da Silva Casimiro.
480) Florinda d’Oliveira Teixeira Baptista.
481) Francelina Maria Lopes da Silva.
482) Francisca Maria Sequeira da Silva Ribeiro.
483) Francisco Deodato Leal Espínola.
484) Francisco José Cachita Bento.
485) Francisco José Pires Patrício.
486) Francisco Manuel Nunes Monteiro.
487) Frederico Augusto Ramires Bernardo.
488) Gabriel Augusto Silva dos Santos.
489) Gabriela Maria Poceiro da Costa.
490) Gertrudes Maria Calado Serrano.
491) Gilberto Paulo Correia dos Santos.
492) Gisela Alexandra Viegas de Morais Lages.
493) Gonçalo David Pombo Macedo Fino.
494) Gonçalo Luís Brás dos Santos da Silva Barra.
495) Gonçalo Rodrigues Alves Barreiros.
496) Graça João Pires da Silva Barreira.
497) Graça Maria Dias e Silva.
498) Graça Maria Gonçalves Faria Raposo.
499) Graça Maria Leitão Fernandes.
500) Graça Maria Moreira de Jesus.
501) Graça Maria Morgado Ribeiro.
502) Graça Maria Valga Martins.
503) Guida Maria Correia Miguel Abreu.
504) Hélder Manuel Clemente de Sousa Santos.
505) Hélder Manuel Duarte Jacinto.
506) Helena Cristina Serrano Soares.
507) Helena da Glória Barros dos Santos.
508) Helena Isabel Correia Candeias.
509) Helena Isabel de Oliveira Alves Ferreira Neto (a).
510) Helena Margarida da Luz Leitão.
511) Helena Maria Dias Barata de Almeida.
512) Helena Maria Lima dos Santos.
513) Helena Maria Pires Monteiro.
514) Helena Maria Reverendo da Silva Santos.
515) Helena Maria Sequeira dos Santos Ribeiro.
516) Helena Paula Seixas da Silveira Queirós.
517) Helena Sílvia Morais Simão.
518) Helena Sofia Teixeira Rodrigues de Nunes Antunes.
519) Henriqueta Rodrigues da Silva Costa.
520) Hugo João de Matos de Barros Leonardo.
521) Ida Maria Martins Vicente.

522) Idalina Maria dos Santos Pereira Ribeiro.
523) Idalina Palmira dos Santos Gonçalves.
524) Ifigénia Marisa Aguiar Mendonça.
525) Ilídio José Leitão Fernandes.
526) Inês Machado Freitas Gomes Adrião e Rocha.
527) Inês Silva Rosas Velho Nogueira.
528) Isabel Alexandre Marcão Chéroux.
529) Isabel Carla Cardoso Vaz Vieira.
530) Isabel Catarina Peres Aragão.
531) Isabel Cristina de Sousa Francisco.
532) Isabel Cristina dos Santos Gonçalves.
533) Isabel Cristina Jacob Tavares Marcelino.
534) Isabel Cristina Tenreiro dos Santos Martins.
535) Isabel de Jesus Fernandes Branco Quinteiro.
536) Isabel de São José Soares Rosário.
537) Isabel Mafalda Ferreira Cortez.
538) Isabel Margarida Sanches Fernandes.
539) Isabel Maria Alves Pinto.
540) Isabel Maria Baltazar Marques.
541) Isabel Maria Brás Meneses.
542) Isabel Maria de Freitas Pereira.
543) Isabel Maria de Jesus da Silva Mendes Maurício.
544) Isabel Maria de Meireles Magalhães Paulos.
545) Isabel Maria de Oliveira Botelho.
546) Isabel Maria do Nascimento Carvalho Queiroz da Silva Piedade.
547) Isabel Maria Ferreira Neto.
548) Isabel Maria Lameirinhas.
549) Isabel Maria Mendes Ribeiro.
550) Isabel Maria Meneses Monteiro.
551) Isabel Maria Pereira Saavedra.
552) Isabel Maria Quintas da Silva.
553) Isabel Maria Santos Calado da Silva Gameiro.
554) Isabel Maria Seco Neves.
555) Isabel Maria Vaz da Cunha Guimarães.
556) Isabel Marina Lopes Figueiredo.
557) Isabel Paula Vander-Kellen Armando.
558) Isabel Pecêgo Morais Pereira.
559) Isabel Soares Pereira.
560) Isaura Maria Barros de Seabra Lopes.
561) Isolina Maria Malhão Mendes.
562) Ivone Carla Cristão Baptista Ribas Gonçalves.
563) Ivone Manuela Oliveira dos Santos Correia Martins.
564) Ivone Maria da Cruz Sobral.
565) Jacinto Carlos Santos da Conceição.
566) Joana Helena Reis da Costa de Mesquita Simões Garcia.
567) Joana Isabel de Noronha Brito Câmara.
568) Joana Isabel Oliveira Alves.
569) Joana Lima Santos.
570) Joana Torres Vieira Gião.
571) João António Viveiros Pereira de Matos.
572) João Carlos Cristovão de Maia Rodrigues.
573) João Carlos Cruz Claro.
574) João Carlos de Castro Baptista.
575) João Carlos de Castro Paiva.
576) João Carlos Drummond Piteira Vaz de Barros.
577) João Carlos Ferreira dos Santos.
578) João Carlos Pires de Moura.
579) João de Olivença Gentil Santos.
580) João Fernando Ribeiro Monteiro.
581) João Figueiredo Saraiva.
582) João Filipe Martins Ferreira.
583) João Freire Bicho.
584) João Gonçalves de Lima.
585) João Manuel Cardoso Alcobia.
586) João Manuel Coelho Rosa.
587) João Manuel da Conceição de Oliveira.
588) João Manuel da Costa Morgado.
589) João Manuel Franco de Almeida Claudino.
590) João Manuel Neutel de Sousa Santos Pinto.
591) João Manuel Vieira de Araújo.
592) João Marcelino Pereira.
593) João Miguel de Gouveia Moreira.
594) João Paulo da Cunha Rendeiro Chumbinho.
595) João Paulo Oleiro Mendes da Fonseca.
596) João Paulo Vasconcelos.
597) João Pedro Marafusta Bernardo.
598) Joaquim Luís Matos Aires.
599) Joaquim Manuel dos Santos Teixeira.
600) Joaquim Manuel Vaz Salgueiro.
601) Joaquim Miguel Pinto Magalhães.
602) Joaquim Orlando Marques de Oliveira.
603) Joaquim Pereira da Fonseca.
604) Joaquim Renato Beires Lopes Moreira.
605) Joaquina Rosa Sitima Pão-Mole Craveira.
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606) Jorge Augusto Ferreira da Silva.
607) Jorge Manuel Agostinho Rodelo.
608) Jorge Manuel Almeida Falhas.
609) Jorge Manuel Alves de Oliveira.
610) Jorge Manuel Coelho Rodrigues.
611) Jorge Manuel Cunha Perdigão.
612) Jorge Manuel da Costa Santos Rodrigues Braga.
613) Jorge Manuel Fernandes Barrinha Pereira.
614) Jorge Manuel Fialho Salgueiro.
615) Jorge Martins Pelicano.
616) Jorge Miguel de Matos Tavares.
617) Jorge Miguel de Sousa Gonçalves.
618) Jorge Miguel Simons dos Reis Sevivas.
619) Jorge Paulo Ferreira dos Santos Cunha.
620) Jorge Pereira Dias.
621) Jorge Ribeiro Mendes Leão.
622) Jorge Vicente de Campos Serafino.
623) José Alberto Alves de Carvalho.
624) José Alberto Bessa Velho.
625) José Alberto Gonçalves Figueiredo.
626) José Alberto Nunes Malafaia Bastos Teixeira.
627) José António Amaral Rodrigues.
628) José António Claro Nunes.
629) José António Domingos dos Santos.
630) José Augusto Azul dos Santos.
631) José Augusto Basílio Lobo Maia.
632) José Augusto Fernandes Pacheco.
633) José Carlos Diniz Casimiro.
634) José Carlos Fonseca Madeira.
635) José Carlos Lopes Pinto.
636) José Carlos Pereira Mendes.
637) José Carlos Pinto Embaixador.
638) José Carlos Querido de Jesus Azevedo.
639) José Cerqueira Mendes Filho.
640) José Henrique Delgado de Carvalho.
641) José Joaquim Fernandes Oliveira Martins.
642) José Joaquim Monteiro Ferreira.
643) José Joaquim Raposo Ramos.
644) José Luís de Almeida (b).
645) José Luís Pinto Cerqueira.
646) José Luiz Henrique Coelho.
647) José Manuel Almeida Teixeira Palaio.
648) José Manuel Barbeira dos Santos.
649) José Manuel Bento Ferreira de Almeida.
650) José Manuel Campos Martins.
651) José Manuel Costa Azevedo Navega Rodrigues.
652) José Manuel de Almeida Figueiredo.
653) José Manuel Gonçalves.
654) José Manuel Gonçalves Pereira.
655) José Manuel Henriques da Silva Ramos.
656) José Manuel Nobre Gonçalves Ricardo.
657) José Manuel Teixeira Martins.
658) José Manuel Vila Costa.
659) José Pedro Pinto Vaz.
660) Josefina Carla Rodrigues Coelho.
661) Judite Conceição da Silva Garcia.
662) Júlia Maria Parente Henriques.
663) Justina da Visitação de Oliveira Ferreira de Sousa.
664) Karin Regina Dittrich.
665) Lara Isabel da Costa Pereira.
666) Laura Alexandra Meira Pessanha Montenegro Seixas.
667) Laura Maria Dias Godinho Rações.
668) Leandro Manuel Vieira Covas.
669) Lídia Raquel Nunes Ferreira.
670) Lígia Fátima Gonçalves Cabral Mofreita.
671) Lígia Maria Soares Ferreira da Silva Grangeia.
672) Lília Maria Gomes de Figueiredo.
673) Liliana da Costa dos Santos Maçarico.
674) Linda do Souto Fernandes Gonçalves.
675) Lisete da Visitação Murraceira Craveira.
676) Lisete Etelvina da Costa Azevedo Ribeiro.
677) Lúcia de Jesus Leonor Correia Leitão.
678) Lúcia Maria Ventura Queiroz.
679) Lucília do Rosário da Silva Lopes Ferreira.
680) Lucinda das Dores Tiago Gomes.
681) Luís Alberto Pereira Ribeiro.
682) Luís Anselmo de Sousa Pereira.
683) Luís Deolindo Alves de Queirós.
684) Luís Fernando Nevado Garrido.
685) Luís Ferreira de Almeida Carneiro.
686) Luís Filipe Marques Pereira Marçal Correia.
687) Luís Filipe Moreira Rodrigues Coelho.
688) Luís Filipe Oliveira Pereira dos Santos.
689) Luís Jorge Duarte Ferreira Agostinho.

690) Luís Manuel Amante Andrade Falé.
691) Luís Manuel Baptista Carvalho.
692) Luís Manuel Coelho Ferreira.
693) Luís Manuel de Andrade Sampaio Ferreira.
694) Luís Manuel do Brito Soeiro.
695) Luís Miguel Afonso da Palma Dias Gonçalves.
696) Luís Miguel da Luz de Sousa Gonçalves.
697) Luís Miguel Gonçalves Rodrigues.
698) Luís Miguel Pires Moreira.
699) Luís Miguel Reis da Silva Garcia.
700) Luís Miguel Seabra Caeiro.
701) Luís Mourão Correia de Sá.
702) Luís Rui Casbarra de Brito.
703) Luísa Isabel Teixeira de Almeida Pinto.
704) Luísa Margarida Galvão Vieira da Luz.
705) Luísa Maria Cravo Nunes.
706) Luísa Maria Ferreira Gomes Magueijo.
707) Luísa Maria Gabriel Branco.
708) Luísa Maria Mourato Lopes Faustino.
709) Luísa Sofia Cotrim dos Santos.
710) Lurdes Maria Ferreira Soares de Almeida.
711) Madalena do Sameiro Ferreira Neiva da Rosa.
712) Madalena Maria Pereira Pedrosa de Sousa.
713) Madalena Maria Sousa da Silva Grosso.
714) Madalena Maria Valente Brandão dos Santos.
715) Mafalda Sílvia Lourenço Ventura de Oliveira.
716) Mafalda Sofia Madaíl Fonseca.
717) Mafalda Visitação Baraona Chaveiro.
718) Magda Isabel da Silva Rodrigues Ramos.
719) Manuel Agostinho Gonçalves Gouveia.
720) Manuel Albergaria de Almeida Baptista.
721) Manuel Alberto dos Santos Ribeiro.
722) Manuel António do Rosário Nunes.
723) Manuel Asdrúbal de Vasconcelos Machado Pinto.
724) Manuel Augusto Domingues Rosa.
725) Manuel Augusto Esteves Raposo.
726) Manuel de Sousa Domingues.
727) Manuel Escudeiro dos Santos.
728) Manuel Gonçalves.
729) Manuel Jorge Lopes da Encarnação.
730) Manuel José Jorge Pataca.
731) Manuel José Silvestre Conde.
732) Manuel Saraiva Amaral da Encarnação.
733) Manuel Silva Gomes de Oliveira.
734) Manuel Vasco Ferreira da Cunha.
735) Manuela Paula Lourenço Pires Figueiredo.
736) Manuela Sofia Silva de Lima.
737) Marco António Oliveira da Conceição Águas.
738) Marco Bruno Ferreira Castendo.
739) Marco Jorge Steinert Jorge Santos.
740) Margarida Cristina Ribeiro Soares.
741) Margarida Maria de Matos Rosa Reis.
742) Margarida Maria Marques Fernandes dos Santos.
743) Margarida Raquel Rico dos Santos Cardoso.
744) Margarida Rosa da Conceição Sousa Simões Almeida Roque.
745) Margarida Sofia de Sousa Guerreiro de Almeida Matias.
746) Maria Adelaide Moreno Geraldes.
747) Maria Águeda Brito Faustino.
748) Maria Alexandra Cruz de Sousa.
749) Maria Alexandra Rodrigues de Sousa Simões.
750) Maria Alexandra Romera Jordão.
751) Maria Alexandra Saraiva Azevedo.
752) Maria Alexandra Thierstein Romão Duarte Teixeira Santos.
753) Maria Alice da Silva Rodrigues de Almeida.
754) Maria Alice Rações Picareta Branco Terras Gonçalves.
755) Maria Alice Santos Neves.
756) Maria Aliete Martins.
757) Maria Altiva Pais Paula.
758) Maria Amélia Capelas da Silva.
759) Maria Andreia Ávila Baptista de Sá Coutinho.
760) Maria Antónia Dordio Dias Rebola Santiago Jorge.
761) Maria Antónia Moreira Lopes.
762) Maria Antonieta de Bessa Pereira.
763) Maria Arlete Brás.
764) Maria Augusta Marques Sá Coelho Costa e Silva.
765) Maria Berta André Proença.
766) Maria Carla Álvaro Gomes da Rocha.
767) Maria Carla de Morais Barros Fernandes.
768) Maria Carla Moreira Ramos Coelho.
769) Maria Célia Pereira.
770) Maria Clara de Oliveira Dias.
771) Maria Clara Sousa Neto.
772) Maria Clarisse Araújo da Cruz Gomes.
773) Maria Cristina Barros dos Santos Palma.
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774) Maria Cristina Garcia da Silva Bertrand.
775) Maria da Ascensão Figueiras Martins Chambel Mourisco.
776) Maria da Ascensão Rocha Mendes.
777) Maria da Conceição Alves dos Santos.
778) Maria da Conceição Carvalho Higino.
779) Maria da Conceição da Costa Veloso Montez.
780) Maria da Conceição da Silva Abrantes.
781) Maria da Conceição Grilo de Matos.
782) Maria da Conceição Peralta Veríssimo.
783) Maria da Conceição Rodrigues do Nascimento.
784) Maria da Glória Paulo Canada Gomes da Silva.
785) Maria da Graça Melo Moreira.
786) Maria da Graça Sousa da Silva.
787) Maria da Luz de Jesus Cardoso Rodrigues de Gouveia.
788) Maria da Purificação do Valle da Silva.
789) Maria da Purificação Rodrigues dos Santos Monteiro.
790) Maria de Fátima Batista da Silva.
791) Maria de Fátima Casimiro Ramires.
792) Maria de Fátima Conde Carvalheiro Lage.
793) Maria de Fátima de Abreu Sequeira Neves.
794) Maria de Fátima de Almeida Ferreira.
795) Maria de Fátima Dias Cardoso.
796) Maria de Fátima Dias Pires.
797) Maria de Fátima do Carmo Gomes.
798) Maria de Fátima dos Santos Manuel.
799) Maria de Fátima Gomes Mendes Gonçalves Pereira.
800) Maria de Fátima Larinhato Constâncio.
801) Maria de Fátima Nunes Moreira.
802) Maria de Fátima Oliveira e Silva Risota.
803) Maria de Fátima Pestana Ribeiro Carvalho Ferreira.
804) Maria de Fátima Pires de Carvalho Russo.
805) Maria de Fátima Rodrigues Pereira Batista.
806) Maria de Fátima Velasco Félix Sanches.
807) Maria de Jesus Teixeira de Morais Afonso.
808) Maria de Lurdes Duarte Pacheco.
809) Maria de Lurdes Gonçalves Ferreira Arruda Teixeira.
810) Maria de Lurdes Gouveia Andrade.
811) Maria de Lurdes Paiva Mendes.
812) Maria de Lurdes Paixão Pereira Espiguinha.
813) Maria de Lurdes Pinto Guedes.
814) Maria de Lurdes Silva Lemos Pereira.
815) Maria do Carmo Gonçalves Afonso Sternberg.
816) Maria do Carmo Pereira Ferreira.
817) Maria do Céu Coelho Martins Dixe.
818) Maria do Céu Dias Pereira.
819) Maria do Céu Gomes de Pinho.
820) Maria do Céu Neves Martins Louro.
821) Maria do Céu Trincalhetas Valente.
822) Maria do Rosário de Matos.
823) Maria do Rosário Silva Rosa Rodrigues.
824) Maria Edite da Costa Santos.
825) Maria Elisabete Oliveira da Costa.
826) Maria Elisabete Paiva Dias Valgode.
827) Maria Elsa Magno Gaio Lopes.
828) Maria Emília Armada Palma.
829) Maria Emília Nunes Charro.
830) Maria Eugénia Moreira Inês Baptista.
831) Maria Eunice Lopes de Almeida.
832) Maria Fernanda Coelho Lopes Garcês.
833) Maria Fernanda Colucas Nery Neto.
834) Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
835) Maria Fernanda Pires Rodrigues.
836) Maria Filipa Carvalho Alves Bravo.
837) Maria Filomena Costa Nascimento.
838) Maria Filomena de Sousa Rodrigues.
839) Maria Filomena Nogueira Anacleto.
840) Maria Filomena Rodrigues Torçolo Magueijo.
841) Maria Gabriela da Conceição Varela Correia.
842) Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
843) Maria Gabriela dos Reis Isidro.
844) Maria Gonçalves da Silva Neves.
845) Maria Goreti Carneiro Teixeira.
846) Maria Guadalupe dos Santos Pereira Gabriela.
847) Maria Helena Brito Reis.
848) Maria Helena Cabral Susano.
849) Maria Helena Correia dos Santos.
850) Maria Helena da Conceição Anjos Lopes.
851) Maria Helena Gomes Vilela.
852) Maria Helena Graça Gonçalves da Silva.
853) Maria Helena Guerreiro Soares.
854) Maria Helena Martins Francisco.
855) Maria Helena Mata Gonçalves de Barros.
856) Maria Idália Monteiro Repolho.
857) Maria Idalina Faria Jardim.

858) Maria Inês Ferreira Delgado.
859) Maria Irene Assunção Lopes Pinheiro Carapinha.
860) Maria Isabel Daniel Lopes Gomes.
861) Maria Isabel Lema Nogueira.
862) Maria Isabel Lousado Margarido dos Santos Azevedo.
863) Maria Isabel Pereira Pinto Namora.
864) Maria Isabel Regalado Tavares.
865) Maria Isabel Rego da Cruz.
866) Maria Isabel Ribeiro Fontes da Silva.
867) Maria Isabel Solnado Porto Oneto.
868) Maria Isaura Parente Lapa.
869) Maria Joana Santos de Matos Garrido.
870) Maria Joana Sousa Teixeira da Silva.
871) Maria João Aparício Gonçalves.
872) Maria João da Silva Cardoso.
873) Maria João de Almeida Amorim Duarte Ribeiro.
874) Maria João de Oliveira Serrão Mosca.
875) Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
876) Maria João Lopes Ferreira.
877) Maria João Martins Menezes Filipe Rocha.
878) Maria João Pacheco Jorge Calado.
879) Maria João Reguinga Lopes Catrola.
880) Maria João Rosa de Carvalho Ramos.
881) Maria José Cardoso da Costa Marta.
882) Maria José da Cruz Agostinho Henriques Catapim.
883) Maria José da Rocha Pacheco.
884) Maria José da Silva Neves Charrua.
885) Maria José das Neves Nunes dos Santos.
886) Maria José Marreiros Bravo.
887) Maria José Nogueira Barbosa Correia.
888) Maria José Pereira Santinhos Dâmaso.
889) Maria José Sobral de Oliveira.
890) Maria José Vila Costa.
891) Maria Judite da Costa Dias Matias.
892) Maria Leonor de Lemos Costa Pinto.
893) Maria Luís Rodrigues Marinho.
894) Maria Luísa dos Santos Matos Gamito Ferreira.
895) Maria Luísa Inocêncio Neto.
896) Maria Luísa Ramos Lacerda Correia de Araújo Ribeiro.
897) Maria Luzia Lopes Ferreira Machado.
898) Maria Madalena Domingues Frazão de Sousa Rigueiro.
899) Maria Manuel Caixeirinho de Oliveira.
900) Maria Manuela Borges de Aguiar Proença.
901) Maria Manuela Botelho Guedes.
902) Maria Manuela Cravinho da Silva Sequeira Alves.
903) Maria Manuela de Sousa Nascimento.
904) Maria Manuela Fontes Amorim.
905) Maria Manuela Ribeiro Henriques Pereira.
906) Maria Manuela Seixas de Azevedo.
907) Maria Manuela Tomás Rodrigues de Carvalho.
908) Maria Manuela Torres de Sousa Marques Cravo.
909) Maria Manuela Trigo Fonseca.
910) Maria Margarida Mendes Osório.
911) Maria Margarida Teixeira Gonçalves.
912) Maria Marta de Matos Ferreira Chalaça.
913) Maria Octávia Rodrigues Pereira Marques.
914) Maria Olívia Martins Teixeira.
915) Maria Paula Fernandes Pereira.
916) Maria Paula Vasconcelos Machado e Rocha Ferreira.
917) Maria Rosa Moreira Jorge Coelho.
918) Maria Susana Machado Freitas Figueiredo Bandeira.
919) Maria Susana Moreira de Sousa.
920) Maria Teresa da Cruz Pedro.
921) Maria Teresa de Oliveira Conceição.
922) Maria Teresa de Sousa Mota.
923) Maria Teresa Gomes Cleto.
924) Maria Teresa Gonçalves Fernandes.
925) Maria Teresa Henriques de Almeida.
926) Maria Teresa Mendes Lopes.
927) Maria Teresa Nunes Gonçalves Ribeiro.
928) Maria Teresa Pablo Ferreira da Cruz Vasconcelos.
929) Maria Teresa Pires Pinto.
930) Maria Teresa Rodrigues Ferreira.
931) Maria Teresa Silva Marques.
932) Maria Teresa Viegas Gomes Lopes.
933) Maria Valentina Coelho Rocheta.
934) Maria Zita Andrade Rocha.
935) Mariana Azevedo Salvador dos Santos.
936) Marília da Conceição dos Reis Roque Ferreira.
937) Marina Alexandra Coelho Rodrigues.
938) Mário Alexandre Rodrigues Viegas.
939) Mário Jorge Madureira Inocêncio.
940) Mário Manuel Ribeiro Moreira Dias.
941) Mário Mateus de Carvalho.
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942) Mário Paulo Pereira da Silva.
943) Mário Rui de Carvalho Henriques.
944) Mário Rui Ferreira Tavares da Silva.
945) Mário Simões Barata.
946) Marisa Cristina Silveira de Sousa.
947) Marisa Orquídea Ribeiro Ouro.
948) Marlene Maria Pinhal Pereira Almeida.
949) Marta Dias Alves Domingos de Carvalho.
950) Marta Fernandes Macedo de Carvalho.
951) Marta Isabel Fonseca Ferreira.
952) Marta João Mesquita Pereira Domingues.
953) Marta Maria Lucas Pinheiro.
954) Marta Patrícia de Correia Viegas.
955) Marta Santos Cunha Moreira de Matos.
956) Marta Susana Branco Murta de Meneses Ferreira.
957) Micaela Rute Ferreira Veríssimo.
958) Miguel Alexandre da Cunha Folgado Sanchez Moreno.
959) Miguel Alexandre Ribeiro Narciso.
960) Miguel Ângelo Barbosa de Araújo Rebelo.
961) Miguel Ângelo de Almeida Marrafa.
962) Miguel Ângelo Veloso Mendes do Vale.
963) Miguel Joaquim Pecurto Cabaço.
964) Miguel José Agostinho Figueiredo Rodrigues.
965) Miriana Francisco Alves.
966) Mónica Alexandra Cordeiro Girão Monteiro.
967) Mónica Cecília Cardoso.
968) Mónica Cristina Gomes Morim.
969) Mónica da Silva Martins.
970) Mónica de Campos Moreira Ribeiro.
971) Mónica Ferreira Pinto dos Santos Lopes.
972) Mónica Isabel Barbas de Almeida.
973) Mónica Pereira Ferreira.
974) Mónica Salomé Soares de Andrade.
975) Mónica Sofia Anacleto Gonçalves.
976) Nancy Torres Fernandes.
977) Narciso Cordeiro Fernandes.
978) Natacha Alexandra Nunes Ribeiro do Amaral Reis.
979) Natacha de Oliveira Amora.
980) Natacha dos Santos Castelo Branco Carneiro.
981) Natália Alexandra Henriques Barreto Correia.
982) Natércia Maria Freitas Azevedo.
983) Nédia da Fonseca Nunes.
984) Néli Mota Pereira.
985) Nélia Baptista Daniel Dias de Lemos Peixoto.
986) Nélia da Conceição Teixeira Brás.
987) Nélson da Conceição Ventura Lourenço.
988) Noémia Maria Pereira Ferreira do Carmo.
989) Nuno Alexandre Guerreiro Pinela.
990) Nuno António Paulino.
991) Nuno Barroso Meireles Gomes.
992) Nuno Filipe Bernardes Correia Tavares.
993) Nuno Filipe Brito Mendes.
994) Nuno Filipe Vieira Coelho.
995) Nuno Gonçalo Mendes Silva Baião.
996) Nuno Manuel Faria da Costa Azevedo.
997) Nuno Miguel Correia Raposo.
998) Nuno Miguel Gonçalves Correia.
999) Nuno Miguel Veiga Pinto Ribeiro.
1000) Octávia Manuel da Rocha e Freitas Morais Clemente.
1001) Olímpia Maria Caldas Fernandes Vinhas.
1002) Olívia Mafalda Soares de Queirós de Sá Faria.
1003) Olívia Valério Soares de Figueiredo.
1004) Omar Vilelas Cardoso Marcelino.
1005) Orlanda Maria Godinho Soares.
1006) Orlando Jorge Madeira Góis.
1007) Osvaldo Coimbra Mota.
1008) Otília Nunes Paulos.
1009) Patrícia Alexandra Fernandes Henriques dos Santos Costa.
1010) Patrícia Alexandra Guerreiro Lopes.
1011) Patrícia Alexandra Lopes Lisa.
1012) Patrícia Cláudia da Costa Dias Gaspar Guimarães.
1013) Patrícia Cristiana Bolotinha de Sousa Inês.
1014) Patrícia Ferreira Garcia Baptista Duarte.
1015) Patrícia Isabel Filipe Cabrita.
1016) Patrícia Isabel Vieira da Costa.
1017) Patrícia Susana Lopes Teixeira Ribeiro.
1018) Patrícia Trindade Gonçalves.
1019) Paula Albertina Afonso d’Oliveira Correia Mendes Maia.
1020) Paula Alexandra Cabral Antunes da Silva Moura.
1021) Paula Alexandra de Brito Cicio Xavier Vieira Carvalho.
1022) Paula Alexandra de Oliveira Pinto Fernandes.
1023) Paula Alexandra Fernandes Leite.
1024) Paula Alexandra Monteiro Vaz Antunes.
1025) Paula Alexandra Simões de Oliveira Fraga.

1026) Paula Alexandra Melo Menezes Marques Vila.
1027) Paula Cristina Alves da Conceição.
1028) Paula Cristina Alves de Oliveira Ferreira.
1029) Paula Cristina Barbosa de Melo.
1030) Paula Cristina Barros Pinto Teixeira.
1031) Paula Cristina Botelho Pires.
1032) Paula Cristina Costa Martins.
1033) Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
1034) Paula Cristina da Silva Fernandes Mendonça.
1035) Paula Cristina da Silva Gonçalves.
1036) Paula Cristina das Neves Ribeiro.
1037) Paula Cristina de Faria Teixeira Borges.
1038) Paula Cristina de Freitas Casimiro Barbosa Mora Moraes.
1039) Paula Cristina de Melo Carvalho.
1040) Paula Cristina de Oliveira Sousa.
1041) Paula Cristina dos Santos Bernardo.
1042) Paula Cristina dos Santos Borges Martins Loureiro Pipa.
1043) Paula Cristina Duarte Batista de Carvalho.
1044) Paula Cristina Faria de Almeida.
1045) Paula Cristina Ferreira dos Santos Silva.
1046) Paula Cristina Ferreira Reis.
1047) Paula Cristina Gomes Pedrosa.
1048) Paula Cristina Janeiro Pedroso.
1049) Paula Cristina Lucas Ferreira Rios.
1050) Paula Cristina Monteiro Ferreira Ferraz.
1051) Paula Cristina Morgado Pacheco.
1052) Paula Cristina Neves de Almeida Nobre Leitão.
1053) Paula Cristina Ramos Navalho.
1054) Paula Cristina Sanches Pinheiro.
1055) Paula Cristina Simões Moreira.
1056) Paula da Conceição Espírito Santo Loureiro.
1057) Paula de Jesus Guerra.
1058) Paula Helena Aires dos Santos Arede Duarte.
1059) Paula Maria Duarte dos Santos.
1060) Paula Maria Lopes Figueira.
1061) Paula Maria Marques de Freitas Dias.
1062) Paula Renata Morais Rodrigues Oliveira Carvalho Teixeira.
1063) Paula Sextina Martins de Matos.
1064) Paula Sofia Antunes Borges.
1065) Paula Sofia Velez da Costa.
1066) Paulo Alexandre Covas Guerra.
1067) Paulo Alexandre Ferreira Duarte.
1068) Paulo Alexandre Horta Folgosa Cardoso.
1069) Paulo Alexandre Monteiro Correia Rei.
1070) Paulo António Carvalho Souto.
1071) Paulo António Limas Direitinho.
1072) Paulo Jorge da Fonseca e Silva.
1073) Paulo Jorge de Araújo Ferreira de Matos.
1074) Paulo Jorge Gomes Costa.
1075) Paulo Jorge Gonçalves Mendes Duarte.
1076) Paulo Jorge Lobato Lopes.
1077) Paulo Jorge Moura Pereira.
1078) Paulo Jorge Pereira Vidal.
1079) Paulo Jorge Sampaio da Cruz Magalhães.
1080) Paulo José Curado Cardoso.
1081) Paulo José Gonçalves da Silva Soares.
1082) Paulo José Moreira de Sousa Pinheiro da Mota.
1083) Paulo José Teixeira Gonçalves Lage.
1084) Paulo Manuel Antão Rodrigues.
1085) Paulo Manuel Carreiro Macedo.
1086) Paulo Miguel da Silva Petiz.
1087) Paulo Miguel Santa Bárbara de Almeida Rolim.
1088) Paulo Sérgio da Silva Cunha.
1089) Pedro Afonso Barradas de Noronha Penaguião.
1090) Pedro Alexandre Ramos Pinto Soares.
1091) Pedro Brandão Botelho Gomes.
1092) Pedro de Oliveira Gomes.
1093) Pedro Gil Barreira Gomes Teixeira.
1094) Pedro Jorge Costa Branco.
1095) Pedro José Maia de Oliveira.
1096) Pedro José Martins Esteves.
1097) Pedro Miguel da Rocha Barroca Monteiro.
1098) Pedro Miguel da Silva Pinto Gomes Vieira.
1099) Pedro Miguel de Figueiredo Carvalho Arruda Teixeira.
1100) Pedro Miguel Fernandes Loureiro.
1101) Pedro Miguel Lopes Pereira.
1102) Pedro Miguel Martins Bandeira.
1103) Pedro Miguel Rodrigues Madureira.
1104) Pedro Roberto Fernandes Nunes.
1105) Pedro Rui Ferreira Salvador Dias.
1106) Pedro Rui Miranda de Almeida Cunha.
1107) Perpétua Maria do Vale Coelho Alves Caldeira.
1108) Raquel Alexandra Alves da Encarnação.
1109) Raquel Cristina Geraldo Pires Tavares dos Reis.
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1110) Raquel Maria Cunha Ferreira.
1111) Renata Maria Antunes Viegas Rosário de Oliveira.
1112) Renato Miguel Fernandes Paulo.
1113) Ricardo de Jesus Rodrigues de Carvalho.
1114) Ricardo Jorge Gonçalves Ferreira Fidalgo.
1115) Ricardo José Jorge Pinto Ribeiro.
1116) Ricardo Luís Pereira Pinto de Sousa.
1117) Ricardo Manuel Rodrigues Pereira Batista.
1118) Ricardo Miguel de Oliveira Silva.
1119) Ricardo Nuno Carvalho da Fonseca Santos.
1120) Rita Bernardo Feijóo Dias.
1121) Rita Cláudia da Costa Simões.
1122) Rita de Barros Pinto Barroso.
1123) Rita Fabiana de Figueiredo e Castro da Mota Soares.
1124) Rita Lança Moreira da Magalhães.
1125) Rita Leite e Silva.
1126) Rita Margarida de Borges Prazeres Carvalho da Fonseca

Marques.
1127) Rita Maria de Sousa dos Santos.
1128) Rita Maria Vaz Ramos Luís.
1129) Rita Pires Mendes Gascão Nunes.
1130) Rodolfo Santos de Serpa.
1131) Rogério Jorge Nogueira da Silva.
1132) Rogério Manuel Cacoa Feliciano Pereira.
1133) Rogério Paulo de Azevedo Abreu Dias.
1134) Rogério Teixeira Margarido.
1135) Rosa Francisca Aguiar Leitão.
1136) Rosa Isabel Moreira da Silva Cruz.
1137) Rosa Lauriana Simões Marques.
1138) Rosa Maria Aguiar Moura.
1139) Rosa Maria Carvalho da Silva.
1140) Rosário de Fátima Faria Candeias.
1141) Rubina Carla Gonçalves Melim.
1142) Rui Abel Pizarro de Sousa e Brito.
1143) Rui Alberto Lopes da Silva.
1144) Rui André da Costa Vaz de Carvalho.
1145) Rui António dos Santos Coutinho.
1146) Rui Carlos Cupertino Ferreira.
1147) Rui de Jesus dos Reis Gomes Garção de Magalhães.
1148) Rui Jorge Saraiva Gameiro Alves.
1149) Rui Manuel Alves Jacinto Dias Loução.
1150) Rui Manuel da Costa Duarte.
1151) Rui Manuel Esteves Abreu.
1152) Rui Manuel Fernandes Correia.
1153) Rui Manuel Oliveira Godinho.
1154) Rui Manuel Saavedra Espinhosa Morais de Carvalho.
1155) Rui Miguel Correia Martins Pereira.
1156) Rui Miguel Rodrigues de Barbedo Soares.
1157) Rute Alexandra de Carvalho Frazão Serra.
1158) Rute Clara Simões Francisco.
1159) Rute Isabel da Fonseca Moleiro.
1160) Rute Isabel da Piedade Santos Saraiva.
1161) Salomé Ferreira Vieira.
1162) Salomé Maria Bastos das Neves.
1163) Salvador da Trindade Galego Durão.
1164) Salvador Nuno Macedo Teixeira dos Santos.
1165) Sandra Catarina Barros da Silva.
1166) Sandra Celeste Castanheira Quintino.
1167) Sandra Cristina Carreiras Viriato.
1168) Sandra Cristina da Silva Moreira e Ferreira.
1169) Sandra Cristina Mesquita de Araújo Moreira.
1170) Sandra Cristina Nunes Cardoso.
1171) Sandra Cristina Nunes Gomes Café.
1172) Sandra Cristina Oliveira Alves Nogueira.
1173) Sandra Cristina Paulo Maia.
1174) Sandra Cristina Vieira Ramos Neves de Oliveira.
1175) Sandra de Freitas Moreira da Silva.
1176) Sandra Filipa Gouveia Martins Gomes Rodrigues.
1177) Sandra Inês Lourenço Henriques dos Santos.
1178) Sandra Isabel Amarante da Costa Louro.
1179) Sandra Isabel Fernandes do Carmo Francisco.
1180) Sandra Isabel Fonseca Lopes Correia.
1181) Sandra Isabel Santos Costa.
1182) Sandra Isabel Tavares dos Santos Carvalho.
1183) Sandra Luísa de Moura Gonçalves.
1184) Sandra Luísa Gonçalves Ventura Nunes da Silva.
1185) Sandra Margarida Henriques Nery Gomes.
1186) Sandra Margarida Teixeira da Silva.
1187) Sandra Maria Aleixo Patrício Cardoso.
1188) Sandra Maria Batista de Figueiredo.
1189) Sandra Maria da Silva Castro.
1190) Sandra Maria de Jesus Ferreira de Almeida Rodrigues.
1191) Sandra Maria Esteves Rodrigues.
1192) Sandra Maria Guimarães Morgado Ferreira.

1193) Sandra Maria Machado Grácio Vilela.
1194) Sandra Maria Morim Brandão Neves.
1195) Sandra Maria Serra Roque Simões.
1196) Sandra Mónica Godinho da Silva.
1197) Sandra Patrícia Fernandes Nunes.
1198) Sandra Regina Ribeiro da Graça.
1199) Sandra Sofia Braz de Almeida Nunes.
1200) Sandrina da Conceição Gomes.
1201) Sandro Renato Oliveira Lopes Ferreira.
1202) Sara Alexandra Lopes de Almeida Conde e Sousa.
1203) Sara Alexandra Rocha Arcanjo.
1204) Sara Alexandra Vinagre Rodrigues de Carvalho.
1205) Sara Manuela Ferreira Maia.
1206) Sara Pereira da Cunha.
1207) Serafim Manuel Barbosa Moutinho.
1208) Sérgio António de Madeira Pinto.
1209) Sérgio António de Sá Osório Tovar de Carvalho.
1210) Sérgio Filipe Santos Nota Moreira.
1211) Sérgio José Pereira de Carvalho.
1212) Sílvia Aboim Antunes.
1213) Sílvia Cláudia Marques Lopes Antunes.
1214) Sílvia dos Santos Silva.
1215) Sílvia Maria Casqueiro Raminhos.
1216) Sílvia Maria Gonçalves Freitas.
1217) Sílvia Maria Mendes Vicente da Costa Pereira.
1218) Sílvia Mendonça Justo.
1219) Sílvia Moreira.
1220) Silvina Isabel Ferreira Patrício Vintém.
1221) Sílvio Araújo Jesus da Silva.
1222) Simone Carla Calho Guimas.
1223) Sofia Alexandra Ramos Ruivo Faria da Cruz e Munz da

Fonseca.
1224) Sofia da Graça Silvério Esteves Quinaz.
1225) Sofia Tato Marinho dos Santos Costa.
1226) Solange Maria Martins Amaral.
1227) Sónia Alexandra da Silva Gonçalves.
1228) Sónia Alexandra Ludovico Veríssimo Marinho.
1229) Sónia Alexandra Saraiva de Oliveira Raposo Almas.
1230) Sónia Carla Gomes Lameirinhas Ferreira.
1231) Sónia Cristina Duarte Fernandes Pinto Ribeiro.
1232) Sónia Cristina Neves Simões.
1233) Sónia Cristina Silva dos Ramos Anjinho Ferro.
1234) Sónia Isabel dos Santos Russo.
1235) Sónia Isabel Pacheco de Carvalho Manilha.
1236) Sónia Margarida Ferreira da Silva Leite.
1237) Sónia Maria Martinho de Ascensão.
1238) Sónia Maria Melo Menezes Marques Gonçalves.
1239) Sónia Maria Pereira Pinto de Carvalho.
1240) Sónia Maria Pinto Raminhos.
1241) Sónia Maria Pinto Vaz.
1242) Sónia Maria Sousa de Oliveira.
1243) Sónia Maria Sousa Pinto.
1244) Sónia Maria Sousa Rocha.
1245) Sónia Marina de Pinho Esteves Ferreira.
1246) Sónia Marisa Gomes Pereira.
1247) Sónia Monteiro de Sousa Gonçalves.
1248) Sónia Sara da Silva Mota Bartolomeu.
1249) Sónia Sofia de Pádua e Bandeira.
1250) Susana Antonieta Branco dos Santos.
1251) Susana Catarina Dias Martins.
1252) Susana Cristina Guimarães Pombeiro.
1253) Susana de Brito Guerreiro António.
1254) Susana Deolinda Marino Lopes da Silva.
1255) Susana do Carmo Henriques Delgado.
1256) Susana Isabel Pinto Ferreira dos Santos.
1257) Susana Maria Agostinho e Silva Dias da Costa.
1258) Susana Maria Bonifácio Ramos.
1259) Susana Maria Cordas Durão.
1260) Susana Maria da Silva Rafael Martins.
1261) Susana Maria dos Santos Silva.
1262) Susana Maria Máximo Vacas.
1263) Susana Maria Pacheco Ribeiro.
1264) Susana Maria Preto dos Santos.
1265) Susana Maria Sá de Figueiredo.
1266) Susana Maria Valverde Correia.
1267) Susana Olinda Machado Mendes.
1268) Susana Paula Ribeiro Domingues.
1269) Susana Paula Rodrigues Achemann.
1270) Susana Peixoto Castro Guimarães.
1271) Susana Raposo Letras da Luz.
1272) Susana Rute Ferreira de Moura.
1273) Tânia Cristina Jorge da Silva.
1274) Tatiana dos Santos Ferreira Conceição.
1275) Telma Maria Calado Messias.
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1276) Telma Maria Cavadas Pereira.
1277) Telma Sofia Antunes Capucha Capa de Brito.
1278) Teresa Alexandra da Costa Caldeira.
1279) Teresa Alexandra de Carvalho Ferreira Pacheco Marques dos

Santos.
1280) Teresa da Conceição Marques Madeira.
1281) Teresa Filomena Cruz Castanheira Rocha.
1282) Teresa Margarida Cabral Teles.
1283) Teresa Margarida Gomes Martins Dias Ambrósio.
1284) Teresa Maria Costa da Silva.
1285) Teresa Maria Ferreira Duarte.
1286) Teresa Maria Lopes Vieira.
1287) Teresa Maria Marques Moreira.
1288) Teresa Maria Paiva Barata.
1289) Teresa Paula Pires Costa.
1290) Teresa Sofia Ribeiro da Costa.
1291) Teresa Sofia Simões Lopes de Carvalho.
1292) Tiago Prata Antunes Soares da Fonseca.
1293) Ulisses Manuel Madruga Valentim.
1294) Válter dos Santos Batista.
1295) Válter João Bolinhas Gonçalves.
1296) Vanda Cristina Rosa Moniz de Sousa.
1297) Vanda Maria Heliodoro Costa Porto.
1298) Vanessa Alexandra Ribeiro Neves Nunes Antunes.
1299) Vanessa Isabel Ramos Álvaro de Sousa.
1300) Vanessa Susana Ferreira e Silva.
1301) Vera Lúcia Jorge Gaiola.
1302) Vera Regina Alves dos Santos Teixeira.
1303) Virgínia Maria Caretas Nero.
1304) Virgínia Maria de Jesus Nisa Lobo.
1305) Vítor Augusto Lima Ferreira.
1306) Vítor de Jesus Ribas Pereira.
1307) Vítor Emanuel Saraiva Rendeiro.
1308) Vítor Manuel da Costa Gonçalves.
1309) Vítor Manuel de Almeida Pires.
1310) Vítor Manuel de Jesus Ferreira.
1311) Vítor Manuel Ferreira Tavares.
1312) Vladimir Ruivo Martins.
1313) Zélia Maria Assunção Ambrósio.
1314) Zilda Maria Pinto Martins Lourenço.
1315) Zita Maria Ferreira Domingues.

Candidatos excluídos:

Ana Alexandra Alves Miguel de Moura Portugal (c).
Celeste Pereira Guerreiro Mestre Gonçalves (c).
Crisanta Manuela Gonçalves Mendes Ferreira (c).
Graça Maria da Silva de Brito (c).
Joana Cabral César Pereira (d).
Maria Rosa Machado dos Santos Silva (c).
Paula Sofia Carvalheira Cardoso (c).
Raquel Margarida de Campos Machado (d).
Teresa Margarida Ferreira Rebelo (c).
Tiago António da Silva Ramos Valarinho (d).
Vitor Jorge Rodrigues Leonardo (c).

(a) Admitida condicionalmente, devendo, em 10 dias, suprir de
forma bastante a omissão de assinatura do requerimento de candi-
datura, sob pena de exclusão.

(b) Admitido condicionalmente, devendo, em 10 dias, comprovar
que possui habilitação com licenciatura em Direito há mais de dois
anos, sob pena de exclusão.

(c) Por não reunir a condição de ingresso exigida pela alínea b)
do n.o 1 do artigo 33.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril.

(d) Por a candidatura ter sido formalizada fora de prazo.

1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 36.o da Lei n.o 16/98, de 8
de Abril, os candidatos excluídos podem reclamar para o Ministro
da Justiça, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação da
presente lista. As reclamações devem ser obrigatoriamente acompa-
nhadas de documentos que, de uma forma inequívoca, comprovem
ter havido erro ou lapso na apreciação das candidaturas e são apre-
sentadas na sede do CEJ sita no Largo do Limoeiro, 1149-048 Lisboa.

2 — As provas escritas a que se referem as alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 40.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, realizam-se,
respectivamente, nos dias 16, 21 e 28 de Abril próximo, com início
às 14 horas e 30 minutos, no Instituto Superior Técnico de Lisboa,
na Avenida de Rovisco Pais, em Lisboa.

Faz-se ainda público que a composição dos júris das provas escritas
e orais do XX curso normal de formação de magistrados judiciais
e do Ministério Público é a seguinte:

Provas escritas
Júri A:

Presidente — José da Silva Paixão, juiz conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça.

João Manuel da Silva Possante, procurador da República.
Luís Fernando dos Santos Correia Mendonça, juiz de

Direito.
Moisés Martins, professor universitário.
Paulo Joaquim Mota Osório Dá Mesquita, procurador-

-adjunto.
Rui Hilário Maurício, juiz desembargador.
Sara Pina, assessora da Procuradoria-Geral da República.

Júri B:

Presidente — Eduardo de Melo Lucas Coelho, procurador-geral-
-adjunto.

Eliana A. S. Castilho Gersão de Alarcão e Silva, directora-
-adjunta do CEJ.

Isabel Maria Faria Canadas, juíza de Direito.
João Gobern, jornalista.
Luís Elói Pereira de Azevedo, procurador-adjunto.
Luís Manuel da Cunha da Silva Pereira, procurador da

República.
Mário António Mendes Serrano, juiz de Direito.

Júri C:

Presidente — António Quirino Duarte Soares, juiz conselheiro
do Supremo Tribunal de Justiça.

António João Casebre Latas, juiz de Direito.
Maria da Graça Valério Vicente da Silveira de Azevedo,

procuradora-adjunta.
Maria Teresa Pinto Basto Gouveia, deputada à Assembleia

da República.
Mário Contumélias, jornalista.
Ondina de Oliveira do Carmo Alves, juíza de Direito.
Pedro Manuel Branquinho Ferreira Dias, procurador da

República.

Júri D:

Presidente — António Silva Henrique Gaspar, procurador-geral-
-adjunto.

Carlos Andrade, jurista.
Fernando Conceição Bento, juiz desembargador.
Jorge Manuel Batista Gonçalves, juiz de Direito.
José Manuel Pureza, professor universitário.
Maria Isabel Fernandes Costa, procuradora da República.
Rui do Carmo Moreira Fernando, procurador da República.

Fazem ainda parte dos júris para a fase escrita, como eventuais
substitutos:

Presidentes de júri:

António Augusto Rodrigues da Costa, procurador-geral-
-adjunto.

João Moreira Camilo, juiz desembargador.
Joaquim Manuel dos Santos Barata, juiz desembargador.
Vítor Manuel dos Santos Silva, inspector do Ministério

Público.

Membros dos júris:

Edgar Taborda Lopes, juiz de Direito.
Francisco José Miller de Oliveira Mendes, procurador da

República.
Ivone Maria Matos Matoso, procuradora-adjunta.
Jorge Paixão Pires, juiz desembargador.
José do Nascimento Adriano, juiz de Direito.
José Manuel Pinho de Sousa Coelho, procurador da

República.
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos Freitas, juíza de

Direito.
Rui Manuel Pires de Almeida, procurador-adjunto.

Provas da fase oral
Júri A:

Presidente — José António Mesquita, juiz conselheiro do
Supremo Tribunal de Justiça.

António Payan Martins, docente universitário.
José da Silva Ponte, procurador da República.
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José Luís Ferreira Trindade, procurador-adjunto.
Manuel Cabral Amaral, juiz desembargador.
Maria da Conceição Albuquerque Gomes, advogada.
Maria Joana Raposo Marques Vidal, procuradora da

República.

Substitutos:

João Alberto de Figueiredo Monteiro, procurador da República.
José António Barreto Nunes, procurador-geral-adjunto.
Maria da Graça Pereira Marques Mira, juíza de Direito.

Júri B:

Presidente — Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida,
procuradora-geral-adjunta.

Alípio Fernando Tibúrcio Ribeiro, inspector do Ministério
Público.

António Casimiro Ferreira, docente universitário.
João Correia, advogado.
Jorge Manuel Vilaça Nunes, juiz de Direito.
Maria Helena Pereira Loureiro Correia Fazenda, procu-

radora da República.
Salvador Pereira Nunes da Costa, juiz desembargador.

Substitutos:

Alziro Antunes Cardoso, juiz de Direito.
Isabel Maria Manso Salgado, juíza de Direito.
João António Silveira Palma Ramos, procurador da República.

Júri C:

Presidente — Fernando José Matos Pinto Monteiro, juiz con-
selheiro do Supremo Tribunal de Justiça.

Ana Maria Barata de Brito, juíza de Direito.
António Políbio Ferreira Henriques, procurador-geral-

-adjunto.
Constança Urbano de Sousa, docente universitária.
Ilídio Sacarrão Martins, juiz de Direito auxiliar, no Tribunal

da Relação.
José Tavares, juiz conselheiro do Tribunal de Contas.
Júlio Francisco Teixeira de Pina Martins, procurador da

República.

Substitutos:

Carlos Alberto Domingues Ferreira Guiné, procurador da
República.

José Maria Martins Simão, juiz de Direito.
Maria da Conceição Sousa Ligeiro, procuradora da República.

Júri D:

Presidente — Luís Novais Lingnau da Silveira, procurador-geral-
-adjunto.

Albertina das Dores Nunes Aveiro Pereira, juíza de Direito.
João Gonçalves Marques, juiz desembargador.
Jorge Manuel Vaz Monteiro Dias Duarte, procurador-

-adjunto.
José Fernando Salazar Casanova Abrantes, juiz desem-

bargador.
Pedro Manuel Pena Chancerelle de Machete, docente

universitário.
Rodolfo Lavrador, advogado.

Substitutos:

Francisco João Machado Cunha Xavier, juiz de Direito.
Helena Cecília Alves Vera Cruz Pinto Bairros, procuradora da

República.
José Augusto Gouveia de Barros, juiz de Direito.

Júri E:

Presidente — Rui Manuel Brandão Lopes Pinto, juiz conselheiro
do Supremo Tribunal de Justiça.

Joaquim Baltazar Pinto, procurador-geral-adjunto.
José Manuel da Purificação Simões de Carvalho, juiz de

Direito.
Luís Eduardo Branco de Almeida Gominho, juiz de Direito.
Orlando Amorim Damas Barroso, procurador da República.
Teresa Moreira, docente universitária.
Vítor Miragaia, advogado.

Substitutos:

Jorge Manuel G. Dias Ribeiro de Almeida, procurador-adjunto.
Maria do Céu B. Oliveira de Sousa, procuradora da República.
Maria Elisa da Silva Marques Matos Silva, juíza de Direito.

Júri F:

Presidente — Isabel Francisca Repsina Aleluia São Marcos,
procuradora-geral-adjunta.

António Duarte de Almeida, docente universitário.
António Rui Sousa Castanheira, procurador-geral-adjunto.
Júlio Alberto Carneiro Pereira, procurador da República.
Maria da Assunção Pinhal Raimundo, juíza de Direito.
Orlando Viegas Martins Afonso, juiz desembargador.
Rodrigo Santiago, advogado.

Substitutos:

João Eduardo Cura Mariano Esteves, juiz de Direito.
Maria Manuela Basílio Luís, procuradora da República.
Maria Rosa Papança Barroso, juíza de Direito.

Júri G:

Presidente — José António Carmona da Mota, juiz conselheiro
do Supremo Tribunal de Justiça.

Ana César Machado, docente universitária.
António Alexandre Trigo Mesquita, juiz de Direito.
António Francisco de Araújo Lima Cluny, procurador-

-geral-adjunto.
António Ulisses Cortês, docente universitário.
Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego, procurador-

-geral-adjunto.
Carlos João F. Lobato Ferreira, procurador-adjunto.

Substitutos:

Fernando Vaz Ventura, juiz de Direito.
Jorge Manuel Leitão Leal, juiz de Direito.
Maria Filomena Miranda de Almeida Cunha, procuradora-

-adjunta.

Júri H:

Presidente — Vítor Manuel de Matos Franco, procurador-geral-
-adjunto.

Alfredo José Castanheira Neves, advogado.
António Manuel Ribeiro Cardoso, juiz desembargador.
Fernando Silva, docente universitário.
Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, procuradora

da República.
João Francisco Pereira Aveiro Pereira Nunes, juiz de

Direito.
Luís José Falcão de Magalhães, juiz de Direito.

Substitutos:

Florbela Filomena Moreira Lança de Vieira Martins, juíza de
Direito.

Luís Manuel Maia Mota Carmo, procurador-adjunto.
José Eduardo de Moreira Alves de Oliveira Guerra, procurador

da República.

Farão ainda parte dos júris para as provas orais, como eventuais
substitutos:

Presidentes de júri:

António Luís Gil Antunes Grancho, juiz desembargador.
António Manuel Santos Soares, procurador-geral-adjunto.
João Carlos de Barros Caldeira, juiz desembargador.
José Marques Rodrigues, inspector do Ministério Público.

Membros de júris:

Armindo Ribeiro Mendes, advogado.
Eduardo Costa, docente universitário.
Isabel Alexandre, docente universitária.
Luís Barreto Xavier, docente universitário.
Luís Laureano Santos, advogado.
Mário Barata, docente universitário.
Paula Costa e Silva, docente universitária.
Rui Medeiros, professor universitário.
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Por ter havido lapso na publicação do aviso n.o 1344/2001, inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001,
rectifica-se que no n.o 2, na bibliografia, a p. 1589, onde se lê «AA
VV, A Justiça e o Mal, dir. Antoine Garapon Denis Salas, col. ‘Direito
e Direitos do Homem’, Instituto Piaget, Lisboa, 1999, p. 197» deve
ler-se «AA VV, A Justiça e o Mal, dir. Antoine Garapon e Denis
Salas, col. ‘Direito e Direitos do Homem’, Instituto Piaget, Lisboa,
1999», onde se lê «Garapon, Antoine, Bem Julgar — Ensaio Sobre
o Ritual de Julgar, col. ‘Direito e Direitos do Homem’, Instituto Piaget,
Lisboa, 1999, p. 345» deve ler-se «GARAPON, Antoine, Bem Jul-
gar — Ensaio Sobre o Ritual de Julgar, col. ‘Direito e Direitos do
Homem’, Instituto Piaget, Lisboa, 1999» e onde se lê «Rigaux, Fran-
çois, A Lei dos Juízes, tradução de Luís Couceiro Feio, col. ‘Direito
e Direitos do Homem’, Instituto Piaget, Lisboa, 2000, p. 332» deve
ler-se «RIGAUX, François, A Lei dos Juízes, tradução de Luís Cou-
ceiro Feio, col. ‘Direito e Direitos do Homem’, Instituto Piaget, Lisboa,
2000».

No n.o 5.2, na bibliografia, a p. 1589, rectifica-se que onde se lê
«Sottomayor, Maria Clara, Exercício do Poder Paternal relativamente
à Pessoa do Filho após o Divórcio ou a Separação Judicial de Pessoal
e Bens, Coimbra, Almedina» deve ler-se «SOTTOMAYOR, Maria
Clara, Exercício do poder paternal relativamente à pessoa do filho após
o divórcio ou a separação judicial de pessoas e bens, Coimbra, Almedina.

22 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira
Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 4527/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 9 de Fevereiro de 2001:

Licenciado César Gomes, notário do cartório notarial de Abrantes,
a exercer, em regime de requisição, as funções de inspector extraor-
dinário no Serviço de Auditoria e Inspecção desta Direcção-
-Geral — mantida a requisição nestes serviços, pelo período de
um ano, com efeitos a contar da data da posse como notário do
9.o Cartório Notarial de Lisboa. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4528/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do director geral:

Amália Cristina Vieira Tavares, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Proença-a-
-Nova — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Ana Carla Coelho de Sousa, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Comercial e Cartório Notarial de Castro Verde — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Ana Maria Henriques Pereira Coutinho Gonçalves, escriturária de
nomeação provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Rio Maior — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Ana Paula Maia de Azevedo Couto Ribeiro, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Secretaria Notarial de Mato-
sinhos — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Ana Raquel Duarte Batista Miguel, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Arruda dos
Vinhos — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Ângela Maria de Oliveira da Silva Salada, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Porto de Mós — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 13 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Carla Marina Soares Figueiredo, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial

de Oliveira do Hospital — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 14 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Carlos Miguel de Oliveira Ramos, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Montemor-o-
-Velho — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 10 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Célia Cristina Coluna Moleiro, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Vila Velha de Ródão — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Edite Isabel Lagem Mariquito, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Marvão — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Eugénia Maria Pereira Machado Silva, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de São João
da Pesqueira — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Helena da Conceição Vaz Ventura, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de
Almada — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Inês da Silva Oliveira, escriturária de nomeação provisória do quadro
de pessoal do 1.o Cartório Notarial de Santarém — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Jorge de Sousa Ferreira, escriturário de nomeação provisória do qua-
dro de pessoal da Secretaria Notarial de Póvoa de Varzim — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

José Henriques Gonçalves Dias, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de Braga — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

José Manuel Subtil Lopes Rijo, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Marvão — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 9 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Lisabete de Jesus Palma Freixo, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória do Registo Predial de
Serpa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Luís Carlos Teixeira Rodrigues, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Miranda do Douro — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria de Fátima Carvalho Mesquita, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Vila Pouca
de Aguiar — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Maria Inês Cerqueira Vieira, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Secretaria Notarial de Póvoa de Var-
zim — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria de Fátima Lopes Carrilho, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Vila Velha de Ródão — convertida em defi-



Rectificação n.o 587582/19702001. — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12
de Janeiro de 2001, a seguir se rectifica o despacho n.o 533/2001,
de 4 de Dezembro de 2000, que actualiza o despacho n.o 243/ME/96,
de 15 de Novembro:

1 — Na lista de cursos do n.o 2-A, onde se lê:
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nitiva, com efeitos a partir de 10 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria de Fátima Marques Teixeira Gonçalves, escriturária de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil, Predial e Comercial de Arganil — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria de Fátima Pepe da Silva Perico, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Arronches — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Fernanda Ferreira Vilar Vieira da Costa, escriturária de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de
Vila do Conde — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 10 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Maria Gertrudes Salvador Pernes Grilo, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial de Castelo de Vide — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria da Glória de Sousa Montenegro Afonso Pontes, escriturária
de nomeação provisória do quadro de pessoal da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Arganil — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirector-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4529/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Isabel Cristina da Rocha Bernardo, escriturária de nomeação em
comissão de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial
de Rio Tinto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Maria da Ascensão Fernandes Ribeiro, escriturária de nomeação em
comissão de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial
de Amadora — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
16 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Maria do Carmo da Paixão Bolota Avelino Carnide, escriturária de
nomeação em comissão de serviço do quadro de pessoal do Cartório
Notarial de Amadora — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 10 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Fernanda da Cruz Cortez, escriturária de nomeação em comis-
são de serviço do quadro de pessoal da Conservatória do Registo
Predial de Cantanhede — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 10 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirector-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 4530/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, mantenho
as delegações de competências, com faculdade de subdelegação, con-
feridas aos Drs. António Fernando Miranda Dias e Helena Almeida
Esteves, directores de serviços, pelos meus despachos n.os 5883/2000
e 5892/2000, respectivamente, ambos de 22 de Dezembro de 1999,
publicados no Diário da República, 2.a série, de 15 de Março de 2000.

2 — Este despacho produz efeitos desde a presente data, ficando
ratificados todos os actos praticados no âmbito do previsto no número
anterior.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 4531/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 25 de Janeiro de 2001:

Álvaro Alexandre Carvalho Sobral, contrado, em regime de contrato
administrativo de provimento, no Estabelecimento Prisional de
Izeda — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 22 de Dezembro de 2000.

14 de Fevereiro de 2001. — A Subidirectora-Geral, Maria Isabel
Freire Alves.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Grupo Curso Grau/diploma Estabelecimento de ensino

04 Auditoria Conta-
bilística.

DE Ensino superior de
C o n t a b i l i d a d e e
Administração do
Instituto Politécnico
do Porto.

deve ler-se:

Grupo Curso Grau/diploma Estabelecimento de ensino

04 Auditoria Conta-
bilística.

DE Instituto Superior de
C o n t a b i l i d a d e e
Administração do
Instituto Politécnico
do Porto.

2 — Na versão integral do anexo I, onde se lê:

Curso Grau/diploma Estabelecimento de ensino

Educação Ambiental DE Escola Superior de Educação de
Braga.

Escola Superior de Educação de
Faro.

deve ler-se:

Curso Grau/diploma Estabelecimento de ensino

Educação Ambiental DE Escola Superior de Educação de
Bragança.

Escola Superior de Educação de
Faro.

9 de Fevereiro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3618/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 15 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação
e afixação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para
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o preenchimento de lugares existentes na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior, do quadro único de pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
com as seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores de 2.a classe do quadro único do
Ministério da Educação, o número de lugares é o corres-
pondente ao número de candidatos em condições de serem
admitidos até ao termo do prazo de candidatura;

b) Para técnicos superiores de 2.a classe com vínculo à Admi-
nistração Pública e outros funcionários que concorram ao
abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras — um lugar;

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior a concep-
ção, adaptação e aplicação de métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos, emitindo
pareceres e participando em trabalhos que exijam conhecimentos espe-
cializados em vários domínios de actividades, tendo em vista a pre-
paração da tomada de decisão, nomeadamente nas seguintes áreas:
jurídica, planeamento, organização e racionalização, gestão, política
de educação e ensino, gestão e administração de recursos humanos
e formação profissional.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos mantêm o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único de pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, os
requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições constantes da alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do mesmo decre-
to-lei ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com a exigência da fun-
ção, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida,
a formação profissional, em que serão ponderadas as acções de for-
mação profissional, em especial as relacionadas com as áreas fun-
cionais dos lugares postos a concurso e a experiência profissional
em que será ponderado o desempenho efectivo de funções na área
da actividade para que o concurso é aberto, devendo ser avaliado,
designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala da 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso

de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e serviço
a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data da publicação no Diário da República do res-
pectivo aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
com as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, semiáridos, encontros, jornadas, palestras,
conferências e estágios, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o, respectivamente, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Miguel Augusto Gautier Luso Soares, técnico supe-
rior principal.

Vogais efectivos:

Vítor Sérgio da Silva, técnico superior de 1.a classe, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Bárbara Maria Borrico Santos Guerreiro, técnica superior
de 1.a classe.
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Vogais suplentes:

Isabel Maria Amarante Palminha Andreta Morais, técnica
superior de 1.a classe.

Fernando Luís Dias Mendes, técnico superior de 1.a classe.

15 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 3619/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando de Educação Moral
e Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissio-
nalização em serviço no ano lectivo de 1999-2000:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa Núcleo do Porto

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Joaquim Alberto da Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director do Departamento da Edu-
cação Básica, a Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz
Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 3620/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino preparatório
a seguir indicado, o qual concluiu o curso de Qualificação em Ciências
da Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.

O docente está dispensado da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

José Manuel de Almeida Fonseca Rabaça . . . . . . . . . . . . . 13,5

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 3621/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Física:

Maria da Conceição Pais da Cunha Dantier . . . . . . . . . . . 14,4

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 3622/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda de Educação Moral e

Religiosa Católica a seguir indicada, a qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no ano lectivo de 1999-2000:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa — Núcleo do Porto

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Ana Cristina Cardoso do Vale Guimarães de Oliveira . . . 11,5

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 3623/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1996-1998:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria Rita de Sá Gonçalves Henriques da Cunha Brito . . . . 15,3

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Ad-
junta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 3624/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no biénio de 1998-2000:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Antero Fernando Magalhães dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
1.o grupo:

Vítor António Figueiredo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Ad-
junta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 3625/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Adérito das Neves Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director do Departamento, a
Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira
Antunes.

Rectificação n.o 583/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 2001, aviso n.o 270/2001, a classificação profissional do professor
do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
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com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Jorge Miguel dos Santos Andorinha Silvestre Pinguinha . . . . 14»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Jorge Miguel dos Santos Andorinha Silvestre Pinguinha . . . . 15»

2 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director do Departamento da Edu-
cação Básica, a Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz
Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 584/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2001, a rectificação n.o 344/2001, referente ao professor do 5.o grupo
de ensino secundário Ricardo Paulo Travelas Presado, rectifica-se
que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Ricardo Paulo Travelas Pregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Ricardo Paulo Travelas Presado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3»

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Ad-
junta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 585/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro
de 2000, aviso n.o 17 960/2000, o grupo disciplinar da professora do
ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aprovei-
tamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a
nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11
de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Maria Goreti Medeiros Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores9.o grupo:

Maria Goreti Medeiros Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 586/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro
de 2000, o aviso n.o 17 960/2000, anula-se a publicação da classificação
profissional da professora do 10.o grupo B do ensino secundário Estela
Maria Vaz Mesquita.

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 3626/2001 (2.a série). — Concurso para a profissiona-
lização em serviço dos professores das escolas do ensino particular e
cooperativo, incluindo as escolas profissionais, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto — biénio de 2001-2003. — Torna-se público
o aviso de abertura do concurso para a profissionalização em serviço
dos professores das escolas do ensino particular e cooperativo,
incluindo as escolas profissionais, nos grupos de docência relativos
aos 2.o e 3.o ciclos de ensino básico e ensino secundário, para o biénio
de 2001-2003, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
e demais legislação complementar.

De acordo com os n.os 1 e 6 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, encontram-se em condições de concorrer à pro-
fissionalização em serviço os professores que reúnam os requisitos
de habilitações e tempo de serviço previstos no Decreto-Lei n.o 18/88,
de 21 de Janeiro:

a) Serem portadores da habilitação própria para o grupo e nível
de ensino a que se candidatam, de acordo com o Despacho
Normativo n.o 32/84, de 9 de Fevereiro, e demais legislação
complementar;

b) Terem, até 31 de Agosto de 2000, pelo menos, dois anos
completos de serviço docente oficial ou equiparado (730 dias).

Ainda de acordo com o n.o 7 do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto, «os professores que se profissionalizem
em escolas particulares e cooperativas obrigam-se a cumprir com as
escolas a que estão vinculados um contrato de prestação de serviço
como docentes no grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade em
que se profissionalizem, por um período de quatro anos escolares
após concluída a profissionalização.»

O concurso rege-se pela legislação acima referida e pelo disposto
no presente aviso sempre que se refere a palavra escola deve enten-
der-se como «escola do ensino particular e cooperativo» ou «escola
profissional».

1 — Apresentação das candidaturas a concurso:
1.1 — Cabe ao professor apresentar a sua candidatura à direcção

pedagógica da escola, mediante o preenchimento de uma ficha de
candidatura e junção dos documentos comprovativos das declarações
nela prestadas.

1.2 — Cabe ao professor obter a certificação do tempo de serviço
prestado nas instituições de ensino particular e cooperativo, incluindo
as escolas profissionais, no âmbito do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21
de Novembro, actualizado pelo Decreto-Lei n.o 169/85, de 20 de Maio,
junto do competente serviço do Ministério da Educação, que, por
força do Decreto-Lei n.o 71/99, de 12 de Março, passou a ser a res-
pectiva direcção regional de educação, sob pena de exclusão da
candidatura.

1.3 — Cabe à direcção pedagógica ponderar a aceitação da can-
didatura em função da verificação dos requisitos exigidos ao candidato
para se apresentar a concurso e da existência de condições na escola
para a realização da profissionalização, bem como quanto à adequação
da candidatura ao plano de formação integrante do projecto educativo
da escola.

1.4 — A direcção pedagógica deverá enviar a(s) ficha(s), devida-
mente preenchida(s) e autenticada(s), juntamente com os documentos
comprovativos da habilitação académica e do tempo de serviço, através
de carta registada com aviso de recepção, impreterivelmente, no prazo
de oito dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação deste
aviso.

O seu envio deverá ser feito para a Direcção-Geral da Adminis-
tração Educativa, Direcção de Serviços de Recrutamento do Pessoal
Docente, Avenida de 24 de Julho, 142, 1399-024 Lisboa.

2 — Condições de frequência e de funcionamento da formação:
2.1 — Considera-se vedado o regime de acumulação aos professores

que se encontrem em profissionalização em serviço.
2.2 — Nos termos do n.o 6 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 287/88,

de 19 de Agosto, determina-se que «a profissionalização em serviço
nas escolas particulares e cooperativas não poderá realizar-se cumu-
lativamente com o desempenho de funções directivas».

2.3 — Deve ser atribuído ao professor em formação em regime
presencial um horário semanal de dezasseis horas lectivas ou equi-
paradas, no 1.o ano da formação, sem serviço atribuído na escola,
num dos dias da semana, fixado pela instituição superior formadora.
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2.4 — Deve ser atribuído ao professor em regime de formação à
distância um horário semanal de dezoito horas lectivas ou equiparadas.

2.5 — Deve ser atribuído ao professor em formação um horário
semanal de catorze horas lectivas ou equiparadas, no 2.o ano de for-
mação, acrescido de uma direcção de turma.

2.6 — Deve ser atribuída ao formando a leccionação de pelo menos
uma disciplina do grupo de docência em que o professor está a realizar
a profissionalização, em cada um dos dois anos da formação.

2.7 — Deve existir no grupo de docência em que se realiza a pro-
fissionalização um professor profissionalizado, disponível para acom-
panhar o projecto de formação e acção pedagógica a desenvolver
no 2.o ano, vinculado à escola, requisitado ao ensino oficial ou em
regime de acumulação, cabendo-lhe assegurar, pelo menos, a regência
de uma turma com direito à redução de duas horas no seu horário
semanal, por cada formando, até ao limite de quatro.

2.8 — Estão dispensados da realização do projecto de formação
e acção pedagógica a desenvolver no 2.o ano os professores que até
30 de Setembro do ano em que concluíram o 1.o ano de profissio-
nalização possuam seis anos de bom e efectivo serviço docente, pres-
tado no ensino oficial ou no ensino particular e cooperativo, incluindo
o ensino profissional. O tempo de serviço prestado no ensino superior
não releva para efeitos de dispensa do 2.o ano da profissionalização
em serviço.

3 — Encargos envolvidos na formação:
3.1 — Cabe à escola assumir os encargos relativos à redução dos

horários e às deslocações à instituição de ensino superior formadora,
por parte do formando e do docente acompanhante, bem como a
remuneração a que este último tem direito.

As listas distritais provisórias de seriação dos candidatos serão publi-
cadas no Diário da República, sendo o prazo das reclamações de oito
dias úteis a contar do dia imediato ao da sua publicação. As recla-
mações deverão ser enviadas em carta registada, com aviso de recep-
ção, para o local de apresentação das candidaturas.

Da decisão das reclamações será dado conhecimento aos interes-
sados através de informação endereçada às respectivas escolas.

As listas definitivas dos candidatos seleccionados para efectuarem
a profissionalização em serviço serão comunicadas aos estabelecimen-
tos de ensino que apresentarem as candidaturas.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância
do Concelho de Campo Maior

Aviso n.o 3627/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
e do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas em todas as escolas deste
Agrupamento as listas de antiguidade do pessoal não docente refe-
rentes a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização destas listas cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei acima citado, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Emílio Faleira Pernas.

Agrupamento Vertical de Odemira

Aviso n.o 3628/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade dos fun-
cionários. — Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
na vitrina da Secretaria, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, José Manuel Ferreira Morais Branquinho.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
Ponte de Sor

Aviso n.o 3629/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal auxiliar

operário e no placard da entrada dos serviços administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários terão 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

14 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas de Almancil

Aviso n.o 3630/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala do pessoal não docente
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os não docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

2 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória
do Agrupamento, Maria Virgínia L. C. V. Palhares.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical de Colmeias

Aviso n.o 3631/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
Agrupamento reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamação junto do dirigente máximo do serviço,
de harmonia com o disposto nos artigos 96.o e 97.o do citado
decreto-lei.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Paulo Mateus Elias.

Aviso n.o 3632/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento,
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamação junto do dirigente máximo do serviço,
de harmonia com o disposto nos artigos 96.o e 97.o do citado
decreto-lei.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Paulo Mateus Elias.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo Frei Rosa Viterbo

Aviso n.o 3633/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no expositor do bloco admi-
nistrativo a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino, referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pereira de Sousa.

Escola Secundária Martinho Árias

Aviso n.o 3634/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola, com referência a 31 de Dezembro
de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicitação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 1 n.o 8 de Santarém

Aviso n.o 3635/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 95.o e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas no placard deste estabelecimento
de ensino as listas de antiguidade do pessoal não docente desta Escola
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Gonçalves Dionísio.

Direcção Regional de Educação do Norte

Acordo n.o 31/2001. — Acordo de colaboração para construção
escolar — Pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de Tangil, Mon-
ção. — A Direcção Regional de Educação do Norte (DREN), repre-
sentada pelo director regional, e a Câmara Municipal de Monção,
representada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si
o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de Tangil, em Monção.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREN compete:
1 — Fornecer os projectos de construção civil, instalação eléctrica

e arranjos exteriores para a execução do empreendimento.
2 — Garantir o financiamento do empreendimento, através de dota-

ções orçamentais a inscrever, aprovar e visar nos termos legais, até
ao máximo de 85 000 contos, da seguinte forma:

2.1 — Anular os pedidos de pagamento feitos à Câmara Municipal
de Monção referentes às alterações ao projecto do pavilhão desportivo
da Escola Básica 2,3 de Monção, por solicitação da autarquia, no
montante total de 82 816 317$.

2.2 — Transferir o diferencial após a apresentação do auto de recep-
ção provisória da obra.

3 — Fornecer listagens do equipamento, de acordo com as tipo-
logias aprovadas, para que a autarquia possa, atempadamente, pro-
ceder à sua aquisição e instalação.

4 — Dar parecer e obter homologação superior sobre as propostas
de adjudicação da empreitada e dos fornecimentos preparadas pela
Câmara Municipal.

5 — Promover o registo a favor do Estado do pavilhão desportivo,
integrando-o na Escola.

6 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso e adjudicar, após homologação pelo Minis-

tério da Educação, garantindo a fiscalização e coordenação das
empreitadas.

2 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais,
tendo em conta o descrito no n 2.o da n.o 2.o

3 — Assegurar a construção e os arranjos exteriores, englobando
construção civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos e telefones
(ligação à Escola).

4 — Fornecer e instalar o equipamento.
5 — Remeter à DREN o auto de recepção provisória da empreitada

e do fornecimento do equipamento.

4.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será prioritariamente utilizado pela
Escola, durante o seu período de funcionamento, que terá ainda prio-
ridade na marcação de actividades extra-curriculares com alunos.

2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo, nos períodos extra-escolares (definidos no número anterior).

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás) bem como pormenores de gestão corrente serão objecto de acordo
a firmar entre a Câmara Municipal e a Escola, homologado pelo
director regional de Educação.

Pela Direcção Regional de Educação do Norte, o Director, Jorge
Martins. — Pela Câmara Municipal de Monção, o Presidente, José
Emílio Pedreira Moreira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director
Regional-Adjunto, Lino Ferreira.

Escola Secundária do Dr. Manuel Laranjeira

Aviso n.o 3636/2001 (2.a série). — Faz-se público que, em cum-
primento do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, foi afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
da Escola Secundária do Dr. Manuel Laranjeira — 401560, Direcção
Regional de Educação do Norte, com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

No prazo de 30 dias são aceites reclamações.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ferreira de Oliveira Garcia Ricardo.

Escola E. B. 2, 3 Francisco Torrinha

Aviso n.o 3637/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade
do pessoal não docente reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo deste serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Pedro Joaquim Carvalho Ferreira.

Escola E. B. 2, 3 de Pedrouços

Aviso n.o 3638/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard situado no bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente até 31 de Dezem-
bro de 2000, abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente do serviço.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Alcídio Sérgio Lopes.

Escola E. B. 2, 3 Pêro Vaz de Caminha

Aviso n.o 3639/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
todos os interessados de que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola no placard dos serviços admi-
nistrativos.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do ser-
viço, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

12 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Emília Miguel.
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Escola EB1/n.o 2 da Póvoa de Varzim

Aviso n.o 3640/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se os interessados de que se encontra afixada no placard dos
Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 2000. Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso para reclamação.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Gabriela Feio Bacelar Alves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 4532/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelos despachos n.o 1683/2000 (2.a série), de 20
de Dezembro de 1999, e n.o 19 692-A/2000 (2.a série), de 2 de Outubro
de 2000, da Ministra da Saúde, publicados, respectivamente, no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, e n.o 228,
de 2 de Outubro de 2000, subdelego no director do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, mestre João Manuel Lopes Borges Lavi-
nha, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão de recursos humanos dos respectivos
serviços:

1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
ministerial;

1.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-
tituição e fazer cessar as respectivas situações, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas ou acções semelhantes que ocorram
no estrangeiro;

1.8 — Autorizar o horário acrescido, bem como fazê-lo cessar, nos
termos dos regimes legais das carreiras;

1.9 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no país ou no
estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 23 de Agosto;

1.10 — Autorizar a celebração, prorrogação e rescisão de contratos
de tarefa ou avença, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 50 000 contos,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com arrendamentos para
instalação dos serviços, com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 contos;

2.3 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.4 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde
que devidamente fundamentada.

3 — O director apresentar-me-á, com uma periodicidade semestral,
um relatório síntese, com elementos estatísticos e de custos, dos actos
praticados ao abrigo dos n.os 1.3 e 1.4 do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 27 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes agora delegados.

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Rectificação n.o 587/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22
de Janeiro de 2001, a p. 1303 (aviso n.o 1077/2001), relativa ao concurso
externo de ingresso para provimento de dois lugares de telefonista,
rectifica-se que, no n.o 9.1.2, onde se lê:

«9.1.2 — Na avaliação de conhecimentos específicos os temas a
desenvolver, de acordo com o despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e da Reforma do Estado e da Administração Pública
n.o 151/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
15 de Fevereiro de 2000, são os seguintes:

1 — Recepção, emissão e encaminhamento das chamadas tele-
fónicas.

2 — Noções gerais sobre atendimento ao público.»
deve ler-se:

«9.1.2 — Na avaliação de conhecimentos específicos os temas a
desenvolver são os seguintes:

1 — Recepção, emissão e encaminhamento das chamadas tele-
fónicas.

2 — Noções gerais sobre atendimento ao público.»

13 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto
Tomás do Nascimento Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 588/2001. — Por ter saído com inexactidão e
incompleto o n.o 1 do aviso de abertura do concurso externo de
ingresso para preenchimento de três lugares de técnico de 2.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de higiene oral,
a prover nos centros de saúde desta Sub-Região, tornado público
através do aviso n.o 1916/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, publica-se
de novo o n.o 1 do aviso acima referido:

«1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador sub-re-
gional de Saúde de Lisboa de 29 de Dezembro de 2000, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para constituição de reserva de recru-
tamento para três lugares na categoria de técnico de 2.a classe da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de higiene oral,
a prover nos centros de saúde desta Sub-Região, resultante da quota
de descongelamento atribuída a estes serviços e de outras que adi-
cionalmente venham a ser atribuídas. O lugar a prover no Centro
de Saúde de Torres Vedras deverá ser aditado ao quadro de pessoal
da ARS de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

‘Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.’»

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho (extracto) n.o 4533/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Alzira Maria Martins Amado, enfermeira graduada, a exercer funções
no Centro de Saúde de Rio Maior — autorizada a equiparação
a bolseiro para frequentar o curso de Complemento de Formação
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em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, em Coimbra, até Julho de 2001, a tempo parcial.

14 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 3641/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área de saúde ambiental, técnico de 2.a classe. —
1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Setúbal de 30 de Dezembro de 2000, proferido por
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso tendo em vista a constituição de reserva
de recrutamento para provimento de dois lugares da carreira de téc-
nico de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambiental, técnico
de 2.a classe, a vagar ou a aditar aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Setúbal, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro.

2 — Descongelamento — os lugares referem-se à quota de descon-
gelamento excepcional de admissões para o SNS, aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 335/93, de 29
de Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 564/99, de 21 de Dezembro,
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro e do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Local, condições de trabalho e vencimento:
4.1 — Os locais de trabalho situam-se nos Centros de Saúde a seguir

indicados:

Centro de Saúde da Cova da Piedade — 1 lugar;
Centro de Saúde de Santiago do Cacém — 1 lugar.

4.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários públicos.

4.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1 da categoria
de técnico de 2.a classe, conforme tabela aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de saúde ambiental
exercer as funções previstas na alínea r) do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam atri-
buídos no âmbito do processo de descongelamento referido no n.o 2
deste aviso.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor do curso técnico de saúde
ambiental nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, para a mesma
morada, considerando-se neste último caso apresentado dentro do

prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguinte elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Indicação do número e data do Diário da República onde

se encontra publicado este aviso;
d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais de que é detentor;

c) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de
saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, bem como das funções desempenhadas consideradas
relevantes, e do tempo e natureza do vínculo a qualquer esta-
belecimento ou serviço, se for caso disso;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

8.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 7.3 deste aviso,
bastando a declaração dos candidatos sob compromisso de honra no
próprio requerimento.

9 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto no artigo 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

Os candidatos serão ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional.

9.1 — A avaliação curricular resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

AC=HA+NC+FP+EP+AR
5

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

(HA) — Habilitações académicas de base:
Ao candidato que possuir o bacharelato ou equivalente legal, será

atribuída a classificação de 5 valores;
Ao candidato que possuir a licenciatura na área respectiva, será

atribuída a classificação de 5,5 valores;
Ao candidato que possuir habilitações superiores a licenciatura,

será atribuída a classificação de 6 valores.
(NC) — Nota final do curso de formação profissional:
A nota será obtida de acordo com a seguinte fórmula:

NC×9 = n valores
20

(FP) — Formação profissional complementar — formação promo-
vida por instituições públicas ou acreditadas. Serão pontuadas de
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acordo com a seguinte correspondência: seis horas ‹› um
dia = módulo, com o máximo de 1 ponto. Assim:

a) Cursos/acções formativas de âmbito profissional com avalia-
ção, será atribuída a classificação de 0,4 valores/módulo;

b) Cursos/acções formativas de âmbito profissional sem avalia-
ção, será atribuída a classificação de 0,15 valores/módulo;

c) Cursos/acções formativas de âmbito geral com avaliação, será
atribuída a classificação de 0,1 valores/módulo;

d) Cursos/acções formativas de âmbito geral sem avaliação, será
atribuída a classificação de 0,05 valores/módulo;

e) Estágios profissionais, será atribuída a classificação de 0,2 valo-
res;

f) Participação em jornadas, congressos, seminários e outros
eventos da mesma natureza, de carácter profissional, será atri-
buída a classificação de 0,1 valores.

(EP) — Experiência profissional — pelo exercício de funções téc-
nicas serão atribuídos 3 valores ao candidato que apresente maior
número de semestres completos de exercício profissional. Aos res-
tantes candidatos determina-se a proporcionalidade através de uma
regra de três simples.

(AR) — Actividades relevantes:
Às alíneas a), b) e c) será atribuída a classificação, no máximo,

de 1 valor:

a) De investigação — 0,15 valores:

Participação em projectos de investigação relacionados
com a área profissional, será atribuída a classificação
de 0,03 valores/projecto;

Trabalhos publicados (único autor), será atribuída a clas-
sificação de 0,05 valores/cada;

Trabalhos publicados (co-autor), será atribuída a classi-
ficação de 0,04 valores/cada;

Apresentação de posters (único autor), será atribuída a
classificação de 0,02 valores/cada;

Apresentação de posters (co-autor), será atribuída a clas-
sificação de 0,01 valores/cada;

Comunicação em jornadas e actividades afins (único autor),
será atribuída a classificação de 0,02 valores/cada;

Comunicação em jornadas e actividades afins (co-autor),
será atribuída a classificação de 0,01 valores/cada;

b) Participação em grupos de trabalho de natureza profissio-
nal — será atribuída a classificação no máximo de 0,15 valores,
sendo atribuída a classificação de 0,05 valores/grupo;

c) De ensino/formação — 0,7 valores. Será pontuada de acordo
com a seguinte correspondência: 6 horas ‹› um dia = módulo,
com o máximo de 1 valor:

Leccionação total da disciplina, será atribuída a classifi-
cação de 0,35 valores cada;

Leccionação parcial da disciplina, será atribuída a clas-
sificação de 0,15 valores cada;

Monitor de estágio, será atribuída a classificação de
0,05 valores cada;

Formador em cursos promovidos por instituições públicas
ou acreditadas (será pontuada de acordo com a seguinte
correspondência: 6 horas ‹› um dia = módulo), será
atribuída a classificação de 0,15 pontos/módulo;

Entrevista profissional de selecção — cada um dos factores da entre-
vista profissional de selecção é classificado por cada um dos elementos
do júri, numa escala de 1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética
constitui a pontuação dos seguintes factores:

1) Capacidade de análise e sentido crítico — 4 valores:

Capacidade de análise Suficiente e sentido crítico Suficiente,
será atribuída a classificação de — 0,5 valores;

Capacidade de análise suficiente e sentido crítico Bom ou
capacidade de análise Bom e sentido crítico suficiente,
será atribuída a classificação de 1 valor;

Capacidade de análise Bom e sentido crítico Bom, será
atribuída a classificação de 2 valores;

Capacidade de análise Bom e sentido crítico Muito bom
ou capacidade de análise Muito bom e sentido crítico
Bom, será atribuída a classificação de 3 valores;

Capacidade de análise Muito bom e sentido crítico Muito
bom, será atribuída a classificação de 4 valores.

2) Motivação — 4 valores:

Desmotivação, será atribuída a classificação de 1 valor;
Motivação suficiente, será atribuída a classificação de 2

valores;

Muita motivação, será atribuída a classificação de 3 valores;
Bastante motivação, será atribuída a classificação de 4

valores.

3) Grau de maturidade e responsabilidade — 4 valores:

Grau de maturidade Suficiente e responsabilidade Sufi-
ciente, será atribuída a classificação de 0,5 valores;

Grau de maturidade Suficiente e responsabilidade Bom ou
grau de maturidade Bom e responsabilidade Suficiente,
será atribuída a classificação de 1 valor;

Grau de maturidade Bom e responsabilidade Bom, será
atribuída a classificação de 2 valores;

Grau de maturidade Bom e responsabilidade Muito bom
ou grau de maturidade Muito bom e responsabilidade
Bom, será atribuída a classificação de 3 valores;

Grau de maturidade Muito bom e responsabilidade Muito
bom, será atribuída a classificação de 4 valores;

4) Sociabilidade — 4 valores:

Pouca sociabilidade, será atribuída a classificação de 1
valor;

Sociabilidade suficiente, será atribuída a classificação de
2 valores;

Muita sociabilidade, será atribuída a classificação de 3
valores;

Bastante sociabilidade, será atribuiída a classificação de
4 valores.

5) Espírito de equipa — 4 valores:

Pouco espírito de equipa, será atribuída a classificação de
1 valor;

Espírito de equipa suficiente, será atribuída a classificação
de 2 valores;

Muito espírito de equipa, será atribuída a classificação de
3 valores;

Bastante espírito de equipa, será atribuída a classificação
de 4 valores.

10 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 2900
Setúbal.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na formação profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Composição do júri:

Presidente — Rosa Maria Cebola Lérias, técnica de saúde
ambiental de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Vera Lúcia Almeida Ferreira Assunção, técnica de saúde
ambiental de 2.a classe.

2.o Susana Sofia Ferreira Santos, técnica de saúde ambiental
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Cidália Maria Guerreiro Martins Guia, técnica de saúde
ambiental de 2.a classe.

2.o Maria Esmeralda Costa Pereira, técnica de saúde
ambiental de 2.a classe.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente do júri, nas suas faltas
ou impedimentos.

16 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Rectificação n.o 589/2001. — Concurso interno de acesso para pro-
vimento de 20 vagas de enfermeiro especialista a prover nos centros
de saúde da Sub-Região de Saúde de Setúbal. — Por ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 17 194/2000 (2.a série) no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 284, de 11 de Dezembro de 2000, rectifica-se que,
no n.o 8, onde se lê «Por cada acção de formação com duração inferior
a seis horas — 0,3 pontos» deve ler-se «Por cada acção de formação
com duração inferior a seis horas — 3 pontos», onde se lê «Como
formando até ao limite de 5 pontos» deve ler-se «como formador
até ao limite de 5 pontos» e onde se lê «Trabalho de investigação
em enfermagem efectuado fora do contexto escolar — 2,5 pontos por
cada, até ao limite de 3 pontos» deve ler-se «Trabalho de investigação
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em enfermagem efectuado fora do contexto escolar — 2,5 pontos por
cada, até ao limite de 4 pontos».

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Rectificação n.o 590/2001. — Concurso externo de ingresso para
provimento de 11 vagas de enfermeiro a prover nos centros de saúde
da Sub-Região de Saúde de Setúbal. — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 1917/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que, no n.o 9.1,
onde se lê «Currículo com apresentação sequencial (habilitações aca-
démicas, experiência profissional e formação) — 2 pontos» deve ler-se
«Currículo com apresentação sequencial (habilitações académicas,
experiência profissional e formação) — 3 pontos».

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 3642/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente administrativo, da carreira de assistente administra-
tivo. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 29 de Dezembro
de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, no uso
de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para constituição de reser-
vas de recrutamento do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Braga, da Administração Regional de Saúde do Norte, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro
de 1996, tendo em vista o preenchimento de 28 lugares da categoria
de assistente administrativo, da carreira de assistente administrativo,
que a seguir se indicam:

Centro de Saúde de Barcelos — três lugares;
Centro de Saúde de Braga I — sete lugares;
Centro de Saúde de Taipas — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I — sete lugares;
Centro de Saúde de Vila Verde — cinco lugares;
Centro de Saúde de Vizela — cinco lugares.

1.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região, ao abrigo dos despachos de 26 de Outubro e 23 de Novem-
bro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde.

1.2 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal em situação de disponibilidade ou inac-
tividade em condições para colocação.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido pelo
prazo máximo de um ano contado da data de publicação da lista
de classificação final para as vagas agora descongeladas e postas a
concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição, sendo
estas para os centros de saúde indicados no n.o 1 e ainda para os
seguintes:

Centro de Saúde de Barcelinhos;
Centro de Saúde de Braga II;
Centro de Saúde de Braga III;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, alterado e repu-

blicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Remuneração, local de trabalho, condições de trabalho e rega-
lias sociais:

4.1 — Remuneração — a constante no anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar;

4.2 — Local de trabalho — o local de trabalho poderá ser na sede
do centro de saúde ou nas respectivas extensões;

4.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo

grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e tratamento de texto.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente [alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho].

7 — Métodos de selecção e sistema de classificação final — nos ter-
mos dos artigos 20.o e 21.o e do n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, serão utilizados conjuntamente os seguintes
métodos de selecção:

7.1 — Prova escrita de conhecimentos gerais — com duração não
superior a duas horas, será efectuada sem consulta e versará os temas
cujo programa se encontra estabelecido ponto II do despacho
n.o 13 381/89 (2.a série), de 1 de Julho de 1999, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Legislação necessária à realização da prova de conhecimentos
gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Ética — SMA;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

7.2 — Prova escrita de conhecimentos específicos — com duração
não superior a duas horas, será efectuada sem consulta e versará
os temas constantes do programa que se encontra previsto no ponto IV
da parte relativa aos terceiros-oficiais do anexo do despacho de 13
de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração Pública
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março
de 1997.

Legislação necessária à realização da prova de conhecimentos
específicos:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 122/97, de 20 de Maio;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 10 de Outubro,
e 175/95, de 21 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Lei de Bases da Contabilidade

Pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Estatística — Apontamentos do Departamento de Recursos

Humanos da Saúde;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

7.2.1 — As provas de conhecimentos, que têm carácter eliminatório,
serão avaliadas de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os can-
didatos que em qualquer delas obtenha classificação inferior a
9,5 valores.

7.2.2 — A documentação tendente à preparação das provas de
conhecimentos estará disponível para todos os candidatos admitidos
a partir da data de publicitação da relação de candidatos.

7.2.3 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de conhecimentos de acordo com o disposto nos artigos 34.o
e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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7.3 — Entrevista profissional de selecção — de acordo com o
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, a capa-
cidade de expressão e fluência verbais, a motivação profissional e
a qualificação profissional dos candidatos.

7.3.1 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização
da entrevista profissional de selecção de acordo com o disposto no
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri de concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação
final inferior a 9,5 valores.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante apresentação de requerimento dirigido ao
coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue, conjun-
tamente com os documentos que as devam instruir, na secretaria desta
Sub-Região de Saúde. sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso a que se habilita e iden-

tificação do mesmo mediante referência ao número, à data
e à página do Diário da República onde se encontra publicado
este aviso;

d) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
em como reúne os requisitos gerais de admissão, a qual dis-
pensa a apresentação dos documentos comprovativos da sua
posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

10.2 — Outro documento que deva instruir o processo de candi-
datura, além do requerimento — documento comprovativo das habi-
litações literárias.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri:

Presidente — Adelaide Macedo Martins Pinheiro, assistente
administrativa especialista do Centro de Saúde de Guimarães.

Vogais efectivos:

Maria Augusta Esteves Meleiro Pereira, assistente admi-
nistrativa especialista dos SASR, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Ana Paula Dias de Miranda A. Soares, assistente admi-
nistrativa principal dos SASR.

Vogais suplentes:

Clara Maria Monteiro Gonçalves Carvalho, assistente admi-
nistrativa principal do Centro de Saúde de Barcelos.

Maria de Fátima Barbosa Oliveira Peixoto, assistente admi-
nistrativa principal do Centro de Saúde de Esposende.

14 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Aviso n.o 3643/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médida, da carreira de auxiliar de acção
médica. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 29 de Dezem-
bro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, no
uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para constituição
de reservas de recrutamento tendo em vista o preenchimento de um
lugar da categoria de auxiliar de acção médica, da carreira de auxiliar

de acção médica, do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Braga, da Administração Regional de Saúde do Norte, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro
de 1996.

1.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta Sub-
-Região, ao abrigo dos despachos de 26 de Outubro e de 23 de Novem-
bro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde.

1.2 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal em situação de disponibilidade ou inac-
tividade em condições para colocação.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar indicado no n.o 6 deste aviso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
4.1 — Remuneração — a constante no anexo I do Decreto-Lei

n.o 413/99, de 15 de Outubro, e legislação complementar.
4.2 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente

vigentes para a Administração Pública.
5 — Conteúdo funcional — o previsto no n.o 7 do anexo II do Decre-

to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.
6 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Vieira do

Minho — um lugar.
7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória, de
acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro, a qual deverá observar os seguintes diplomas:

N.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezem-
bro — 4.a classe do ensino primário para indivíduos nascidos
até 31 de Dezembro de 1966;

N.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezem-
bro — seis anos de escolaridade para indivíduos nascidos a
partir de 1 de Janeiro de 1967;

N.o 1 do artigo 63.o e n.o 1 do artigo 6.o da Lei de Bases do
Sistema Educativo — nove anos de escolaridade para alunos
inscritos no 1.o ano do ensino básico em 1987-1988 e nos anos
lectivos subsequentes.

8 — Métodos de selecção e sistema de classificação final — serão
utilizados conjuntamente os seguintes métodos de selecção:

8.1 — Provas de conhecimentos de acordo com o programa de pro-
vas para os concursos de ingresso das carreiras do pessoal dos serviços
gerais, aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, visando avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa
e da matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de
saúde, higiene e meio ambiente, de acordo com o programa
acima referido e o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, com duração máxima de duas
horas;

b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos, visando
avaliar a preparação dos candidatos para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto a con-
curso, tal como consta do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, com duração máxima de trinta minutos.
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8.1.1 — A bibliografia tendente à preparação das provas de conhe-
cimentos estará disponível para todos os candidatos admitidos a partir
da data de publicação da respectiva relação de candidatos.

8.1.2 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de conhecimentos de acordo com o disposto nos artigos 34.o
e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Avaliação curricular, a realizar nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da prova oral de conhecimentos específicos, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação
final inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante apresentação de requerimento dirigido ao
coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue conjun-
tamente com os documentos que as devam instruir na secretaria desta
Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso a que se habilita e iden-

tificação do mesmo mediante referência ao número, à data
e à página do Diário da República onde se encontra publicado
este aviso;

d) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, em como reúne
os requisitos gerais de admissão, a qual dispensa a apresen-
tação dos documentos comprovativos da posse dos mesmos;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

11.2 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Um exemplar do currículo profissional, devidamente docu-

mentado, datado e assinado.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Conceição Leite de Almeida Forte, chefe
de secção, em regime de substituição, do Centro de Saúde
de Vieira do Minho.

Vogais efectivos:

Berta Maria Ribeiro de Sá, auxiliar de acção médica do
Centro de Saúde de Póvoa de Lanhoso, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria de Fátima Garcia Vieira de Carvalho, auxiliar de
acção médica do Centro de Saúde de Vieira do Minho.

Vogais suplentes:

Fernanda Augusta Ribeiro Pereira Dias, auxiliar de acção
médica do Centro de Saúde de Vieira do Minho.

Teresa de Jesus Machado Martins, auxiliar de acção médica
dos SASR.

14 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Aviso n.o 3644/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de apoio e vigilância, da carreira de auxiliar de apoio
e vigilância. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de

10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para constituição
de reservas de recrutamento tendo em vista o preenchimento de sete
lugares da categoria de auxiliar de apoio e vigilância, da carreira
de auxiliar de apoio e vigilância, do quadro de pessoal da Sub-Região
de Saúde de Braga, da Administração Regional de Saúde do Norte,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada
no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de
31 de Dezembro de 1996.

1.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região, ao abrigo dos despachos de 26 de Outubro e de 23 de
Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde.

1.2 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal em situação de disponibilidade ou inac-
tividade em condições para colocação.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido pelo
prazo máximo de um ano contado da data de publicação da lista
de classificação final para as vagas agora descongeladas e postas a
concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição, sendo
estas para os mesmos locais de trabalho.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
4.1 — Remuneração — a constante no anexo I do Decreto-Lei

n.o 413/99, de 15 de Outubro, e legislação complementar.
4.2 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente

vigentes para a Administração Pública.
5 — Conteúdo funcional — o previsto no n.o 7 do anexo II do Decre-

to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.
6 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Barcelinhos — dois lugares;
Centro de Saúde de Braga II — três lugares;
Centro de Saúde de Guimarães — dois lugares.

6.1 — O local de trabalho poderá ser na sede do centro de saúde
ou nas respectivas extensões.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória, de
acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro, a qual deverá observar os seguintes diplomas:

N.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezem-
bro — 4.a classe do ensino primário para indivíduos nascidos
até 31 de Dezembro de 1966;

N.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezem-
bro — seis anos de escolaridade para indivíduos nascidos a
partir de 1 de Janeiro de 1967;

N.o 1 do artigo 63.o e n.o 1 do artigo 6.o da Lei de Bases do
Sistema Educativo — nove anos de escolaridade para alunos
inscritos no 1.o ano do ensino básico em 1987-1988 e nos anos
lectivos subsequentes.

8 — Métodos de selecção e sistema de classificação final — serão
utilizados conjuntamente os seguintes métodos de selecção:

8.1 — Provas de conhecimentos de acordo com o programa de pro-
vas para os concursos de ingresso das carreiras do pessoal dos serviços
gerais, aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, a saber:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, visando avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
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obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e da matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de
saúde, higiene e meio ambiente, de acordo com o programa
acima referido e o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, com a duração máxima de duas
horas;

b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos, visando
avaliar a preparação dos candidatos para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos
a concurso, tal como consta do anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a duração máxima de
trinta minutos.

8.1.1 — A bibliografia tendente à preparação das provas de conhe-
cimentos estará disponível para todos os candidatos admitidos a partir
da data de publicação da respectiva relação de candidatos.

8.1.2 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de conhecimentos de acordo com o disposto nos artigos 34.o
e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Avaliação curricular, a realizar nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da prova oral de conhecimentos específicos, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação
final inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante apresentação de requerimento dirigido ao
coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue conjun-
tamente com os documentos que as devam instruir na secretaria desta
Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4701 Braga
codex, pessoalmente ou através de carta registada, com aviso de
recepção.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso a que se habilita e iden-

tificação do mesmo mediante referência ao número, à data
e à página do Diário da República onde se encontra publicado
este aviso;

d) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, em como reúne
os requisitos gerais de admissão, a qual dispensa a apresen-
tação dos documentos comprovativos da posse dos mesmos;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

11.2 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Um exemplar do currículo profissional, devidamente docu-

mentado, datado e assinado.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri:

Presidente — Manuel Costa Gonçalves, assistente administrativo
principal do Centro de Saúde de Barcelinhos.

Vogais efectivos:

Dalila Sameiro Caniço Morais, auxiliar de apoio e vigilância
do Centro de Saúde de Braga III, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Duartina Esteves Meleiro, auxiliar de apoio e vigilância do
Centro de Saúde de Braga II.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Fernandes Gomes Oliveira, auxiliar de apoio
e vigilância dos SASR.

Maria de Fátima Fernandes Azevedo, auxiliar de apoio e
vigilância do Centro de Saúde de Barcelinhos.

14 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 3645/2001 (2.a série):

Maria da Graça Gonçalves Jerónimo, por ter desistido do lugar, e
Ana Maria da Cruz Dias do Carmo, por não ter entregue os docu-
mentos pedidos — retiradas da lista de classificação final do con-
curso interno de acesso para provimento de três lugares de assessor,
da carreira técnica superior, do quadro de pessoal deste Depar-
tamento, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 222, de 22 de Fevereiro de 1999. (Isento da fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 3646/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno de admissão a estágio de especialidade da
carreira de técnico superior de saúde, ramo de genética, conforme
o aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, homologada por meu
despacho de 21 de Fevereiro de 2001:

Ramo de genética Classificação
final
—

ValoresCandidatos aprovados:

1.o Ana Cristina Cartaxo Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
2.o Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 16,25
3.o Maria do Rosário da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
4.o Ana Maria Santos Cabrita de Alarcão e Silva . . . . . . . . . . 15,47
5.o Maria do Céu Fernandes Semedo da Silva . . . . . . . . . . . . 14,22
6.o Maria João Aleixo Gonçalves da Silva Rasga . . . . . . . . . . 14,13
7.o Alexandra Maria Ferreira Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
8.o Raquel Margarida Mendes Ribeiro Nunes Guiomar . . . . 13,35
9.o Gisela Maria Janeiro Martins Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
10.o Cátia Alexandra Matias Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64

Candidatos excluídos:

Elsa Figueira Vinagre (a).

(a) Excluída por ter faltado à entrevista.

Da homologação da presente lista cabe recurso, com efeito sus-
pensivo, a interpor para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde no prazo de 10 dias úteis a partir da
data deste aviso.

22 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 3647/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
informa ter ficado deserto o concurso interno geral de acesso para
técnico profissional principal da área de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, aberto pelo aviso n.o 1082/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa

Aviso n.o 3648/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no quadro de avisos desta Escola a lista
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de antiguidade de todo o pessoal do quadro referente a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente aviso.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias

Aviso n.o 3649/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se que a lista
de antiguidade do pessoal da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Lopes Dias relativa a 31 de Dezembro de 2000 se encontra afixada
no placard junto aos serviços administrativos a fim de se possibilitar
a sua consulta pelos interessados.

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do referido
diploma legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Ana Maria B. O. Dias
Malva Vaz.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Rectificação n.o 591/2001. — Concurso externo geral de ingresso
para enfermeiro, nível 1. — Por ter saído com inexactidão a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001, a pp. 2646 e 2647, relativamente ao aviso de abertura supra-
mencionado, rectifica-se que, no n.o 9, onde se lê «EP=experiência
profissional — tem factor de ponderação dois. A pontuação distri-
bui-se da seguinte maneira: igual ou inferior a três anos é atribuída
a pontuação de 12,5 pontos. Superior a três anos é atribuida a pon-
tuação de 15 pontos.» deve ler-se «EP=experiência profissional — tem
factor de ponderação dois. A pontuação distribui-se da seguinte
maneira: igual ou inferior a um ano é atribuída a pontuação de 10 pon-
tos. Superior a um ano e igual ou inferior a dois anos é atribuída
a pontuação de 12,5 pontos. Superior a dois anos é atribuída a pon-
tuação de 15 pontos.»

Desta forma, concede-se de novo o prazo de cinco dias úteis para
as candidaturas. No entanto, são consideradas válidas todas as can-
didaturas apresentadas no decurso do prazo estipulado no aviso acima
identificado.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco Rui de Noronha Trancoso.

Rectificação n.o 592/2001. — Concurso interno geral de ingresso
para enfermeiro, nível 1. — Por ter saído com inexactidão a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro
de 2001, a pp. 2760 e 2761, relativamente ao aviso de abertura supra-
mencionado, rectifica-se que, no n.o 7, onde se lê «EP=experiência
profissional — tem factor de ponderação dois. A pontuação distri-
bui-se da seguinte maneira: igual ou inferior a três anos é atribuída
a pontuação de 12,5 pontos. Superior a três anos é atribuída a pon-
tuação de 15 pontos.» deve ler-se «EP=experiência profissional — tem
factor de ponderação dois. A pontuação distribui-se da seguinte
maneira: igual ou inferior a um ano é atribuída a pontuação de 10 pon-
tos. Superior a um ano e igual ou inferior a dois anos é atribuída
a pontuação de 12,5 pontos. Superior a dois anos é atribuída a pon-
tuação de 15 pontos.»

Desta forma, concede-se de novo o prazo de cinco dias úteis para
as candidaturas. No entanto, são consideradas válidas todas as can-
didaturas apresentadas no decurso do prazo estipulado no aviso acima
identificado.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco Rui de Noronha Trancoso.

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 3650/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Centro Hospitalar de
Cascais de 8 de Fevereiro de 2001, e após cumprimento do estipulado
nos artigos 100.o e 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final do concurso de acesso da carreira vertical com dotação
global, cujos lugares se encontram totalmente preenchidos, para um
lugar vago na categoria de assessor principal da carreira técnica supe-

rior (área financeira) do quadro do Centro Hospitalar de Cascais
(HCCG), aberto pela Ordem de Serviço, n.o 1, de 22 de Janeiro:

Fernando Ascensão dos Ramos — 19,98 valores.

Da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director, Luís A. Cecílio Rocha.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 3651/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
para provimento de três vagas de assistente de radiologia do quadro
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 8 de Fevereiro de
2001, após ter sido dado cumprimento ao artigo 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, e de acordo com o n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que regulamenta
os concursos de provimento de lugares para assistente da carreira
médica hospitalar, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000:

1.o Dr.a Maria Isabel Martins Oliveira — 18,3 valores.
2.o Dr.a Ana Maria Pereira Cordeiro — 17,25 valores.
3.o Dr. Pedro Miguel Pires Almeida Pinho Gil — 17 valores.

2 — Em conformidade com o disposto no n.o 35 da secção VII do
referido diploma, da homologação cabe recurso, com efeito suspen-
sivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos das candidaturas.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 3652/2001 (2.a série). — Concurso n.o 63/00 — técnico
de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública (externo). — 1 — Na
sequência de despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, proferido
com base no descongelamento excepcional ao abrigo do despacho
conjunto n.o 967/2000, publicamos que, com autorização do conselho
de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra de 20 de
Dezembro de 2000 e nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para a constituição de reservas
de recrutamento na categoria de técnico de 2.a classe da área de
análises clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra, à qual corresponde o vencimento previsto nos
escalões atribuídos a esta categoria e publicados pelo decreto-lei
referido.

1.1 — Foi feita consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
funcionários ou agentes considerados subutilizados na correspondente
área profissional.

1.2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a(s) quota(s)
atribuída(s) e para as que eventualmente venham a sê-lo na sequência
de nova redistribuição, durante o prazo de um ano.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+EPS
4
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4.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião já realizada pelo júri e que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Área funcional — a constante da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o,
do n.o 2 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) É requisito especial de admissão possuir a habilitação exigida
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), natural de . . . , nascido a . . . / . . . / . . . e residente em . . . ,
. . . (código postal), telefone: . . . , a exercer funções no serviço de . . . ,
. . . (instituição), . . . (número mec./HUC), vem solicitar a V. Ex.a que
se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso n.o 63/00, para
técnico de 2.a classe de análises clínicas, conforme aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Anexo:

Documento das habilitações exigidas;
Documento do tempo de serviço (anos, meses e dias) e clas-

sificações (se for caso disso);
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
. . . / . . . / . . .
. . . (assinatura).

9 — No final do requerimento os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

Certidão comprovativa do tempo de serviço prestado (anos,
meses e dias) e classificações de serviço, no caso de candidatos
vinculados ou em regime de contrato;

Três exemplares do currículo.

Nota. — No caso de candidatos que exerçam funções nos Hospitais
da Universidade de Coimbra, é dispensada a apresentação da referida
documentação (com excepção dos curricula) desde que a mesma infor-
mação se encontre actualizada e arquivada no processo individual.

11 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Luísa Carvalho António, técnica especialista
de análises clínicas e de saúde pública dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

António José Santos Gabriel, técnico principal de análises
clínicas e de saúde pública dos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

Graça Cristina Marques Fernandes, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

Maria Filomena G. Campos Coroa, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública dos Hospitais da
Universidade de Coimbra.

Laura Maria Sequeira F. Tavares, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública.

14 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena da Silva André Reis Marques.

Aviso n.o 3653/2001 (2.a série). — Concurso n.o 62/00 — técnico
de 2.a classe de farmácia (externo). — 1 — Na sequência de despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, proferido com base no des-
congelamento excepcional ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicamos que, com autorização do conselho de admi-
nistração dos Hospitais da Universidade de Coimbra de 20 de Dezem-
bro de 2000 e nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para a constituição de reservas de recru-
tamento na categoria de técnico de 2.a classe da área de farmácia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra, à qual corresponde
o vencimento previsto nos escalões atribuídos a esta categoria e publi-
cados pelo decreto-lei referido.

1.1 — Foi feita consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
funcionários ou agentes considerados subutilizados na correspondente
área profissional.

1.2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a(s) quota(s)
atribuída(s) e para as que eventualmente venham a sê-lo na sequência
de nova redistribuição, durante o prazo de um ano.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+EPS

4

4.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião já realizada pelo júri e que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Área funcional — a constante da alínea f) do n.o 1 do artigo 5.o,
do n.o 2 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) É requisito especial de admissão possuir a habilitação exigida
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.
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8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), natural de . . . , nascido a . . . / . . . / . . . e residente em . . . ,
. . . (código postal), telefone: . . . , a exercer funções no serviço de . . . ,
. . . (instituição), . . . (número mec./HUC), vem solicitar a V. Ex.a que
se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso n.o 62/00, para
técnico de 2.a classe de farmácia, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Anexo:

Documento das habilitações exigidas;
Documento do tempo de serviço (anos, meses e dias) e clas-

sificações (se for caso disso);
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
. . . / . . . / . . .
. . . (assinatura).

9 — No final do requerimento os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

Certidão comprovativa do tempo de serviço prestado (anos,
meses e dias) e classificações de serviço, no caso de candidatos
vinculados ou em regime de contrato;

Três exemplares do currículo.

Nota. — No caso de candidatos que exerçam funções nos Hospitais
da Universidade de Coimbra, é dispensada a apresentação da referida
documentação (com excepção dos curricula) desde que a mesma infor-
mação se encontre actualizada e arquivada no processo individual.

11 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Gustavo Lopes Calhau, técnico de 1.a classe de
farmácia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Ana Paula Paredes Costa, técnica de 2.a classe de farmácia
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Anabela da Conceição Carvalho Gonçalves, técnica de
2.a classe de farmácia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Maritza Costa Ferreira, técnica de 2.a classe de farmácia
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Rosa Cristina Fernandes Figueiredo, técnica de 2.a classe
de farmácia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pela 1.a vogal efectiva.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena da Silva André Reis Marques.

Aviso n.o 3654/2001 (2.a série). — Concurso n.o 65/00 — técnico
de 2.a classe de ortóptica (externo). — 1 — Na sequência de despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, proferido com base no des-
congelamento excepcional ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicamos que, com autorização do conselho de admi-
nistração dos Hospitais da Universidade de Coimbra de 20 de Dezem-
bro de 2000 e nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para a constituição de reservas de recru-
tamento na categoria de técnico de 2.a classe da área de ortóptica
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra, à qual corresponde
o vencimento previsto nos escalões atribuídos a esta categoria e publi-
cados pelo decreto-lei referido.

1.1 — Foi feita consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
funcionários ou agentes considerados subutilizados na correspondente
área profissional.

1.2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a(s) quota(s)
atribuída(s) e para as que eventualmente venham a sê-lo na sequência
de nova redistribuição, durante o prazo de um ano.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+EPS
4

4.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião já realizada pelo júri e que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Área funcional — a constante da alínea k) do n.o 1 do artigo 5.o,
do n.o 2 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) É requisito especial de admissão possuir a habilitação exigida
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), natural de . . . , nascido a . . . / . . . / . . . e residente em . . . ,
. . . (código postal), telefone: . . . , a exercer funções no serviço de . . . ,
. . . (instituição), . . . (número mec./HUC), vem solicitar a V. Ex.a que
se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso n.o 65/00, para
técnico de 2.a classe de ortóptica, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Anexo:

Documento das habilitações exigidas;
Documento do tempo de serviço (anos, meses e dias) e clas-

sificações (se for caso disso);
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
. . . / . . . / . . .
. . . (assinatura).

9 — No final do requerimento os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;
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Certidão comprovativa do tempo de serviço prestado (anos,
meses e dias) e classificações de serviço, no caso de candidatos
vinculados ou em regime de contrato;

Três exemplares do currículo.

Nota. — No caso de candidatos que exerçam funções nos Hospitais
da Universidade de Coimbra, é dispensada a apresentação da referida
documentação (com excepção dos curricula) desde que a mesma infor-
mação se encontre actualizada e arquivada no processo individual.

11 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Rosa Branca Marques Silva, técnica especialista
de ortóptica dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Alda Sofia Gaspar Baltar, técnica principal de ortóptica dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

António Pedro Silva Melo, técnico de 1.a classe de ortóptica
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Ana Cristina C. Correia Roxo, técnica de 1.a classe de
ortóptica dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Isabel Maria M. Carvalho Peixoto, técnica de 1.a classe de
ortóptica dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

14 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais pela 1.a vogal efectiva.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena da Silva André Reis Marques.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 3655/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissio-
nal — área de contabilidade. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, torna-se público que, por despachos do conselho
de administração de 6 de Dezembro de 2000 e de 7 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico
profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional — área
de contabilidade, do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, sendo aberto para o lugar
referido e caduca com o seu preenchimento.

O lugar a ocupar por candidato não vinculado foi objecto de des-
congelamento excepcional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e afecto a este Hospital por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação e processo,
enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso técni-
co-profissional.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento fixado de acordo com o anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — São requisitos especiais os previstos na alínea d) do n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

6.1 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

6.2 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final e a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso, que a
facultará aos candidatos, sempre que solicitada. Também constarão
em acta do júri os temas das provas de conhecimentos específicos,
bem como a natureza e a duração das provas.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código portal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Célia Adelaide Gonçalves Ferreira, chefe de repar-
tição do HDF.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Romero de Lacerda, chefe de secção do
HDF.

Maria Helena Neves Santos, chefe de secção do HDF.

Vogais suplentes:

Manuel José Ribeiro, chefe de repartição do HDF.
Olandina Catarina Santos Belchior Dias, chefe de secção

do HDF.

10 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.
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Aviso n.o 3656/2001 (2.a série). — Concurso externo de reservas
de recrutamento de admissão a estágio para ingresso na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de ética
da saúde e humanização. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 296/91, de 16 de Agosto, e 233/94, de 15 de Setembro,
e para os devidos efeitos, torna-se público que, por despachos do
conselho de administração de 6 de Dezembro de 2000 e de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira
técnica superior, área de ética da saúde e humanização. O concurso
destina-se à constituição de reservas de recrutamento com vista à
satisfação de necessidades previsionais de pessoal, tendo em vista
o preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para o lugar referido
e caduca com o seu preenchimento.

O lugar a ocupar por candidato não vinculado foi objecto de des-
congelamento excepcional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e afecto a este Hospital por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior, na área de ética da saúde e humanização.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, localizadas quer em Faro, quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento fixado de acordo com o anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

5 — O provimento dos lugares vagos fica condicionado à realização
de um estágio, nos termos previstos no n.o 1, alínea d), do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 233/94 e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

5.1 — A realização, avaliação e classificação final do estágio estão
sujeitas ao regulamento do estágio para ingresso na carreira técnica
superior dos hospitais, aprovado pelo despacho n.o 23/94 do Ministro
da Saúde e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
8 de Junho de 1994.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais possuir licenciatura com perfil ade-

quado ao conteúdo funcional, designadamente em Ciências Sociais,
Ética da Saúde e Teologia.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

7.1 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natória, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

7.2 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final e respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta do júri do concurso, que a facultará
aos candidatos, sempre que solicitada. Também consta em acta do
júri os temas da prova de conhecimentos específicos, bem como a
natureza e a duração das provas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete

de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão publicitadas de acordo com os
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Victor Manuel Ribeiro Paulo, administrador
hospitalar do HDF.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Pestana Santos Cruz, assessor de psicologia
clínica do HDF.

Dr. Jorge José Alves Gonçalves, administrador hospitalar
do HDF.

Vogais suplentes:

Dr.a Arlete Maria Contente Felício, administradora hos-
pitalar do HDF.

Dr.a Ilda Maria Justino Jesus Costa, técnica superior de
1.a classe do HDF.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 3657/2001 (2.a série). — Homologada por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do conselho de administração deste Hos-
pital, após cumprimento do disposto no artigo 102.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a classificação final
do único candidato ao concurso interno geral para provimento de
um lugar de chefe de serviço de pediatria, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 2000:

Fernando Diogo Dias Nazário — 16,5 valores.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 3658/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente administrativo. — 1 — Para os devidos efeitos se divulga
que, por deliberação de 3 de Janeiro de 2001 do conselho de admi-
nistração do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, no uso de com-
petência própria, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de dois lugares de assistente
administrativo na carreira administrativa do quadro de pessoal do
Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, aprovado pela Portaria n.o
749/87, de 1 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 1226/92,
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de 29 de Dezembro, 111/94, de 14 de Dezembro, e 1042/97, de 6
de Outubro, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — O concurso é válido para as quotas atribuídas e para as que
eventualmente venham a sê-lo, na sequência de nova redistribuição
baseada em descongelamento, durante o prazo de um ano.

3 — Os lugares a ocupar por candidatos vinculados ou não foram
objecto de descongelamento através do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e atribuídos a este Hospital por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e por despacho do director-geral
do DRHS de 11 de Abril de 2000.

4 — Foi consultada a DGAP, que informou não existir pessoal qua-
lificado para o exercício das funções ora concursadas.

5 — O local de trabalho é no Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar,
Avenida do Dr. Nunes da Silva, 3880 Ovar, ou noutras instituições
com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — É requisito especial possuir o 11.o ano de escolaridade ou

equivalente legal.
7 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assistente

administrativo funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente pessoal, expediente, aprovisionamento, patri-
mónio, arquivo, estatística, contabilidade e admissão de doentes.

8 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para a os funcionários da administração
pública central.

9 — Características do concurso:
9.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso e restante documentação exi-
gida é de 10 dias úteis contados a partir da publicação deste aviso
no Diário da República.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção previstos nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o programa
é o constante da parte II do anexo ao despacho do director-geral
da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999, com o n.o 13 381/99,
sendo:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e os resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

10.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é escrita, terá a duração de uma hora e, de acordo
com o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;

b) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração
Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direito dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, che-

que, etc.;
3) Princípios e noções de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, princípios e regras

orçamentais;

d) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;

f) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:

1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.

10.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

10.4 — Entrevista profissional de selecção — este método visa ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10.5 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

10.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.7 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A bibliografia será facultada aos candidatos que a solicitarem
na Secção de Pessoal do Hospital.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, solicitando a sua
admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal do Hospital, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega das
candidaturas, para a Avenida do Dr. Nunes da Silva, 3880-113 Ovar.

12.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número, validade e data do bilhete
de identidade, número fiscal de contribuinte, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso, cons-
tantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.
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12.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo, comprovativo das

habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

13 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
anexo à Secção de Pessoal do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar.

15 — A data, hora e local da realização das provas de conhecimentos
gerais e específicos serão notificados aos candidatos nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adop-
tando-se a mesma forma relativamente à convocatória para a entrevista
profissional de selecção.

16 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciado escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

17 — O júri é constituído por funcionários deste Hospital, sendo:

Presidente — Dr.a Maria Helena Cardoso Matos.
1.o vogal efectivo — Teresa Neves dos Santos Pinho Rodrigues.
2.o vogal efectivo — Maria Elisabete Dias Reis.
1.o vogal suplente — Flora Maria Pinho Silva Godinho.
2.o vogal suplente — Maria Ermelinda Borges Basílio.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, Carlos Manuel Lopes Pinto
Ribeiro.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 3659/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para enfermeiro. — 1 — Por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas de 29 de
Dezembro de 2000, no uso de competência própria atribuída nos
termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para provimento de sete lugares de enfer-
meiro do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 980/2000, de 13 de Outubro, ao abrigo do descongelamento excep-
cional de admissões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Setembro de
2000, e no âmbito da distribuição de quotas a este Hospital, constante
do despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 23 de Novembro de 2000 e comunicada
pelo ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo n.o 9650, de 11 de Dezembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existirem enfermeiros na situação de inactividade
ou disponibilidade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezem-
bro, 411/99, de 15 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 407/91,
de 17 de Outubro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o correspondente aos índices
constantes dos mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro, para a categoria de enfermeiro, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas, Avenida de Xanana Gusmão, apartado 45, 2350 Torres Novas.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções de enfermeiro;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Especiais — possuir o título profissional de enfermeiro, nos
termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração deste Hospital,
podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de funcionamento, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para o Serviço de Pessoal
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas, na morada indicada
no n.o 7.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, data de nascimento e número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
esteja vinculado, se for o caso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao

número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo estabelecimento ou serviço a que

pertence o candidato, comprovativa da existência e natureza
do vínculo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, se for o caso;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Cédula profissional passada pela Ordem dos Enfermeiros;
f) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia do

bilhete de identidade;
g) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
h) Certificados de robustez física e antituberculose e caderneta

de vacinação.

10 — Os documentos exigidos nas alíneas f) a h) do n.o 9.3 deste
aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontrem
relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

13 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
artigos 34.o a 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

A classificação final (CF), expressa numa escala de 0 a 20 valores,
será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×HL)+(6×NCE)+(6×EP)+(6×FP)
20

HL=habilitações literárias. Serão atribuídos 20 pontos a quem pos-
suir o 12.o ano de escolaridade e 10 pontos a quem possuir habilitação
inferior. Este indicador terá uma ponderação de 2.

NCE=nota final obtida no curso que habilita para a profissão de
enfermeiro. Este indicador tem uma ponderação de 6.

EP=experiência profissional. É definida como «tempo em semestres
completos (180 dias)».

Considera-se relevante a experiência profissional adquirida em ser-
viços diversos na área hospitalar com duração superior a um ano
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e até cinco anos consecutivos, pelo que serão atribuídas 0,5 por cada
semestre nos cinco primeiros anos, no 6.o ano serão atribuídas 0,2
por cada semestre e nos anos seguintes 0,1 por cada semestre. Às
experiências profissionais inferiores a um ano em serviços na área
hospitalar serão atribuídas 0,1 por cada semestre.

Considera-se relevante a experiência profissional adquirida em ser-
viços diversos na área não hospitalar com duração superior a um
ano e até cinco anos consecutivos, pelo que serão atribuídas 0,25
por cada semestre nos cinco primeiros anos, no 6.o ano serão atribuídas
0,1 por cada semestre e nos anos seguintes 0,05 por cada semestre.
Às experiências profissionais inferiores a um ano em serviços na área
não hospitalar serão atribuídas 0,05 por cada semestre.

Os valores apurados terão um limite máximo de 8 pontos.
Considera-se ainda relevante a participação em projectos e grupos

de trabalho com interesse para a profissão/instituição devidamente
comprovados a que serão atribuídas 0,5 por cada um, até um limite
de 2 pontos.

Os valores apurados serão acrescidos a um valor base de 10 pontos
e tem uma ponderação de 6.

FP=formação permanente. É definida como a formação levada
a cabo por enfermeiros, após a conclusão da formação inicial e que
tem como objectivos a actualização ou a aquisição de novos conhe-
cimentos ou capacidades na área de enfermagem ou outras áreas
com ela relacionadas com vista ao desenvolvimento profissional. Não
serão considerados programas de integração às instituições. Neste
indicador, que tem uma ponderação de 6, a uma base de 10 pontos
poderá acrescer, até ao limite de 20 pontos:

Por cada hora de prelecção sobre enfermagem em acções de
formação organizadas por entidades com idoneidade reconhe-
cida e por cada prelecção sobre enfermagem em acções de
formação de âmbito público e alargado (encontros, jornadas,
cursos, simpósios) serão atribuídas 0,25, até um limite de
3 pontos;

Por cada seis horas de formação sobre enfermagem, na qualidade
de formando, em acções de formação organizadas por enti-
dades com idoneidade reconhecida serão atribuídas 0,25, até
um limite de 5 pontos;

Por cada seis horas de formação sobre outras áreas, na qualidade
de formando, em acções de formação organizadas por enti-
dades com idoneidade reconhecida serão atribuídas 0,25, até
um limite de 2 pontos;

Por cada participação, na qualidade de assistente, em acções
de formação de âmbito público e alargado (encontros, jor-
nadas, cursos, simpósios) serão atribuídas 0,1, até um limite
de 2 pontos.

Os resultados serão apurados até às milésimas e se ainda assim
subsistirem situações de igualdade aplicar-se-ão, de forma sucessiva,
os seguintes factores de desempate:

Residência a menos de 20 km de Torres Novas;
Maior experiência profissional;
Nota do curso que habilita para a profissão de enfermeiro mais

elevada;
Maior número de horas de prelecção/prelecções;
Maior número de horas de formação, na qualidade de formando,

em acções de formação organizadas por entidades com ido-
neidade reconhecida.

14 — A publicitação das listas dos candidatos será efectuada nos
termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e do Código do Procedimento Administrativo.

15 — O júri, constituído por enfermeiros do Hospital Rainha Santa
Isabel — Torres Novas, terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Fernanda Cordeiro Relvão, enfermeira-
-chefe.

Vogais efectivos:

Filomena Maria de Jesus Graça, enfermeira especialista.
Maria Delfina Clara Arcângelo Brás, enfermeira espe-

cialista.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Gameiro Rebelo dos Santos, enfer-
meira-chefe.

Maria Conceição Carvalho Rodrigues, enfermeira espe-
cialista.

16 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, José Manuel Bento Sampaio.

Aviso n.o 3660/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico de 1.a classe de farmácia. — 1 — Por deliberação
do conselho de administração do Hospital Rainha Santa Isabel — Tor-
res Novas de 9 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de um lugar de técnico de 1.a classe de farmácia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 980/2000, de 13
de Outubro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Código do Procedimento
Administrativo e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional e funções do lugar a prover — o constante
do n.o 1, alínea f), do artigo 5.o, conjugado com o artigo 6.o, e n.os 1
e 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O vencimento é o correspondente à categoria de técnico de
1.a classe, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas, apartado 45, Avenida de Xanana Gusmão,
2350 Torres Novas.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 15.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Rai-
nha Santa Isabel — Torres Novas, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido pelo correio para a morada indicada no n.o 6,
através de carta registada com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverá constar, obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mencionando o número

e data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura do concurso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias e res-
pectiva classificação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações profissionais ou
seu equivalente legal e respectiva classificação;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, donde conste o tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço relativas aos anos de 1997 a 1999.

9 — A apresentação dos documentos a que se refere o n.o 7.1 é
dispensada nesta fase desde que o candidato declare no requerimento,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

10 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a este concurso,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com
os artigos 15.o e 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

12 — A lista de admissão dos candidatos e a de classificação final
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal, sem prejuízo do
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que dispõe, nesta matéria, o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e o Código do Procedimento Administrativo.

13 — O júri, constituído por técnicos de farmácia, terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria Alice Filipe dos Santos, técnica especialista
de 1.a classe do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Vogais efectivos:

Ilda Maria Gonçalves Campos, técnica especialista do Hos-
pital Dr. Manuel Constâncio — Abrantes.

Helena Cristina Isidro Dores, técnica de 1.a classe do Hos-
pital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Vogais suplentes:

Virgínia de Jesus Silveira, técnica principal do Hospital
Dr. Manuel Constâncio — Abrantes.

Anabela Pereira Gomes Pinheiro, técnica de 1.a classe do
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

14 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, José Manuel Bento Sampaio.

Rectificação n.o 593/2001. — Concurso interno geral de ingresso
na categoria de enfermeiro. — 1 — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 2774/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, rectifica-se
que onde se lê, no n.o 7.2, «e contem mais de três anos de serviço
ininterrupto» deve ler-se «e contem mais de um ano de serviço
ininterrupto».

2 — O prazo de candidatura é prorrogado por mais 15 dias úteis
a partir da data da publicação do presente aviso.

3 — As candidaturas entretanto entregues consideram-se válidas.

19 de Fevereiro de 2001. — O Enfermeiro-Director, João Carlos
Barreiros dos Santos.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 3661/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 20 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o preenchimento de um lugar para
técnico de 2.a classe — área de relações públicas, a acrescer auto-
maticamente ao quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 1376/95, de 22 de Novembro, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 270, de 22 de Novembro de 1995, ao abrigo
da quota de descongelamento excepcional atribuída a este Hospital
através do ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo com a referência 9639, de 4 de Dezembro de 2000,
tendo em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria, no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 967/2000.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, em Lisboa.

5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de técnico de 2.a classe, fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — As funções correspondentes ao lugar a prover são as que cons-
tam no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
aplicadas à área de relações públicas.

7 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao concurso
todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente os seguintes requisitos gerais fixados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisito especial — de acordo com a alínea c) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, habilitado
com curso superior que não confira o grau de licenciatura em área
de formação adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover, apro-
vado em estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores).

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais e a avaliação curricular
têm carácter eliminatório.

9.3 — O programa das provas de conhecimentos gerais foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.4 — A natureza da prova de conhecimentos gerais é escrita, tem
a duração de um hora e trinta minutos e versará sobre os seguintes
temas:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio;

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

9.5 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional: interesse, motivação, dinamismo e per-

cepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.

9.7 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultante da média
aritmética simples.

10 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

11 — A candidatura será formalizada mediante requerimento, em
papel normalizado de formato A4, dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Maria, entregue pessoalmente no Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, número, data de emissão e serviço emis-
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sor do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e da data

do Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Um exemplar do curriculum vitae.

12.1 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acom-
panhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 7 deste aviso, podendo ser substituída por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á em expo-
sitor existente no piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Borges Guerreiro, administra-
dora hospitalar de 2.a classe do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Alberto José Ramos Dias Caldeira, chefe de repartição do
Hospital de Santa Maria, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Maria Beatriz Pereira de Faria Leal, chefe de repartição
do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Claudino da Fonte Cunha, chefe de repartição do Hospital
de Santa Maria.

Angelina Anjos Santos Luz Carmo, chefe de repartição do
Hospital de Santa Maria.

9 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 3662/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de um lugar de técnico de diagnóstico e
terapêutica de 2.a classe, área de fisioterapia. — 1 — Por deliberação
do conselho de administração de 26 de Janeiro de 2001, no uso dos
poderes conferidos pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
de publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de um lugar de técnico de fisio-
terapia de 2.a classe, da carreira de pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal do Hospital de São Gonçalo,
aprovado pela Portaria n.o 915/94, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante na tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o local de trabalho no Hospital de São Gonçalo, sito no Largo
de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, e ou na uni-
dade de internamento em Travanca, sita no lugar de Mosteiro, fre-
guesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também noutras instalações

com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do capítulo II, subcapítulo I, do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e demais legislação complementar.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Os requisitos gerais e especiais exigidos por lei, constantes

dos artigos 47.o e 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e estar vinculado à função pública.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, complementado com entrevista profissional
de selecção, sendo os candidatos ordenados de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=3AC+E
4

conforme o estipulado no artigo 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço
de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, Largo de Sertório de Carvalho,
São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo das candidaturas,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação
do concurso a que se candidata, bem como o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicitado
o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

9.1 — É dipensada temporariamente a apresentação da documen-
tação respeitante às alíneas c), d) e e) do número anterior desde
que o candidato declare no requerimento, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma das
alíneas.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Georgina Lacerda de Sousa Queirós, fisio-
terapeuta especialista do Hospital de São Gonçalo.

Vogais efectivos — Maria José Sousa Lopes Pinto de Barros,
fisioterapeuta especialista do Hospital Distrital de Chaves, e
Maria dos Anjos Pereira Rebelo Machado, fisioterapeuta de
2.a classe do Hospital de São Gonçalo.

Vogais suplentes — Manuel António Matos Coutinho, fisiote-
rapeuta do Hospital de São Pedro — Vila Real, e Ana Paula
Carvalho Azevedo, fisioterapeuta de 2.a classe do Hospital
Geral de Santo António, Porto.

11.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.
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Hospital de São João

Aviso n.o 3663/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 1 de Fevereiro de 2001,
e nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, a seguir se publica a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro espe-
cialista, nível 2, na área de especialidade em Enfermagem de Saúde
Infantil e Pediátrica, da carreira de Enfermagem, do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 194, de 20 de Agosto de 1999:

Lista de classificação final

Lugar Nome Nota final

1 Manuela Maria Pereira Fernandes Rodrigues 14,295
2 Maria Cristina Ferreira Guimarães . . . . . . . . . . 14,070
3 Ana Maria Oliveira Vinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,995
4 Filomena Maria Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . 13,898
5 Maria de Lurdes Garcia Alves de Sousa Pereira 13,493
6 Maria Olinda Ramalho Carneiro Martins . . . . . 13,099
7 Maria Luísa Rodrigues do Vale . . . . . . . . . . . . . 13,024
8 Maria da Graça de Sousa Mendes Marques . . . 12,870
9 Carla Maria Teixeira Castro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,628

10 Maria Cristina Pratinha de Araújo . . . . . . . . . . . 12,150
11 Maria da Graça Martins Mendes . . . . . . . . . . . . 11,899
12 Ana Paula Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,449
13 Maria Alice Pinheiro Fonseca Lopes . . . . . . . . . 11,245
14 Maria Helena Campos Couto . . . . . . . . . . . . . . . 11,195
15 Carla Maria Sousa Casal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,050

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias contados a partir
da data da presente publicação.

9 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Celeste Oliveira.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 3664/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado de 12 de Fevereiro de 2001,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
para provimento de dois lugares na categoria de assistente de patologia
clínica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12
de Setembro de 2000:

Classificação
final
—

Valores

1.o Isabel Portela Afonso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,84
2.o Joana Maria Vidal Pinheiro Cunha Monteiro . . . . . . . . . 17,73
3.o Maria Angelina Lameirão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,09
4.o João Henrique do Canto Moniz Pessanha Moreira . . . . . 11,86
5.o Cacilda Maria Couto Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,77
6.o Teresa Maria Martins de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,22
7.o Fátima Maria Rodrigues Pinto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 10,16

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 3665/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico profissional de 1.a classe, da carreira
técnico-profissional, de biblioteca e documentação. — 1 — Devida-
mente autorizado por meu despacho de 12 de Outubro de 2000, faz-se
público que se encontra aberto concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de dois lugares, de dotação global, na categoria
de técnico profissional de 1.a classe, da carreira técnico-profissional,
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal deste Instituto,
aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes e esgota-se com o seu preenchimento, de acordo com o n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado com a alínea b) do
n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

3 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa.

5 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco dos Santos Gonçalves, assessor principal,
da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Maria José Vaz Dias Batista, técnica superior principal, da
carreira técnica superior, de biblioteca e documentação.

Isabel do Carmo Mendes Gonçalves de Sousa Andrade, técnica
superior principal, da carreira técnica superior, de biblioteca
e documentação da Escola Nacional de Saúde Pública.

Vogais suplentes:

Maria Celeste Fernandes Machado Nogueira de Brito, téc-
nica especialista, da carreira técnico-profissional, de
biblioteca e documentação da Escola Nacional de Saúde
Pública.

Fernanda da Encarnação de Sousa Oleastro, chefe de
secção.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular; e
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — A entrevista profissional de selecção avalia, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos, sendo valorizada na escala de 0 a 20 valores.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e a respectiva fórmula, constam de acta, sendo
a mesma facultada aos candidatos desde que solicitada.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, num prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone,
número do bilhete de identidade e sua validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a

que se candidata e menção expressa da categoria, serviço
a que pertence e antiguidade na actual categoria e na função
pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito; e

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópias dos documentos comprovativos das habilitações
profissionais;

b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado da qual
constem a categoria funcional que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria e na função pública;

c) Fotocópias das classificações de serviço respeitantes aos últi-
mos três anos; e

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares).

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, João Lavinha.
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Despacho (extracto) n.o 4534/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Saúde foi con-
cedida ao chefe de serviço da carreira médica de saúde pública, do
quadro de pessoal deste Instituto, José Carlos Figueiras Marinho Fal-
cão a equiparação a bolseiro no País por um período de seis meses
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Director, João Lavinha.

Rectificação n.o 594/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2776/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, a p. 3167, rectifica-se
que onde se lê «para o preenchimento de dois lugares vagos do quadro
de pessoal» deve ler-se «para o preenchimento de três lugares vagos
do quadro de pessoal».

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, Antó-
nio Luís Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 3666/2001 (2.a série). — Em aditamento ao aviso
n.o 2300/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 2001, referente ao concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de 13 lugares de assistente administrativo
da carreira administrativa, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, informa-se que
os candidatos poderão consultar a legislação indicada no referido
aviso de abertura.

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
Sena e Silva.

Despacho n.o 4535/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3
de Dezembro, e no uso das autorizações que me foram conferidas
pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), da Ministra da Saúde, e pela
deliberação n.o 721/2000 (2.a série), do conselho de administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, delego na administradora hospitalar Dr.a Maria
Cristina de Almeida da Fonseca Pires Duarte Guerreiro as minhas
competências constantes do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 273/92, ainda não objecto de delegação, e subdelego na mesma
administradora hospitalar as competências que me foram delegadas
pelo conselho de administração e também ainda não objecto de
subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura
e é válido para o período de 14 a 25 de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, João
Urbano.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Nacional de Belas-Artes

Edital n.o 137/2001 (2.a série). — Prémio Investigação de Arqui-
tectura — 2001. — Está aberto concurso público, a contar da data da
publicação no Diário da República, e durante 20 dias, para o Prémio
Investigação-Arquitectura no valor de 100 000$, a conferir pela Aca-
demia Nacional de Belas-Artes, conforme o Decreto-Lei n.o 42/83,
de 25 de Janeiro, e respectivo regulamento, constituídos pela reunião
dos Prémios Soares dos Reis, Luciano Freire e Viscondes de Valmor,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 30, de 20 de Janeiro
de 1983, em que foram criados os Prémios Investigação e Aquisição,
para Arquitectura, Escultura e Pintura, sendo este ano atribuídos
os Prémios de Arquitectura.

O Prémio Investigação será atribuído a licenciados pelas Faculdades
de Arquitectura de Lisboa e do Porto, que, no prazo mínimo de
5 anos e máximo de 10 após a licenciatura, tenham mantido actividade
criadora nos domínios da arquitectura.

Os concorrentes devem dirigir o requerimento ao presidente da
Academia Nacional de Belas-Artes (Largo da Academia Nacional
de Belas-Artes, 1200 Lisboa), acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Certidão de habilitações literárias comprovando a sua licen-
ciatura pelas Faculdades de Arquitectura de Lisboa e do
Porto;

b) Curriculum vitae;
c) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais do candidato que este entenda
deverem ser apreciados pelo júri;

d) Duas fotografias do candidato.

Das deliberações da Academia, quanto à admissão dos requeri-
mentos e adjudicação do prémio não há recurso.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Augusto Pereira Brandão.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 4536/2001 (2.a série). — Nos termos
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
da IGAC com referência ao ano 2000.

Ao abrigo do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo.

16 de Fevereiro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
de Andrade Telles de Menezes.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 3667/2001 (2.a série). — 1 — O Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo pretende recrutar dois motoristas de ligei-
ros, em regime de requisição e eventual transferência, ao abrigo, res-
pectivamente, dos artigos 27.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Os interessados deverão, no prazo máximo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, formalizar as suas
candidaturas mediante requerimento dirigido à directora do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda da Universidade,
1649-010 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Serviço a que se encontra vinculado.

3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Classificação de serviço.

4 — A selecção será feita mediante entrevista profissional de
selecção.

15 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho n.o 4537/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego, com possibilidade de subdelegar, na subdirectora deste Ins-
tituto, licenciada Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes, os poderes
necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Gerir os meios humanos, financeiros e de equipamento do
Instituto e a sua comparticipação em programas e projectos em que
o mesmo seja interveniente;

1.2 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,
bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
aos diversos departamentos dos serviços ou organismos em função
dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos de
actividade;

1.3 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e auto-
rizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário
não a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas
e comissões de serviço;
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1.4 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.5 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

1.6 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consultar e
conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse, independentemente da
entrada em exercício de funções;

1.7 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença sem vencimento
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.8 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual, autorizar o abono de vencimento de exercício
perdido por motivo de doença, bem como o exercício de funções
em situação que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

1.9 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.10 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em
estágio, congresso, reuniões, seminários, colóquios, cursos de forma-
ção ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.12 — Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão;

1.13 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.14 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja ou não da competência de membro do Governo;

1.15 — Autorizar o pagamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.16 — Autorizar despesas até ao montante de 1000 contos
(E 4987,979), nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
licenciada Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes, no âmbito desta
delegação, desde o dia 8 de Janeiro de 2001 até à data do presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, João Luís Lisboa.

Despacho n.o 4538/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos licenciados
José Manuel de Azevedo Cortês, director de serviços da Direcção
de Serviços do Livro, Maria José Sabino Moura, directora de serviços
da Direcção de Serviço de Bibliotecas, Maria Manuela da Silva Mateus
Garcia, chefe de divisão do Departamento de Estudos e Investigação,
e na chefe de repartição Leonilde de Jesus Canelas Alves Cordeiro
a competência para assinar a correspondência relacionada com assun-
tos de natureza corrente e todo o expediente necessário à instrução
de processos dos seus serviços.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, João Luís Lisboa.

Despacho n.o 4539/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo para exercerem
as funções de secretariado as assistentes administrativas principais,
do quadro de pessoal deste Instituto, Maria Ramiro de Matos Silva
e Fátima Pereira de Matos Sequeira, com efeitos à data de 8 de
Janeiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — O Director, João Luís Lisboa.

Instituto Português do Património Arquitectónico

A v i s o n .o 3 6 6 8 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — R e f e r ê n c i a
n.o 5/IPPAR/2001. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente do

Instituto Português do Património Arquitectónico de 13 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso para
o provimento de um lugar de técnico superior estagiário da carreira
de engenheiro civil do quadro do pessoal da Direcção Regional de
Castelo Branco, constante do mapa IV anexo à Portaria n.o 301/98,
de 19 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
da vaga a que se reporta o presente aviso de abertura.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Castelo Branco.
5 — Conteúdo funcional — conceber, projectar e fiscalizar projec-

tos e obras de engenharia.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismos constantes
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, estar sujeito à disciplina, hierarquia e horário e
possuir mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Civil.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos, de carácter
eliminatório, revestirão a forma escrita e terão a duração máxima
de duas horas, versando os temas constantes do programa de provas
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 1996.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão de fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.3 — A classificação final dos candidatos não excluídos nas provas
escritas (classificação mínima de 9,5 valores em cada uma delas) resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas três
fases, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração das provas de conhecimentos gerais e específicos e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel azul, de 25 linhas, ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
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identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, menção expressa da categoria, do

serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual carreira e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e das acções de formação declaradas;
c) Declaração, autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

12.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo como regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 10/94, de 1 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 30 de Março de 1994.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecto José da Conceição Afonso, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando M. Carvalho Marques, chefe de
divisão.

Arquitecto David F. Oliveira Lopes, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Arquitecto Luís M. S. Varela Marreiros, chefe de divisão.

14 — Júri do estágio — idêntica composição à do júri do concurso.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico e nas da Direcção Regional de Castelo Branco.

13 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços do Departa-
mento Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Masca-
renhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 4540/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Susana Isabel da Silva Coelho Sequeira — nomeada provisoriamente,
após concurso, guarda de museu da carreira do pessoal de guardaria
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Vila Real.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 4541/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Virgínia Pires dos Reis — celebrado contrato individual de trabalho,
com início em 1 de Março de 2001, nos termos do artigo 11.o-A,

do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza no Palácio Nacional
de Queluz.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 4542/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria de Lurdes Cotrim, guarda de museu do quadro de pessoal
do Mosteiro de Santa Maria da Vitória — prorrogada a requisição
por mais um ano para exercer funções no Convento de Cristo,
ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, a partir de 1 de Março de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 4543/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Miquelina Ferreira dos Santos Marques, assistente administrativa da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Biblio-
teca da Ajuda — nomeada definitivamente, após concurso, assis-
tente administrativa principal da mesma carreira e quadro.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 4544/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Paulo João da Cunha Oliveira, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Mosteiro de São Martinho
de Tibães — nomeado definitivamente, após concurso, técnico
superior principal da mesma carreira e quadro.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 4545/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Isabel Patrício Jorge, assistente administrativa da Escola Secundária
Padre António Vieira — nomeada provisoriamente e por urgente
conveniência de serviço, após concurso, assistente administrativa
do quadro de pessoal deste organismo, com efeitos a partir de
15 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 4546/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Jorge Manuel Rodrigues da Costa, Carlota Sofia Pedreira de Oliveira
Cunha e Carla da Ribatua Taborda Pinto Guedes — nomeados,
em regime de contrato além quadro, após concurso, estagiários
da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Vila Real.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4547/2001 (2.a série). — Maria José Silva Ferreira
Lopes Correia Farinhote, assessora jurídica principal do quadro I do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, actualmente a exercer o cargo
de directora de serviços de Direito Interno do Departamento dos
Assuntos Jurídicos, é nomeada, nos termos e ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para
desempenhar funções de assessoria jurídica no meu Gabinete, nos
seguintes termos:

1 — A remuneração é equiparada ao vencimento anual ilíquido
dos adjuntos do Gabinete e será paga em catorze prestações.

2 — Para cálculo do vencimento anual dos adjuntos do Gabinete
referido no número anterior, consideram-se incluídos os quantitativos
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correspondentes aos subsídios de férias, de Natal, de refeição e des-
pesas de representação, legalmente estabelecidos para os adjuntos
do Gabinete.

3 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito, igualmente, nos termos e dentro dos limites fixados para
os adjuntos do Gabinete.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração de Pessoal

Aviso n.o 29/2001/M (2.a série). — No uso das competências dele-
gadas pelo n.o 1.9 do despacho n.o 79/2000 do Secretário Regional
de Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 247, de 29
de Dezembro de 2000, por despacho de 6 de Dezembro de 2000
do director regional de Administração de Pessoal:

Helena Maria R. Ferreira Barros, educadora de infância do quadro
único da Pré-Escolar 3102004, Caminho Grande e Preces, Câmara
de Lobos — provida na EB1/PE 3102102-Fonte Garcia e Ribeiro
d’Alforra, Câmara de Lobos. (Para produzir efeitos a 1 de Setembro
de 2001.) (Não são devidos emolumentos.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 3669/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea f) do
n.o 1 do artigo 27.o, da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública
a lista definitiva dos candidatos admitidos e dispensados das provas
escritas para o exercício temporário de funções de juiz, preferen-
cialmente como auxiliar ou em regime de substituição, nos Tribunais
de 1.a Instância, com vista ao preenchimento de 100 vagas, no âmbito
do concurso declarado aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000:

Candidatos admitidos aos testes de aptidão:

Adélia Susana Soares Moreira Marques.
Albertina dos Santos Freire.
Alcinda Ema Campos Santos Dias.
Alda Maria Alves Nunes.
Alexandra Cristina Saraiva Fonseca.
Alexandre Augusto Veiga Esteves Pereira.
Alexandrina Maria Mota Alves Castro.
Alfredo Jorge Fabião Candeias.
Alice Fernanda Vinagre Sequeira.
Álvaro Manuel Vaz Monteiro Dias Duarte.
Amélia Paula da Silva Martins Pereira Pinto.
Ana Carla Baptista Ferreira.
Ana Cristina Fernandes Antunes Bernardino.
Ana Cristina Martins Pires.
Ana Filomena de Pompeia Viegas Henriques.
Ana Filomena Ferreira Cláudio Canelha Gomes.
Ana Isabel Gomes Sebastião.
Ana Luísa Baptista da Silva Souto Gonçalves.
Ana Júlia Martins dos Santos.
Ana Mafalda da Encarnação Oliveira.
Ana Maria Dias de Oliveira.
Ana Maria Fava Silvestre.
Ana Maria Gomes Rodrigues.
Ana Maria Gonçalves.
Ana Maria Lopes Trindade.
Ana Maria Moutinho Trabulo Martins.
Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte.
Ana Maria Robalo Branco.
Ana Marta Anaclecto Rodrigues.
Ana Patrícia da Silva Lopes.
Ana Paula Fernandes Nobre Neves.
Ana Paula Fernandes Ribeiro Mendes Ventosa.
Ana Paula Marques Antunes de Oliveira.
Ana Paula Marques Ucha.
Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.

Ana Paula Pereira Madeira Sabino.
Ana Paula Ribeiro Coelho.
Ana Sofia Bastos Wengorovius.
Anabela Mochão Fontes.
Andreia Paula da Cruz Cunha Moreira de Sousa.
Ângela Maria Socorro Lima Neves.
António Carlos Duarte Loureiro Reis.
António Francisco dos Santos Pragal Colaço.
António Joaquim Godinho Gil Silva Santos.
António Joaquim Guerreiro Rogado Marujo.
António José Azeredo de Albergaria Samara.
António José dos Santos Abreu e Silva.
António Luís Von Hafe Garcia.
António Manuel Zibaia Bento.
Armandina Ângela Correia Fernandes.
Armando Rosa Severino.
Arménio Cunha Baptista.
Atanásio Ubaldino Flávio Fernandes.
Avelina Maria Costa da Rocha de Seiça Neves.
Avelino Pinto de Barros.
Camila Maria Santos e Silva.
Carla Alexandra Gonçalves Bochecha.
Carla Alexandra Monteiro Martins Marcelino.
Carla Elizabete da Silva Mesquita Babo.
Carla Filipa Faustino Henrique Serrinho.
Carla Maria Caldeiras Correia Guimarães.
Carla Maria Castro Tavares Moreira da Silveira.
Carla Maria Parente de Matos.
Carla Maria Sentieira Magalhães Roque da Silva Marques.
Carla Maria Vargas da Silva.
Carla Sofia Ricardo Borges.
Carlos Pedro Seco Lopes.
Carlos Rui Carvalho Martins de Sousa.
Cecília Augusta Gomes de Barros.
Célia de Jesus Nunes Leal.
Célia Maria de Almeida Guerreiro Castanheira.
Cidália Maria de Andrade Soares.
Clara de Jesus Lucas de Abreu.
Cláudia Alexandra Magalhães Ribeiro Faro Leite.
Cláudia Eugénia de Jorge Ferreira.
Cláudia Gabriela Domingos Jorge de Oliveira.
Cláudia Maria do Rosário Genovevo.
Cláudia Maria Viegas Rodrigues de Oliveira.
Cláudia Susana Moreira Sampaio de Sousa.
Conceição da Luz Lisboa Maia Correia Rodrigues.
Crisanta Manuela Gonçalves Mendes Ferreira.
Cristina Alexandra Eloy Morão Lourenço.
Cristina do Carmo Marques.
Cristina Isabel da Costa Silva.
Cristina Maria Inácio Frazão Oliveira.
David Nélson Magalhães Oliveira Crespo.
Deolinda Maria Alves Costa.
Diogo Guimarães Roquete.
Dora Rute Mateus Dinis.
Duarte Jorge Rosa Cavaco Nunes.
Duarte Sobral Blanco Velez.
Edviges dos Santos Ribeiro.
Elisa Maria de Sousa.
Elizabeth Morais Caldas.
Elsa Maria da Silva Barradas.
Elsa Maria Ferreira Cordeiro de Almeida.
Emanuela Cláudia Reis Oliveira Costa Silva.
Ermelinda de Noronha Guerra Costa.
Estela Maria Ruivo Albino Ribeiro.
Eugénia Amélia Soares Brandão Gomes.
Eugénia Filipa Fonseca dos Santos.
Eugénia Maria Pinheiro e Paulos Moreira.
Eugénia Maria Paiva Torres Soares.
Fábia Alexandra Gonçalves Nobre Barão.
Fátima Cristina Martins Gonçalves Gilde.
Fátima Maria Costa da Graça Martins Sousa Couto.
Fátima Maria Fernandes Barreto.
Fernanda Maria Alves Pinheiro da Silva Mota.
Filomena Fontes Lopes dos Santos Bernardo.
Florinda d’Oliveira Teixeira Baptista.
Francelina Maria Lopes da Silva.
Graça Maria Moreira de Jesus.
Graça Maria Morgado Ribeiro.
Helena Maria Guedes Sanches Pires.
Helena Silva Morais Simão.
Idalina do Rosário da Silva Martins Azenha.
Idalina Maria dos Santos Pereira Ribeiro.
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Isabel Cristina Miranda Raimundo Rita.
Isabel Maria Barreira de Freitas.
Isabel Maria da Silva Caldeira de Magalhães.
Isabel Maria Eiriz Alves Roçadas.
Isabel Maria Ferreira Neto.
Isabel Maria Santos Calado da Silva Gameiro.
Isabel Maria Vaz da Cunha Guimarães.
Isabel Soares Pereira.
Isidro dos Santos Vaz.
Ivone Carla Cristão Baptista Ribas Gonçalves.
João Carlos Pires de Moura.
João Manuel Picado Horta.
João Marcelino Pereira.
João Paulo da Cunha Rendeiro Chumbinho.
João Paulo Ribeiro Nobre de Jesus.
João Pedro Marques Ferreira Lucas.
Joaquim José Oliveira Guedes da Costa.
Joaquim Manuel Neto Montezuma de Carvalho.
Joaquim Renato Beires Moreira.
Joaquina Rosa Sitima Pão-Mole Craveiro.
Jorge Vicente de Campos Serafino.
José Alberto Bessa Velho.
José Alberto Nunes Malafaia Bastos Teixeira.
José António Basílio Luís.
José António Domingos dos Santos.
José António Sobreira Trindade Martins.
José Augusto Fernandes Pacheco.
José Carlos Diniz Casimiro.
José Carlos Pinto Embaixador.
José Carlos Rebelo da Costa.
José Emanuel Arroja Martins.
José Luís Alves de Matos de Pina.
José Luís Duarte dos Santos.
José Paulo dos Santos Machado da Silva.
José Pedro Namora.
José Pedro Pinto Vaz.
José Pedrosa Pacheco.
José Sebastião Pereira Gaspar.
Judite Conceição da Silva Garcia.
Lia Maria Ferreira Marques Pereira.
Lígia Fátima Gonçalves Cabral Mofreita.
Lucília do Rosário da Silva Lopes Ferreira.
Lucinda das Dores Tiago Gomes.
Luís Miguel Seabra Caeiro.
Luísa Maria da Fé Alves Caçote.
Luísa Maria Damásio Pinto do Carmo.
Luísa Maria Mourato Lopes Faustino.
Manuel Costa Duarte Ramos Lopes.
Manuel Gonçalves.
Manuel Jorge Lopes da Encarnação.
Manuel de Sousa Domingues.
Manuel Alexina Meneses Vila Maior.
Marco António Oliveira da Conceição Águas.
Marco Jorge Steinert Jorge Santos.
Margarida Raquel Rico dos Santos.
Margarida Rosa Fernandes Osório.
Maria Antónia Dordio Dias Rebola Santiago Jorge.
Maria Antonieta Fernandes Rodrigues Soares.
Maria Arlete Brás.
Maria da Ascensão Figueiras Martins Chambel Mourisco.
Maria Augusta Marques Sá Coelho Costa e Silva.
Maria Carla Álvaro Gomes da Rocha.
Maria Carla Moreira Ramos Coelho.
Maria do Carmo da Cruz Gomes de Matos.
Maria do Céu Gomes de Pinho.
Maria Clara Alves Ambrósio.
Maria Clara de Oliveira Dias.
Maria Clara Sousa Neto.
Maria Clarisse Araújo da Cruz Gomes.
Maria da Conceição da Costa Veloso Montez.
Maria da Conceição Gonçalves Ferreira.
Maria da Conceição Moreira Pinto.
Maria da Conceição Pereira dos Santos.
Maria Conceição Santos Dias Ramos.
Maria Cristina Flora Santos Miguel Tainha.
Maria Delfina Saraiva da Silva Dias.
Maria Elvira Ferreira Cordeiro.
Maria Ernesta Oliveira Sousa.
Maria de Fátima Dias Cardoso.
Maria de Fátima Ferreira Remelgado.
Maria de Fátima Pestana Ribeiro Carvalho Ferreira.
Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
Maria Filomena Sousa Rodrigues.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.

Maria Helena Fonseca Farias.
Maria Helena Gomes Vilela.
Maria Isabel Ribeiro Fontes da Silva.
Maria Isabel Simões Vilela Martins.
Maria Isabel Vicente Pereira.
Marra de Jesus Teixeira de Morais Afonso.
Maria João Aparício Gonçalves.
Maria João Rodrigues Fernandes.
Maria João Rosa de Carvalho Ramos.
Maria João Salvado Ribeiro e Albuquerque.
Maria José Cardoso da Costa Marta.
Maria José da Cruz Agostinho Henriques Catapim.
Maria José Guiomar Nunes Campos Gomes.
Maria José Marreiros Bravo.
Maria José da Silva Neves Charrua.
Maria Leonor de Lemos Costa Pinto.
Maria de Lourdes da Silva Lemos Pereira.
Maria Luísa Inocêncio Neto.
Maria Luísa Moreira Real.
Maria Luísa Ramos Lacerda Correia de Araújo Ribeiro.
Maria de Lurdes Gouveia Andrade.
Maria de Lurdes Pinto Guedes.
Maria de Lurdes Semedo Pires.
Maria da Luz de Jesus Cardoso Rodrigues de Gouveia.
Maria Manuel Botelho Martins da Silva.
Maria Manuela Barreto Chora d’Aragão e Moura.
Maria Manuela Freitas Ribeiro.
Maria Manuela Seixas de Azevedo.
Maria Manuela Torres de Sousa Marques Cravo.
Maria Paula Fernandes Pereira.
Maria Paula Vasconcelos Machado e Rocha Ferreira.
Maria Rita Marchão Maçãs Subtil.
Maria Susana Moreira de Sousa.
Maria Teresa Ferreira Carmo Neto.
Marina Múrias de Mira Coelho.
Marta Santos Cunha Moreira de Matos.
Miguel José Agostinho Figueiredo Rodrigues.
Mumtaj Band Remtula Jafar Sadruddin.
Natália Alexandra Henriques Barreto Correia.
Natércia Maria Freitas Azevedo.
Nélia Baptista Daniel Dias de Lemos Peixoto.
Nina Moreira Pires de Sousa Santos e Geraldes Rodrigues.
Nuno Manuel Fernandes da Silva.
Nuno Pedro Martins Cardoso Dias.
Olímpia Maria Caldas Fernandes Vinhas.
Olinda Maria de Pinho Oliveira.
Paula Alexandra de Oliveira Pinto Fernandes.
Paula Alexandra Peralta Veríssimo.
Paula Alexandra Simões de Oliveira Fraga.
Paula Cristina Barros Pinto Teixeira.
Paula Cristina Faria de Almeida.
Paula Cristina Ferreira Reis.
Paula Cristina de Freitas Casimiro Barbosa Mora Moraes.
Paulo Jorge de Araújo Ferreira de Matos.
Paulo Jorge Gomes Costa.
Paulo Jorge Pereira Vidal.
Paulo Jorge Sampaio da Cruz Magalhães.
Paulo José Moreira de Sousa Pinheiro da Mota.
Pedro Gil Barreira Gomes Teixeira.
Pedro Manuel Martins Roque Delgado Carreira.
Pedro Miguel Fernandes Loureiro.
Pedro Rui Ferreira Salvador Dias.
Pedro Rui Miranda de Almeida Cunha.
Regina Maria Mourão Teixeira Artur Duarte.
Regina Maria da Silva Claro Faria Almeida.
Renata Maria Antunes Viegas Rosário de Oliveira.
Rita Margarida Borges Prazeres Carvalho da Fonseca Marques.
Rosário de Fátima Faria Candeias.
Rubina Carla Gonçalves Melim.
Rui Abel Pizarro de Sousa e Brito.
Rui Luís Cabral Sousa.
Rute Carla Valente da Encarnação.
Sandra Maria Machado Grácio Vilela.
Sandra Maria Mano Cavacas.
Sandra Mónica Pinto de Oliveira Santos.
Sérgio António de Sá Osório Trovar de Carvalho.
Sérgio José Pereira de Carvalho.
Sílvia Pires Rebelo.
Sílvio Araújo Jesus da Silva.
Sílvio Carlos Ferreira Moreira.
Sofia Adriana de Carvalho Duarte.
Sónia Cristina Silva dos Ramos Anjinho Ferro.
Sónia Joana Mourinho Magalhães Pereira.
Sónia Maria Pereira Pinto de Carvalho.
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Sónia Maria Pinto Vaz.
Susana Cristina Pereira Guedes de Pinho Oliveira.
Susana Isabel Dias dos Santos Seca.
Susana Maria Agostinho e Silva Dias da Costa.
Susana Peixoto Castro Guimarães.
Telma de Matos Pereira Lourenço.
Teresa da Conceição Marques Madeira.
Teresa Paula Pires Costa.
Verónica Maria Carvalho Moreira de Queirós Torgal Ferreira.
Virgínia Clara da Rocha Morgado Martins.
Vítor Manuel da Costa Gonçalves.
Vítor Manuel de Jesus Ferreira.
Zita Maria Ferreira Domingues.

Candidatos dispensados das provas escritas:

Alberto Dinis Decour Ferreira de Lemos.
Alexandra Isabel Ferreira Mendes Massano de Albuquerque.
Álvaro Miguel Bessa Ribeiro Bento.
Ana Cristina Chinita Rodrigues e Lança Casimiro.
Ana Cristina Dias Chambel Matias.
Ana Margarida Pombinho dos Santos Ferreira Dominguez.
Ana Margarida Simões da Silva Lima.
Ana Paula de Pinho Teixeira Mendes Cabral.
Ana Paula Moura Antunes.
António André Lopes Peixoto Braga.
António Mendes Cabral.
Asdrúbal da Rocha Cerdeira.
Bernardino de Oliveira Pinto.
Carla Filipa Firmino Sequeira Pinto Roldão.
Carlos Miguel Ferreira Vaz.
Cassilda de Fátima de Jesus Carolino.
Cláudia Maria Pereira Marques Martins.
Cristina Maria Oliveira e Silva Nunes Duarte de Magalhães.
Eduardo Luís Ribeiro Fernandes.
Fernanda Flores de Sousa dos Aidos Wilson.
Francisco Luís de Castro Ferreira Leite.
Gabriel Rodrigues.
Gonçalo Rodrigues Alves Barreiros.
Helena Maria Pinto Morgado Monteiro.
Ilídio Fernandes da Costa.
Isabel Carla Cardoso Vaz Vieira.
Isabel Maria Boaventura de Sousa Borges Talefe Lopes.
Isabel Maria Oliveira Mendes Alves.
Isaías Joaquim Martins de Sá.
Ivo Joaquim da Rocha.
Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortês.
Jorge Manuel Bessa Lage.
José Andrade Carvalho.
José Fernando Correia Pereira.
José Maria Andrade Pereira.
José Marques Flores Baptista.
José Manuel Gonçalves Dias Ribeiro de Almeida.
Lúcia Jesus Vieira Jorge Castro da Mata.
Lúcia Maria Ventura Queirós.
Luís Filipe Melo da Silva.
Luís Guerra de Figueiredo.
Luísa Margarida Galvão Vieira da Luz.
Manuel Eduardo Rufino Bulas Cruz.
Maria Antónia Pedroso de Castro e Silva.
Maria do Céu Coelho Martins Dixe.
Maria Helena Cabral Susano.
Maria Isabel Pereira Pinto Namora.
Maria Isabel Regalado Tavares.
Maria Isabel Solnado Porto Oneto.
Maria João Pacheco Jorge Calado.
Maria Manuela Bastos de Pinho Ferreira de Lemos.
Maria Manuela Trigo Fonseca.
Maria Paula Cruz Martins de Figueiredo.
Maria Teresa Mendes Lopes.
Mário Simões Barata.
Miguel Nuno da Cerveira Pinto Nadais de Vasconcelos.
Paulo António Carvalho Souto.
Paulo Silvestre Ribeiro Pereira Gomes.
Rogério Manuel Cacoa Feliciano Pereira.
Sílvio José Tomás Martins Bairrada.
Susana Cristina Jorge de Moura Pinto Couto.
Susana Maria Brunheta Amaro Laiginhas.
Vítor Manuel de Azevedo Soares.
Vítor Manuel de Sousa Evangelista.

1 — As provas orais têm início em meados do mês de Março e
realizam-se nas instalações do Conselho Superior da Magistratura,
sito no Largo do Corpo Santo, 13, em Lisboa.

2 — Faz-se ainda público que a composição dos júris das provas
orais é a seguinte:

Júri A

Presidente — Prof. Doutor Carlos Blanco de Morais [alínea a)].
Juiz conselheiro Dr. Dionísio Manuel Dinis Alves (penal e processo

penal).
Juiz conselheiro Dr. Manuel Maria Duarte Soares (civil e processo

civil; comercial).
Juiz desembargador Dr. Salvador Pereira Nunes da Costa [alí-

nea a)+custas+civil e processo civil].
Prof.a Doutora Maria Emília da Silva Marques.

Júri B

Presidente — Juiz de direito Dr. Ilídio de Sacarrão Martins [alí-
nea a) — civil e processo civil; comercial].

Juiz conselheiro Dr. António Gomes Lourenço Martins (penal e pro-
cesso penal).

Juiz conselheiro Dr. Armando Lopes de Lemos Triunfante [alí-
nea b) — direito civil e processual civil; direito comercial; direito
laboral; eventualmente alínea a)].

Prof.a Doutora Maria Fernanda Palma [alínea a)+penal e processo
penal].

Dr. José Manuel Pereira da Silva.

Júri C

Presidente — Juíza de direito Maria Assunção Pinhal Raimundo [alí-
neas a) e b)].

Juiz conselheiro Bernardo Fisher de Sá Nogueira (excepto quartas-
-feiras e quintas-feiras) [alíneas a) e b) — penal e processo penal]
a confirmar.

Juiz conselheiro Luís Ramiro de Herbe Vidigal (penal e processo
penal).

Prof. Doutor Miguel Teixeira de Sousa (direito e processo civil).
Dr. Jaime Carvalho Coelho.

Júri D

Presidente — Juiz desembargador João Luís Marques Bernardo
[alíneas a) e b)].

Juiz conselheiro Dr. Hugo Afonso dos Santos Lopes [alí-
nea b) — direito e processo penal].

Juiz conselheiro António Costa Neves Ribeiro [alínea b) — direito
e processo civil; direito comercial; direito comunitário].

Mestre Jorge Noronha e Silveira [alínea a) — penal e processo
penal].

Prof.a Dr.a Isabel Maria Pereira Leal.

Fazem ainda parte dos júris, para as provas orais, como eventuais
suplentes:

Júri A

Juiz desembargador João Moreira Camilo (civil e processo civil;
comercial).

Juiz desembargador Manuel Cabral Amaral [alíneas a) e b)].

Júri B

Dr. Luís Augusto Máximo dos Santos [alínea a)].
Juiz desembargador Jorge Paixão Pires (civil e processo civil; comer-

cial).

Júri C

Juiz desembargador José Azadinho Loureiro [alínea b)].
Juiz desembargador Armindo dos Santos Monteiro [alíneas a) e b)].

Júri D

Juiz desembargador José Fernando de Salazar Casanova Abrantes
[alíneas a) e b)].

Psicóloga — Dr.a Maria de Jesus da Costa Correia.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Superior
da Magistratura e da Comissão de Avaliação, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 611/2000. — Fundação para a Prevenção e Segu-
rança — Fundação privada de interesse social — Negócio de funda-
ção — Dotação — Fim estatutário — Reconhecimento — Poder discri-
cionário — Redução do negócio jurídico — Apoio financeiro
público — Controlo financeiro.

1 — A Fundação para a Prevenção e Segurança, instituída por escri-
tura pública lavrada em 5 de Maio de 1999, no 3.o Cartório Notarial
de Lisboa, com reconhecimento outorgado pela portaria n.o 736/99
(2.a série), de 23 de Julho, do Secretário de Estado da Administração
Interna, deve, considerando o acto de instituição e os estatutos que
constam do referido instrumento notarial, ser qualificada juridica-
mente como fundação de interesse social, de direito privado, subor-
dinada em especial ao regime definido nos artigos 185.o e seguintes
do Código Civil.

2 — Segundo os elementos de análise disponíveis, o acto de ins-
tituição e os estatutos da Fundação apresentam-se em conformidade
com a lei que a rege, sem prejuízo das conclusões 3, 4, e 5.

3 — Com efeito, os n.os 4 e 9 do artigo 13.o dos estatutos, pos-
sibilitando ao conselho de administração, numa certa interpretação
— muito difícil, aliás, de imputar à intenção dos fundadores —, dispor
do património da Fundação ou transferir o domínio de quaisquer
bens desse património para outros entes, envolveriam no limite a
transformação ou extinção da Fundação e a desconsideração do escopo
fundacional, em usurpação dos poderes legais da entidade competente
para o reconhecimento, violando, nessa interpretação, nomeadamente
os artigos 190.o, 192.o e 193.o do Código Civil.

4 — Também o artigo 19.o dos Estatutos, ao conferir a competência
de alteração estatutária à assembleia de fundadores, quando esta com-
petência é confiada pelo artigo 189.o do Código Civil imperativamente
à autoridade competente para o reconhecimento, colide inelutavel-
mente com aquele preceito, sendo consequentemente nulo.

5 — As cláusulas estatutárias aludidas nas anteriores conclusões 3
e 4 podem ser expurgadas das ilegalidades, ou eliminadas, em oportuna
alteração dos estatutos, e, na falta dela, mediante sentença judicial
que as declare nulas na medida pertinente, subsistindo em qualquer
caso a Fundação, escorada na interpretação conforme e na disciplina
legal imperativa (cf. o artigo 292.o do Código Civil), tanto mais que
os aludidos vícios não afectam o substrato da pessoa jurídica na veste
do negócio fundacional, nem contaminam o acto de reconhecimento.

6 — Os fins da Fundação enunciados nos artigos 3.o e 4.o dos esta-
tutos consistem em promover, desenvolver e apoiar acções e estudos
nos domínios da segurança, designadamente rodoviária, e da protecção
civil.

7 — A prossecução destes interesses públicos por parte do Estado
foi confiada nuclearmente às atribuições e competências do Ministério
da Administração Interna, nos termos da sua Lei Orgânica consubs-
tanciada no Decreto-Lei n.o 55/87, de 31 de Janeiro, pelo que pode
o Estado, através daquele Ministério, apoiar as actividades da Fun-
dação que visem a prossecução dos aludidos fins, mediante subsídios
financeiros e outras atribuições patrimoniais.

8 — Na concessão dos subsídios e outras atribuições patrimoniais
aludidas na anterior conclusão 7, os órgãos públicos competentes
ficam, todavia, sujeitos aos requisitos e formas de controlo descritos
paradigmaticamente no ponto V do parecer, em particular:

8.1 — À observância, em geral, dos princípios da igualdade, da pro-
porcionalidade, da justiça, imparcialidade, boa fé e legalidade (arti-
gos 266.o, n.o 2, da Constituição e 3.o a 6.o-A do Código do Pro-
cedimento Administrativo) — ponto V, 1;

8.2 — Quanto às atribuições financeiras no domínio específico do
Serviço Nacional de Protecção Civil (SNPC), à compatibilidade com
as disponibilidades e o plano anual de actividades deste Serviço
[artigo 8.o, alínea f), do Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Julho, na
redacção do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio],
bem como às formas de controlo financeiro de legalidade internas
e pelo Tribunal de Contas previstas nos artigos 12.o, n.o 2, alínea d),
e 14.o, alíneas d) e h) — ponto V, 2.1;

8.3 — No tocante a apoios financeiros por intermédio da Comissão
Nacional Especializada de Fogos Florestais (CNEFF), aos meios dis-
poníveis e sua vinculação à investigação científica aplicada aos fogos
florestais e, bem assim, aos programas adrede aprovados [n.os 1 e
4, alínea e), da Resolução do Conselho de Ministros n.o 9/91, de
21 de Março] — ponto V, 2.2;

8.4 — Relativamente a subvenções financeiras pela Direcção-Geral
de Viação (DGV) no capítulo das acções que visem a prevenção
de acidentes e a melhoria da segurança rodoviária, à celebração dos
adequados protocolos [artigos 5.o, n.o 2, alínea h), e 24.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 484/98, de 10 de Novembro], assim como às formas
de controlo financeiro de legalidade internas e pelo Tribunal de Contas

previstas no artigo 5.o, n.o 2, alíneas f) e i), do mesmo
diploma — ponto V, 2.3;

8.5 — Ao exercício da discricionariedade subsistente na prática dos
actos de apoio financeiro aludidos nos anteriores n.os 8.2 e seguintes
com respeito do interesse público e, por conseguinte, dos parâmetros,
em especial, da igualdade, proporcionalidade e imparcialidade pres-
supostos na prossecução participada do interesse público mediante
a partilha de recursos escassos — ponto V, 3;

8.6 — À publicação semestral no Diário da República das atribuições
patrimoniais mencionadas, de acordo com o regime definido na Lei
n.o 26/94, de 19 de Agosto (artigos 1.o, n.o 1, 2.o, n.o 1, e 4.o), e
à sua divulgação em locais acessíveis a consulta pública mediante
comunicação às freguesias respectivas (artigo 6.o, n.o 1, da Lei
n.o 104/97, de 13 de Setembro) — ponto V, 4;

8.7 — À autovinculação prévia de emanação da disciplina geral exi-
gida pela concretização dos princípios da igualdade, proporcionalidade
e imparcialidade, complementada por contratos-programa, programas
e protocolos, na medida em que se revelem lacunares os mecanismos
de controlo que fluem dos regimes descritos nos números anterio-
res — ponto V, 5;

8.8 — Ao acatamento do regime aplicável de incompatibilidades
e impedimentos dos titulares de cargos políticos e altos cargos públicos
(v. g., Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto), do pessoal de livre designação
por titulares de cargos políticos, máxime dos membros dos gabinetes
ministeriais (Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio) e das garantias
de isenção da Administração Pública (Decreto-Lei n.o 413/93, de 23
de Dezembro) — ponto V, 6.

9 — Tornando-se beneficiária das atribuições financeiras aludidas
na conclusão 7, nomeadamente nos domínios especificados na con-
clusão 8, n.os 8.2 e seguintes, a Fundação fica nessa qualidade subor-
dinada aos requisitos e formas de controlo referidos no ponto V,
7, do parecer, em especial:

9.1 — Às formas de controlo resultantes dos diplomas legais con-
cernentes à protecção civil, aos fogos florestais e à segurança rodoviária
enunciadas nos n.os 8.2 a 8.4 da conclusão anterior;

9.2 — Aos procedimentos definidos em autovinculação pela Admi-
nistração a que se refere o n.o 8.7;

9.3 — Ao cumprimento, de todo o modo, pelos ditames da boa
fé, das apropriadas solicitações a posteriori dos órgãos competentes,
visando aferir da satisfação tributada aos interesses públicos;

9.4 — Aos poderes de controlo financeiro directo do Tribunal de
Contas (cf. os artigos 2.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e 1.o
e 2.o da Lei n.o 14/96, de 20 de Abril).

Sr. Ministro da Administração Interna:

Excelência:

I — Ponderando que foi «posta em causa a legalidade da concessão
de apoios do Estado através do Ministério da Administração Interna
à Fundação para a Prevenção e Segurança no quadro dos respectivos
fins estatutários», e considerando importar, em obediência ao princípio
da transparência, esclarecer o quadro legal em que tais apoios podem
ser concedidos», dignou-se V. Ex.a solicitar o parecer urgente deste
Conselho Consultivo acerca das questões assim enunciadas:

«a) Face à escritura de constituição e aos estatutos da Fundação
para a Prevenção e Segurança, pode o Estado, através do Ministério
da Administração Interna sob a forma de subsídios financeiros, cedên-
cia de bens ou outros meios materiais, apoiar a actividade da referida
Fundação para prossecução dos fins de interesse público, nomea-
damente quando se inserem na área de atribuições do próprio
Ministério?

b) Em caso afirmativo, quais os requisitos legais específicos rela-
tivos à despesa e à prestação de contas a que a Fundação fica vin-
culada?» (1)

Sendo estes os termos da consulta que nos é dirigida, importa,
pois, averiguar apenas: por um lado, se o quadro legal aplicável permite
a concessão de apoios estaduais à Fundação sob as formas de atri-
buições patrimoniais mencionadas; e, na hipótese afirmativa, os meca-
nismos de controlo financeiro a que o organismo fica sujeito.

Não submetendo, aliás, V. Ex.a a esta instância consultiva a apre-
ciação de algum concreto acto, não nos cabe, consequentemente, emi-
tir juízos de legalidade sobre qualquer das atribuições já efectuadas
à Fundação, sem prejuízo da submissão destas, em princípio, ao quadro
legal e aos mecanismos de controlo que resultarem do estudo das
duas mencionadas vertentes.

Sabemos que a «questão da Fundação» originou acesa polémica
e a produção de efeitos políticos profusamente publicitados em termos
de informação e de opinião.

Funcionalmente, porém, a vocação do Conselho Consultivo impõe-
-lhe alhear-se da controvérsia pública.

O que através da consulta formulada estritamente lhe compete,
e dele se espera, não é decerto a resolução do fenómeno político-social
tal como se projecta mediaticamente, mas unicamente a resolução
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jurídica das questões enunciadas, com recurso exclusivo aos elementos
documentais disponibilizados.

Precise-se, por último, que a dilucidação metódica dos específicos
problemas colocados demanda, em primeiro lugar, uma análise do
ente que se apresenta à nossa consideração retratado no acto de
instituição e nos estatutos, o que pressupõe, por conseguinte, o exame
destes instrumentos à luz da lei e da teoria jurídica aplicável.

Compreende-se a obrigatoriedade desta apreciação prévia, não
suceda inclusivamente que a criação do ente sub iudicio enferme de
ilegalidades tais que prejudiquem à partida os apoios públicos.

Apenas se, nesta óptica vestibular de legalidade, nada obstar à
sua concessão se imporá, em segundo lugar, definir o regime jurídico
convocado pelas questões das atribuições patrimoniais ao ente e do
controlo a que por tal motivo fica subordinado.

E tudo isto com a urgência pretendida por V. Ex.a
Cumpre, nestas condições, emitir parecer.
II — 1 — O acto de instituição da Fundação — que doravante assim

se denominará —, outorgado por três pessoas singulares, é do seguinte
teor:

«Que, pela presente escritura, constituem uma fundação com a
denominação de Fundação para a Prevenção e Segurança, com sede
na Rua de Ernesto Silva, 11, 1.o, direito, em Algés, freguesia de Algés,
concelho de Oeiras, a qual se regerá pelos estatutos constantes do
documento complementar elaborado nos termos do n.o 2 do artigo 64.o
do Código do Notariado.»

2 — Os estatutos, por seu turno, compreendem 20 artigos, agru-
pados em 4 capítulos, que interessa reproduzir na íntegra:

«CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Instituição e natureza

É instituída uma Fundação denominada ‘Fundação para a Pre-
venção e Segurança’, pessoa colectiva de direito privado, que se rege
pelos presentes estatutos e, subsidiariamente, pelas normas legais
aplicáveis.

Artigo 2.o

Duração e sede

1 — A Fundação durará por tempo indeterminado e tem a sua
sede no 1.o andar direito do n.o 111 da Rua de Ernesto Silva, em
Algés, freguesia de Algés, concelho de Oeiras.

2 — Por deliberação da Assembleia Geral [sic; cf. infra, o artigo 7.o,
n.o 1], a Fundação poderá alterar a sua sede ou criar delegações
ou quaisquer formas de representação, no País e no estrangeiro, desig-
nadamente nos países lusófonos e da União Europeia, e organizá-las
pela forma que julgar mais conveniente para a prossecução dos seus
fins.

Artigo 3.o

Fins

São fins da Fundação promover, desenvolver e apoiar acções e
estudos nos domínios da segurança, designadamente da segurança
rodoviária, e da protecção civil.

Artigo 4.o

Actividades

1 — Para a consecução dos fins previstos no artigo anterior, a Fun-
dação promoverá e desenvolverá uma cultura de cidadania activa em
matéria de protecção e segurança, incentivando uma cultura de auto-
protecção e auto-segurança, enquanto meio privilegiado de prevenção
de riscos e ameaças contra a segurança de pessoas e bens.

2 — Compete ao conselho da administração, de acordo com as prio-
ridades que estabelecer e com os meios disponíveis, determinar a
forma, o lugar e a duração por que deverão ser realizados os fins
indicados no número anterior, bem como resolver todas as dúvidas
que possam eventualmente vir a suscitar-se quanto à caracterização
dos mesmos fins.

3 — A Fundação orientará as suas actividades exclusivamente para
fins de utilidade pública, cooperando com a administração central
e local e sujeitando-se aos deveres e princípios consagrados na legis-
lação em vigor.

CAPÍTULO II

Regime patrimonial e financeiro
Artigo 5.o

Património

1 — O património da Fundação é constituído:

a) Pela dotação inicial no valor de 10 000 000$;
b) Pelas contribuições regulares, ou não, que receba, designa-

damente doações, heranças, legados, subsídios ou produtos
de subscrições públicas;

c) Pelas receitas que lhe advenham de qualquer actividade que
venha a exercer no âmbito da realização dos seus fins;

d) Pelos bens que a Fundação adquirir;
e) Pelos rendimentos dos seus bens;
f) Pelas receitas provenientes de protocolos a celebrar com ins-

tituições ou entidades e decorrentes das respectivas prestações
de serviços;

g) Por todos os demais bens que à Fundação advierem por outro
qualquer título gratuito ou oneroso.

Artigo 6.o

Autonomia financeira

1 — A Fundação goza de autonomia financeira.
2 — A Fundação no exercício da sua actividade, poderá:

a) Alienar, onerar ou adquirir livremente quaisquer bens móveis
ou imóveis quer para o exercício das suas actividades quer
para realizar aplicação dos valores do seu património,
podendo, igualmente, para este último fim, adquirir quaisquer
participações sociais, salvas as restrições impostas por lei;

b) Negociar e contratar empréstimos e conceder garantias, no
quadro da optimização da valorização do seu património e
da concretização dos seus fins;

c) Aceitar doações, heranças ou legados condicionais, desde que
a condição não contrarie os seus fins.

CAPÍTULO III

Organização e funcionamento
Artigo 7.o

Órgãos da Fundação

São órgãos da Fundação:

1) A assembleia de fundadores.
2) O conselho da administração.
3) O conselho fiscal.

Artigo 8.o

Assembleia de fundadores

1 — A assembleia de fundadores é composta pelo conjunto dos
membros fundadores, sendo a respectiva mesa constituída por um
presidente e um secretário.

2 — São membros fundadores os outorgantes da acta da assembleia
preparatória realizada no dia 2 de Fevereiro de 1999.

3 — Mediante proposta do conselho de administração, a assembleia
de fundadores poderá conferir a qualidade de membro fundador, de
pleno direito, a outras individualidades que entenda distinguir.

4 — A qualidade de membro fundador perde-se:

a) Por vontade expressa do membro em causa, mediante carta
enviada nesse sentido ao presidente do conselho de admi-
nistração;

b) Por morte, interdição ou inabilitação do membro em causa;
c) Por prática de actos graves contrários aos fins prosseguidos

pela Fundação ou ofensivos do seu bom nome e após exclusão
votada pela assembleia de fundadores.

5 — Em qualquer dos casos previstos no número anterior, a vaga
verificada será preenchida mediante votação da assembleia de
fundadores.

Artigo 9.o

Reuniões e deliberações

1 — A assembleia de fundadores reúne ordinariamente uma vez
por ano para apreciação do relatório e contas da administração relativo
ao ano anterior e do parecer do conselho fiscal.

2 — A assembleia de fundadores reúne extraordinariamente sempre
que for convocada pelo respectivo presidente da mesa, por um terço
dos seus membros ou pelo presidente do conselho de administração.
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3 — A assembleia de fundadores será convocada por carta enviada
aos membros fundadores com a antecedência mínima de oito dias,
indicando o local, o dia e a hora da reunião e a respectiva ordem
de trabalhos.

4 — A assembleia reúne validamente estando presente a maioria
dos seus membros.

5 — Os membros da assembleia poderão fazer-se representar,
mediante comunicação escrita dirigida ao presidente da mesa, através
de outro membro fundador.

§ único. Das deliberações — as deliberações da assembleia de fun-
dadores são tomadas por maioria dos votos expressos, com excepção
da referida na alínea c) do n.o 4 do artigo 7.o [sic; artigo 8.o, decerto,
por lapsus calami], para a qual é necessária maioria qualificada de
três quartos dos membros fundadores.

Artigo 10.o

Competências da assembleia de fundadores

Compete à Assembleia de Fundadores:

1) Estabelecer as linhas gerais de orientação da actividade da
Fundação, em ordem ao cumprimento dos fins consagrados
nos presentes estatutos;

2) Eleger para mandatos de três anos os membros do conselho
de administração, do conselho fiscal e da mesa da assembleia
de fundadores;

3) Apreciar e votar anualmente o relatório de actividades,
balanço, contas e relatório sobre o inventário do património
elaborado pelo conselho de administração, bem como o pare-
cer do conselho fiscal;

4) Deliberar sobre outros assuntos de interesse para a prosse-
cução dos fins da Fundação.

Artigo 11.o

Conselho de administração

1 — O conselho de administração é o órgão de administração da
Fundação, tendo, para esse efeito, poderes de representação e de
gestão.

2 — O conselho de administração é constituído pelo presidente e
quatro vogais, eleitos pela assembleia de fundadores para mandatos
de três anos.

3 — O conselho de administração poderá delegar num dos seus
membros, que será designado por administrador-delegado, a prática
de actos de gestão corrente da Fundação.

4 — A Fundação obriga-se:

a) Pela assinatura de dois administradores, sendo uma do pre-
sidente do conselho;

b) Pela assinatura do administrador-delegado, no âmbito da res-
pectiva delegação;

c) Nos termos das procurações ou títulos de delegação que
outorgar.

5 — Em caso de impedimento ou renúncia de qualquer membro
do conselho de administração, será eleito um substituto, que terminará
o respectivo mandato.

6 — O cargo de administrador será ou não remunerado, conforme
for deliberado pelo conselho de administração.

Artigo 12.o

Reuniões e deliberações

1 — O conselho de administração deliberará por maioria simples,
tendo o presidente voto de qualidade.

2 — O conselho de administração reunirá com a periodicidade que
vier a fixar e sempre que for convocado pelo seu presidente.

Artigo 13.o

Competências do conselho de administração

Compete, nomeadamente, ao conselho de administração:

1) Zelar pela realização do objecto da Fundação, nomeadamente
aprovando para esse fim planos de actividades anuais ou
plurianuais;

2) Elaborar e submeter anualmente à aprovação da assembleia
de fundadores e do conselho fiscal o seu relatório de acti-
vidades, balanço e conta do resultado do exercício relativos
ao ano civil anterior e elaborar também anualmente um rela-
tório sobre o inventário do património da Fundação;

3) Definir e estabelecer as linhas de funcionamento e organi-
zação interna da Fundação;

4) Administrar e dispor do património da Fundação, praticando
todos os actos necessários a esse objectivo e tendo os mais
amplos poderes para o efeito;

5) Constituir mandatários ou delegar em quaisquer dos seus
membros ou em pessoas estranhas ao conselho a represen-
tação deste e o exercício de algum ou alguns dos seus poderes,
devendo as procurações e os títulos de delegação especificar
os poderes conferidos ou delegados e os condicionalismos
a que fica sujeito o seu exercício;

6) Criar na sua dependência os órgãos e serviços, permanentes
ou não, que julgue necessários, preencher os respectivos car-
gos e, em geral, contratar e dirigir os recursos humanos, bem
como fixar as respectivas remunerações;

7) Deliberar, nos termos do regulamento interno, atribuir o título
de membro benemérito a pessoas, singulares ou colectivas,
que auxiliem, mediante contribuições patrimoniais ou de outra
forma, a Fundação na prossecução dos seus fins;

8) Deliberar atribuir o título de membro honorário, nos termos
do regulamento interno, a pessoas singulares ou colectivas
que especialmente se distingam na sua actividade em prol
da segurança, designadamente da segurança rodoviária, e da
protecção civil;

9) Criar quaisquer pessoas colectivas ou fundos financeiros que
se mostrem necessários ou convenientes à boa gestão do patri-
mónio da Fundação e transferir para as mesmas o domínio,
posse ou administração de quaisquer bens que sejam parte
do referido património, bem como deliberar aquisição de
quaisquer participações sociais, salvas as restrições legais;

10) Negociar e contratar empréstimos e emitir garantias, nos ter-
mos da alínea b) do n.o 2 do artigo 5.o [deve, sem dúvida,
ler-se ‘artigo 6.o’];

11) Recorrer à subscrição pública para angariação de fundos des-
tinados à prossecução do seu objecto.

Artigo 14.o

Competências do presidente

Compete ao presidente do conselho de administração:

a) Representar a Fundação em juízo e em todas as manifestações
externas;

b) Superintender em todos os actos sociais;
c) Convocar e presidir às reuniões do conselho de administração,

estabelecendo a respectiva agenda;
d) Convocar a assembleia de fundadores, fixando, nesses casos,

a ordem de trabalhos respectiva.

Artigo 15.o

Conselho fiscal

O conselho fiscal é o órgão de fiscalização da actividade da Fun-
dação, que será constituído por três membros, eleitos pela assembleia
de fundadores, sendo que um será o presidente.

Artigo 16.o

Competências do conselho fiscal

Compete ao conselho fiscal:

1) Verificar e dar parecer, até 31 de Março de cada ano, sobre
o relatório de actividades, balanço e conta do resultado do
exercício do conselho de administração relativo ao ano civil
anterior;

2) Apreciar anualmente o relatório do conselho de administração
sobre o inventário do património da Fundação;

3) Verificar se a aplicação das receitas e do património da Fun-
dação se realiza de harmonia com os fins estatutários.

Artigo 17.o

Reuniões e deliberações

O conselho fiscal reúne uma vez por ano e extraordinariamente
a todo o tempo, sob convocatória do respectivo presidente ou da
maioria dos vogais.

Artigo 18.o

Conselho consultivo

1 — O conselho de administração poderá propor à assembleia de
fundadores a criação de um conselho consultivo, que será uma ins-
tância consultiva da Fundação com número ilimitado de membros,
a quem caberá pronunciar-se sobre questões específicas que lhe sejam
submetidas pela assembleia de fundadores, pelo conselho de admi-
nistração ou pelo presidente deste último.

2 — O conselho consultivo será constituído por pessoas ou enti-
dades que, em virtude da importância das liberalidades feitas à Fun-
dação, de serviços relevantes a esta prestados ou de actuação destacada
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em áreas que importem à realização dos seus fins estatutários, o con-
selho de administração considere justificado distinguir.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 19.o

Alterações estatutárias

A alteração dos presentes estatutos exige o voto favorável de três
quartos do número de elementos presentes na assembleia.

Artigo 20.o

Primeira titularidade dos órgãos

No prazo de 30 dias a contar da data da escritura de constituição
da Fundação proceder-se-á à designação dos titulares dos respectivos
órgãos.»

III — 1 — Hominum causa omne ius introductum est.
O direito existe, pois, para a humanidade. O «fim de todo o direito

é sempre um interesse humano».
Só que os interesses humanos não são exclusivamente individuais.
Por vezes assumem «carácter social», implicando grupos, categorias

de pessoas.
E a sua realização pode exigir o desenvolvimento harmónico de

actividades que mobilizam o trabalho solidário de múltiplos «indi-
víduos» ou a organização de complexos de bens e «meios materiais»,
ao serviço do fim ou «interesse social» de satisfação de necessidades
comuns a uma generalidade de pessoas singulares.

Na consecução deste escopo é, por consequência, necessário impri-
mir às actuações individuais «unidade de acção e direcção» e dotar
os meios finalisticamente predispostos de condições de «permanência»
igual ou semelhante à dos interesses prosseguidos.

Um dos meios técnico-jurídicos de assegurar tais exigências consiste
no recurso à ideia de «personalidade colectiva».

Mercê desta «forma de representação jurídica», co-natural à ten-
dência do espírito para «personificar abstracções», as realidades pes-
soais e materiais ordenadas à prossecução de interesses socialmente
apreciáveis vêm a revestir uma figuração dir-se-ia antropomórfica e
são tratadas como «sujeitos de direito» e «centros autónomos de rela-
ções jurídicas» (Andrade), tal como as pessoas físicas.

Um método, observe-se, por virtude do qual ficam os interesses
colectivos desde logo confiados a um acervo de normas e dispositivos
que já tutelavam os interesses individuais das pessoas singulares, com
a vantagem, por conseguinte, de dispensar a introdução no seio da
ordem jurídica de outros mecanismos específicos de tutela.

Tal em grandes rasgos o conceito de «pessoa colectiva», não
obstante inconfundível com o de «pessoa singular».

A este corresponde, na verdade, «uma realidade concreta, física
e psíquica palpável», um organismo biopsíquico, consciência própria
e vontade em sentido psicológico. Ao conceito de pessoa colectiva
subjaz «uma abstracção impalpável», ou uma pura «realidade abs-
tracta», criação mentada normativamente (2).

A ciência jurídica arquitectou ao longo dos tempos uma superes-
trutura teórica de compreensão do instituto da personalidade colectiva
e da natureza da pessoa jurídica.

Recordem-se apenas, entre outras, a célebre «teoria da ficção»
(Savigny, Puchta, Windscheid), a teoria da realité technique (Michoud,
Saleilles, Gény, Colin-Capitant) e a teoria ecléctica da «personificação
do fim» (Enneccerus) (3).

Talvez nenhuma das teses haja logrado sintetizar por si a essência
do fenómeno. Mas todas aduziram construções interessantes em tóni-
cas complementares.

A explanação dessas doutrinas revestir-se-ia, pois, de escassa uti-
lidade e seria mesmo excessiva na economia do parecer.

Basta, portanto, neste momento, que, atendendo à permanência
e ao invariável acolhimento da personalidade colectiva em todas as
legislações desde a antiguidade clássica, se aceite a legitimidade e
o provável valor «categorial» da fórmula como «lógica e epistemo-
logicamente indispensável no mundo dos conceitos jurídicos» (4).

2 — Na óptica da consulta interessa, todavia, evidenciar singula-
ridades que os aludidos factores sociais de prossecução de interesses,
a pretexto dos quais intervém a personalização jurídica, podem osten-
tar, com reflexos em aspectos nucleares de regime da pessoa colectiva.

Nalguns casos avulta, como se deixou entrever, uma pluralidade
de pessoas singulares associadas com vista à realização de um interesse
comum (universitas personarum).

Noutros sobressai o conjunto de bens patrimoniais afectados por
um indivíduo, ou vários, e até por uma pessoa jurídica, a determinado
escopo ou interesse de natureza social (universitas rerum) (5).

Às realidades sociais empíricas esquematicamente desenhadas cor-
respondem as modalidades doutrinais das corporações ou associações,
no primeiro caso, e das fundações, no segundo, categorias que a lei
geral, aliás, acolhe e regula como tais — artigos 157.o e seguintes
do Código Civil, respeitando os artigos 167.o a 184.o especificamente
às associações e os artigos 185.o a 194.o em especial às fundações.

Permita-se breve explicitação, na suposição — que a pré-compreen-
são do acto constitutivo e dos estatutos insinua — de que o organismo
submetido à nossa apreciação se integra na segunda espécie.

Enquanto nas associações são as pessoas dos associados que dão
existência, organizam e disciplinam a vida e destino da corporação,
dirigindo-a de dentro e tomando nas suas mãos, mediante alterações
do pacto estatutário e de outras deliberações, a sorte do ente jurídico
— «os associados não só põem de pé a organização corporacional,
mas entram para ela, ficando a dirigi-la por si próprios ou através
de órgãos por eles designados» —, também nas fundações sucede
poder o instituidor, com a atribuição patrimonial posta ao serviço
do escopo visado, fixar as directivas e disposições organizatórias ten-
dentes a regular a existência, funcionamento e destino da pessoa
jurídica.

Criando, todavia, a fundação, o fundador fica fora dela. A sua
vontade governa a fundação, mas governa-a de fora, mais como «legis-
lador», do que de dentro, como «órgão», segundo a expressão «cris-
talizada» ne varietur no acto de instituição e nos estatutos.

Na verdade, os órgãos de administração do ente fundacional, que
o fundador pode decerto integrar, estão sujeitos a essa «lei suprema»
da pessoa colectiva sem a poderem alterar (6).

3 — Delineadas as realidades «extrajurídicas» de natureza pessoal
e material que constituem tipicamente suporte das pessoas colectivas,
interessa ainda observar que, uma vez personificadas, essas subjec-
tividades se reflectem no espaço normativo, assumindo ora configu-
ração prevalentemente privatística, ora juspublicística.

Daí que o pensamento categorial-classificatório tenha procurado
caracterizar e distinguir as pessoas colectivas de direito privado em
face das pessoas colectivas de direito público.

Existe, todavia, grande variedade de opiniões e as maiores dis-
cordâncias acerca dos termos da distinção (7), uma vexata quaestio
sobre a qual, não obstante largamente versada e desde remota data,
não pôde ainda formar-se opinião comum, ou decisivamente predo-
minante sobre as outras.

Compreende-se porque nela convergem as dificuldades próprias
da «summa divisio do direito» — direito público, direito privado —,
e aporias suplementares, o que tanto condiciona a formulação de
um critério prevalecente como explica a existência de zonas híbridas,
«sobretudo na nossa época de interpenetrações do público e do
privado».

Vale a pena precisar sucessivamente estes dois aspectos.
3.1 — No tocante ao primeiro, aceite-se que as dificuldades apon-

tadas não têm, apesar de tudo, impedido em absoluto atingir uma
razoável diferenciação entre pessoas colectivas de direito público e
pessoas colectivas de direito privado (8).

A doutrina administrativa enuncia exemplificativamente os seguin-
tes critérios distintivos: o da capacidade jurídica; o critério do fim;
o do modo de criação; o da competência; o da existência ou não
de poderes de autoridade; o da obrigação de existir (9). Ou, noutra
formulação: o critério da criação pelo Estado; o da tutela do Estado;
o dos fins coincidentes com os fins do Estado; o dos fins de realização
obrigatória; o da titularidade de poderes de supremacia sobre outras
pessoas (10).

Seria manifestamente inviável a exposição e discussão de todos
esses critérios no âmbito do presente parecer e dos condicionalismos
de urgência que o rodeiam.

Anotar-se-á apenas que os cultores do direito administrativo evo-
cados mostram preferência pela conjugação dos critérios do modo
de criação, do fim e da competência, definindo consequentemente
as pessoas colectivas de direito público como entes criados «por acto
do poder (11), para a prossecução necessária de interesses públi-
cos (11), através do exercício em nome próprio de poderes de
autoridade (13)» (14).

Próxima deste conceito assinala-se curiosamente a opinião domi-
nante na civilística germânica, segundo a qual as pessoas colectivas
de direito privado assentam «num acto de constituição jurídico-privado
(contrato de constituição, negócio de fundação), enquanto as pessoas
colectivas de direito público, com excepção do Estado, se fundam,
ao invés, num acto de soberania estadual (staatlicher Hoheitsakt), espe-
cialmente numa lei ou num acto administrativo, mediante o qual é
outorgado o status de pessoa jurídica dotada de poderes públicos
(öffentliche Aufgaben») (15).

Entre os civilistas portugueses que abordam o tema é, por seu
turno, conferido relevo ao critério da titularidade de poderes de auto-
ridade, segundo o qual se consideram «de direito público as pessoas
colectivas que desfrutam, em maior ou menor extensão, o chamado
ius imperii, correspondendo-lhes portanto quaisquer direitos de poder
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público, quaisquer funções próprias da autoridade estadual» (16), e «de
direito privado todas as outras» (17).

3.2 — Quanto às zonas de «interpenetração do público e do pri-
vado», propícias à génese de formações híbridas, interessará trazer
à colação, sem necessidade de qualquer compromisso do conselho,
os seguintes elementos ilustrativos.

Há quem fale de «entidades colectivas sem personalidade jurídica
pública», isto é, de «pessoas colectivas de estatuto privado integrantes
da administração indirecta do Estado (ou de uma Região Autónoma
ou de uma autarquia local)», tais como as «fundações e associações
criadas por entidades públicas para prosseguir objectivos das entidades
instituidoras» (18).

As associações agrupam-se em duas espécies (19).
A primeira compreenderia as «associações integralmente consti-

tuídas por entidades públicas» (20), enquanto a segunda seria integrada
pelas «associações de entidades públicas e privadas» (21).

Tais «associações privadas criadas por iniciativa pública» não mere-
ceriam, aliás, as reservas opostas pela opinião em apreço às fundações
da mesma natureza, as quais se perfilariam em torno dos aspectos
seguintes (22).

Por um lado, observa-se, não existe entre nós «qualquer norma
constitucional ou legal a que possa ser atribuído o sentido de uma
habilitação genérica da Administração Pública para instituir funda-
ções», salvo, desde recente data e limitada aos municípios, a do
artigo 53.o, n.o 2, alínea l), da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro.

É certo «que a prossecução de atribuições públicas por entidades
privadas não se encontra constitucionalmente proibida», podendo,
pois, admitir-se a instituição de fundações privadas «para prosseguir
fins públicos determinados». Mas isso desde que observadas certas
«limitações e constrangimentos»: os derivados da «excepcionalidade
da Administração Pública por entes privados»; da proibição do uso
desse procedimento para evitar a observância dos chamados dados
fundamentais da Administração Pública, tais como «os controlos minis-
terial e parlamentar, a vinculação aos direitos fundamentais» (23).
Determinadas tarefas não poderiam sequer deixar de ser desempe-
nhadas por entes públicos (24).

Por outro lado, a instituição de fundações de direito privado por
entidades públicas, envolvendo a separação entre a fundação e o fun-
dador, que a lei civil postula, implicaria, para a tese exposta, um
«abandono definitivo» pelo ente público «dos interesses públicos de
cuja prossecução a lei o encarregou».

Outros pontos de vista apresentam-se, porém, menos restritivos
relativamente à admissibilidade destas figuras transaccionais das «fun-
dações públicas de direito privado».

Desde logo porque, «reconhecendo a doutrina do direito público
ampla capacidade de gestão privada às pessoas colectivas de direito
público, nada impede que estas últimas criem fundações exclusiva-
mente ao abrigo do direito privado, por negócio jurídico privado,
ficando as fundações públicas assim criadas sujeitas no seu funcio-
namento apenas ao direito privado» (25).

E existindo «pessoas colectivas públicas de direito privado (v. g.,
empresas públicas de regime geral, sociedades de capitais públicos,
sociedades de economia mista controlada, cooperativas mistas, asso-
ciações públicas de direito privado, etc.)», nada também impede «que
qualquer delas crie fundações de direito privado que serão igualmente
públicas por serem de iniciativa pública e afectarem um património
público ao serviço de fins de interesse social, que a entidade instituidora
pretende prosseguir, mas que são fundações de direito privado porque
criadas ao abrigo do direito privado (Código Civil), por negócio jurídico
privado, ficando apenas sujeitas ao direito privado» (26).

4 — Abstraindo destas figuras híbridas, caberia porventura neste
momento desenvolver em pormenor a análise e caracterização das
diversas figurações de pessoas jurídicas que é possível distinguir nas
duas categorias superiores que há pouco se procuraram individualizar
— pessoas colectivas de direito público e pessoas colectivas de direito
privado (supra, 3, 3.1) —, mas os objectivos e circunstâncias da con-
sulta não justificam nem permitem senão uma abordagem menos
ambiciosa.

4.1 — Refira-se, pois, que também no domínio das pessoas colec-
tivas de direito público existem, entre outras, a espécie das «asso-
ciações públicas» e a espécie institucional dos «institutos públicos»,
englobando esta, além dos serviços personalizados e dos estabele-
cimentos públicos, ainda as fundações públicas — patrimónios «afec-
tados à prossecução de fins públicos especiais» sob a égide do direito
administrativo (v. g., o antigo Fundo de Abastecimento, hoje Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola; as «caixas de previ-
dência»; os «serviços sociais» existentes em diversos ministérios) (27).

4.2 — No âmbito, por sua vez, das pessoas colectivas de direito
privado distinguem-se, segundo o critério da sua finalidade estatutária,
as de utilidade pública — que se propõem um escopo de interesse
público, embora cumulativamente possam também almejar a satisfação
de interesses dos próprios associados ou do fundador — e as de uti-
lidade particular — que prosseguem primacialmente um interesse par-
ticular, máxime lucrativo (v. g., as sociedades comerciais) (28).

Dentro das pessoas colectivas de direito privado e utilidade pública
autonomizam-se duas modalidades: as de fim desinteressado ou altruís-
tico e as de fim interessado ou egoístico.

Nas primeiras o interesse próprio que os associados ou o fundador
visam satisfazer é um interesse de natureza altruística, a saber, o
de promover certos interesses de outras pessoas (beneficiários). Daí
a «utilidade pública» destas pessoas colectivas de direito privado, posto
que «à comunidade social importa que tais interesses sejam satis-
feitos». E tanto assim que «o próprio Estado ou os entes públicos
menores costumam prover no mesmo sentido», «através dos seus pró-
prios recursos».

A esta categoria, sublinha-se, «pertencem todas as fundações
— excepto porventura algum raríssimo caso (os autores falam prin-
cipalmente nas chamadas «fundações de família») — e ainda um
grande número de associações, como sejam as de beneficência ou
as humanitárias».

Contrapõem-se-lhes as pessoas colectivas de fim interessado ou
egoístico, quase sempre de tipo associativo, cujo escopo «interessa
de modo egoístico aos próprios associados, mas é tal que ao mesmo
tempo interessa à comunidade».

E em consideração da natureza desse escopo ainda se distinguem
nesta subespécie as pessoas colectivas de fim ideal (não económico:
recreio, desporto, instrução, cultura) — v. g., clubes desportivos —
e as de fim económico não lucrativo — v. g., associações de socorros
mútuos, cooperativas.

4.3 — Não podem neste quadro esquecer-se, por fim, as denomi-
nadas «instituições particulares de solidariedade social», com estatuto
inaugurado mediante aprovação do Decreto-Lei n.o 519-G/79, de 29 de
Dezembro, cuja natureza de pessoas colectivas privadas em face deste
diploma (29) não parece ter sofrido radical modificação à luz do novo
estatuto anexo ao Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro, que
o aprovou (30).

O artigo 1.o, n.o 1, do estatuto considera instituições particulares
de solidariedade social «as constituídas, sem finalidade lucrativa, por
iniciativa de particulares, com o propósito de dar expressão organizada
ao dever moral de solidariedade e de justiça entre os indivíduos e
desde que não sejam administradas pelo Estado ou por um corpo
autárquico, para prosseguir, entre outros, os seguintes objectivos,
mediante a concessão de bens e a prestação de serviços».

Alinham-se subsequentemente nas alíneas a) a g) os objectivos assim
anunciados, relevando dos domínios da segurança social [alíneas a)
a d)], da saúde [alínea e)],da educação [alínea f)] e da habitação
[alínea g)].

E observe-se, a propósito, recordando os estatutos da Fundação,
que, embora a enumeração constante das aludidas alíneas pareça não
ser taxativa, se afigura discutível que o perfil teleológico esboçado
nomeadamente nos artigos 3.o e 4.o do referido instrumento se ajus-
tasse à moldura do «dever moral de solidariedade e de justiça entre
os indivíduos» que introduz, difusa, mas parametricamente, a mesma
enunciação.

Como quer que seja, as instituições em exame podem revestir as
formas especificadas no artigo 2.o e, entre elas, a de «fundações de
solidariedade social» [n.o 1, alínea d)].

Todavia, não é propriamente na especial disciplina que o estatuto
lhes dedica nos artigos 77.o a 86.o — os quais, aliás, reproduzem muito
ao pé da letra os artigos 158.o, n.o 2, e 185.o a 194.o do Código
Civil, reguladores das fundações privadas de interesse social (cf. o
artigo 157.o) —, mas noutros aspectos de regime, que se pode encon-
trar a differentia specifica entre uma e a outra espécie de fundações.

De facto, fundações de solidariedade social, segundo o artigo 77.o
do estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 119/83, «são as instituídas
nos termos do presente diploma e que prossigam alguns dos objectivos
enumerados no artigo 1.o».

A aludida diferença residirá porventura nos objectivos, há instantes
aflorados, mas ressalta sobretudo com nitidez de aspectos da ins-
tituição das fundações segundo o citado estatuto, a que interessa aludir
sucintamente.

Em primeiro lugar, estão sujeitos a registo no ministério da tutela,
entre outros, os actos jurídicos de instituição das fundações, os res-
pectivos estatutos e suas alterações [artigo 7.o, n.os 1 e 2, alínea b),
na redacção do artigo único do Decreto-Lei n.o 402/85, de 11 de
Outubro; artigo 5.o, n.o 1, alínea a), do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 778/83, de 23 de Julho (31); artigo 4.o, n.o 1, alínea a),
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 860/91, de 20 de
Agosto (32)].

E daqui, desde logo, duas consequências. Por um lado, o registo
torna-se condição indispensável das amplas isenções fiscais que o
Decreto-Lei n.o 9/85, de 9 de Janeiro, na altura veio atribuir às ins-
tituições particulares de solidariedade social. Por outro lado, as ins-
tituições registadas, dispõe o artigo 8.o do estatuto, «adquirem auto-
maticamente a natureza de pessoas colectivas de utilidade pública,
com dispensa do registo e demais obrigações previstos no Decreto-Lei
n.o 460/77, de 7 de Novembro».
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Em segundo lugar, os estatutos «não carecem de revestir a forma
de escritura pública desde que o respectivo registo seja efectuado»
nos termos referidos (artigo 11.o do estatuto, na redacção do artigo
único do citado Decreto-Lei n.o 402/85).

Acresce que as instituições ficam sujeitas a um regime de tutela
estadual definido nos artigos 33.o e seguintes, incidindo nos seguintes
aspectos: sujeição a visto dos serviços competentes dos orçamentos
e contas aprovados pelos corpos gerentes (artigo 33.o, n.o 1); pos-
sibilidade de os mesmos serviços ordenarem inquéritos, sindicâncias
e inspecções às instituições e seus estabelecimentos (artigo 34.o); accio-
namento da destituição judicial dos corpos gerentes quando se veri-
fique a prática reiterada de actos de gestão prejudiciais aos interesses
das instituições (artigo 35.o); suspensão cautelar dos corpos gerentes
e nomeação de um administrador judicial por dependência dessa acção
(artigo 36.o); encerramento dos estabelecimentos ou serviços das ins-
tituições em situações graves (artigo 37.o); requisição de bens em
favor de outras instituições ou serviços oficiais no caso de suspensão
de actividades ou de extinção (artigo 38.o); obrigação de cumprimento
de acordos de cooperação celebrados com o Estado (artigo 39.o).

Ora, os descritos vectores são em geral estranhos à disciplina das
fundações regidas pelo Código Civil.

Nem um sistema especial de registo como o previsto para as fun-
dações de solidariedade social (33), com a consequente dispensa de
escritura pública, nem um regime geral de tutela do Estado sobre
as fundações de interesse social se encontram desenhados nesse corpo
de leis.

A entidade competente para o reconhecimento é também diferente,
como adiante se verá (cf. infra, nota 81).

5 — O excurso antecedente privilegiou a contextura externa, como
se tornava mister, dos entes colectivos, observando as formas por
que se manifestam empiricamente na vida social as respectivas rea-
lidades pré-jurídicas, examinando a sua projecção no mundo do orde-
namento e, logo, as relações de recíproca alteridade em que passam
a situar-se.

Surge assim o ensejo propício a perscrutar agora a estrutura interna,
o estofo interior da pessoa jurídica, que se revela desde logo nos
seus elementos constitutivos: o substrato, aquela materialidade social
anterior à personalização; e o reconhecimento, imprimindo-lhe de
fora o timbre da subjectividade jurídica.

Analisem-se em separado, na medida indispensável à resolução dos
problemas implicados na consulta.

5.1 — O substrato, suporte imprescindível da existência da pessoa
colectiva — na falta do qual esta não passaria de «uma superstrutura
pairando no vácuo», isto é, «no puro plano do pensamento onde
se situa o conceito de personalidade jurídica» (34) —, compreende
vários subelementos.

5.1.1 — Em primeiro lugar, o elemento «pessoal ou patrimonial»
com relevo predominante nas associações e nas fundações, res-
pectivamente.

Interessando-nos particularmente a segunda modalidade, precise-se
que o elemento patrimonial integrador do substrato das fundações
é a massa ou conjunto de bens afectados pelo fundador à consecução
do fim fundacional, a denominada dotação.

Efectivamente, nos termos do artigo 186.o, n.o 1, do Código Civil,
deve o instituidor no acto de instituição, além de indicar o fim da
fundação, «especificar os bens que lhe são destinados».

A dotação assume, pois, um papel primordial nas fundações sendo
«mesmo indispensável para que venham a constituir-se como pessoas
jurídicas» (35).

Na verdade, as fundações «adquirem personalidade jurídica pelo
reconhecimento, o qual é individual e da competência da autoridade
administrativa» (artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil). Mas o reco-
nhecimento deve ser recusado, estatui o n.o 2 do artigo 188.o, «quando
os bens afectados à fundação se mostrem insuficientes para a pros-
secução do fim visado e não haja fundadas expectativas de suprimento
da insuficiência».

«O que bem se compreende» — comentam os autores que vêm
de se citar — pois «não convém ao interesse público que se personalize
uma fundação quando lhe faltem, e não haja probabilidades seguras
de vir a obtê-los, meios bastantes para esta surgir como viável. A
intervenção da autoridade administrativa — tratando-se, como se
trata, neste caso, de um reconhecimento individual ou por concessão —
servirá precisamente para garantir a existência ‘de um mínimo de
viabilidade económica, sem o qual a nova organização técnica e autó-
noma de interesses apenas irá constituir um factor de perturbação
no tráfico jurídico’» (36).

Daí precisamente a exigência formulada pelo artigo 186.o, n.o 1,
ao fundador no sentido de «especificar» — isto é, descrever, deter-
minar, enumerar, esmiuçar, individualizar, particularizar, precisar
(37) — os bens afectados ao fim fundacional.

Se estes bens fossem na realidade indicados de forma genérica,
imprecisa, vaga ou indefinida, a autoridade competente não ficaria
em posição de apreciar a suficiência deles para a prossecução do
fim visado.

É, pois, indispensável nas fundações o elemento patrimonial.
Manuel de Andrade (38) admitia, «quando muito», poder bastar «um
património só potencial (valores que venham a ser obtidos mediante
subscrições, espectáculos ou ofertas espontâneas)», ponderando, no
entanto, que «tão raros serão os casos deste género, que até podem
deixar-se de parte sem grande inconveniente».

Na doutrina alemã considera-se o património fundacional (Stif-
tungsvermögen) elemento constitutivo da fundação, sendo a praxis de
autoridades administrativas dos Länder competentes para o reconhe-
cimento no sentido, inclusivamente, da exigência de montantes míni-
mos estimados ora em 50 000 ora em 100 000 marcos (39).

O § 82 do BGB estatui, por sua vez, que o fundador fica obrigado
a transmitir para a fundação o património prometido [assegurado,
afectado (zugesichertes Vermögen] se esta for reconhecida — sem pre-
juízo da transmissão directa por mero efeito do reconhecimento em
determinadas hipóteses —, solução construída dogmaticamente à luz
da natureza e dos efeitos obrigacionais do negócio de fundação [verp-
flichtendes Rechtsgeschäft] (40).

Em face do teor dos artigos 186.o, n.o 1, e 188.o, n.o 2, do Código
Civil, a exigência da dotação parece hoje não sofrer dúvidas, embora
possa considerar-se não essencial que tenha de consistir no apport
de um «capital» inicial (41).

O relevo do elemento patrimonial nos termos expostos não significa,
porém, que não exista nas fundações actividade pessoal. Mas ela é
necessária à consecução do escopo fundacional, estando por isso ao
serviço da afectação patrimonial e a esta subordinada ou até, «rigo-
rosamente, fora do substrato da fundação».

Assim, os beneficiários, que podem, aliás, constituir um grupo difuso
de cidadãos, têm «uma posição passiva» que os coloca «fora e para
além da fundação».

O fundador — ou fundadores (fundação colectiva) —, por seu
turno, cuja vontade fixada nos estatutos rege a fundação, «está igual-
mente, como tal, fora da fundação e aquém desta».

Os titulares do órgão de administração — integrando, se for o caso,
o próprio instituidor, como se notou — são «serventuários» da vontade
plasmada no acto de instituição e nos estatutos, não tendo «legi-
timidade originária» para alterar as normas ditadas pelo fundador;
«agem no interior da fundação, mas não fazem parte do substrato»;
pode a fundação já existir sem que essas pessoas estejam determinadas
e em exercício de funções» (42).

Em resumo, escrevem Ferrer Correia/Almeno de Sá (43):
«Não há neste tipo de pessoas colectivas qualquer elemento pessoal

que as integre como parte componente do respectivo organismo ou
de estrutura interna.

[ . . . ] o fundador cria a fundação, e pode ditar (como normalmente
é o caso) a lei que haverá de regê-la (estatutos), mas fica antes. O
círculo mais ou menos amplo de beneficiários ou destinatários da
fundação abrange os portadores dos interesses a que ela se propõe
dar satisfação, mas fica depois ou para além dela. Ficando antes ou
depois dela, tanto aquele como estes estão fora da fundação. Por
isso o desaparecimento do fundador não provoca a extinção da fun-
dação, nem a sua vontade que a fez surgir lhe pode pôr termo, excepto
se houver no acto de fundação qualquer cláusula nesse sentido, e
nas precisas condições aí fixadas (44). Tão-pouco, como é evidente,
os beneficiários podem, por vontade sua, suprimir a fundação.»

A doutrina explanada obtém, se bem pensamos, inequívoco apoio
no n.o 3 do artigo 185.o do Código Civil, conforme o qual a instituição
das fundações por acto entre vivos — como é, de resto, o caso sujeito
à nossa apreciação — «torna-se irrevogável logo que seja requerido
o reconhecimento ou principie o respectivo processo oficioso» (45).

Tornando-se o acto de instituição irrevogável a partir do momento
indicado, compreende-se que a fundação se torne também «indis-
ponível» para o fundador desde o mesmo instante quanto aos aspectos
ora aludidos e outros oportunamente focados (supra, III, 2, e nota 6).

5.1.2 — O «elemento teleológico», enformando o elemento mate-
rial, constitui a segunda componente do substrato das fundações.

Trata-se, justamente, da finalidade prosseguida pela pessoa jurídica,
do fim ou causa determinante da dotação fundacional.

Na lição da doutrina que vimos acompanhando (46) deve esse escopo
obedecer a certos desideratos.

Primeiro, há-de revestir os requisitos gerais do objecto de qualquer
negócio jurídico, de acordo com o artigo 280.o do Código Civil, solução
hoje indiscutível mercê da introdução na versão originária do Código
do artigo 158.o-A (47) pelo Decreto-Lei n.o 496/77, de 25 de Novembro:

«Artigo 280.o

Requisitos do objecto negocial

1 — É nulo o negócio jurídico cujo objecto seja física ou legalmente
impossível, contrário à lei ou indeterminável.

2 — É nulo o negócio contrário à ordem pública, ou ofensivo dos
bons costumes.»

Discutindo-se no domínio do direito anterior ao Código qual o
grau de determinabilidade exigível, sustentou-se o entendimento de
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que «a determinação não carece de descer até às últimas especi-
ficações» e tem «de ir somente até onde for exigido pelas próprias
razões que justificam a sua necessidade» — máxime o controlo da
observância dos demais requisitos — podendo, pois, «ser feita em
termos bastante genéricos». Exemplificava-se ser corrente nas socie-
dades comerciais, à luz do artigo 104.o, n.o 1.o, do Código Comercial,
«indicar-se como finalidade social o exercício de certo ramo do comér-
cio, ou de qualquer outro a que a sociedade resolva dedicar-se» (48).

Acresce que o fim da fundação deve ser «comum ou colectivo»,
não podendo tratar-se de um escopo individual, mas de finalidade
que favoreça um círculo mais ou menos amplo de pessoas.

A necessidade deste requisito não oferecerá dúvidas, atendendo
ao disposto nos artigos 157.o, 188.o, n.o 1, e 190.o, n.o 1, alínea b),
do Código Civil, dos quais resulta que o fim da fundação tem de
ser de interesse social (cultural, científico, artístico ou outro), estando
nesta medida excluída a admissibilidade de fundações dirigidas a fins
estritamente privados dos fundadores.

Quanto ao carácter «duradouro ou permanente» do escopo fun-
dacional, num aspecto existe acordo: o fim da fundação não tem
que ser perpétuo ou indefinido no tempo (49). Assim resulta do
artigo 192.o, n.o 1, alínea a), que admite claramente a fundação tem-
porária [v. g., formação de técnicos durante um período de 20 ou
30 anos, ou auxílio a ex-combatentes de determinada guerra (50)].

Ressalvado este aspecto, o que pode dizer-se é que «seria insu-
ficiente para justificar a criação de um organismo novo um escopo
facilmente conseguível de uma só vez, com o acto de uma só pessoa»
(Ruggiero).

É, porém, duvidoso que o carácter duradouro ou permanente deva
considerar-se requisito legal do escopo das fundações, antes relevando,
porventura, como um dos aspectos a que a autoridade pública deve
atender «ao valorar o escopo para se pronunciar sobre o reconhe-
cimento» (51).

5.1.3 — Alguns autores [Enneccerus/Nipperdey, Lehmann,
Coviello, Scuto, Andrade, Cabral de Moncada (52)] requerem, em
terceiro lugar, a presença de um «elemento intencional», traduzindo
o intento de constituir uma nova pessoa jurídica autónoma e distinta
do fundador e dos beneficiários (animus personificandi).

A exigência deste subelemento do substrato relaciona-se com a
circunstância de a constituição da fundação ter origem num negócio
jurídico — o acto de instituição ou de fundação —, posto que os efeitos
dos negócios jurídicos determinados pela lei dependem da existência
e de um conteúdo de vontade correspondente (53).

Embora na maior parte dos casos seja de presumir ou considerar
implícito no acto de fundação, o animus personificandi pode na rea-
lidade ser arredado pelo pretenso fundador.

E por isso mesmo não são pessoas colectivas os denominados «patri-
mónios de oblação, as fundações de facto, as fundações fiduciá-
rias» (54).

5.1.4 — Por último, o «elemento organizatório».
A fundação é também integrada por uma organização destinada

a introduzir «ordenação unificadora» na pluralidade de pessoas e bens
existentes.

Essa organização traduz-se na definição de uma lei interna (esta-
tuto) e dos órgãos indispensáveis para a pessoa colectiva poder fun-
cionar como ente jurídico autónomo (55).

É, porém, contestado que tal organização seja essencial, na com-
posição do substrato fundacional, argumentando-se com a eventua-
lidade de o ente jurídico poder já existir antes de estabelecida a orga-
nização e a possibilidade de a lei — bem como a autoridade com-
petente para o reconhecimento — suprir a falta dela (56).

Não se esqueça, todavia, que o artigo 186.o, n.o 2, do Código Civil
confere algum relevo ao elemento organizatório, quando dispõe poder
o instituidor, no acto de instituição ou nos estatutos, providenciar
ainda — além da indicação do fim da fundação e da especificação
dos bens que lhe são destinados (n.o 1) — «sobre a sede, organização
e funcionamento da fundação, regular os termos da sua transformação
ou extinção e fixar o destino dos respectivos bens».

A elaboração dos estatutos pertence, pois, em primeiro lugar ao
fundador. Se este os não tiver criado e a instituição for por acto
entre vivos — como sucede no caso da consulta —, a sua elaboração,
total ou parcial, incumbe à própria autoridade competente para o
reconhecimento (artigo 187.o, n.o 2), a qual deverá ter «em conta,
na medida do possível, a vontade real ou presumível do fundador»
(n.o 3).

A alteração dos estatutos, por sua vez, pertence também, a todo
o tempo, exclusivamente a esta autoridade, sob proposta da admi-
nistração da fundação, contanto que não haja alteração essencial do
fim da instituição e não se contrarie a vontade do fundador
(artigo 189.o) (57).

A administração — mas apenas este órgão — tem unicamente o
poder de proposta, não o de decisão da alteração (58).

E compreende-se, atendendo à posição externa do fundador
enquanto tal relativamente à fundação e à regra da irrevogabilidade
da instituição logo que requerido o reconhecimento ou iniciado o

respectivo processo oficioso, que nenhum poder de alteração dos esta-
tutos assista também àquele (59).

Quanto aos órgãos, que os estatutos devem designar conforme a
disposição geral do artigo 162.o, as fundações têm pelo menos dois
obrigatórios: um órgão colegial de administração e um conselho fiscal.
Posto que o substrato não compreende pessoas ou membros, inexiste
aqui qualquer assembleia geral (60).

Ponderou-se a este propósito que «as fundações privadas não se
encontram sujeitas a qualquer controlo permanente de organismo
oficial», inexistindo, por conseguinte, «um sistema geral de tutela
administrativa» impendente sobre elas (61). Do mesmo passo que os
administradores são civilmente responsáveis para com a fundação no
caso de má gestão, em conformidade com as regras do mandato
(artigo 164.o).

É neste conspecto que o Código concebe uma estrutura integrada
por conselho de administração e conselho fiscal, pretendendo subli-
nhar que o exercício das funções administrativa e de controlo pertence
a verdadeiros organismos colegiais. Abstendo-se de atribuir efeitos
às decisões individuais dos trustees, apenas reconhece a vontade
colectiva.

Assim, conclui o pensamento que estamos a acompanhar, a legis-
lação portuguesa dá testemunho d’un esprit assez libéral no tocante
às fundações privadas.

Mas isso não impede que o Governo, no acto do reconhecimento,
precedendo acordo prévio do fundador ou em conformidade pelo
menos com a vontade manifestada no acto de instituição, fixe os termos
em que a fundação fica submetida à tutela da Administração, como
já aconteceu (62).

E a tutela pública pode inclusive ser exercida até certo ponto por
intermédio do conselho fiscal, apesar de se tratar de órgão do ente
jurídico, e não de organismo oficial. Tudo depende das regras fixadas
nos estatutos concernentes à composição e funcionamento.

Pode, em suma, o Governo assegurar «uma certa intervenção na
gestão da fundação através do conselho fiscal».

5.2 — Considerado assim o substrato das fundações nas diversas
cambiantes refractadas pelos elementos que o integram, interessa
ainda em breve relance auscultar a sua formação, a criação e agru-
pamento ou organização desses elementos de suporte da persona-
lidade jurídica (63).

Como são realmente erigidos e unitariamente organizados esses
factores?

Numa palavra, o substrato fundacional forma-se por acto do fun-
dador ou fundadores.

E concebe-se com naturalidade que possa tratar-se de um negócio
inter vivos ou mortis causa.

Não são hoje legítimas dúvidas sobre este ponto, outrora discutido,
quando o artigo 185.o, n.o 1, do Código Civil é expresso no sentido
de que as fundações podem ser constituídas por essas duas vias.

A opinião porventura dominante acerca da natureza do acto de
fundação qualifica o acto entre vivos, única modalidade que nos inte-
ressa, como negócio jurídico unilateral, posto obviamente ser integrado
por uma única declaração de vontade — ou por várias paralelas ou
concorrentes no mesmo sentido (64), como no caso de pluralidade
de fundadores —, aliás não receptícia (65).

Na perspectiva de que o acto vai endereçado à criação de um
ente jurídico provido de organização, é o mesmo caracterizado ainda
como acto constitutivo (Konstitutivakt) (66) ou de organização (Orga-
nisationsakt) (67) e em parte como negócio de destinação (de bens
a um escopo) (68).

A instituição da fundação por acto entre vivos está sujeita a escritura
pública (artigo 185.o, n.o 3) e a publicação na folha oficial (n.o 5).

5.3 — Analisado finalmente o substrato na óptica das exigências
problemáticas da consulta, é altura de abordar o elemento das fun-
dações em que se traduz o reconhecimento.

Trata-se como sabemos de um elemento de direito pelo qual o
cunho da personalidade é impresso no substrato já unificado juri-
dicamente pelo negócio de fundação.

Como há pouco se deu conta, o artigo 158.o, n.o 2, do Código
Civil dispõe exactamente que as fundações «adquirem personalidade
jurídica pelo reconhecimento, o qual é individual e da competência
da autoridade administrativa».

O correspondente § 80, primeiro período, do BGB atribui ao reco-
nhecimento (Genehmigung) a mesma aptidão e função de perso-
nificação.

5.3.1 — Vem, no entanto, a propósito precisar ainda as relações
entre o substrato, naquela sua veste jurídico-negocial de fundação,
e o reconhecimento.

Na opinião comum, o negócio de fundação e o reconhecimento
constituem pressupostos autónomos para que surja uma fundação (69).

O primeiro estabelece as bases da organização fundacional. O
segundo outorga a esta organização a personalidade jurídica.

Logo, o reconhecimento não incide verdadeiramente sobre o negó-
cio, mas sobre a fundação ela mesma. Tanto assim que a recusa do
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reconhecimento deixa intocada a eficácia jurídica do negócio de fun-
dação, não impondo propriamente a repetição deste se o fundador,
em face da cessação das primitivas razões de recusa, pretender renovar
o pedido.

A doutrina dominante acrescenta que o reconhecimento não sana
eventuais vícios do negócio de fundação (70).

Mas isto não significa que a nulidade do negócio esvazie de conteúdo
o reconhecimento. Os vícios jurídico-negociais da organização fun-
dacional justificam a recusa do reconhecimento. Mas se este for, não
obstante, outorgado, o organismo recebe a personalidade jurídica sem
restrições.

De modo que a fundação reconhecida pela autoridade competente
permanece dotada de personalidade até à revogação/anulação, com
eficácia meramente ex nunc, do acto de reconhecimento (71).

Alternativamente, a nulidade do negócio de fundação determinaria
a necessidade de a fundação restituir os bens que lhe foram atribuídos,
com a consequente extinção por impossibilidade de consecução do
escopo (72).

Marcello Caetano sustentou entre nós doutrina semelhante. Vale
a pena transcrever na íntegra o passo respectivo, pese a extensão
(73):

«Reconhecida uma fundação como pessoa colectiva, qual o efeito
que produz no reconhecimento a consequente verificação da nulidade
do acto de instituição?

Ferrara resume a discussão que acerca da possibilidade de validação
dos vícios do acto de instituição pelo reconhecimento se tem travado
(ob. cit., p. 193; reproduzido em José Tavares, ob. cit., II, p. 195).
Mas, em nosso entender o problema nem sempre está bem posto.

Referimo-nos às pessoas colectivas de direito privado, neste caso
às fundações instituídas por acto jurídico. Se este acto jurídico é invá-
lido, e se só posteriormente ao reconhecimento se verificou ou foi
declarada a invalidez, quid juris?

Em primeiro lugar há a considerar a hipótese de o reconhecimento
ter sido feito por lei ou diploma com força de lei e de se tratar
de algum vício que resulte de mera inobservância de formalidades
de interesse público: nesse caso, não o reconhecimento, mas a forma
do acto de que ele consta, pode sanar a nulidade. Mas repare-se
que as únicas nulidades do acto de instituição que assim podem
sanar-se são, a nosso ver, as que resultem de formalidades legais
prescritas sem ser para segurança da liberdade da manifestação de
vontade ou para defesa dos interesses de terceiros.

Em todos os outros casos, o reconhecimento, acto administrativo,
não pode ter o mérito de sanar vícios do acto jurídico de instituição,
de direito privado, assim como não é afectado, em si, pela nulidade
deste, salvo num caso, o da inexistência.

Na verdade, se o direito privado admitir a inexistência jurídica
dos actos, está claro que declarado inexistente o acto de instituição
essa declaração acarreta consigo a inexistência jurídica do reconhe-
cimento, pois não há pessoa em direito sem suporte físico e o acto
de reconhecimento estaria afectado de erro essencial quanto ao
objecto.

Se, porém, o acto de instituição produz efeitos jurídicos durante
algum tempo, até que vem a ser anulado, o reconhecimento é eficaz
durante a vigência do acto, e pode não caducar necessariamente com
a anulação, se esta for proferida, por exemplo, em razão da indis-
ponibilidade pelo instituidor dos bens afectados e, sendo meritório
o fim, entretanto a fundação tiver conseguido meios próprios de sub-
sistência que lhe permitam sobreviver à perda da dotação inicial.

Quer dizer: o acto administrativo de reconhecimento é mera atri-
buição da personalidade colectiva a um substrato que se reputa exis-
tente e digno de actuar como sujeito de direito. Não tem, pois, esse
acto qualquer virtude saneadora dos vícios essenciais do acto de ins-
tituição do substrato que devam ser impugnados e sancionados por
meios civis ou criminais. E não pode subsistir, se o substrato desa-
parecer, mas sem que a ineficácia do reconhecimento corresponda
(salvo no caso da inexistência jurídica) à contaminação da nulidade
do acto de instituição, pois os dois actos são independentes na sua
produção, condições de validade e efeitos, embora concorrentes para
a criação da pessoa colectiva.»

5.3.2 — Emerge, por conseguinte, de todo o exposto acerca da figura
do reconhecimento que não se está diante de uma declaração de
vontade jurídico-privada, mas de um acto administrativo (74), que
interessa ainda analisar muito sumariamente na sua génese e teleo-
logia.

De facto, são possíveis duas modalidades fundamentais de reco-
nhecimento.

O reconhecimento normativo, que se opera mediante uma norma,
uma providência geral e abstracta; cumpridas as condições ou pres-
supostos que a norma postule, logo se verificará ipso iure a perso-
nalização do substrato.

E o reconhecimento por concessão, através de um acto individual
e normalmente discricionário da autoridade pública competente, que
em face de cada substrato concreto decide «se convém ou não atri-
buir-se-lhe a personalidade jurídica». Uma apreciação, por conse-

guinte, que «deverá ser feita segundo critérios de oportunidade, que
não de estrita legalidade» (75).

Precisa a este respeito justamente Ferrer Correia (76):
«À cet égard, on peut discerner dans la sphère de compétence

de l’Administration des pouvoirs discrétionnaires et des pouvoirs liés.
En matière, par exemple, de possibilité physique et légale de l’objet
de la fondation, il est parfaitement clair et hors de doute que l’activité
du gouvernement n’est nullement une activité libre: il ne peut s’agir
ici que de vérifier si l’objet de la fondation correspond ou pas à
certaines caractéristiques exigées par la loi. De même en ce qui con-
cerne la condition de la non-atteinte à l’ordre public, bien que cette
fois-ci il s’agisse d’une notion au contenu indéterminé. Si donc le
gouvernement refuse l’autorisation demandée en arguant de la non
conformité de la fondation à l’ordre public, la décision est susceptible
de recours.

Mais il en va tout autrement lorsque la question se pose de savoir
si le but de la fondation doit être considéré comme un but d’intérêt
social. Nous savons déjà que seules les fondations d’intérêt social
pourront être autorisées et constituées en personnes juridiques. Est-ce
que l’Administration, quand elle cherche à résoudre ce problème,
c’est-à-dire à qualifier le but de l’oeuvre par rapport à cette valeur
qui est définie par les mots d’intérêt social, n’exercerait qu’un simple
pouvoir lié?

Certes, non. Cette fois-ci, il s’agit bien d’un pouvoir discrétionnaire
authentique, car c’est à l’Administration et à elle seule qu’il appartient
de déterminer ce qui est — ou n’est pas — conforme à l’intérêt social.
De toute évidence, on est ici devant un de ces cas où l’autorité saisie
‘agit librement, sans que la conduite à tenir lui soit dictée à l’avance
par une règle de droit’ (Michoud). Sous ce rapport, la décision du
gouvernement n’est donc soumise à aucun contrôle juridictionnel, sauf,
bien entendu, pour détournement de pouvoir.»

Já se chegou a opinar que o poder é vinculado no tocante à apre-
ciação sobre a suficiência dos bens (artigo 188.o, n.o 2), aduzindo-se,
porém, um argumento meramente literal, cuja fragilidade não permite,
salvo o devido respeito, superar os fundamentos substanciais que pre-
sidem à tese oposta: enquanto a redacção do artigo 188.o, n.o 1 («cujo
fim não for considerado»), aponta para um poder discricionário, a
do n.o 2 do mesmo artigo («quando os bens . . . se mostrem insu-
ficientes») sugeriria a aplicação de critérios objectivos (77).

Sustenta-se, todavia, ex adverso, que o juízo acerca da suficiência
do património afectado entra «no poder discricionário de quem
decida», ponderando-se (78):

«Só a autoridade que haja de reconhecer a pessoa colectiva poderá
verificar se os bens afectados podem ou não bastar para justificar
a criação de um novo sujeito de direito. Mas esta liberdade de apre-
ciação tem de conter-se dentro das regras comuns da experiência
ou da boa administração, tendo de entender-se que há-de ser exercida
com senso esclarecido e não por puro arbítrio.

Trata-se de uma ‘verificação’ e não, propriamente, de uma decisão.
E se em certos casos a insuficiência é patente para o que o instituidor
pretendeu, noutros casos limite poderá haver dúvidas e verificar-se
a suficiência mas para uma actividade restrita e apagada. É nessas
ocasiões que o problema se põe acerca da utilidade de erigir uma
nova pessoa colectiva, mais do que da sua possibilidade ou viabilidade,
dependendo do critério da autoridade a criação da obra, na esperança
de que a vida a robusteça, ou o encaminhamento dos bens da ins-
tituição para outro destino mais eficaz.

Não vale a pena discutir os casos excepcionais em que o Estado,
perante uma iniciativa útil que venha suprir certa deficiência notória
e verificando não serem bastantes para alcançar os resultados neces-
sários os bens afectados pelo instituidor, resolve reconhecer a fundação
assim mesmo, com a disposição de colaborar com ela, por meio de
subsídios periódicos, ou juntando novos recursos aos da instituição.

Isso é sempre possível e depende apenas da vontade do poder.»
A fundamentação racional do reconhecimento assenta em três

ordens de factores: a necessidade de disciplinar, quiçá controlar a
constituição e características das pessoas colectivas, que podem reves-
tir dimensão e influência poderosas em face do Estado, ou propender
para actividades contrárias à licitude ou ao interesse público; assegurar
que não surjam entes inviáveis por carência de meios, factores de
perturbação da vida jurídica; publicitar a existência das pessoas jurí-
dicas, em protecção de terceiros e da segurança e facilidade do comér-
cio jurídico (79).

No caso das fundações vigora, pois, no direito português, tal como
no dire i to alemão (80 ) , o reconhecimento por conces-
são (81) — valendo o reconhecimento normativo actualmente no domí-
nio das associações (artigo 158.o, n.o 1, do Código Civil).

IV — O quadro teorético-normativo esboçado nas páginas ante-
cedentes coloca-nos em posição de apreciar mais esclarecidamente
a Fundação para a Prevenção e Segurança através dos elementos
disponíveis: o acto de instituição e os estatutos constantes da escritura
pública.

1 — Recorde-se o seu teor, introdutoriamente transcrito (supra,
ponto II, 2).
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Uma visão de fisionomia associativa se insinua à primeira apro-
ximação no espírito do intérprete.

As três pessoas singulares que outorgam na escritura notarial decla-
ram que «constituem» uma fundação, mas abstêm-se de dispor e afec-
tar no próprio acto de instituição, como tecnicamente se auguraria,
embora o venham a fazer nos estatutos, uma certa dotação patrimonial
à prossecução de determinado fim.

Mas o acto de instituição e os estatutos não são documentos her-
méticos e separados entre si, tanto mais que podem «reunir-se no
mesmo instrumento jurídico» (82).

O n.o 2 do artigo 186.o é, aliás, exemplo flagrante da estrutural
solidariedade entre as duas peças, e diversas outras normas revelam
que a lei está longe de atribuir a cada uma delas, por seu lado, um
significado jurídico-negocial específico e autónomo.

Veja-se, por exemplo, que segundo a disposição geral do artigo 159.o
a sede da pessoa colectiva «é a que os respectivos estatutos fixarem»,
enquanto o artigo 167.o estabelece que a sede das associações deve
ser especificada no acto de constituição — sendo, no entanto, praxis
corrente a indicação nos estatutos — e o artigo 186.o, n.o 2, a remete
para um ou outro dos instrumentos indiferentemente.

Está fundamentalmente em causa, se bem pensamos, uma arru-
mação menos judiciosa, ou uma menos rigorosa técnica jurídica, sem
outras consequências na ordem substancial.

Decisivamente, no nosso caso o acto de instituição remete de forma
expressa para os estatutos.

Não pode, pois, duvidar-se com seriedade de que o mesmo satisfaça
aos dois requisitos aludidos.

A morfologia orgânica, depois, estatutariamente delineada
(artigo 7.o dos estatutos), evoca a estrutura prototípica das associações.

Uma assembleia de fundadores, de natureza deliberativa, e a res-
pectiva mesa, um conselho de administração e conselho fiscal.

Assembleia, inclusivamente, dotada de competências de alteração
estatuária (artigo 19.o) por maioria qualificada idêntica à prevista
para as associações no artigo 175.o, n.o 3, do Código Civil, e designada
«assembleia geral» no artigo 2.o, n.o 2, dos estatutos.

Talvez que algum projecto preparatório da constituição de uma
pessoa jurídica de tipo associativo tenha ainda, na mudança de rumo,
deixado vestígios nos instrumentos em apreciação.

Contudo, um exame circunstanciado destes instrumentos impõe,
na realidade, concluir que se está perante um ente de natureza
fundacional.

2 — Em primeiro lugar, a Fundação prossegue os fins enunciados
nos artigos 3.o e 4.o dos estatutos, consistindo estes, primacialmente,
em «promover, desenvolver e apoiar acções e estudos nos domínios
da segurança, designadamente da segurança rodoviária e da protecção
civil».

O direito à segurança, significando essencialmente «garantia de
exercício seguro e tranquilo dos direitos, liberto de ameaças ou agres-
são» (83), tem dignidade constitucional — artigo 27.o, n.o 1, da lei
básica: «todos têm direito à liberdade e à segurança» — confiando
a lei nuclearmente a sua prossecução por parte do Estado às atri-
buições e competências do Ministério da Administração Interna.

Dispõe, com efeito, o artigo 1.o da sua Lei Orgânica, consubs-
tanciada no Decreto-Lei n.o 55/87, de 31 de Janeiro:

«Ao Ministério da Administração Interna, abreviadamente desig-
nado por MAI, compete, em geral, promover, de acordo com as direc-
trizes do Governo, a formulação, coordenação e execução da política
de segurança interna e protecção civil, assegurar as medidas necessárias
à organização e execução dos processos eleitorais e garantir, através
do governador civil, a representação do Governo na área do distrito.»

Por sua, vez, o artigo 2.o define certas áreas estratégicas fun-
damentais:

«Artigo 2.o

Domínios de actuação

As atribuições do MAI exercem-se nos seguintes domínios:

a) Manutenção da ordem, segurança e tranquilidade públicas;
b) Protecção das pessoas e bens;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Controlo da actividade das empresas de segurança;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Prevenção de catástrofes, calamidades ou desastres e pres-

tação de ajuda às populações e de socorro aos sinistrados;
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Nalgumas dessas áreas de segurança e protecção civil pontificam,
aliás, determinados organismos especializados dependentes do MAI
ou a este estreitamente ligados, a que mais tarde se aludirá.

Trata-se, portanto, de importantes fins sociais, os que a Fundação
— «cooperando com a administração central e local e sujeitando-se

aos deveres e princípios consagrados na legislação em vigor», tal como
o n.o 3 do artigo 4.o dos estatutos proclama — se propõe prosseguir
nas áreas da segurança e da protecção civil.

A conformidade do elemento teleológico do substrato da pessoa
jurídica com as exigências do artigo 280.o do Código Civil é, por
conseguinte, indubitável.

Poderia porventura objectar-se que os artigos 3.o e 4.o dos Estatutos
são suficientemente vagos, na definição do fim, para se duvidar do
preenchimento do requisito da «determinabilidade» (cf. supra, III,
5.1.2).

Viu-se, porém, que a «determinação não carece de descer até às
últimas especificações» — e o objecto do negócio jurídico não precisa
sequer de ser determinado, bastando, segundo o n.o 1 do artigo 280.o,
que seja determinável —, mas «somente até onde for exigido pelas
próprias razões que justificam a sua necessidade» — nomeadamente
permitir a verificação da observância dos demais requisitos —, nessa
medida podendo ser configurado «em termos bastante genéricos».

Ora, se bem vemos, a alusão à promoção, desenvolvimento e apoio
de acções e estudos no domínio da segurança, designadamente rodo-
viária, e da protecção civil, inclusive quando perspectivada à luz dos
preceitos legais que regem no sector, imediatamente elucidam acerca
do escopo fundacional, permitindo também aferir do cumprimento
dos demais requisitos.

Por isso pudemos há instantes afirmar que os fins de promoção
da segurança e da protecção civil, que a Fundação promete prosseguir,
são física e legalmente possíveis, conformes à lei, à ordem pública
e aos bons costumes, tal como a lei civil exige.

E pela mesma razão não pode duvidar-se de que esses fins sejam
«comuns ou colectivos», sendo manifesto que interessam à genera-
lidade dos cidadãos e instituições do País.

O seu carácter «duradouro ou permanente» — quando mesmo a
exigência fosse de plano indiscutível — não pode igualmente ques-
tionar-se.

As necessidades de segurança e protecção civil das populações são
fatalmente perenes, e cada vez mais agudas nas nossas sociedades.
E a Fundação pretende associar-se à sua satisfação por tempo inde-
terminado (artigo 2.o, n.o 1, dos estatutos).

3 — Aprecie-se agora o elemento patrimonial do substrato.
Como se mostrou oportunamente (supra, III, 5.1.1), o fundador,,

definindo os fins da fundação, afecta um conjunto de bens à sua
prossecução.

Nos estatutos da presente Fundação figura, especialmente votado
ao cumprimento deste requisito, o artigo 5.o, cujo teor convém
relembrar:

«Artigo 5.o

Património

O património da Fundação é constituído:

a) Pela dotação inicial no valor de 10 000 000$;
b) Pelas contribuições regulares, ou não, que receba, designa-

damente, doações heranças, legados, subsídios ou produtos
de subscrições públicas;

c) Pelas receitas que lhe advenham de qualquer actividade que
venha a exercer no âmbito da realização dos seus fins;

d) Pelos bens que a Fundação adquirir;
e) Pelos rendimentos dos seus bens;
f) Pelas receitas provenientes de protocolos a celebrar com ins-

tituições ou entidades e decorrentes das respectivas prestações
de serviços;

g) Por todos os demais bens que à Fundação advierem por outro
qualquer título gratuito ou oneroso (84).»

Quanto às alíneas b) a g), não pode seguramente dizer-se que elas
integrem por si mesmas a ideia de «património» ou «dotação» pres-
suposta pelo sistema jurídico (85).

As contribuições, regulares ou não, doações, heranças, legados e
subsídios mencionados na alínea b) «não são um dado real e efectivo
que possa levar-se em linha de conta, na altura do reconhecimento,
para aferir a viabilidade económica do ente colectivo».

«Representam, quando muito, bens ‘futuros’ (artigo 211.o do Código
Civil), mas, pela sua própria natureza, totalmente hipotéticos, insus-
ceptíveis, por isso mesmo, de um antecipado ‘juízo de probabilidade’
acerca da sua entrada na esfera jurídica da fundação.»

No tocante às alíneas d) e g), está fora de questão que os bens
aí mencionados possam «ser considerados como fazendo parte do
conceito de ‘dotação’». «Tais bens, uma vez adquiridos, passam, obvia-
mente, a integrar o ‘património’ da fundação, mas não são, eles pró-
prios, ‘dotação’ — isto é, não fazem parte da ‘massa de bens’ afectada
pelo fundador à realização do escopo fundacional. Pressupõem, ao
invés, uma ‘dotação’ capaz de os ‘adquirir’.»

O mesmo se diga fundamentalmente das receitas aludidas nas alí-
neas c) e f) e dos rendimentos referidos na alínea e).
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É, por consequência, líquido que estas seis alíneas «não preenchem
propriamente o conceito de ‘dotação’, enquanto elemento do substrato
das fundações».

Em rigor poderia mesmo observar-se que todas essas alíneas «estão
a mais» nos estatutos da Fundação, uma vez que os elementos patri-
moniais nelas mencionados sempre entrariam a fazer parte da «esfera
patrimonial» da pessoa colectiva mesmo que os estatutos nada
dissessem.

Resta a alínea a): uma dotação inicial no valor de 10 000 000$.
Afigura-se, bem ao invés das demais alíneas, que esta atribuição

patrimonial — como sabemos, os fundadores ficam pelo negócio de
fundação obrigacionalmente vinculados perante a pessoa colectiva a
solver-lhe o respectivo montante (86) — não pode deixar de merecer
a qualificação de dotação como elemento constitutivo do substrato
fundacional (87).

Questão diferente seria a da suficiência da atribuição em causa,
predisposta à consecução do fim, juízo de oportunidade e conveniên-
cia, com implicações no plano da política governamental de segurança
e protecção civil, cujos vectores são alheios à vocação desta instância
consultiva.

Não se esqueça, todavia, que a prática alemã do reconhecimento
se situa aproximadamente no mesmo nível, se não abaixo, da alínea a)
(supra, III, 5.1.1).

Observe-se, de qualquer modo, que em face desta dotação os bens
e valores descritos nas alíneas b) a g) poderiam já ser encarados
de outra forma.

Jamais obviamente como constituintes da dotação, pelas razões há
pouco sumariadas, mas como elementos cuja potencial obtenção, à
sombra da dotação instituída, seria susceptível de fundar, em sede
de reconhecimento, um juízo de viabilidade económica da pessoa jurí-
dica que na falta dela se tornasse impossível emitir.

Ou, dito por outras palavras, em presença do n.o 2 do artigo 188.o
do Código Civil, um juízo de «fundada expectativa» de suprimento
da eventual insuficiência objectiva da referida dotação.

Semelhante compreensão concordaria, de resto, com o princípio,
segundo o qual «deve deixar-se à autoridade administrativa certa liber-
dade de apreciação e decisão, pois, como aliás notámos (supra, III,
5.3.2), pode o Estado dispor-se a subsidiar a fundação ou ter elementos
que lhe permitam crer que, pela subscrição de sócios [leia-se, segundo
o autor, ‘amigos’ da fundação] ou por outro meio legítimo, a insu-
ficiência será suprida» (88).

4 — O denominado animus personificandi não pode, por sua vez,
considerar-se ausente na instituição da Fundação.

A intenção de criar uma fundação, uma nova pessoa jurídica autó-
noma e distinta dos fundadores e dos beneficiários, e de a criar reves-
tida de específica natureza, revela-se, mais do que implícita ou pre-
sumida, quando o artigo 1.o dos estatutos declara inclusive a sua ins-
tituição como pessoa colectiva de direito privado.

5 — Quanto ao elemento organizatório, foi a Fundação dotada de
estatutos que prevêem a estrutura orgânica há pouco referenciada
— assembleia de fundadores, conselho de administração e conselho
fiscal (artigo 7.o) —, providenciando normação que se diria suficiente
quanto à composição, competência e funcionamento dos órgãos (arti-
gos 8.o a 17.o) — cf., todavia, infra, nota 92 — e aludindo outrossim
a um «regulamento interno» da Fundação de natureza complementar,
por certo, da disciplina organizativa.

O artigo 18.o previne adicionalmente a possibilidade de criação
de um conselho consultivo pela assembleia de fundadores sob proposta
do conselho de administração.

Estipula a lei, como sabemos (supra, III, 5.1.4), apenas dois órgãos
obrigatórios — um órgão colegial de administração e um conselho
fiscal (artigo 162.o do Código Civil) —, mas isso nada impede o fun-
dador de arquitectar um esquema orgânico mais complexo, como no
caso sucede.

Extravasaria dos limites razoáveis do parecer qualquer tentativa
de escalpelizar o regime que vem de se descrever muito per summa
capita.

Não pode, todavia, deixar de se aludir a determinados normativos
— prescindindo de outros de menor relevo — que suscitam pelo menos
sérias dúvidas de conformidade à lei, ainda que a subsistência da
Fundação não seja por isso afectada, como se verá.

5.1 — O primeiro reparo relaciona-se com as competências do con-
selho de administração definidas nos n.os 4) e 9) do artigo 13.o:

«4 — Administrar e dispor do património da Fundação, praticando
todos os actos necessários a esse objectivo e tendo os mais amplos
poderes para o efeito;

9 — Criar quaisquer pessoas colectivas ou fundos financeiros que
se mostrem necessários ou convenientes à boa gestão do património
da Fundação e transferir para as mesmas o domínio, posse ou admi-
nistração de quaisquer bens que sejam parte do referido património,
bem como deliberar aquisição de quaisquer participações sociais, sal-
vas as restrições legais;»

Numa leitura irrestrita destes normativos, o órgão de administração
poderia a seu bel talante «dispor» do património ou «transferir o
domínio de quaisquer bens» desse património para outros entes, o
que implicaria no limite a transformação ou extinção da pessoa jurídica
e a desconsideração do escopo fundacional.

Tal interpretação — aceite-se que muito difícil de imputar com
razoabilidade à intenção dos fundadores — envolveria, pois, a usur-
pação pelo conselho administrativo dos poderes legais da entidade
competente para o reconhecimento, violando o regime gizado nomea-
damente nos artigos 190.o, 192.o e 193.o do Código Civil (cf. supra, III,
2 e 5.1.1).

Impor-se-ia, por conseguinte, em oportuna alteração dos estatutos
a revisão dos dispositivos aludidos de modo a expurgá-los do sentido
ilegal.

Faltando afinal uma similar clarificação, observe-se apenas que a
declaração judicial de nulidade das cláusulas nessa interpretação sem-
pre deixaria imprejudicada a Fundação, subsistindo esta ancorada na
interpretação conforme, com a adjuvante da disciplina imperativa.

Tanto assim, como oportunamente se mostrou (supra, III, 5.3.1),
que o vício não assume amplitude e gravidade susceptível de afectar
o substrato fundacional e, através dele, o acto de reconhecimento
(cf. também o artigo 292.o do Código Civil) (89).

5.2 — A segunda ordem de observações relaciona-se com a assem-
bleia de fundadores.

É evidente que esta não pode ser assimilada à assembleia geral
dos entes de natureza associativa, embora lhe venham adstritas com-
petências características deste órgão (artigo 10.o, n.os 2 e 3, dos
estatutos).

Como se mostrou (supra, III, 5.1.1 e 5.1.4), as pessoas que podem
gravitar na órbita das fundações, máxime o fundador e o círculo de
destinatários ou beneficiários, estão verdadeiramente fora do substrato
fundacional, e a falta de «membros» da pessoa colectiva priva real-
mente de sentido a instituição de uma assembleia geral.

Por isso que a designação como tal no artigo 2.o, n.o 2, se deva
certamente a lapso, o qual pode ser corrigido mediante alteração
dos estatutos em apropriado ensejo.

As alterações estatutárias são, aliás, da alçada da autoridade com-
petente para o reconhecimento, nenhum poder verdadeiramente deci-
sório cabendo na matéria ao fundador ou fundadores, como no
momento próprio se deixou demonstrado (supra, III, 5.1.1 e 5.1.4).

Contudo, o artigo 19.o parece conferir a competência de alteração
à assembleia de fundadores:

«Artigo 19.o

Alterações estatutárias

A alteração dos presentes estatutos exige o voto favorável de três
quartos do número de elementos presentes na assembleia.»

Esclareça-se preliminarmente que esta assembleia é composta «pelo
conjunto dos membros fundadores» (artigo 8.o, n.o 1), sendo con-
siderados como tais «os outorgantes da acta da assembleia prepa-
ratória realizada no dia 2 de Fevereiro de 1999» (n.o 2) (90).

Parece, por conseguinte, dever admitir-se que os instituidores da
Fundação para a Prevenção e Segurança são todas as pessoas que
assim compõem a assembleia de fundadores por haverem participado
na mencionada assembleia preparatória, e não apenas as três pessoas
singulares que intervieram na escritura de instituição (91).

Seja como for, a competência de alteração estatutária é confiada
pelo artigo 189.o do Código Civil imperativamente à autoridade com-
petente para o reconhecimento, pelo que o artigo 19.o dos estatutos
colide inelutavelmente, assim propendemos a pensar, com aquela
norma.

Poderia obtemperar-se que a deliberação prevista no artigo 19.o,
tem em vista a formação da «vontade» do órgão quanto à proposta
de alteração dos estatutos prevista no artigo 189.o

Não cremos, porém, que esta seja uma interpretação viável do inciso
estatutário.

Mas admita-se que o era.
Nem por isso, salvo melhor opinião, se furtaria o normativo à inci-

dência da invalidade.
A deliberação de proposta emergiria então de órgão incompetente,

uma vez que o artigo 189.o confere o poder de proposta exclusivamente
ao órgão de administração.

Claro que o artigo 19.o pode ser purgado da ilegalidade ou, quando
menos, eliminado, em alteração dos estatutos. E, na falta dela,
mediante sentença judicial que o declare nulo.

Num caso ou noutro subsistiria, porém, incólume a Fundação, espe-
cada no artigo 189.o, uma vez que — já o vimos (supra, III, 5.3.1) —
o vício não contamina o substrato na veste do negócio fundacional,
e muito menos, por isso, o acto de reconhecimento (cf., por outro
lado, o artigo 292.o do Código Civil) (92).

6 — É evidente que a nulidade do artigo 19.o por violação do
artigo 189.o do Código Civil pressupõe a qualificação da Fundação
como pessoa colectiva de direito privado.
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E poderia ser outra a classificação?
Não se desperdiçará o ensejo para tentar remover em poucas pala-

vras, melhor apetrechadas após um longo excurso, as dúvidas que
pudessem persistir.

6.1 — Vimos que na caracterização das pessoas colectivas de direito
público a doutrina administrativa privilegiava, em conjugação, os cri-
térios do modo de criação, do fim e da competência, definindo-as
como entes criados «por acto do poder, para a prossecução necessária
de interesses públicos, através do exercício em nome próprio de pode-
res de autoridade» (supra, III, 3.1).

Na civilística portuguesa, por seu lado, sobressaía o critério da
titularidade do ius imperii, também advogado grosso modo por civilistas
alemães em conjunção com a directriz prático-jurídica do acto de
soberania estadual de criação (estaaticher Hoheitsakt).

Afigura-se, porém, que, ressalvada a prossecução de fins relacio-
nados com a segurança e protecção civil, escopo cujo interesse social
a própria lei civil postula, nenhum outro dos aludidos vectores jus-
publicísticos se reflecte na imagem da Fundação: nem o acto de criação
estadual, uma vez que foi instituída por sujeitos privados mediante
escritura pública; nem o exercício, como quer que seja, de quaisquer
poderes de império.

Admita-se mesmo que entre os fundadores intervenientes na assem-
bleia preparatória, de 2 de Fevereiro de 1999, figuravam individua-
lidades públicas, membros do Governo, de outros órgãos de Estado
ou dos respectivos gabinetes.

Mais difícil seria conceber a sua participação no acto como forma
de exercício de funções, constitucionalmente determinante da natureza
pública da pessoa colectiva (93).

Acrescendo, aliás, em contraponto, que a vontade fundacional daí
emergente, mais tarde exteriorizada no acto público do 3.o Cartório
Notarial, se manifestou pela instituição de um ente de direito privado.

6.2 — Mas também pelas razões que vêm de se aduzir tão-pouco
poderia a Fundação em apreço ser incluída na categoria híbrida das
«fundações públicas de direito privado», a seu tempo caracterizadas
pelas notas da afectação de um património público, em regime de
direito privado, ao serviço de fins de interesse público da entidade
pública instituidora (supra, III, 3.2), quando os elementos em poder
do Conselho não mostram que aquela tenha sido instituída por qual-
quer entidade pública mediante uma dotação pública.

De facto a instituição da Fundação, por um lado, deveu-se aos
sujeitos privados já aludidos (supra, 5.2 e nota 91).

Por outro lado, a dotação foi assegurada mediante o depósito de
10 000 000$ em conta da Fundação por um desses sujeitos, consoante
resulta do documento bancário respectivo (supra, nota 86).

Não pode, todavia, deixar de salientar-se que entre os documentos
remetidos pelo Ministério da Administração Interna em 22 de Dezem-
bro (supra, nota 1) consta a informação n.o 94/99, de 25 de Maio
de 1999, apresentada pela CNEFF, a que mais tarde se aludirá, ao
Secretário de Estado da Administração Interna, propondo a orga-
nização de uma campanha de sensibilização da população para a pre-
venção dos fogos florestais, em conjugação com as suas delegações
do Norte, do Centro e do Sul, no âmbito de um protocolo firmado
entre a própria Comissão e a Fundação, e solicitando a autorização
da despesa de 10 000 contos — com cabimento na rubrica 04.01.03E
do OE do MAI, a que corresponde a dotação inscrita na rubrica
04.01.04D do orçamento do Serviço Nacional de Bombeiros — des-
tinada a custeá-la.

A proposta foi autorizada por despacho de 26 de Maio de 1999.
O texto do protocolo, assinado pela Comissão e pela Fundação,

sem data, consta junto da informação referida e pode sumariar-se
como segue.

À testa dos cinco «objectivos» definidos no ponto I avulta para-
digmaticamente a promoção e desenvolvimento de «estudos e acções
que ajudem a prevenir riscos colectivos de fogos florestais que todos
os anos destroem muitos hectares de florestas, por vezes com con-
sequências económicas e sociais muito graves».

Com vista à sua concretização — diz-se no ponto II, «Articulação
funcional» — «as entidades celebrantes acordam e adoptam formas
de actuação conjunta nas áreas da formação, informação, divulgação
e sensibilização, bem como acções de campo no quadro de campanhas
de vigilância e segurança do parque florestal».

No capítulo dos «meios de execução» — ponto III — «as entidades
celebrantes comprometem-se a disponibilizar os meios necessários
à prossecução dos objectivos mencionados», nomeadamente «apoio
técnico no domínio da recolha e tratamento da informação», bem
como «apoio técnico e material na preparação destas iniciativas con-
juntas, tanto no domínio da prevenção e segurança, como na infor-
mação e divulgação».

Ademais, as entidades celebrantes acordam no ponto IV, «Ava-
liação», «estabelecer formas de avaliação do presente protocolo», atra-
vés de reuniões periódicas, dos relatórios necessários ou convenientes
e do relatório final no termo das acções.

O protocolo é «válido para o ano de 1999 e entrará em vigor no
dia da sua assinatura, podendo ser renovado por iguais períodos por
acordo entre as partes» — ponto V, «Validade».

Finalmente, o «suporte financeiro» — a que respeita o derradeiro
ponto VI — «será garantido através da verba no montante de
10 000 000$ transferida do orçamento da CNEFF para a Fundação
a fim de atender aos encargos das acções e campanhas a realizar».

Em face do exposto, o Conselho não se sente autorizado a presumir
que a verba de 10 000 contos prevista na informação n.o 94/99 da
CNEFF e no ponto VI do protocolo tenha sido destinada a constituir
a dotação da Fundação depositada na Caixa Geral de Depósitos em
28 de Junho de 1999.

Tão-pouco lhe compete, no âmbito da presente consulta introdu-
toriamente precisado (supra, I), apreciar a qualquer título a legalidade
da atribuição financeira que assim possa ter sido efectuada à Fundação
no período de pendência da personalização a que antes se aludiu
(supra, notas 74 e 92).

Trata-se inclusivamente de factualidade que poderá ser investigada
por organismos vocacionados, tal como a Inspecção-Geral da Admi-
nistração Interna, à qual V. Ex.a, pelo despacho n.o 49/MAI/2000,
de 3 de Dezembro, incluído na documentação ultimamente recebida,
determinou a realização das averiguações necessárias ao esclareci-
mento dos factos respeitantes às relações entre o MAI e a Fundação.

No tratamento jurídico das questões da consulta continuaremos,
pois, a admitir, salvo melhor prova, que a dotação da Fundação foi
efectuada pelos instituidores privados.

7 — Analisados assim aspectos relevantes concernentes ao substrato
do ente fundacional objecto do parecer, resta aludir ao negócio de
fundação e ao acto de reconhecimento.

7.1 — Quanto ao primeiro, cabe notar que o negócio fundacional
teve lugar mediante acto inter vivos formalizado por escritura pública.

O acto de instituição e os estatutos constantes do instrumento nota-
rial foram também objecto de publicação no Diário da República,
3.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, nos termos dos preceitos
conjugados do n.o 5 do artigo 185.o e do n.o 3 do artigo 168.o do
Código Civil, tal como o Ministério da Administração Interna infor-
mou em 28 de Dezembro a nosso rogo (supra, nota 1).

As invalidades, por seu turno, que se admitiu atingirem determi-
nados preceitos estatutários, sabemos já que nem afectam o substrato
na indumentária do negócio de fundação, nem, por isso mesmo, se
comunicam ao acto de reconhecimento, subsistindo consequentemente
a Fundação dotada da personalidade jurídico-privada outorgada por
este acto.

7.2 — Segundo a mesma documentação recentemente recebida do
Ministério, o processo de reconhecimento correu pela sua Secretaria-
-Geral, a requerimento de um dos fundadores, averbando ali registo
sob o n.o 1/100, em 22 de Junho de 1999.

Emitido parecer inteiramente favorável por uma técnica superior
daquele serviço do Ministério — informação n.o 49/NJ, processo
n.o P-1/100, de 30 de Junho de 1999 —, foi assinada, recorde-se, em
1 de Julho de 1999, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna do Governo de então, a respectiva portaria de reconhecimento,
que veio a ser publicada sob o n.o 736/99 (2.a série) no Diário da
República, 2.a série, n.o 170, de 27 de Julho do mesmo ano.

Consta ainda da documentação referida que a Secretaria-Geral,
por ofícios de 13 de Agosto seguinte, comunicou a publicação da
portaria ao governador civil de Lisboa, ao Ministério Público nos
tribunais cíveis da Comarca de Lisboa, ao director do Serviço de
Informações de Segurança e à própria Fundação.

8 — Em síntese.
Mediante a escritura pública lavrada a 5 de Maio de 1999, criou-se

uma fundação de interesse social, a qual, segundo os elementos dis-
poníveis, se apresenta aos nossos olhos essencialmente conforme às
disposições da lei civil aplicáveis, sem prejuízo das ilegalidades apon-
tadas a cláusulas estatutárias, não impeditivas, todavia, da sua sub-
sistência no mundo jurídico como pessoa colectiva de direito privado,
e dos aspectos prejudiciais ao bom funcionamento dos órgãos.

Encontra-se neste quadro preenchida, ao que se afigura, a primeira
e elementar condição das atribuições patrimoniais públicas hipotizadas
na consulta, possibilidade que resultaria inevitavelmente prejudicada
se ao invés se tivesse instituído um ente ferido de vícios cuja gravidade
tornasse imperiosa a recusa liminar daquelas atribuições.

Não sendo esse o caso que objectivamente nos é presente, importa
então investigar se o ordenamento jurídico autoriza a concessão das
atribuições sub judicio e quais as formas de controlo dos beneficiários.

É o passo que seguidamente se ensaiará.
V — 1 — Os fins prosseguidos pela Fundação, conforme o enun-

ciado dos artigos 3.o e 4.o dos estatutos, coenvolvem a promoção,
desenvolvimento e apoio de acções e estudos nos domínios da segu-
rança, designadamente rodoviária, e da protecção civil, em estreita
conexão com o direito constitucional e o interesse público da segu-
rança, cuja prossecução por parte do Estado a lei confia às atribuições
do Ministério da Administração Interna, como se notou — artigos 1.o
e 2.o da Lei Orgânica deste departamento contida no Decreto-Lei
n.o 55/87, de 31 de Janeiro (94); cf. supra, IV, 2.

Semelhante conexão confere só por si liminar pertinência à questão
dos apoios do Estado, através desse Ministério, às actividades da Fun-
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dação que visam a prossecução dos aludidos fins, nas formas das
atribuições patrimoniais mencionadas na consulta.

Observe-se, porém, desde já, que a Administração Pública está
subordinada à regra primordial da legalidade, devendo ademais os
órgãos e agentes administrativos actuar, no exercício das suas funções,
«com respeito pelos princípios da igualdade, da proporcionalidade,
da justiça, da imparcialidade e da boa fé» (artigo 266.o, n.o 2, da
Constituição).

A satisfação dos propósitos da consulta dispensa-nos da análise
aprofundada neste momento do acervo de princípios enunciados, auto-
rizando a aduzir meras sínteses elucidativas de sentido, nas súmulas
expressivas do Código do Procedimento Administrativo.

O princípio da igualdade significa, assim, que nas suas relações
com particulares, a Administração não pode «privilegiar, beneficiar,
prejudicar, privar de qualquer direito ou isentar de qualquer dever
nenhum administrado em razão de ascendência, sexo, raça, língua,
território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, ins-
trução, situação económica ou condição social» (artigo 5.o, n.o 1).

Trata-se dos mesmos elementos referenciais plasmados no n.o 2
do artigo 13.o da Constituição, densificando a proclamação solene
e fundamental timbrada no n.o 1 do mesmo normativo: «Todos os
cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei».

O princípio da proporcionalidade procura, por sua vez, traduzir
a ideia segundo a qual as «decisões da Administração que colidam
com direitos subjectivos ou interesses legalmente protegidos dos par-
ticulares só podem afectar essas posições em termos adequados e
proporcionais aos objectivos a realizar» (artigo 5.o, n.o 2).

No exercício da sua actividade, a Administração Pública deve ainda
«tratar de forma justa e imparcial todos os que com ela entrem em
relação» (artigo 6.o), cultivando, pois, com equanimidade, neutrali-
dade, isenção e objectividade o suum cuique tribuere.

O princípio da boa fé, que se impõe tanto à Administração como
aos particulares, significa que, no exercício da actividade administrativa
e em todas as suas formas e fases, «devem ponderar-se os valores
fundamentais do direito, relevantes em face das situações conside-
radas», e, em especial, «a confiança suscitada na contraparte pela
actuação em causa» e «o objectivo a alcançar com a actuação empreen-
dida» (artigo 6.o-A).

Por fim, na prossecução do princípio da legalidade — last but not
least — os órgãos da Administração é mister que actuem «em obe-
diência à lei e ao direito, dentro dos limites dos poderes que lhes
estejam atribuídos e em conformidade com os fins para que os mesmos
poderes lhes forem conferidos» (artigo 3.o).

2 — Interessa, tendo especialmente presente este princípio, pes-
quisar, no âmbito do Ministério da Administração Interna, exemplos
significativos do regime legal de atribuições públicas a entes privados
relacionados com a segurança e a protecção civil, um vasto domínio
que vai desde a corrente manutenção da ordem e tranquilidade pública
e a inerente protecção de pessoas e bens, até à segurança rodoviária;
aos incêndios florestais e demais catástrofes e calamidades (95).

2.1 — Assim, no capítulo da protecção civil, «actividade desenvol-
vida pelo Estado e pelos cidadãos com a finalidade de prevenir riscos
colectivos inerentes a situações de acidente grave, catástrofe ou cala-
midade, de origem natural ou tecnológica, e de atenuar os seus efeitos
e socorrer as pessoas em perigo quando aquelas situações ocorram»,
prevê a Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto — «Lei de bases da protecção
civil», cujo artigo 1.o acaba de se transcrever —, entre as «medidas
de carácter excepcional», visando «repor a normalidade das condições
de vida nas zonas atingidas» enunciadas no n.o 1 do artigo 4.o, a
seguinte:

«f) Afectar meios financeiros especiais destinados a apoiar as enti-
dades directamente envolvidas na prestação de socorro e assistência
aos sinistrados.»

Diga-se desde já que não se vêem motivos para excluir desta for-
mulação genérica a Fundação, quando porventura se dedicasse às
acções de socorro e assistência figuradas.

Notar-se-á a propósito que, segundo o n.o 2 do mesmo artigo, na
escolha e efectivação das medidas excepcionais «devem respeitar-se
critérios de necessidade, proporcionalidade e adequação aos fins
visados».

E a afectação extraordinária dos meios financeiros em geral indis-
pensáveis à aplicação das medidas excepcionais incumbe ao Conselho
de Ministros [artigo 11.o, n.o 2, alínea e)].

Devemos, no entanto, prosseguir ainda.
Na sequência da lei de bases, veio o Decreto-Lei n.o 203/93, de

3 de Junho, reorganizar o SNPC — criado pelo Decreto-Lei n.o 78/75,
de 22 de Fevereiro — e regulamentar aquela lei, passando a constituir
a Lei Orgânica do SNPC.

Nos termos do seu artigo 7.o, o SNPC é um serviço dotado de
autonomia administrativa e financeira e património próprio» (n.o 1),
que «depende do Ministro da Administração Interna» (n.o 2, na redac-
ção do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio).

Incumbe ao SNPC, além do mais, «fomentar e apoiar actividades
em todos os domínios em que se desenvolve a protecção civil, nomea-

damente facultando apoio técnico ou financeiro compatível com as
suas disponibilidades e plano anual de actividades» [artigo 8.o, alínea f),
na redacção do mesmo artigo do Decreto-Lei n.o 152/99].

São órgãos do SNPC o presidente e o conselho administrativo
(artigo 11.o).

O presidente é equiparado a director-geral (artigo 12.o, n.o 1, na
redacção do citado preceito e diploma), competindo-lhe, além do
mais, convocar e presidir ao conselho administrativo e «autorizar a
realização de despesas, dentro dos limites legalmente admissíveis»
[artigo 12.o, n.o 2, alíneas c) e d)].

Compete, por seu turno, ao conselho administrativo constituído,
além do presidente, por três membros, um dos quais delegado da
Direcção-Geral da Contabilidade Pública (artigo 13.o, n.o 1) —, entre
outras incumbências, «verificar a legalidade das despesas e autorizar
o respectivo pagamento», e verificar ainda «a conta de gerência a
submeter anualmente ao Tribunal de Contas» [artigo 14.o, alíneas d)
e h)].

Admitindo, por hipótese, no quadro descrito, que as actividades
desenvolvidas pela Fundação relativamente à área da protecção civil
pudessem justificar apoios financeiros nos termos previstos na alínea f)
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 203/93, retenha-se que a sua concessão
estaria desde logo sujeita às formas de controlo financeiro de lega-
lidade, prévio e subsequente, inclusive do Tribunal de Contas, previstas
na normação a que vem de se aludir.

2.2 — No domínio dos fogos florestais foi criada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 30/87, de 23 de Maio, a CNEFF.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 9/91, de 21 de Março,
veio, porém, alterar a composição e funcionamento da Comissão e
clarificar a sua natureza.

Deste modo, a CNEFF, que funcionava desde 1987 junto do SNPC
(n.o 1 da Resolução n.o 30/87), passa «a funcionar como órgão de
apoio e consulta do Ministro da Administração Interna» (n.o 1), cum-
prindo-lhe, em quanto aqui releva, «incentivar a investigação científica
aplicada aos incêndios florestais e suas consequências, apoiando, com
os meios disponíveis, os programas por si aprovados» [n.o 4, alínea e)].

Parece que os apoios, quiçá financeiros, aqui previstos, se encontram
finalisticamente vinculados à investigação científica aplicada aos fogos
florestais, domínio que não se pode de todo considerar estatutaria-
mente alheio ao escopo da Fundação.

Muito de salientar, todavia, que a sua concessão esteja prevista
no âmbito de «programas» aprovados pela Comissão, vocacionados,
assim se admite, para definirem as formas de controlo sobre os bene-
ficiários e as vinculações a que estes ficam adstritos por causa das
subvenções públicas auferidas.

Apoios de natureza financeira estão igualmente previstos na recente
Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros constante do Decreto-
-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, como atribuição geral desta
pessoa colectiva de direito público, afigurando-se, contudo, neste outro
caso, que a sua finalidade será completamente estranha às actividades
da Fundação — «prestar apoio financeiro ou em espécie no âmbito
dos recursos humanos, equipamentos, viaturas e de outras necessi-
dades dos corpos de bombeiros, designadamente mediante a atribuição
de subsídios ou comparticipações às entidades que os detêm» [alínea e)
do n.o 2 do artigo 4.o].

2.3 — Passe-se ao importante sector da segurança rodoviária, em
que assume tradicional desempenho a DGV.

Já se deixou entender (supra, nota 94) que o organismo foi integrado
no Ministério da Administração Interna em 1991, precisamente pelo
Decreto-Lei n.o 451/91, de 4 de Dezembro, que aprovou a orgânica
do XII Governo Constitucional (artigo 9.o, n.o 3), apenas vindo, toda-
via, a ser inserido no diploma orgânico daquele Ministério mediante
o Decreto-Lei n.o 92/92, de 23 de Maio.

A nova lei orgânica da DGV surge com o Decreto-Lei n.o 484/98,
de 10 de Novembro, motivando a sua aparição o seguinte passo do
relatório preambular:

«Por outro lado, a redução dos elevados índices de sinistralidade
rodoviária actuais depende, de um modo geral, do comportamento,
da responsabilização e da cooperação de todos os cidadãos e, em
particular, do desempenho das entidades intervenientes no sistema
de trânsito e segurança rodoviária, importando, por isso, reestruturar
a Direcção-Geral de Viação, criando-lhe condições para poder dina-
mizar e garantir o eficaz funcionamento de todo o sistema.»

Nos termos do artigo 1.o, n.o 1, a DGV «é o organismo do Estado
responsável pela administração do sistema de trânsito e segurança
rodoviária, cabendo-lhe estudar, promover e executar medidas ade-
quadas à sua operacionalidade e aperfeiçoamento, bem como a uni-
formização e coordenação da acção fiscalizadora».

Incumbe-lhe neste sentido, à testa de muitas outras missões, «con-
tribuir para a definição das políticas no domínio do trânsito e da
segurança rodoviária» [artigo 2.o, alínea a)].

E, no que directamente concerne à problemática da consulta, «pro-
mover, realizar, coordenar e apoiar, técnica e financeiramente, acções
que visem a prevenção de acidentes e a melhoria da segurança rodo-
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viária, de iniciativa própria ou de outras entidades» [artigo 2.o,
alínea m)].

Admite-se que estas outras entidades possam ser entidades privadas,
uma vez que o preceito não restringe.

Talvez uma delas seja a Prevenção Rodoviária Portuguesa, vetusta
«associação de iniciativa particular», «sem intuitos lucrativos», «que
tem por finalidade essencial a prevenção contra acidentes de viação
e a redução da sua frequência e das suas consequências».

Assim reza o preâmbulo do Decreto n.o 47 203, de 15 de Setembro
de 1966, diploma que — ponderando ainda só poderem esses objec-
tivos ser prosseguidos «se à Prevenção Rodoviária Portuguesa forem
facultados os meios e as facilidades que lhe permitam atingir os altos
fins humanitários que se propõe», justo se afigurando por isso «que
o Estado dê o seu contributo para essa finalidade, visto ser o primeiro
interessado» — a reconheceu como instituição de utilidade pública,
em «atenção aos objectivos nacionais que se propõe alcançar e aos
meios de que para isso necessita».

Se uma associação particular sem intuitos lucrativos como a Pre-
venção Rodoviária Portuguesa pudesse beneficiar de apoio financeiro
do Estado, não será então descabido admitir que este apoio financeiro
possa, com razoabilidade, estender-se a uma fundação privada de
interesse social com fins não lucrativos similares.

Tanto mais que «as relações da DGV com quaisquer entidades
privadas», assim como «a celebração de protocolos com entidades
sem fins lucrativos» se encontram expressamente tuteladas no seio
do diploma orgânico [artigos 4.o, n.o 2, alínea b), 5.o, n.o 2, alínea h),
e 6.o, n.o 2].

E a DGV pode ser autorizada pelo Ministro da Administração
Interna a «conceder contribuições financeiras a entidades sem fins
lucrativos com objectivos convergentes» às suas atribuições, «no
âmbito das acções resultantes de celebração de protocolos»
(artigo 24.o, n.o 3).

Estes protocolos oferecem, aliás, a vantagem de possibilitar a precisa
definição dos deveres que ficam competindo aos beneficiários e dos
apoios financeiros em razão das subvenções recebidas, permitindo
à entidade concedente acompanhar a sua aplicação.

Por outro lado, «constituem despesas da DGV» as que resultam
designadamente dos «apoios financeiros e acções que visem a pre-
venção e a melhoria da segurança rodoviária» (artigo 29.o, n.o 1),
competindo ao conselho administrativo, nos termos do artigo 5.o, n.o 2,
além do mais, «verificar a legalidade e eficiência das despesas e auto-
rizar o respectivo pagamento» [alínea f)], «aprovar a conta de gerência
e submetê-la a julgamento do Tribunal de Contas» [alínea i)].

Também, por conseguinte, estas modalidades de controlo, prévio
e sucessivo, culminando em julgamento do Tribunal de Contas, se
tornariam aplicáveis à concessão de apoios financeiros à Fundação
por intermédio da DGV, na área da segurança rodoviária.

3 — É certo que na concessão das atribuições financeiras referen-
ciadas subsiste uma margem de discricionariedade.

Compreende-se, efectivamente, que no domínio dos actos políticos
e de natureza técnica surja a necessidade, sob pena de menos eficiência
da Administração, de uma certa liberdade de actuação dos órgãos,
a qual tanto pode respeitar à forma de agir como a certos aspectos
do objecto.

Mas a actuação da Administração fica, ultima ratio, condicionada,
mesmo aí — inexpugnável reduto do princípio da legalidade —, pelo
respeito do interesse público definido na lei como fundamento de
atribuição dos poderes.

Por isso que no domínio dos apoios financeiros sub iudicio o exer-
cício da discricionariedade subsistente deva obedecer aos parâmetros,
nomeadamente, da igualdade, proporcionalidade e imparcialidade,
pressupostos na prossecução participada do interesse público mediante
a partilha de recursos escassos.

4 — E não se esqueçam as razões de uma Administração «aberta»
com afloração no artigo 268.o, n.o 2, da lei fundamental, e o escopo
tendencial da transparência a que diversos normativos do plano infra-
constitucional dão tradução em diferentes domínios (96).

Sirva de referência no sector em que nos movimentamos a Lei
n.o 26/94, de 19 de Agosto, que veio disciplinar a publicação dos
benefícios concedidos pela Administração a particulares.

Considere-se, muito sumariamente, que o diploma tornou obri-
gatória, entre outros casos, «a publicidade das transferências correntes
e de capital que os ministérios, as instituições de segurança social,
os fundos e serviços autónomos, os institutos públicos [. . . ] efectuam
a favor de pessoas singulares ou colectivas exteriores ao sector público
administrativo a título de subsídio, subvenção, bonificação, ajuda,
incentivo ou donativo» (artigo 1.o, n.o 1), quando os montantes em
questão «excederem o valor equivalente a três anualizações do salário
mínimo nacional» (artigo 2.o, n.o 1).

Sem prejuízo de outros requisitos legalmente exigíveis, a publi-
citação «efectua-se através de publicação semestral no Diário da Repú-
blica, com indicação da entidade decisora, do beneficiário, do mon-
tante transferido ou do benefício auferido e da data da decisão».

O regime é extensivo, em certas condições, aos «actos de doação
de um bem patrimonial registado em nome do Estado ou das autar-
quias locais a uma pessoa singular ou colectiva privada» (artigo 4.o).

A Lei n.o 26/94 foi complementada pela Lei n.o 104/97, de 13 de
Setembro — «cria o sistema de informação para a transparência dos
actos da Administração Pública (SITAAP) e reforça os mecanismos
de transparência previstos na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto».

O reforço salientado pode ver-se, por exemplo, na disposição do
artigo 6.o, n.o 1, segundo a qual dos benefícios concedidos ao abrigo
da Lei n.o 26/94 «será dado conhecimento às freguesias onde tenha
sede social ou domicílio profissional os respectivos beneficiários, para
divulgação em locais acessíveis à consulta pública».

5 — O regime assim introduzido não compreende, no entanto, qual-
quer disciplina substantiva das atribuições financeiras públicas a entes
privados.

Decerto porque a pressupõe vertida em legislação extravagante rela-
tiva aos diferentes domínios da Administração Pública, a exemplo
dos diplomas legais há pouco recenseados no perímetro do Ministério
da Administração Interna (supra, 2).

Recordem-se, aliás, neste conspecto, os mecanismos de controlo
financeiro e de legalidade que fluem da normação respectiva.

Na medida em que os regimes substantivos sectoriais sejam nessa
tónica lacunares, cremos que os princípios da igualdade, da propor-
cionalidade e da imparcialidade resultariam postergados na falta de
qualquer autovinculação prévia da Administração à emanação da dis-
ciplina geral suficiente.

Uma semelhante disciplina, complementada, de resto, pela mecâ-
nica dos protocolos, programas e contratos-programa, praticada em
diversos sectores administrativos, contribuirá, ademais, como se deixou
registado, para a definição segura das vinculações dos beneficiários
e o controlo subsequente das aplicações financeiras à satisfação dos
fins e interesses públicos visados.

6 — A observância dos requisitos enunciados anteriormente per-
mitiria sem dúvida responder afirmativamente à primeira das questões
formuladas na consulta acerca da possibilidade legal de atribuições
financeiras pelo Ministério da Administração Interna à Fundação para
a Prevenção e Segurança.

Mas isto pressupondo elementarmente que não se verificassem
incompatibilidades ou impedimentos dos titulares das competências
de atribuição dos apoios, relativamente à Fundação e aos respectivos
órgãos.

Trata-se de matérias reguladas nuclearmente, para além dos arti-
gos 44.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, na
Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto — «regime jurídico de incompati-
bilidades e impedimentos dos titulares de cargos políticos e altos cargos
públicos» —, no Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro, que
veio reforçar as garantias de isenção da Administração Pública, e
no Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, que estabelece o regime
de incompatibilidades do pessoal de livre designação por titulares
de cargos políticos, máxime dos membros dos gabinetes ministeriais,
regime cuja explanação neste momento é dispensável posto que
nenhuma situação que lhe fosse subsumível vem desenhada na
consulta.

7 — Resta a segunda questão, relativa à supervisão jurídico-finan-
ceira a que a Fundação quedaria vinculada mercê das atribuições
patrimoniais públicas.

As formas de controlo resultantes dos diplomas relativos à protecção
civil, aos fogos florestais e à segurança rodoviária que paradigma-
ticamente se analisaram ser-lhe-iam aplicáveis na hipótese de atri-
buições e apoios de que viesse a beneficiar nesses sectores.

A Fundação ficaria igualmente heterovinculada aos procedimentos
emanados em autovinculação pela Administração a que acima se
aludiu.

Pensa-se, inclusivamente, que, mesmo na falta desta última nor-
mação, a Fundação beneficiária sempre estaria obrigada, pelo prin-
cípio da boa fé, a sujeitar-se às solicitações adequadas que pelos órgãos
competentes lhe fossem dirigidas a posteriori com vista à aferição
da tradução dada aos interesses públicos.

Importa por último acrescentar que, vindo a tornar-se beneficiária
das atribuições patrimoniais em causa, a Fundação ficaria directa-
mente sujeita, nessa qualidade, aos poderes de controlo financeiro
do Tribunal de Contas nos termos do artigo 2.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto — «Lei de Organização e Processo do Tribunal de
Contas»:

«Artigo 2.o

Objectivo e âmbito de competência

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Também estão sujeitas aos poderes de controlo financeiro do

Tribunal as seguintes entidades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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g) As fundações de direito privado que recebam anualmente,
com carácter de regularidade, fundos provenientes do Orça-
mento do Estado ou das autarquias locais, relativamente à
utilização desses fundos.

3 — Estão também sujeitas ao controlo do Tribunal de Contas as
entidades de qualquer natureza que tenham participação de capitais
públicos ou sejam beneficiárias, a qualquer título, de dinheiros ou
outros valores públicos na medida necessária à fiscalização da lega-
lidade, regularidade e correcção económica e financeira da aplicação
dos mesmos dinheiros e valores públicos.

4 — Ao controlo financeiro das entidades enumeradas nos dois
números anteriores aplica-se o disposto na Lei n.o 14/96, de 20 de
Abril.»

Reproduzam-se então, a título elucidativo, apenas os artigos 1.o
e 2.o desta última lei, na parte útil:

«Artigo 1.o

Fiscalização sucessiva das empresas públicas [. . .]
e fundações de direito privado

1 — Ficam sujeitas à fiscalização sucessiva do Tribunal de Contas,
nos termos da presente lei:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) As fundações de direito privado que recebem anualmente,

com carácter de regularidade, fundos provenientes do Orça-
mento do Estado ou das autarquias locais.

2 — A fiscalização sucessiva das entidades referidas nas alíneas d),
e) e f) do número anterior só pode ser exercida mediante decisão
do Tribunal, ou a requerimento de um décimo dos deputados à Assem-
bleia da República ou do Governo.

Artigo 2.o

Âmbito do controlo

1 — No exercício da sua função de fiscalização das entidades refe-
ridas no artigo anterior, o Tribunal de Contas pode, a todo o tempo,
realizar inquéritos, auditorias e outras acções de controlo sobre a
legalidade, incluindo a boa gestão financeira e o sistema de controlo
interno.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os resultados das acções de fiscalização empreendidas pelo

Tribunal de Contas devem constar de relatórios a remeter à Assem-
bleia da República, ao Governo e aos órgãos da empresa, devendo
estes últimos promover a sua publicação em termos idênticos aos
demais documentos de prestação anual de contas.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

VI — Do exposto se conclui:
1 — A Fundação para a Prevenção e Segurança, instituída por escri-

tura pública lavrada em 5 de Maio de 1999, no 3.o Cartório Notarial
de Lisboa, com reconhecimento outorgado pela Portaria n.o 736/99,
de 23 de Julho, do Secretário de Estado da Administração Interna,
deve, considerando o acto de instituição e os estatutos que constam
do referido instrumento notarial, ser qualificada juridicamente como
fundação de interesse social, de direito privado, subordinada em espe-
cial ao regime definido nos artigos 185.o e segs. do Código Civil.

2 — Segundo os elementos de análise disponíveis, o acto de ins-
tituição e os estatutos da Fundação apresentam-se em conformidade
com a lei que a rege, sem prejuízo das conclusões 3, 4 e 5.

3 — Com efeito, os n.os 4 e 9 do artigo 13.o dos estatutos, pos-
sibilitando ao conselho de administração, numa certa interpretação
— muito difícil, aliás, de imputar à intenção dos fundadores —, dispor
do património da Fundação ou transferir o domínio de quaisquer
bens desse património para outros entes, envolveriam no limite a
transformação ou extinção da Fundação e a desconsideração do escopo
fundacional, em usurpação dos poderes legais da entidade competente
para o reconhecimento, violando, nessa interpretação, nomeadamente
os artigos 190.o, 192.o e 193.o do Código Civil.

4 — Também o artigo 19.o dos Estatutos, ao conferir a competência
de alteração estatutária à assembleia de fundadores, quando esta com-
petência é confiada pelo artigo 189.o do Código Civil imperativamente
à autoridade competente para o reconhecimento, colide inelutavel-
mente com aquele preceito, sendo consequentemente nulo.

5 — As cláusulas estatutárias aludidas nas anteriores conclusões
3 e 4 podem ser expurgadas das ilegalidades, ou eliminadas, em opor-

tuna alteração dos estatutos, e, na falta dela, mediante sentença judicial
que as declare nulas na medida pertinente, subsistindo em qualquer
caso a Fundação, escorada na interpretação conforme e na disciplina
legal imperativa (cf. o artigo 292.o do Código Civil), tanto mais que
os aludidos vícios não afectam o substrato da pessoa jurídica na veste
do negócio fundacional, nem contaminam o acto de reconhecimento.

6 — Os fins da Fundação enunciados nos artigos 3.o e 4.o dos Esta-
tutos consistem em promover, desenvolver e apoiar acções e estudos
nos domínios da segurança, designadamente rodoviária, e da protecção
civil.

7 — A prossecução destes interesses públicos por parte do Estado
foi confiada nuclearmente às atribuições e competências do Ministério
da Administração Interna, nos termos da sua Lei Orgânica consubs-
tanciada no Decreto-Lei n.o 55/87, de 31 de Janeiro, pelo que pode
o Estado, através daquele Ministério, apoiar as actividades da Fun-
dação que visem a prossecução dos aludidos fins, mediante subsídios
financeiros e outras atribuições patrimoniais.

8 — Na concessão dos subsídios e outras atribuições patrimoniais
aludidas na anterior conclusão 7, os órgãos públicos competentes
ficam, todavia, sujeitos aos requisitos e formas de controlo descritos
paradigmaticamente no ponto V do parecer, em particular:

8.1 — À observância, em geral, dos princípios da igualdade, da pro-
porcionalidade, da justiça, imparcialidade, boa fé e legalidade (arti-
gos 266.o, n.o 2, da Constituição e 3.o a 6.o-A do Código do Pro-
cedimento Administrativo) — ponto V, 1;

8.2 — Quanto às atribuições financeiras no domínio específico do
Serviço Nacional de Protecção Civil (SNPC), à compatibilidade com
as disponibilidades e o plano anual de actividades deste Serviço
[artigo 8.o, alínea f), do Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Julho, na
redacção do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio],
bem como às formas de controlo financeiro de legalidade internas
e pelo Tribunal de Contas previstas nos artigos 12.o, n.o 2, alínea d),
e 14.o, alíneas d) e h) — ponto V, 2.1;

8.3 — No tocante a apoios financeiros por intermédio da Comissão
Nacional Especializada de Fogos Florestais (CNEFF), aos meios dis-
poníveis e sua vinculação à investigação científica aplicada aos fogos
florestais e, bem assim, aos programas adrede aprovados [n.os 1 e
4, alínea e), da Resolução do Conselho de Ministros n.o 9/91, de
21 de Março] — ponto V, 2.2;

8.4 — Relativamente a subvenções financeiras pela Direcção-Geral
de Viação (DGV) no capítulo das acções que visem a prevenção
de acidentes e a melhoria da segurança rodoviária, à celebração dos
adequados protocolos [artigos 5.o, n.o 2, alínea h), e 24.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 484/98, de 10 de Novembro], assim como às formas
de controlo financeiro de legalidade internas e pelo Tribunal de Contas
previstas no artigo 5.o, n.o 2, alíneas f) e i), do mesmo
diploma — ponto V, 2.3;

8.5 — Ao exercício da discricionariedade subsistente na prática dos
actos de apoio financeiro aludidos nos anteriores n.os 8.2 e seguintes
com respeito do interesse público e, por conseguinte, dos parâmetros,
em especial, da igualdade, proporcionalidade e imparcialidade pres-
supostos na prossecução participada do interesse público mediante
a partilha de recursos escassos — ponto V, 3;

8.6 — À publicação semestral no Diário da República das atribuições
patrimoniais mencionadas, de acordo com o regime definido na Lei
n.o 26/94, de 19 de Agosto (artigos 1.o, n.o 1, 2.o, n.o 1, e 4.o), e
à sua divulgação em locais acessíveis a consulta pública mediante
comunicação às freguesias respectivas (artigo 6.o, n.o 1, da Lei
n.o 104/97, de 13 de Setembro) — ponto V, 4;

8.7 — À autovinculação prévia de emanação da disciplina geral exi-
gida pela concretização dos princípios da igualdade, proporcionalidade
e imparcialidade, complementada por contratos-programa, programas
e protocolos, na medida em que se revelem lacunares os mecanismos
de controlo que fluem dos regimes descritos nos números anterio-
res — ponto V, 5;

8.8 — Ao acatamento do regime aplicável de incompatibilidades
e impedimentos dos titulares de cargos políticos e altos cargos públicos
(v. g., Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto), do pessoal de livre designação
por titulares de cargos políticos, máxime dos membros dos gabinetes
ministeriais (Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio) e das garantias
de isenção da Administração Pública (Decreto-Lei n.o 413/93, de 23
de Dezembro) — ponto V, 6.

9 — Tornando-se beneficiária das atribuições financeiras aludidas
na conclusão 7, nomeadamente nos domínios especificados na con-
clusão 8, n.os 8.2 e seguintes, a Fundação fica nessa qualidade subor-
dinada aos requisitos e formas de controlo referidos no ponto V,
7, do parecer, em especial:

9.1 — Às formas de controlo resultantes dos diplomas legais con-
cernentes à protecção civil, aos fogos florestais e à segurança rodoviária
enunciadas nos n.os 8.2 a 8.4 da conclusão anterior;

9.2 — Aos procedimentos definidos em autovinculação pela Admi-
nistração a que se refere o n.o 8.7;

9.3 — Ao cumprimento, de todo o modo, pelos ditames da boa
fé, das apropriadas solicitações a posteriori dos órgãos competentes,
visando aferir da satisfação tributada aos interesses públicos;
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9.4 — Aos poderes de controlo financeiro directo do Tribunal de
Contas (cf. os artigos 2.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e 1.o
e 2.o, da Lei n.o 14/96, de 20 de Abril).

(1) Transcreveu-se da exposição enviada por V. Ex.a a S. Ex.a o
Conselheiro Procurador-Geral da República, através do ofício
n.o 9045/Gab. MAI, de 4 de Dezembro de 2000.

Em anexo vinham dois documentos, a saber: fotocópia do Diário
da República, 2.a série, n.o 170, de 23 de Julho de 1999, p. 10 758,
contendo a publicação da portaria n.o 736/99 (2.a série), subscrita
em 1 de Julho do mesmo ano, mediante a qual o Governo, pelo
Secretário de Estado da Administração Interna, outorgou o reco-
nhecimento à «Fundação para a Prevenção e Segurança»; fotocópia
certificada da escritura, lavrada em 5 de Maio de 1999, no 3.o Cartório
Notarial de Lisboa, de instituição da Fundação e dos seus estatutos.

Mediante o ofício n.o 17 765, processo n.o 611/2000, de 7 de Dezem-
bro, rogou-se ao Gabinete de V. Ex.a o envio complementar urgente
das seguintes informações: indicação da publicação no Diário da Repú-
blica do acto de instituição e estatutos; acta da assembleia preparatória
realizada em 2 de Fevereiro de 1999, a que se refere o n.o 2 do
artigo 8.o dos estatutos; pedido de concessão do reconhecimento da
Fundação e informações, relatórios ou pareceres preparatórios da
citada portaria de reconhecimento; indicação dos subsídios financei-
ros, cedência de bens ou outros meios materiais e quaisquer atribuições
patrimoniais eventualmente já efectuadas pelo Estado à Fundação,
com a documentação dos actos que os determinaram.

As três primeiras informações eram valiosas para a apreciação de
legalidade da Fundação e a quarta para conhecer as áreas em que
importava pesquisar a disciplina jurídica dos apoios estaduais e das
formas de controlo a que se encontram sujeitos.

Recebidos estes elementos a 22 de Dezembro (ofício n.o 9505, pro-
cesso n.o 2039/2000, registo n.o 10 591, desta data) e a 28 de Dezembro
(ofício n.o 59 523, processo n.o 2039/00, regulamento n.o 10 990/00,
da véspera) — ultimado entretanto o parecer e tendo sido já objecto
de uma primeira discussão na sessão de 21 de Dezembro —, oferece-se
ainda o ensejo de serem tomados em consideração na exposição
subsequente.

(2) L. Cabral de Moncada, Lições de Direito Civil. Parte Geral, 2.a ed.
revista e actualizada, vol. I, Coimbra, 1954, pp. 368 e segs., que se
seguiu parafraseando de perto. Cf., também, K. Larenz, Allgemeiner
Teil des deutschen Bürgerlichen Rechts, 6. Auf., C. H. Beck, München,
1983, § 9, I, pp. 128 e segs.; e entre nós, ainda, Manuel A. Domingues
de Andrade, Teoria Geral da Relação Jurídica, vol. I, Livraria Almedina,
Coimbra, 1983, pp. 45 e segs.; Marcello Caetano, Manual de Direito
Administrativo, vol. I, 10.a ed. (reimpressão), revista e actualizada por
Freitas do Amaral, Livraria Almedina, Coimbra 1980, pp. 176 e segs.

(3) Para uma exposição destas e outras doutrinas, cf. L. Enneccerus/
H. C. Nipperdey, Derecho Civil (Parte General), vol. I, t. 1.o, 13.o revisão,
2.a ed. da tradução espanhola da 39.a ed. alemã, Bosch, Barcelona, 1953,
§ 96, pp. 421 e segs.; Werner Flume, Allgemeiner Teil des Bürgerfichen
Rechts, 1. Band, 2. Teil, Die Juristiche Person, «Enzyklopädie der Rechts
und Staatswissenschaft», fundada por Franz von Liszt e W. Kastel e editada
por P. Lerche e D. Nörr, Secção de Ciência Jurídica, Springer-Verlag,
Bedin, Heidelberg, New York, Tokyo, 1983, § 1, pp. 1 e segs.; Dieter
Medicus, Allgemeiner Teil des BGB. Ein Lehrbuch, 3. Neub. Auf., C. F. Mül-
ler Juristischer Verag, Heidelberg, 1988, p. 405; K. Larenzimanfred Wolf,
Allgemeiner Teil des Bürgerlichen Rechts, 8. Auf., C. H. Beck’sche Ver-
lagsbuchhandlung, München, 1997, pp. 168 e segs.; Francesco Ferrara,
Le Persone Giurdiche, «Trattato di Diritto Civile Italiano redatto da diversi
giureconsulti sotto Ia direzione di Filippo Vassali», vol. II, t. 2.o, reimpressão
da 2.a ed. com notas de Francesco Ferrara Junior, Unione Tipografi-
co-Editrice Torinese, Milano, 1958, págs. 18 e segs.; Guilherme Moreira,
«Da Personalidade Colectiva», Revista de Legislação e de Jurisprudência
anos 40.o (1907-1908), n.os 1732 e segs., 41.o (1908-1909), n.os 1749 e
segs., e 42.o (1909-1910), n.os 1788 e segs., n.os 7 e segs., ano 40.o, n.os 1737
e seguintes; Heinrich Ewald Horster, A Parte Geral do Código Civil Por-
tuguês. Teoria Geral do Direito Civil, Livraria Almedina, Coimbra, 1992,
pp. 361 e segs.; Luís A. Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito
Civil, vol. I, 2.a ed., Lex, Lisboa, 1995, pp. 422 e segs.

(4) Cabral de Moncada, op. cit, p. 374.
(5) Andrade, op. cit., pp. 54 e segs.; Carlos Alberto Da Mota Pinto,

Teoria Geral do Direito Civil, 3.a ed. actualizada, 6.a reimpressão, Coim-
bra Editora, L.da, Coimbra, 1992, pp. 267/268 e 281/283, autores que,
sem prejuízo de outros subsídios doutrinários, acompanharemos
basicamente.

(6) Andrade, op. cit., p. 56; Mota Pinto, op. cit., p. 268, observando
(nota 1), à luz dos artigos 189.o e 190.o do Código Civil, que «a
modificação dos estatutos da fundação ou a transformação desta»
só podem ter lugar — «e dentro de apertadíssimos limites, conti-
nuando-se a respeitar no que for possível a vontade do fundador —
por acto da autoridade pública» (cf., porém, infra, nota 57); no mesmo
sentido, A. Ferrer Correia/Almeno de Sá, «Algumas notas sobre as
Fundações», Revista de Direito e Economia, ano XV (1989), pp. 331-346
(p. 335).

Naturalmente que o desenho esboçado corresponde aos tipos alu-
didos na «sua pureza»; como em «tantas outras classificações», há
«uma zona fronteiriça» onde se localizam numerosas pessoas colectivas
que «combinam em dose variável notas distintivas das corporações
e outras próprias das fundações»; mas «em geral — quando não sem-
pre — prevalecem nelas as qualificações específicas de um ou outro
daqueles tipos»; um fenómeno, aliás, «frequente sobretudo nas pessoas
colectivas de direito público» Andrade, idem, p. 70-71. Por isso con-
sidera a doutrina administrativa existirem «figuras mistas de pessoas
colectivas públicas, meio corporativas, meio institucionais: há, por
exemplo, fundações em que os beneficiários participam na sua admi-
nistração e ou em que contribuem para o seu património» Afonso
Rodrigues Queiró, Lições de Direito Administrativo, vol. I, Coimbra,
1956, p. 279; Vital Moreira, Administração Autónoma e Associações
Públicas, Coimbra Editora, 1997, pp. 365 e segs., ponderando que,
na generalidade dos casos, «predomina uma das suas funções, cor-
porativa ou fundacional, bastando [. . . ] classificá-la conforme o tipo
predominante».

(7) Mota Pinto, op. cit., pp. 284 e segs.; Andrade, op. cit., pp. 71
e segs.

(8) Outra questão é a do verdadeiro significado hoje em dia da
distinção, quiçá meramente científico ou pedagógico, como alguns
pretendem, temática sobre a qual pode ver-se Maria João Estorninho,
A Fuga para o Direito Privado. Contributo para o Estudo da Actividade
de Direito Privado da Administração Pública, «Colecção Teses», Livra-
ria Almedina, Coimbra 1996, pp. 152 e segs.

(9) Diogo Freitas do Amaral, Direito Administrativo (vol. II), lições
aos alunos do curso de Direito em 1983-1984, Lisboa, 1984, p. 819.

(10) Marcello Caetano, op. cit., p. 182. Cf. também Maria João
Estorninho, op. cit., pp. 139 e segs., com recurso a extensa bibliografia
nacional e estrangeira; Rodrigues Queiró, op. cit., pp. 260 e segs.,
privilegiando o critério da obrigação de prossecução dos fins.

(11) Ou seja, por actos do poder público, seja o poder legislativo
ou o poder executivo.

(12) Isto significa que os entes em causa existem para prosseguir
o interesse público, não sendo o interesse público alguma coisa que
possa existir ou deixar de existir nas atribuições de uma pessoa colec-
tiva de direito público, posto ser-lhe essencial, existindo ela para esse
fim. Há decerto pessoas colectivas privadas que também prosseguem
interesses públicos, mas podem fazê-lo ou deixar de o fazer, não exis-
tindo necessariamente para a sua prossecução.

(13) Havendo, é certo, pessoas colectivas privadas que exercem tam-
bém poderes de autoridade, designadamente as que prosseguem fun-
ções públicas, não o fazem, no entanto, em nome próprio, mas porque
são nesse sentido habilitadas pela lei ou pela Administração.

(14) No sentido exposto, Freitas Do Amaral, op. cit., pp. 9-11; Mar-
cello Caetano, op. cit., pp. 182-184. Não sendo este o momento apro-
priado para definir confrontos, nem por isso despiciendos, deixe-se,
todavia, registo de uma das mais recentes tomadas de posição sobre
o tema — João Caupers, Introdução ao Direito Administrativo, Âncora
editora, Outubro de 2000, p. 89, segundo a qual as «pessoas colectivas
que exercem actividade administrativa pública são criadas por iniciativa
pública para assegurar a prossecução necessária de interesses públicos,
dispondo frequentemente de poderes públicos e estando submetidas a
deveres públicos».

(15) Larenz/Wolf, op, cit., p. 167, nota marginal n.o 3, citando V.
Tuhr, Enneccerusinipperdey, Medicus, Soergel/Hadiding e Reuter.

(16) O imperium, o poder público, a autoridade estadual consistem,
grosso modo, «na possibilidade de, por via normativa ou através de
determinações concretas, emitir comandos vinculativos (juridicamente
eficazes), executáveis pela força, sendo caso disso, contra aqueles a
quem são dirigidos (destinatários).

Pessoas colectivas públicas nesta acepção seriam, pois, aquelas às
quais coubesse, conforme o ordenamento jurídico, em maior ou menor
grau, «uma tal posição de supremacia, uma tal possibilidade de afirmar
uma vontade imperante».

(17) Andrade, op. cit., p. 72, acompanhado por Mota Pinto, op.
cit., p. 84. Acerca da distinção em apreço, veja-se também o parecer
do Conselho n.o 32/93, de 1 de Julho, (ponto IV, 1.1).

(18) João Caupers, op. cit, pp. 95 e segs., alinhando ao lado destas,
num outro grupo de pessoas colectivas de estatuto privado, as «empre-
sas públicas sob forma societária», criadas «pelo Estado (eventual-
mente associado a outras pessoas colectivas públicas) ou por outra
ou outras pessoas colectivas públicas legalmente habilitadas para tal,
sob a forma de sociedades anónimas». Ora, nos termos do Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro, o conceito de «empresa pública»
passou a designar duas espécies de «unidades empresariais»: as enti-
dades públicas empresariais, «espécie correspondente às antigas empre-
sas públicas em sentido jurídico-administrativo», dotadas de «per-
sonalidade jurídica pública e criadas por decreto-lei» (artigos 23.o
e 24.o, n.o 1); e as outras empresas públicas, «correspondentes às antigas
empresas públicas em sentido económico, sociedades de capitais públi-
cos ou sociedades de interesse colectivo, desprovidas de personalidade
jurídica pública e criadas como sociedades constituídas nos termos
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da lei comercial» (artigo 3.o, n.o 1). Estes dois grupos de empresas
públicas, em conjunto com um terceiro constituído pelas empresas
participadas, formariam o denominado «sector empresarial do Estado»
(artigo 2.o, n.o 1, também do mesmo diploma). Pois bem. Segundo
o autor que estamos a citar, «todas as empresas públicas se regem,
em princípio, pelas normas jurídicas aplicáveis às empresas privadas»
— «principio da gestão privada» (artigo 7.o, n.o 1) —, somente se
aplicando regras próprias do direito público, «nos termos dos res-
pectivos estatutos, às empresas habilitadas a exercer poderes de auto-
ridade» (artigo 14.o) e, «em matéria de extinção das unidades, às
entidades públicas empresariais» (artigo 34.o, n.o 2).

Para uma análise das duas figuras reguladas no Decreto-Lei
n.o 558/99, cf. o parecer inédito do Conselho Consultivo n.o 2/2000,
votado na sessão de 6 de Abril de 2000, objecto da Directiva n.o 4/00,
Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 2000, p. 12 771.

(19) João Caupers, op. cit., pp. 100-101.
(20) A saber: associações representativas de municípios e freguesias,

reguladas na Lei n.o 54/98, de 18 de Agosto; as associações de divul-
gação científica de que é exemplo a Associação Ciência Viva de Estre-
moz, criada por cinco entidades públicas — uma fundação, uma uni-
versidade, um município e dois serviços regionais do Estado destituídos
de personalidade jurídica; a Agência para a Energia, criada pelo Decre-
to-Lei n.o 223/2000, de 9 de Setembro, tendo como associadas duas
direcções-gerais de certo ministério e um instituto público.

(21) Assim: as associações de desenvolvimento regional previstas
na alínea j) do n.o 2 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro;
os centros tecnológicos regulados pelo Decreto-Lei n.o 249/86, de 25
de Dezembro, em que se associam «empresas industriais e respectivas
associações e entidades públicas de âmbito estadual» (artigo 1.o, n.o 2).

(22) João Caupers, op. cit., pp. 97-100, que continuamos a seguir
de perto, o qual apresenta três exemplos de «fundações de direito
privado instituídas por iniciativa do Estado e de outros entes públicos,
sozinhos ou em colaboração»: a Fundação Centro Cultural de Belém,
criada pelo Estado com o objectivo de assegurar a gestão do Centro,
cujos estatutos foram aprovados pelo Decreto-Lei n.o 361/91, de 3
de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 391/99, de 30 de Setembro;
a Fundação para a Computação Científica Nacional — desde 1996
Fundação para o Desenvolvimento dos Meios Nacionais de Cálculo
Científico —, instituída, com o fim de desenvolver os meios nacionais
de computação científica, pelos antigos Instituto Nacional de Inves-
tigação Científica e Junta Nacional de Investigação Cientifica e Tec-
nológica — hoje Fundação para a Ciência e Tecnologia — e ainda
pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil e pelo Conselho de
Reitores das Universidades Portuguesas; a Fundação da Faculdade
de Ciências, instituída em 1993 pela Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa para apoiar esta Faculdade, cujo presidente do
conselho directivo é por inerência presidente do conselho de admi-
nistração da Fundação.

(23) Trata-se do fenómeno também denominado sugestivamente
de «fuga para o direito privado, traduzindo a adopção pela Admi-
nistração Pública das «formas de organização» e ou das «formas de
actuação jurídico-privadas, para com isso se furtar ao regime de direito
público a que normalmente está sujeita», com vantagens e incon-
venientes, sem prejuízo de específicas vinculações, problemática estu-
dada por Maria João Estorninho, op. cit., passim (cf. pp. 17, 58 e
segs. e 167 e segs.).

(24) No sentido exposto, Vital Moreira, Administração Autónoma
e Associações Públicas, apud João Caupers, op. cit., pp. 97-98.

(25) Nuno Sá Gomes, «Notas sobre a Função e Regime Jurídico
das Pessoas Colectivas Públicas de Direito Privado», Ciência e Técnica
Fiscal, n.os 343/345, Julho-Setembro 1987, pp. 189-190, citando Freitas
do Amaral, Curso de Direito Administrativo, e Fausto de Quadros,
Fundações de Direito Público.

Aliás, a progressiva ampliação da capacidade de direito privado
da Administração Pública e do inerente recurso aos instrumentos
jusprivatísticos, lógico corolário do alargamento dos fins do Estado
e das tarefas que tradicionalmente lhe incumbiam, constitui um pro-
cesso histórico-evolutivo confirmado. Não podendo aqui ser mini-
mamente abordado, o seu estudo foi desenvolvido por Maria João
Estorninho, op, cit., pp. 23 e segs., para onde, com a devida vénia,
se remete.

(26) Sá Gomes, ibidem.
(27) Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, vol. I, 2.a ed.

(reimpressão), Livraria Almedina, Coimbra, 1999, pp. 342 e segs.,
350 e segs. e 397 e segs.

(28) Mota Pinto, op. cit., pp. 286 e segs., que se segue muito de
perto.

(29) Neste preciso sentido, Mota Pinto, op. cit., p. 300.
(30) Bem pelo contrário, dir-se-ia, ponderando ao menos o Decreto-

-Lei n.o 89/85, de 1 de Abril. Com efeito, o artigo único deste diploma
veio revogar expressamente o artigo 32.o do estatuto vigente. E este
normativo, inserido sistematicamente no sector das disposições gerais
— por consequência aplicáveis, em princípio, a todas as espécies das
aludidas instituições —, sujeitava a «autorização dos serviços com-

petentes» em certas condições os actos, por aquelas praticados, de
aquisição, a título oneroso, e de alienação, a qualquer título, de bens
imóveis, assim como a realização de empréstimos. Pois bem. A revo-
gação do artigo 32.o foi motivada, declara a nótula preambular do
citado decreto-lei, por se ter constatado «que a referida disposição
não tem tido a eficácia prevista e que, por outro lado, cerceia de
algum modo a natureza privada das instituições, que importa, acima
de tudo, salvaguardar».

Cf., sobre as instituições em causa, v. g., os pareceres do Conselho
n.os 51/90, 34/92 e 1/95.

(31) Regulamento do Registo das Instituições Particulares de Soli-
dariedade Social do Âmbito da Segurança Social.

(32) Regulamento idêntico para o âmbito do Ministério da Edu-
cação.

(33) Abstrai-se, evidentemente, do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas a que as fundações se encontram também sujeitas [arti-
gos 4.o, n.o 1, alínea a), e 11.o do Decreto-Lei n.o 129/98, de 13 de
Maio].

(34) Mota Pinto, op. cit., pp. 269 e segs., cuja lição continua a ser-
vir-nos de matriz; cf. também Andrade, op. cit., pp. 56 e segs,; Carvalho
Fernandes, op. cit., pp. 355 e segs., 360 e segs. e 453 e segs. Acerca
da teoria e regime das fundações no direito português e em direito
comparado, com ampla explanação, cf. o parecer do Conselho n.o
13/95, de 27 de Abril de 1995, Diário da República, 2.a série, n.o 152,
de 4 de Julho do mesmo ano, pp. 7450 e segs.

(35) Ferrer Correia/Almeno de Sá, op. cit., pp. 331-332.
(36) Ferrer Correia/Almeno de Sá, ibidem, citando neste último

passo Almeno de Sá, «A revisão do Código Civil e a Constituição»,
Revista de Direito e Economia, ano III, n.o 2, Julho/Dezembro de 1977,
p. 455.

(37) «(do lat. specificare, de specificu). Indicar a espécie de; par-
ticularizar, mencionar.» Grande Dicionário da Língua Portuguesa, coor-
denação de José Pedro Machado, vol. IV, Amigos do Livro Editores,
1981, p. 600; «Construir o carácter específico de. Declarar a espécie
de Jur. Fazer a especificação de; apontar individualmente. Determinar
de modo preciso e explícito», António de Morais Silva, Novo Dicionário
Compacto de Língua Portuguesa, vol. II, p. 471.

(38) Op. cit., p. 59.
(39) Palandt/Heinrichs, Bürgerliches Gesetzbuch, 59. neub. Auf.,

C. H. Beck, München, 2000, pp. 50, nota à margem n.o 3, e 52, nota 1;
Larenz/Wolf, op. cit., p. 246, nota marginal n.o 2.

(40) Larenz/Wolf, op. cit, p. 248, nota marginal n.o 10. Cf. sobre
o tema, no domínio dos trabalhos preparatórios do Código Civil, Mar-
cello Caetano, As Fundações. Subsídios para a Interpretação e Reforma
da Legislação Portuguesa, «Colecção Jurídica», Edições Ática, Lisboa,
1961, pp. 181-182 e 202.

(41) Neste sentido, se bem se interpreta, Ferrer Correia/Almeno
de Sá, op. cit., p. 334, afirmando, nomeadamente: «A lei não se opõe,
portanto, à constituição de fundações sem capital inicial, desde que
o financiamento das actividades projectadas seja assegurado por outra
forma, isto é, através de outros recursos que não os rendimentos
produzidos por um capital»; no mesmo sentido, Ferrer Correia, Le
régime juridique des fondations privées, culturelles et scientifiques (droit
portugais), «Estudos Vários de Direito» (2.a tiragem), Coimbra, 1982,
pp. 484/485.

(42) No sentido exposto, Mota Pinto, op. cit., pp. 271-272; Andrade,
pp. 57-58; Ferrer Correia, Le régime juridique, pp. 483-484.

(43) Op. cit, p. 336; Ferrer Correia, Le régime juridique, pp. 483-484.
(44) Hipótese, de resto, considerada no artigo 192.o, n.o 1, do Código

Civil, segundo o qual as fundações se extinguem, entre outros casos:
«b) Pela verificação de qualquer outra causa extintiva prevista no
acto de instituição.» No parecer do Conselho n.o 11/88, de 26 de
Maio de 1988, inédito, estudou-se precisamente uma cláusula desse
tipo (ponto 7).

(45) Observe-se a título elucidativo que o normativo teve a sua
fonte no artigo 1.o, n.o 3, do articulado proposto por Marcello Caetano,
Das Fundações, p. 200, constando a justificação da preferência pelo
momento a partir do qual opera a irrevogabilidade nas pp. 43 e seguin-
tes. O artigo 59.o, n.o 1, do anteprojecto de Ferrer Correia, «Pessoas
Colectivas (anteprojecto de um capítulo do novo Código Civil)», Bole-
tim do Ministério da Justiça, n.o 67 (Junho de 1957), pp. 247-281 (cf. p.
270) — que passou para os anteprojectos em 1.a e 2.o revisão minis-
terial e, ainda, para o projecto do Código — divergia neste ponto,
consagrando apertis verbis a solução do § 81, alínea II, primeiro período,
do Código Civil alemão, que assim não mereceu o acolhimento do
legislador português.

(46) Mota Pinto, op. cit., pp. 272 e segs.; Andrade, op. cit., pp. 59
e segs.

(47) O artigo 158.o-A, subordinado à epígrafe «Nulidade do acto
de constituição ou instituição», reza: «É aplicável à constituição de
pessoas colectivas o disposto no artigo 280.o, devendo o Ministério
Público promover a declaração judicial de nulidade.»

(48) Andrade, op. cit., p. 59. No mesmo sentido, ao que parece,
Dias Marques, apud Carvalho Fernandes, op. cit., p. 364, nota 1.
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(49) Andrade, op. cit., p. 60; Ferrer Correia, Le régime juridique,
p. 486.

(50) Exemplos colhidos em Ferrer Correia, ibidem.
(51) Mota Pinto, op. cit., p. 274.
(52) Citados por Ferrer Correia, Le régime juridique, pp. 487-488,

que, aliás, propende a integrar-se na mesma corrente. Em idêntico
sentido, Palandt/Heinrichs, op. cit., p. 52, nota marginal n.o 1, citando
jurisprudência da 2.o instância.

(53) Mota Pinto, op. cit., pp. 274-275.
(54) Segundo Andrade, op. cit., p. 62, trata-se no primeiro caso

de fundos obtidos por subscrição ou colecta para fins de beneficência
(v. g., auxílio aos sinistrados por ocasião de uma catástrofe) e outros,
havendo a intenção de utilizar apenas a personalidade jurídica das
pessoas que tomaram a seu cargo a angariação e a recolha das con-
tribuições do público. Na hipótese das fundações de facto alguém
resolve, por exemplo, dedicar certos bens ou valores seus a uma obra
de beneficência (um hospital, uma creche), sem contrair uma vin-
culação correspondente, destacando do seu património esses bens
ou valores e atribuindo-os à própria obra para nela se radicarem.
Finalmente, nas fundações fiduciárias o disponente atribui a uma pes-
soa colectiva já constituída o património dedicado ao fim em vista,
sem que surja um novo ente jurídico.

(55) Andrade, op. cit., p. 63; Mota Pinto, op. cit, pp. 275 e segs.
(56) Cf. Andrade, ibidem.
(57) Sobre este sistema, Ferrer Correia, Le régime juridique,

pp. 497-498; Ferrer Correia/Almeno de Sá, Algumas notas, pp. 338
e segs.

E caberá de novo rememorar que quando se faia em «vontade»
do fundador como lei suprema da fundação, ou em respeito por essa
«vontade», aquilo que em rigor está em jogo, nas palavras dos citados
autores (p. 341), é uma vontade «objectivada» ou «estabilizada» num
certo momento histórico, aquele que corresponde ao acto de fundação
ou fase genética da organização fundacional. Uma vontade que se
«corporizou» no acto de instituição e nos estatutos, e não uma qual-
quer «vontade» que se vá adaptando ou alterando ao longo do tempo.
A única excepção prevista refere-se à transformação da fundação
(artigo 190.o), em que a lei, atendendo à importância da mutação
do fim, manda ouvir, além da administração, também o fundador
se for vivo.

(58) Observe-se lateralmente que a proposta não se limita a pos-
sibilitar técnico-organizatoriamente a decisão. Vai ao ponto de ante-
cipar de algum modo a decisão final, apresentando-se nessa medida
portadora de um certo «coeficiente decisório». Mas não se segue
daí que esta natureza seja já por si juridicamente relevante. Posto
que tal função cabe por lei apenas à decisão da entidade competente,
a virtualidade decisória da proposta da administração é ultima ratio
unicamente imputável àquela — cf., em específico contexto, Johannes
Baltzer, Der Beschluss als rechtstechnisches Mittel organschaftlicher
Funktion im Privatrecht, «Beiträge zum Zivilrecht und Zivilprozess»,
14 Heft, G. Grotesche Verlagsbuchhandlung KG, Kõln und Berlin
1965, pp. 116 e segs. Não pode assim falar-se sequer de uma com-
petência concorrente do conselho de administração em matéria de
alteração dos estatutos.

(59) Ferrer Correia, ibidem; Ferrer Correia/Almeno de Sá, ibidem.
(60) Larenz/Wolf, op. cit., p. 250, nota à margem n.o 18.
(61) Ferrer Correia, Le régime juridique, pp. 499-450. No tocante

ao tema, v. o desenvolvido estudo de Marcello Caetano, Das Fun-
dações, pp. 95 e segs. O artigo 161.o do Código Civil, expressão sobres-
saliente de tutela das pessoas colectivas privadas reguladas no Código
Civil, foi como se sabe revogado pelo Decreto-Lei n.o 496/77, de
25 de Novembro.

(62) Ferrer Correia, ibidem, que continuamos a seguir.
(63) Andrade, op. cit., pp. 95 e segs.; Mota Pinto, op. cit., pp. 302

e segs.
(64) Andrade, op. cit., vol. II, Almedina, Coimbra, 1983, pp. 38 e

segs.; Larenz/Wolf, op. cit., pp. 443-444; Horster, op. cit., p. 679.
(65) Medicus, op. cit., p. 426, nota à margem n.o 1/66, interrogan-

do-se: «Wer solle auch Partner des Stifters sein?»; Palandt/Heinrichs,
op. cit., p. 52, nota à margem n.o 1; Dieter Reuter, Münchener Kom-
mentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, Band 1., 2., Auf., C. H. Beck,
München, 1984, p. 584, nota à margem n.o 3; Cabral de Moncada,
op. cit., p. 417; Ferrer Correia/Almeno de Sá, op. cit., p. 491; Andrade,
op. cit., p. 101, cindindo o negócio em dois negócios distintos: um
negócio de fundação, visando a constituição de um novo ente jurídico
e um negócio de dotação, destinado a atribuir-lhe determinado patri-
mónio; Mota Pinto, op. cit., p. 304, demarcando-se, aliás, desta análise
(pág. 305); tal como, de resto, Ferrer Correia, Le régime juridique,
pp. 491 e segs.; enquanto Pires de Lima/Antunes Varela, Código Civil
Anotado, vol. I, 3.a ed., revista e actualizada, com a colaboração de
Manuel Henrique Mesquita, Coimbra Editora, L.da, Coimbra, 1982,
p. 181, observam que a lei «não toma, nem tinha que tomar posição
quanto à questão». No sentido da qualificação como negócio jurídico
unilateral, também o parecer do Conselho n.o 11/88, citado supra,
nota 44 (ponto 3).

(66) Larenz/Wolf, op. cit., p. 248, nota à margem n.o 9, aditando
ainda (nota n.o 10), como se frisou (supra, 5.1.1- e nota 40), a natureza
de negócio com efeitos obrigacionais. Neste sentido também, impli-
citamente, Palandt/Heinrichs, op. cit., p. 53, nota à margem n.o 1;
Medicus, op. cit., p. 426, nota marginal n.o 1/66.

(67) Reuter, idem, nota à margem n.o 4.
(68) Ferrara, op. cit., n.os 63-65, apud Andrade, op. cit., p. 101,

conceitualização efectivamente aplicável apenas àquele dos dois negó-
cios em que segundo alguma doutrina se cinde o negócio de fundação,
o denominado «negócio de dotação» (cf. supra, nota 65, in fine).

(69) Reuter, idem, pp. 583-584, notas à margem n.os 1 e 2, que
por instantes se segue de perto.

(70) Assim também Palandt/Heinrichs, op. cit., p. 52, nota marginal
n.o 2, citando jurisprudência do BVerwG e do BGH.

(71) Palandt/Heinrichs, ibidem, citando uma vez mais o BVerwG.
(72) Nesta linha, Reuter, idem, p. 584, nota à margem n.o 2.
(73) Das Fundações, pp. 71-72.
(74) Palandt/Heinrichs, op. cit., p. 52, nota à margem n.o 2, escla-

recendo que até à decisão de reconhecimento a fundação fica num
estado de quiescência ou de pendência («Schwebeaustand»).

(75) Andrade, op. cit., pp. 104-105; Mota Pinto, op. cit., pp. 278-279.
Também no direito alemão a concessão do reconhecimento obedece
a um juízo discricionário (pflichtmássiges Ermessen) da autoridade
competente — Larenz/Wolf, op. cit., p. 249, nota marginal n.o 14;
REUTER, op. cit., p. 588, nota à margem n.o 11.

(76) Le régime juridique, pp. 495-496.
(77) Horster, op. cit., p. 406, passo, aliás, transcrito no parecer do

Conselho Consultivo n.o 13/95 (supra, nota 34; cf. o seu ponto 8.2.4,
in fine, e a nota 59), que cita no mesmo sentido o parecer n.o 11/88
(supra, nota 44; cf. o ponto 3., in fine, p. 7), elucidações não envol-
vendo, pelo objecto das consultas, compromisso formal do Conselho
sobre o tema — cf., nomeadamente, a conclusão 2.a do parecer
n.o 13/95 e as conclusões 2.a e 6.a do parecer n.o 11/88.

(78) Marcello Caetano, Das Fundações, p. 74.
(79) Mota Pinto, op. cit., p. 280.
(80) Larenz/Wolf, ibidem.
(81) A autoridade competente para o outorgar é hoje o Ministro

da Administração Interna, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

«Artigo 17.o

Independentemente dos fins que prossigam, compete ao Ministro
da Administração Interna, cuja competência pode ser delegada, o
reconhecimento das fundações nos termos e para aos efeitos dos arti-
gos 158.o, n.o 2, e 188.o do Código Civil».

No tocante, porém, às fundações de solidariedade social, já a com-
petência é atribuída ao ministro da tutela (artigos 1.o do Decreto-Lei
n.o 152/96, de 30 de Agosto, e 79.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 119/83,
de 25 de Fevereiro).

(82) Pires de Lima/Antunes Varela, op. cit., p. 170.
Questão diferente é obviamente a da qualificação material das decla-

rações ou estipulações dos fundadores; quais de entre elas são mate-
rialmente obrigatórias ou facultativas, e susceptíveis ou não de alte-
ração em determinados termos uma vez emitidas, independentemente
da sua «arrumação» notarial no denominado acto de instituição ou
nos estatutos. No domínio das sociedades comerciais, onde o tema
tem sido estudado, v. Raul Ventura, «Alterações do contrato de socie-
dade», Comentário ao Código das Sociedades Comerciais, Almedina,
Coimbra, 1986, pp. 28 e segs.; Luís Brito Correia, Direito Comercial,
2.o vol., Sociedades Comerciais, AAFDL, 1993, p. 145, nota 39-A.
Aquele autor cita, nomeadamente, no âmbito da doutrina italiana,
Ferrara Jr., o qual, «reconhecendo que na prática, por exigências
de ordem e de clareza, se procede à redacção de dois actos distintos,
um denominado acto constitutivo e outro estatutos», considera que
«os dois actos têm a mesma natureza e integram-se mutuamente».

Anote-se que o parecer n.o 11/88, citado supra nota 44, versou
sobre uma fundação em que igualmente a indicação do fim e a espe-
cificação da dotação constavam apenas dos artigos 3.o e 4.o dos esta-
tutos, sendo o denominado «acto de instituição» omisso a tal respeito.

(83) J. J. Gomes Canotilho/Vital Moreira, Constituição da República
Portuguesa Anotada, 3.o ed. revista, Coimbra Editora, Coimbra, 1983,
p. 184.

(84) Esta alínea figura no original como alínea e) (cf. supra II, 2),
lapso que por razões de inteligibilidade nos permitimos corrigir.

(85) Ferrer Correia/Almeno de Sá, Algumas notas, pp. 332-334,
passo que se retoma de perto com adaptações, na medida em que
nele se apreciam alíneas muito semelhantes às presentes, do projecto
de estatutos de determinada fundação, apenas a alínea a) se con-
figurando em termos radicalmente diferentes.

(86) E, na verdade, a dotação foi constituída mediante depósito
desse valor em conta da Fundação na Caixa Geral de Depósitos,
cujo talão — constante por fotocópia dos documentos enviados pelo
MAI em 22 e 28 de Dezembro (supra, nota 1) — se mostra, ao que
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parece, por comparação, subscrito com a assinatura ou rubrica de
um dos fundadores, e registado na Caixa em 28 de Junho de 1999.

(87) A alínea a) da norma estatutária apreciada por Ferrer Cor-
reia/Almeno de Sá, ibidem (cf. a nota 85), era, com efeito, muito
diferente — «um fundo inicial próprio no valor das contribuições de
todos os fundadores» —, por isso lhes havendo suscitado «sérias dúvi-
das sobre a concretização ou realização, no caso de espécie, do ele-
mento patrimonial das fundações, tal como a lei o entende», a
«extrema indeterminação na única válida referência ao ‘património’
que se pretende afectar à consecução do escopo fundacional».

(88) Marcello Caetano, Das Fundações, pp. 176-177, a cuja iniciativa
se deve, provavelmente, a introdução no articulado preparatório do
Código Civil da cautela plasmada no n.o 2, in fine, do artigo 188.o
(cf. pp. 182-183 e o artigo L, n.o 3, por si sugerido com redacção
pouco diferente da actual, na p. 202). Cf. também os pareceres do
Conselho n.os 22/84, de 10 de Maio de 1984 (ponto 4.1) e 72/91,
de 1 de Abril de 1993 (ponto 3.1.1.1).

(89) Poderia igualmente questionar-se a capacidade da Fundação
para «criar quaisquer pessoas colectivas ou fundos financeiros, prevista
no n.o 1 do artigo 13.o Aceita-se, no entanto, a legalidade do exercício
dessa competência no pressuposto da sua conformidade com o prin-
cípio da especialidade na forma atenuada que transparece do
artigo 160.o do Código Civil, a qual inclusivamente se diria ter estado
presente na redacção do citado preceito estatutário:

«Artigo 160.o

Capacidade

1 — A capacidade das pessoas colectivas abrange todos os direitos
e obrigações necessários ou convenientes à prossecução dos seus fins.

2 — Exceptuam-se os direitos e obrigações vedados por lei ou que
sejam inseparáveis da personalidade singular.»

(90) Esta será, todavia, uma composição originária, posto que, por
força do n.o 3 do mesmo artigo 8.o dos estatutos, a própria assembleia
de fundadores pode, mediante proposta do conselho de administração,
«conferir a qualidade de membro fundador, de pleno direito, a outras
individualidades que entenda distinguir». A qualidade de membro
fundador pode inclusivamente «perder-se» pelas causas enumeradas
no n.o 4, sendo a vaga preenchida «mediante votação» da assembleia
(n.o 5).

(91) Com efeito, entre os elementos recebidos adicionalmente do
Ministério da Administração Interna (cf. supra, nota 1) consta a acta
da aludida assembleia preparatória assinada pelas nove pessoas sin-
gulares presentes e, entre estas, as três que outorgaram na escritura,
quem sabe se como representantes, gestores ou mandatários.

A assembleia deliberou por unanimidade a instituição da Fundação
para a Prevenção e Segurança com os fins constantes dos estatutos,
acordando todos os intervenientes «que se consideram membros fun-
dadores da dita Fundação, sem prejuízo de, nos termos estatutários,
o título de membro fundador poder vir a ser conferido a outras per-
sonalidades que entenda distinguir».

(92) Ainda a propósito do «elemento organizatório» da Fundação,
nos termos expostos, observe-se em aparte o seguinte:

Entre os documentos recebidos do MAI em 22 e 28 de Dezembro
(supra, nota 1) figura a acta n.o 1 relativa à reunião da assembleia
de fundadores de 18 de Maio de 1999, que em cumprimento do
artigo 20.o dos Estatutos elegeu por unanimidade os titulares da mesa
(dois), do conselho da administração (cinco) e do conselho fiscal (três),
verificando-se que foram designados para estes cargos todos os nove
fundadores, ficando um deles inclusive como secretário da mesa da
assembleia e vogal do conselho da administração.

Ora, uma similar situação é evidentemente susceptível de ocasionar
embaraços ao exercício das competências dos órgãos e de se reflectir
desfavoravelmente no seu funcionamento, com as consequentes difi-
culdades de actuação da pessoa jurídica no mundo do direito.

Basta notar, prescindindo de tudo o mais, que os fundadores mem-
bros do conselho de administração estarão impedidos de participar,
por «conflito de interesses», nas deliberações da assembleia — onde,
aliás, constituem uma maioria — que àquele órgão respeitem (cf., v. g.,
o n.o 3 do artigo 10.o dos estatutos).

Compreendemos decerto que se trata de uma «primeira titulari-
dade» logo após a celebração do negócio de fundação, porventura
conveniente à «instalação» e lançamento da pessoa colectiva in feri
e, sobretudo, deliberada na fase de pendência da personificação — do
«Schwebeaustand» de que acima se falou (supra, III, 5.3.2, nota 74) —,
pelo que não era ainda caso de verdadeira titularidade jurídica de
órgãos da Fundação. Cremos, todavia, que a situação carece de cor-
recção, podendo ser adoptadas, por via de complementação estatutária
ou no «regimento interno», as providências tendentes a obviar no
futuro às dificuldades aludidas.

(93) Na verdade, a acta dessa assembleia exibe os nomes e outros
elementos de identificação, assim como as assinaturas das nove pessoas
singulares fundadoras (cf. supra, nota 91) despidas de qualquer título

ou menção que permitisse pressupor em alguma delas mais do que
a mera condição de cidadão.

(94) A «segurança rodoviária» — que o instrumento estatutário da
Fundação parece teleologicamente privilegiar — não é, porém, objecto
de menção especial nos preceitos citados, talvez porque a Direcção-
-Geral de Viação, tradicionalmente vocacionada no sector, apenas
veio a ser integrada no MAI a partir de 1991, como dentro em pouco
se verá.

(95) Constata-se de facto que os actos de atribuições financeiras
à Fundação remetidos a nosso pedido (supra, nota 1) — cuja apre-
ciação de legalidade está fora do âmbito da consulta, como notámos
no início (supra, I) — tiveram primacialmente por objecto as áreas,
a seguir abordadas, da protecção civil, dos incêndios florestais e da
segurança rodoviária.

(96) Cf., v. g., o artigo 65.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e os comentários de Mário Esteves de Oliveira/Pedro Costa
Gonçalves/J. Pacheco de Amorim, Código do Procedimento Adminis-
trativo Comentado, 28.a ed., Almedina, Coimbra, 1998, pp. 342 e segs.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 11 de Janeiro de 2001.

José Adriano Machado Souto de Moura — Eduardo de Melo Lucas
Coelho (relator) — António Silva Henriques Gaspar — Luís Novais
Lingnau da Silveira (com voto de vencido em anexo) — Alberto Esteves
Remédio — Carlos Alberto Fernandes Cadilha — Maria Cândida Gui-
marães Pinto de Almeida — Alberto Augusto Andrade de Oliveira (com
voto de vencido em anexo) — João Manuel da Silva Miguel — Ernesto
António da Silva Maciel — Mário Gomes Dias.

Declaração de voto. — 1 — Votei vencido no tocante à primeira
parte da conclusão 2, pois considero que o acto de instituição da
Fundação em referência não respeita a lei aplicável, nessa medida
resultando ferido de nulidade, nos termos gerais do artigo 294.o do
Código Civil.

2 — O n.o 1 do artigo 186.o do Código Civil diz expressamente
que «no acto de instituição» deve o instituído indicar o fim da fundação
e especificar os bens que lhe estão destinados — requisitos que o acto
de instituição da dita Fundação não satisfaz.

O mesmo artigo 186.o distingue, aliás, claramente, entre o acto
de instituição e os estatutos das fundações.

Fá-lo, antes de mais, sob o aspecto formal, não só na sua própria
epígrafe, como no seu preceituado, ao destrinçar com nitidez o que
deve imperativamente constar do acto de instituição (n.o 1), do que
pode ainda ser regulado, ou nele mesmo, ou nos estatutos (n.o 2).

3 — Saliente-se, a propósito, que, para «especificar os bens» des-
tinados à fundação não bastará uma simples indicação do corres-
pondente valor ou montante. Mesmo tratando-se de numerário, haverá
que demonstrar suficientemente a sua real existência material — sem
o que se abriria a possibilidade de criação de fundações virtuais, gera-
doras de insegurança na vida jurídica. Que é este o sentido da lei
corrobora-o, de resto, o teor do n.o 2 do artigo 188.o do Código
Civil, quando prevê a eventualidade de os bens afectados à fundação
se mostrarem insuficientes e a inexistência de fundadas expectativas
de suprimento dessa insuficiência — perspectiva essa que implica um
juízo sobre a real existência e disponibilidade (ou não) de tais bens.

4 — Não releva, em contraposição da posição preconizada quanto
ao conteúdo imperativo do acto de instituição das fundações, argu-
mentar com a relativa aproximação e quase interpenetração entre
acto de constituição e estatutos que o artigo 167.o do Código Civil
admite no concernente às associações.

A diferença entre o regime dos artigos 167.o e 186.o do Código
Civil (desde logo denunciada, aliás, pelas respectivas redacções)
decorre precisamente da distinção entre a natureza das associações
e das fundações.

É a vontade dos associados que cria e governa a vida das associações,
as quais nascem forçosamente já com o respectivo regime orgânico
e de funcionamento definido nos estatutos.

Ao invés, uma vez instituída a fundação, os seus fundadores afas-
tam-se, enquanto tais, da sua posterior evolução. Para que a fundação
nasça, basta que o fundador afecte um acervo patrimonial a certas
finalidades — podendo os correspondentes estrutura e funcionamento
ser por ele reguladas, ou não.

Recorde-se o que, em comentário ao artigo 186.o do Código Civil,
ponderam Pires de Lima e Antunes Varela (Código Civil Anotado,
vol. I, 4.a ed., p. 182):

«São elementos essenciais da instituição apenas a indicação do fim
da fundação e a especificação dos bens a ela destinados. O resto,
como a sede, organização e funcionamento pode ficar para os
estatutos.

Há alguma diferença com o estabelecido no artigo 167.o para as
associações.

Mas compreende-se facilmente a diferença. Indispensáveis para a
existência da fundação devem considerar-se os dois elementos refe-
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ridos: o fim da fundação, que é essencial para a apreciação que está
na base do reconhecimento (por concessão) — cf. artigo 188.o, n.o 1;
a atribuição patrimonial, para que o novo ente jurídico tenha via-
bilidade, possua condições de vida (cf. artigo 188.o, n.o 2).»

5 — A falta de menção expressa, no acto de instituição da fundação,
aos respectivos fins e ao acervo patrimonial a estes afecto não pode
— como no caso presente se terá pretendido — ser suprida pela men-
ção que porventura se lhes faça nos estatutos.

Trata-se, na verdade, de actos jurídicos diversos, sujeitos a regimes
jurídicos diferentes também.

O acto de dotação patrimonial em que a fundação assenta (quer
seja considerado como acto autónomo, quer como parte de um negócio
complexo, constituído por um acto de fundação e outro de dotação
patrimonial) constitui um negócio jurídico, formal, sujeito, em prin-
cípio, ao regime das atribuições patrimoniais gratuitas — v. Pires de
Lima e Antunes Varela, op. cit., comentário ao artigo 185.o do Código
Civil.

Prescindindo da discussão sobre a exacta caracterização do acto
de aprovação dos estatutos (mesmo quando praticado pelos funda-
dores), é evidente que ele não assume a mencionada natureza do
acto de instituição.

Desenvolvendo o ponto de vista acabado de esboçar, dir-se-á, antes
de mais, que a dotação patrimonial não é, na fundação, um mero
elemento do respectivo património.

Nas fundações, a dotação patrimonial constitui, ela própria, o res-
pectivo substrato material, sobre o qual (qualificado pelas finalidades
que se destine a propiciar) recai a personificação, atribuída através
do reconhecimento (v. Manuel de Andrade, Teoria Geral da Relação
Jurídica, vol. I, reimpressão, pp. 56 e segs.; Fausto de Quadros, Enci-
clopédia Verbo, tema «Fundação»).

7 — É esta índole fulcral da dotação patrimonial, em relação à
fundação, que explica que, uma vez pedido o reconhecimento, o acto
de instituição se torne irrevogável — artigo 185.o, n.o 3.

Em contrapartida, se bastasse a previsão da dotação patrimonial
nos estatutos (e não já no próprio acto de instituição), nada pareceria
obstar à sua alterabilidade, nos termos gerais da modificação dos
estatutos das fundações contemplados no artigo 189.o do Código Civil.

8 — O reconhecimento da natureza do acto de dotação (incluído
ou consubstanciado no acto de instituição) como um acto de atribuição
patrimonial gratuita legitima, como se defendeu, que se lhe aplique,
como regra, o regime deste tipo de negócios — designadamente, em
sede de interpretação, o artigo 237.o do Código Civil e, no tocante
à garantia dos credores, o instituto da acção pauliana previsto nos
artigos 61.o e seguintes do Código Civil.

Estas consequências não pareceriam admissíveis, ao invés, se a dota-
ção patrimonial vier apenas referida nos estatutos da fundação, e
não no respectivo acto instituidor.

9 — Enfim, o facto de a finalidade e o acervo patrimonial da fun-
dação terem de ser expressos no acto de instituição não obsta, claro
— assim sucederá, aliás, em regra —, a que também se lhes faça men-
ção nos estatutos.

Mas a relevância essencial daquele primeiro acto no surgimento
e vida da fundação justifica que, em caso de eventual contradição
entre ele e os estatutos, seja o conteúdo desse acto fundador a sobre-
levar. — Luís Novais Lingnau da Silveira.

Declaração de voto. — Votei vencido no tocante à primeira parte
da conclusão 2.

Para além de acompanhar o voto de vencido do meu Ex.mo Colega
Dr. Luís Novais da Silveira, permito-me acrescentar as seguintes
observações:

1 — Dou completo apoio à doutrina do parecer no sentido de que
a especificação de bens exigida no artigo 186.o, n.o 1, do Código Civil
implica que eles não podem ser «indicados de forma genérica, impre-
cisa, vaga ou indefinida» (III, 5.1.1), mas não a subscrevo quando
julga, no caso concreto, que cumpre aquela exigência a mera refe-
rência, em artigo dos estatutos, a uma dotação inicial de 10 000 000$,
sem sequer se indicar o modo da sua realização em dinheiro, em
acções, em obrigações, em imóveis, por qualquer outro título.

2 — Mas decisivo é, para mim, o facto de no acto de instituição
se não descortinar o acto unilateral de atribuição que a especificação
dos bens destinados à fundação constitui.

Ora, sem essa declaração unilateral, que deve ser inequívoca, e
daí, também, o requisito legal de especificação, não se gera qualquer
efeito jurídico para o instituidor — nem uma obrigação, nem sequer
uma obrigação em «gérmen» (na tese de Antunes Varela, Direito
das Obrigações, Faculdade de Economia do Porto, 1968, p. 260, para
quem a obrigação não se constitui antes do reconhecimento).

O que significa que o reconhecimento, que vale como aceitação
dos bens destinados à fundação (artigo 185.o, n.o 1), não pode cumprir
essa função, por, enfim, nenhuns bens (fungíveis ou infungíveis) lhe
terem sido destinados.

Afinal, qualquer acto que se pratique sem esse elemento é, ainda,
uma mera manifestação da vontade de criação de uma fundação,

mas sem consequências, pela inexistência de um dos elementos neces-
sariamente integrantes do negócio que pretende consubstanciar.

3 — O parecer defende a tese da «solidariedade» entre acto de
instituição e estatutos (IV, 1), o que permitiria a localização dos ele-
mentos constitutivos em um ou em outro, indiferenciadamente.

Essa unidade de negócio jurídico composto pelas disposições do
acto constitutivo e dos estatutos é, na verdade, admitida, por exemplo,
na doutrina italiana, mas perante um regime diverso, pelo menos
do ponto de vista da sua expressão gramatical, de que é ilustrativo
o tratamento conjunto do acto constitutivo de associações e fundações
no artigo 14.o, e de acto constitutivo e estatutos no artigo 16.o, ambos
do Codice Civile.

Deixando em aberto essa questão, admitamos a bondade da tese
que fez vencimento, para o efeito de verificarmos se a omissão de
atribuição patrimonial detectada na escritura de instituição é suprida
pela sua inserção nos estatutos.

O parecer pretende detectar essa atribuição no artigo 5.o, n.o 1,
alínea a), dos estatutos, mas trata-se, salvo o devido respeito, de ir
longe demais.

É que, se bem se reparar, também neste artigo não vem expressa
a vinculação dos instituidores ao preenchimento dessa dotação. Aliás,
porventura, por isso mesmo, ele é completamente omisso quanto ao
modo como será obtida essa dotação.

Ora, o «negozio di fondazione include, necessariamente, un atto
di disposizione patrimoniale, mediante il quale il fondatore si spoglia,
in modo definitivo, della proprieta del beni che destina allo scopo»
(Francesco Galgano, Commentario del Codice Civile, Libro Primo,
1969, Nicola Zanichelli Editore, p. 159), e esse acto falta quer no
acto de constituição, quer nos estatutos, ou seja, falta no negócio
de fundação, mesmo na tese unitária; num e noutro instrumento falece
a promessa de afectação de um qualquer património por parte dos
instituidores de que possa resultar a obrigação de transferência que
o § 82 do Código Civil alemão expressamente indica.

4 — E a situação torna-se ainda mais complicada quando o parecer
avança a tese de que os instituidores «são todas as pessoas que assim
compõem a assembleia de fundadores» «e não apenas as três pessoas
singulares que intervieram na escritura de instituição» (IV 5.2).

Entra-se, efectivamente, num campo de grande indeterminação da
responsabilidade, sendo muitíssimo arriscado admitir como respon-
sável por uma atribuição patrimonial aquele que não surge, por
nenhuma via, no acto formal de instituição.

5 — Adianta ainda o parecer que a «dotação foi constituída
mediante depósito desse valor» (nota 86). Só que, mesmo esta afir-
mação não pode senão ser vista com muitas cautelas. Uma coisa é
sabermos se foi cumprida a obrigação a que se vincularam os ins-
tituidores de uma fundação, outra coisa é o depósito de quantia de
montante igual a uma prevista dotação inicial. Repare-se que uma
hipotética concessão aos instituidores de quantia de montante igual
àquele a que se comprometeram não significa que, por isso, fiquem
os instituidores exonerados de cumprir a sua própria obrigação. Aquele
montante deverá servir, antes, a adicionar ao património inicial.

Evidentemente, tudo na nossa situação é problemático pela razão
inicial de que, não tendo havido especificação de bens destinados
à fundação, qualquer conjectura é possível e, simultaneamente, é de
afastar.

6 — Em suma, tal como no voto de vencido que acompanho,
entendo que o negócio padece de vício originário, pela falta de espe-
cificação dos bens destinados à fundação, não cumprindo, pois, um
requisito essencial para a sua validade. — Alberto Augusto Andrade
de Oliveira.

Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Minis-
tro da Administração Interna de 23 de Janeiro de 2001.

Está conforme.

Lisboa, 9 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes
da Mota.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação (extracto) n.o 399/2001. — Concurso público para
atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora
da frequência de 105,6 MHz e 27 dbW PAR no concelho de Mar-
vão. — Nos termos e com os fundamentos supra-referidos e iden-
tificados e tendo procedido à audiência prévia, nos termos dos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social, no uso da competência pre-
vista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, decide, por maioria,
que a ordenação dos candidatos para efeitos de atribuição do alvará
de actividade de radiodifusão na frequência de 105,6 MHz e 27 dbW
PAR para o concelho de Marvão, no âmbito de concurso público
para atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão
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sonora, aberto pelo despacho conjunto n.o 98-A/98, de 25 de Janeiro,
é a seguinte, por ordem decrescente da classificação:

1.o Rádio Norte Alentejano, L.da (processo n.o 2);
2.o Fonógrafo, Produções de Som e Imagem, S. A. (processo

n.o 88);
3.o NFM — Comunicação Social, L.da (processo n.o 105);
Rádio Portalegre, Cooperativa de Rádio, Recreio e Animação,

C. R. L. (processo n.o 21) — Eliminada.

Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera, por maioria, atribuir o alvará para exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 105,6 MHz e 27 dbW PAR
do concelho de Marvão à entidade classificada em 1.o lugar, Rádio
Norte Alentejano, L.da

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
Maria de Lurdes Monteiro, Sebastião Lima Rego (relatores), José
Maria Gonçalves Pereira, Amândio de Oliveira, Fátima Resende e
as abstenções de Artur Portela, José Garibaldi e Carlos Veiga Pereira.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação (extracto) n.o 400/2001. — Concurso público para
atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora
da frequência de 106 MHz e 27 dbW PAR no concelho de Alfândega
da Fé. — Nos termos e com os fundamentos supra-referidos e iden-
tificados e tendo procedido à audiência prévia nos termos dos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social, no uso da competência pre-
vista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, decide, por maioria,
que a ordenação dos candidatos para efeitos de atribuição do alvará
de actividade de radiodifusão na frequência de 106 MHz e 27 dbW
PAR para o concelho de Alfândega da Fé, no âmbito de concurso
público para atribuição de alvará para o exercício da actividade de
radiodifusão sonora, aberto pelo despacho conjunto n.o 98-A/98, de
25 de Janeiro, é a seguinte, por ordem decrescente da classificação:

1.o Alfândega FM — Sociedade de Comunicação, L.da (processo
n.o 92);

2.o Quatrosil, Sociedade de Informação, L.da (processo n.o 1);
3.o Contacto FM — Emissora Local de Alfândega da Fé, L.da

(processo n.o 3);
4.o NRT — Norte, Rádio Televisão, L.da (processo n.o 13);
5.o Rádio Nortenha, L.da (processo n.o 100).
Rádio Bornes de Alfândega — Sociedade de Radiodifusão, L.da

(processo n.o 136) — Eliminada.

Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera, por maioria, atribuir o alvará para exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 106 MHz e 27 dbW PAR do
concelho de Alfândega da Fé à entidade classificada em 1.o lugar,
Alfândega FM — Sociedade de Comunicação, L.da (processo n.o 92).

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, Amândio de
Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro e José Manuel
Mendes e as abstenções de Artur Portela, Jorge Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 401/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Graciosa, de que é titular a Cooperativa Rádio Graciosa,
C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação Rádio Gra-
ciosa, na frequência de 107,9 MHz do concelho de Santa Cruz da
Graciosa, de que é titular a Cooperativa Rádio Graciosa, C. R. L.,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Santa Cruz da Graciosa;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 107,9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;

2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas
singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Graciosa;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Coope-

rativa Rádio Graciosa, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exer-

cício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Gra-
ciosa, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal, estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Cooperativa fez investimentos e
cumpre plano de amortizações que a descapitalizaram. Não tem dívi-
das ao Estado e outros entes públicos.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Graciosa, de que é titular a Cooperativa Rádio Gra-
ciosa, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga
Pereira e José Manuel Mendes.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Declaração de voto. — Renovação de alvará da Rádio Gra-
ciosa. — Discordo da ponderação na vertente económico-financeira.

Em termos de alcance e de variação de perspectiva. — Artur Portela.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 4548/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Ana José Cid da Trindade Martins, técnica superior prin-
cipal da carreira de realizador do quadro de pessoal não docente
da Universidade Aberta — nomeada directora dos Serviços de Pro-
dução do Instituto de Comunicação Multimédia, em regime de
substituição, por um período de seis meses, improrrogáveis, com
efeitos a partir da data do despacho. (Isento de visto do Tribunal
de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 4549/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 12 de Fevereiro do ano em curso:

Mestre João Miguel Custódio Ferrão Neto Simão — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
assistente, em regime de tempo integral, com exclusividade, por
um período de seis anos, prorrogável por um biénio, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho,
com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140. (Isento
de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Edital n.o 138/2001 (2.a série). — O Dr. Júlio Domingos Pedrosa
da Luz de Jesus, professor catedrático e reitor da Universidade de
Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo artigo 12.o
dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com o artigo 20.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do disposto no
artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato
àquele em que o presente for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para preenchimento de um lugar de pro-
fessor associado do grupo/subgrupo 2 (Educação).

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 41.o, 42.o e 43.o e no n.os 1 e 2 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas;

c) Certificado de registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e cumpre as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
Pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2, sendo dada pre-
ferência aos candidatos da área da Didáctica das Línguas.

VIII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

IX — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de
31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

15 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da
Luz de Jesus.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 4550/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Janeiro de 2001:

Licenciado João Manuel Messias Canavilhas, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal não docente desta Universi-
dade — autorizada a licença sem vencimento pelo período de um
ano, com início em 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 4551/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 29 de Setembro de 2000:

Licenciado Francisco José Peixeiro Antunes, assistente estagiário além
do quadro do pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — alterado o seu contrato com início em 2 de Novembro de
2000, deixando de estar em regime de substituição do docente dis-
pensado do serviço mestre Mário José Baptista Franco, ao abrigo
da acção n.o 5.2 do PRODEP [n.o 7 do despacho n.o 18 032/98
(2.a série, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de
19 de Outubro de 1998].

Licenciado Jorge Ricardo Figueiredo Guedes, assistente estagiário
além do quadro do pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — alterado o seu contrato com início em 9 de Outubro de
2000, deixando de estar em regime de substituição da docente dis-
pensada do serviço, mestra Anabela Antunes de Almeida, ao abrigo
da acção n.o 5.2 do PRODEP [n.o 7 do despacho n.o 18 032/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 19 de Outubro de 1998].

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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Rectificação n.o 595/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 3202/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «Licenciada Paula Mariana Gonçalves da Fonseca»
deve ler-se «Licenciada Paula Marina Gonçalves da Fonseca».

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria
Despacho (extracto) n.o 4552/2001 (2.a série). — Por despacho

do reitor da Universidade da Beira Interior de 16 de Fevereiro de
2001:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Ciências
da Educação requeridas pelo licenciado José Cassiano Meireles:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo, professor
catedrático da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Joaquim da Silva Loureiro, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria de Fátima de Jesus Simões, professora auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

16 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 3670/2001 (2.a série):

Designados, por despacho do reitor de 20 do mês corrente, para faze-
rem parte do júri das provas de doutoramento em Farmácia, na
especialidade de Bromatologia e Hidrologia, requeridas pela licen-
ciada Angelina Lopes Simões Pena:

Presidente — Vice-Reitora da Universidade de Coimbra,
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha da Silveira (*).

Vogais:

Doutor Benito del Castillo, professor catedrático da Facul-
dade de Farmácia da Universidade Complutense de
Madrid.

Doutor João Carlos Figueiredo de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noro-
nha da Silveira, professora catedrática da Faculdade de
Farmácia da Universidade de Coimbra.

Doutora Celeste de Matos Lino, professora auxiliar, com
agregação, da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria da Conceição Gonçalves Barreto de Oliveira
Castilho, professora auxiliar, da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Coimbra.

(*) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16
de Janeiro de 2001.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4553/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Fernando Rodrigues Santos e Gualter Luís Tomás Vicente, na sequên-
cia de reposicionamento indiciário — alteradas as 4.as cláusulas dos

respectivos contratos individuais de trabalho, celebrados ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir
de 1 de Fevereiro do corrente ano.

José Júlio Luís Almeida, na sequência de reposicionamento indiciá-
rio — alterada a 5.a cláusula do respectivo contrato individual de
trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, a partir de 1 de Fevereiro do corrente ano.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Despacho (extracto) n.o 4554/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Carolina Dores Ferreira Pinto — nomeada, em comissão de serviço,
precedendo concurso, no cargo de chefe de divisão na área de
alojamentos do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Uni-
versidade de Coimbra, por urgente conveniência de serviço.

António Manuel Marques Santos — promovido, precedendo con-
curso, na categoria de encarregado de refeitório do quadro de pes-
soal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 3671/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da FCTUC de 5 de Fevereiro
de 2001, proferido por delegação de competências do reitor em des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14
de Agosto de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de operador de sistemas-chefe do quadro dos Serviços Centrais da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
criado pela deliberação do senado n.o 9/96, publicada no Diário da
República, 2.a série, (supl.), n.o 150, de 1 de Julho de 1996.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

4 — O local de trabalho situa-se nos Serviços Centrais da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, sendo o ven-
cimento o correspondente ao escalão e índice fixados no sistema retri-
butivo previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, para
a categoria posta a concurso. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os trabalhadores da admi-
nistração central.

5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 2
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e res-
pectivo anexo.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos escrita, com carácter eliminatório;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos terá a duração de noventa minutos
e abordará os seguintes temas:

Introdução à informação e aos computadores;
Sistemas operativos;
Comunicações e redes locais;
Operação de computadores;
Privacidade e segurança;
Funções do operador e chefia da operação de computadores;
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Organização da informação;
Instalação e configuração de hardware;
Gestão de periféricos e recursos.

A prova de conhecimentos será eliminatória quando a classificação
obtida for inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, Edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos dois anos classificados de Muito bom ou três anos clas-
sificados de Bom;

c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo na função pública, a categoria que
detêm, a respectiva antiguidade, bem como o tempo de serviço
na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

12.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

12.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor Joaquim João de Alarcão Júdice, professor
catedrático do Departamento de Matemática e vice-presidente
do conselho directivo da FCTUC.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Lucília Vidal Rodrigues Macedo, asses-
sora principal do Departamento de Matemática da
FCTUC.

Engenheira Sílvia de Fátima Sousa Soares Figueiredo, téc-
nica superior de 2.a classe (área de informática) dos Ser-
viços Centrais da FCTUC.

Vogais suplentes:

Licenciado Joaquim de Jesus, assessor principal (área de
informática) do Departamento de Física da FCTUC.

Engenheiro José Miguel Mariano da Silva, técnico superior
de 2.a classe (área de informática) do Departamento de
Matemática da FCTUC.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente dos Conselhos Directivo
e Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 4555/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís Filipe de Castro Nunes Vicente, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — nos períodos de
18 a 21 de Dezembro de 2000 e de 22 a 28 de Fevereiro de 2001.

Ao licenciado Fausto Miguel Cereja Seixas Freire, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 30
de Janeiro a 5 de Março de 2000.

Ao licenciado Francisco Colunas Pereira da Câmara Pereira, assistente
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 15 a 25 de Janeiro de 2001.

Ao licenciado José Paulo Elvas Duarte de Almeida, assistente do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 27 de
Janeiro a 3 de Fevereiro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 4556/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
17 a 23 de Fevereiro de 2001.

À Doutora Maria Helena Mendes Gil, professora associada do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — no período de 9
a 17 de Fevereiro de 2001.

Ao Doutor Amílcar José Pinto Lopes Branquinho, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 14
a 20 de Fevereiro de 2001.

Ao Doutor Fernando José Barros Rodrigues da Silva, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 31 de Janeiro a 11 de Fevereiro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 4557/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.2
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Artur Soares Alves, professor catedrático do Departamento
de Matemática da FCTUC — concedida a suspensão da licença
sabática autorizada por despacho publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000, ao abrigo do artigo 77.o
do ECDU, a partir de 18 de Dezembro de 2001. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 4558/2001 (2.a série). — Por despachos
de 12 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.1
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente ao abrigo
do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado Emanuel Gustavo Bebiano de Castro Martins, assistente
do Depar tamento de Engenhar ia Elec t ro técn i ca da
FCTUC — durante o período de um ano, a partir de 1 de Março
de 2001.

À licenciada Maria Augusta Vilalobos Filipe Pereira do Nascimento,
assistente da FCTUC — durante o período de um ano, a partir
de 1 de Março de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 4559/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.2
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Jaime Batista dos Santos, professor auxiliar do Departamento
de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — concedido reinício da
licença sabática autorizada por despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2000, e suspensa
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149,
de 30 de Junho de 2000, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU, durante
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o ano lectivo de 2001-2002. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 596/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 2705/2001 (2.a série) — concurso externo para provi-
mento de um lugar de investigador principal para o Departamento
de Física (grupo de Física da Radiação do Centro de Física da Radia-
ção e dos Materiais da FCTUC), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, procede-se à rectificação
do nome e afiliação de dois elementos do júri. Assim, onde se lê:

«Doutor João Sousa Lopes, professor catedrático da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Lisboa.

Doutor Dinis Magalhães dos Santos, professor catedrático do
Departamento de Electrónica e Comunicações da Universi-
dade de Aveiro.»

deve ler-se:

«Doutor João Augusto de Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Lisboa.

Doutor Dinis Gomes de Magalhães dos Santos, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.»

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente dos Conselhos Directivo
e Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 3672/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte o júri das provas de doutoramento em Ciências
da Educação requeridas por Olga Maria dos Santos Magalhães:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Manuel Botelho Hespanha, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa.

Vítor Manuel de Sousa Trindade, professor associado da
Universidade de Évora.

António José dos Santos Neto, professor auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

Maria de Fátima Nunes, professora auxiliar da Universidade
de Évora.

Maria Isabel Gomes Barca de Oliveira, professora auxiliar
da Universidade do Minho.

Maria do Céu Neves Roldão, professora-coordenadora do
Instituto Politécnico de Santarém.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

Aviso n.o 3673/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte o júri das provas de doutoramento em Psicologia
requeridas por Maria Madalena Vaz Pereira de Melo:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Simões, professor catedrático da Faculdade de Psi-
cologia e Ciências da Educação da Universidade de
Coimbra.

Joaquim Belo Bairrão Ruivo, professor catedrático da Facul-
dade de Psicologia e Ciências da Educação da Univer-
sidade do Porto.

Leandro da Silva Almeida, professor catedrático da Uni-
versidade do Minho.

Constança Maria Sacadura Silva Pinto Gomes Machado,
professora auxiliar da Universidade de Évora.

Leonor Mendes de Freitas Queiroz e Lencastre, professora
auxiliar da Faculdade de Psicologia e Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Vítor Daniel Ferreira Franco, professor auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

Aviso n.o 3674/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte o júri das provas de doutoramento em Linguística
Portuguesa requeridas por Maria de Céu Brás da Fonseca:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Amadeu Rodrigues Torres, professor catedrático jubilado
da Universidade do Minho.

Jorge Manuel de Morais Gomes Barbosa, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Mário Augusto do Quinteiro Vilela, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Telmo dos Santos Verdelho, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro.

Carlos da Costa Assunção, professor associado da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Maria Filomena Candeias Gonçalves, professora auxiliar da
Universidade de Évora.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 4560/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 20 de Outubro de 2000:

Engenheiro Nuno Feodor Grossmann — admitido por conveniência
urgente de serviço e por contrato administrativo de provimento
como professor catedrático convidado a 20 %, pelo período de cinco
anos, renovável, com efeitos a partir de 21 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 4561/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Dezembro de 2000:

Doutor Jorge Alberto dos Santos Croce Rivera, assistente contra-
tado — admitido, por conveniência urgente de serviço, por contrato
administrativo de provimento, pelo período de cinco anos, como
professor auxiliar provisório, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir de
12 de Dezembro de 2000, rescindindo-se o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 4562/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 23 de Janeiro de 2001, proferido por delegação de
competências:

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, professor cate-
drático — concedida dispensa de serviço docente, no período de
um ano escolar, no período compreendido entre 1 de Outubro
de 2001 e 30 de Setembro de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.
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Despacho n.o 4563/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 23 de Janeiro de 2001, proferido
por delegação de competências:

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático — concedida
dispensa de serviço docente, no período compreendido entre 15
de Outubro de 2001 e 14 de Outubro de 2002. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 3675/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 6 de Janeiro de 2001:

Carla Maria Cró Abreu — autorizada a nomeação provisória, ao
abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
adaptado à RAM através do Decreto Legislativo Regional
n.o 4/89/M, de 15 de Fevereiro, e do artigo 6.o, n.o 6, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer as funções de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro pro-
visório do pessoal não docente da Universidade da Madeira, apro-
vado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho,
com efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia da SRMTC.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 3676/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 30 de Janeiro de 2001, proferido por
delegação do reitor, foram designados para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de dois lugares de professor associado
no grupo disciplinar de Pedagogia, do Instituto de Educação e Psi-
cologia, cuja abertura consta do edital n.o 628/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 180, de 4 de Agosto de 1999, os seguintes
professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor António Simões, professor catedrático da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra.

Doutor João José dos Santos Matos Boavida, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela,
professora catedrática da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor Adalberto Artur Vieira Dias de Carvalho, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Doutor Justino Pereira de Magalhães, professor associado
com agregação do Instituto de Educação e Psicologia da
Universidade do Minho.

Doutor Manuel Maria de Melo Alte da Veiga, professor
associado do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

(Não carece de visto ou de anotação do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 3677/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Contituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. — 1 — Nos

termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor da
Universidade do Minho de 1 de Agosto de 2000, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário com
vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-19/00-E/I/CI (1) — técnico superior de informá-
tica de 2.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções previstas no n.o 4 do n.o 2.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Informática da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais exigidas

para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Informática
ou equivalente e conhecimentos e experiência nos seguintes domínios:
instalação, administração e integração de sistemas operativos (Unix,
Windows 98 e Windows 2000), instalação e administração de serviços
de comunicação e de serviços de informação electrónica (correio elec-
trónico, DNS, LDAP e HTTP) e programação e desenvolvimento
de aplicações (C, Java, Perl e CGI).

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, de natu-
reza teórica, com a duração de uma hora, de acordo com
o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Univesidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato



N.o 55 — 6 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4243

A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estágio terão em atenção
os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação direc-

tamente relacionados com as funções a exercer, que vie-
rem a ser ministrados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para os presentes

concursos.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,

bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição dos júris será a seguinte:

Presidente — Doutor António Manuel da Silva Pina, professor
auxiliar.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Eduardo Abranches de Matos, técnico
superior de informática principal.

Engenheira Maria Cecília Branco Marado Moreira, técnica
superior de informática de 1.a clase.

Vogais suplentes:

Engenheira Natália Maria Costa Botica, técnica superior
de informática de 1.a classe.

Engenheiro Albano José Dias Serrano, técnico superior de
informática principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção de
estagiários com vista ao provimento na carreira técnica superior de
informática:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo;
Ergonomia, segurança e ambiente;
Análise e concepção de sistemas;
Sistemas de operação abertos e plataformas cliente/servidor;
Bases de dados — criação e gestão;
Planeamento e análise de sistemas de informação;
Programação, linguagens e desenvolvimento de aplicações;
Comunicações e redes;
Gestão de projectos informáticos;
Privacidade e segurança.

Legislação e bibliografia:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Aeleen Frish, Essencial System Administration, O’Reilly & Asso-

ciates INC, 1993;
Simson Garfinkel and Gene Spafford, Pratical System Security,

O’Reilly & Associates Inc, 1991;
G. Robert Williams and Ellen Beck Garden, Windows NT &

Unix: Administration, Coexistence, Integration & Migration,
Hadisson-Wesley, 1998;

Alistair G. Lowe-Norris, Windows 2000 Active Directory, O’Reilly,
2000;

Mark Minasi, Christa Anderson, Brian M. Smith, Doug Tooms,
Mastering Windows 2000 Server (second edition), Sybex, 2000;

Darril P. Black, Managing Switch Local Area Network: A Practical
Guide, Hadisson-Wesley, 1998.

Aviso n.o 3678/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 10 de Novembro de 2000, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-28/00-E/I/AD(2) — guarda-nocturno, da carreira
de guarda-nocturno — duas vagas.
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A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas indicadas.

3 — Conteúdo funcional — funções de vigilância nocturna.
4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva

categoria, referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Adminis-
tração da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica, com a duração de uma hora, de acordo com
o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997.

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

O método de selecção a que se refere a alínea a) tem carácter
eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branco ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria José Ramos das Neves, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria José Gama Ferreira dos Santos, assistente adminis-
trativa especialista.

Rosa Maria Martins Pereira Ferraz, assistente administra-
tiva principal.

Vogais suplentes:

Orlando João Melo Forjaz Fernandes Araújo, assistente
administrativo.

Maria de Lurdes Dias Fernandes, assistente administrativa
principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

ANEXO

Programa de provas do concurso para provimento
na categoria de guarda-nocturno

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Noção de funcionário e agente;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente.
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Conhecimentos específicos:

Vigilância e segurança das instalações;
Controlo de movimentos de pessoas e bens;
Noções de prevenção e segurança contra incêndios e inundações;
Registo de ocorrências.

Legislação e bibliografia

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Higiene, segurança e ambiente:

Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro;
Miguel, A. Sérgio, Manual de Higiene e Segurança do Trabalho,

3.a ed., Porto Editora, 1995.

Faltas e licenças:

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Azevedo, Arnaldo, Função Pública — Duração do Trabalho e

Regime de Assiduidade, 2.a ed., Vida Económica, Porto, 1994.

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Henriques, Manuel de Oliveira Leal, Procedimento Disciplinar,

Rei dos Livros, Livraria Almedina, 1989.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 3679/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios
atribuídos por estes Serviços durante o 2.o semestre de 2000:

1 — Despesas documentadas de apoio a actividades
desportivas e culturais

Associação Académica da Universidade do Minho — 12 601 308$.
Associação dos Antigos Estudantes da Universidade do Minho —

110 000$.
GATUNA — 1 527 300$.
Teatro Universitário — 1 645 250$.
Tuna Afonsina — 523 000$.
ARCUM — 3 891 000$.
AZEITUNA — 915 500$.
Grupo de Jazz da Universidade do Minho — 350 000$.
Grupo de Jograis da Universidade do Minho — 400 000$.

12 de Fevereiro de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 4564/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 36.o do ECDU, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 392/86, de 22 de Novembro, foi denunciado o contrato
do mestre Luís Filipe Bruno da Costa Morais Sarmento, professor
auxiliar, em regime de tempo parcial (60 %), a partir de 1 de Abril
de 2001, por despacho de 30 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da
Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de com-
petências.

13 de Fevereiro de 2001. — A Secretária da Faculdade, Maria Isabel
Rodrigues Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4565/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Paula Cristina Ferreira da Silva — nomeada, provisoriamente, por um
ano, técnica profissional de 2.a classe (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da Faculdade de Engenharia desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 4566/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 9 de Fevereiro de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 1 a 5 de Março
de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 4567/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

António Augusto Fernandes — de 10 a 12 de Fevereiro de 2001.
Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro — de 19 a 22 de Fevereiro

de 2001.

13 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 4568/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Alberto da Nova Araújo, professor associado desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 27 de
Fevereiro a 14 de Março de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 4569/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Márcio Rogério Campelo Carvalho — nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, autorizada a celebração de con-
trato individual de trabalho, com início reportado a 1 de Fevereiro
de 2001, para desempenhar as funções correspondentes à categoria
de operador de reprografia, com a carga horária de vinte e quatro
horas semanais, vencendo mensalmente a quantia de 49 302$.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.
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Despacho n.o 4570/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Porfírio José Morais — nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A aditado
ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98, de
26 de Maio, autorizada a celebração de contrato individual de tra-
balho, com início reportado a 6 de Fevereiro de 2001, para desem-
penhar as funções correspondentes à categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com a carga horária de vinte e quatro horas semanais,
vencendo mensalmente a quantia de 47 245$.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 4571/2001 (2.a série):

Licenciada Ana Rita Baptista Garcia — celebrado o respectivo con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral, em exclusividade, para a Escola
Superior de Educação deste Instituto, auferindo o vencimento men-
sal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Outubro a 31 de Julho de 2001.

Licenciada Ana Paula Perri Alencastre Nunes de Sousa Ramos — cele-
brado o respectivo contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, a tempo parcial, 50 %, em acumulação,
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4572/2001 (2.a série):

José Martins Lucas — celebrado contrato administrativo de provi-
mento, precedendo concurso, para operário altamente qualificado,
montador-electricista, para este Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir da data de publicação no Diário da República.

João Francisco Jerónimo da Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, para operário altamente qua-
lificado, soldador, para este Instituto, auferindo o vencimento men-
sal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir da data de publicação no Diário da República.

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 4573/2001 (2.a série):

José Luís Farias Gordino — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, precedendo concurso para operário altamente qualificado,
como marceneiro além do quadro, para o Instituto Politécnico de
Castelo Branco, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir da data desta publi-
cação no Diário da República.

14 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 4574/2001 (2.a série):

Fernanda Maria Grácio Delgado Ferreira de Sousa, professora-ad-
junta da Escola Superior Agrária, do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País, nos perío-
dos compreendidos entre 5 e 23 de Março e 7 e 11 de Maio de
2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3680/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Fevereiro de 2001:

Mestre Luísa Maria Chambel Filipe Lopes Leitão — autorizada a
renovação do contrato como equiparada a professora-adjunta da
Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com efeitos
de 26 de Fevereiro de 2001 a 25 de Fevereiro de 2003.

14 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3681/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13 de
Fevereiro de 2001:

Licenciada Ana Cristina da Costa Oliveira Alves — autorizada a res-
cisão de contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, em regime de substituição temporária, ao abrigo do
PRODEP, com efeitos a partir de 14 de Fevereiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 4575/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Hélia Gonçalves Pinto — autorizado, por urgente conveniência de ser-
viço, o aditamento ao contrato administrativo de provimento para
exercer funções em regime de exclusividade como equiparada a
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Leiria,
com efeitos a 1 de Setembro de 2000 e válido até 31 de Agosto
de 2001.

Por despacho de 12 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Patrícia Glória Soares de Albergaria de Almeida — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o aditamento ao contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções em regime de exclu-
sividade como equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Supe-
rior de Educação de Leiria, com efeitos a 15 de Setembro de 2000
e válido até 31 de Julho de 2001.

Por despacho de 20 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Luísa Maria Gaspar Reis Espírito Santo — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer funções em regime de tempo parcial (50 %) como
equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Edu-
cação de Leiria, do Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
9 de Outubro de 2000 e válido até 15 de Março de 2001.

Elisabete do Rosário Mendes Silva — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer funções em regime de exclusividade e em substituição como
equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Edu-
cação de Leiria, do Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
13 de Dezembro de 2000 e válido até 28 de Fevereiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Silva.

Despacho (extracto) n.o 4576/2001 (2.a série). — Por despachos
de 20 de Outubro de 2000 e de 15 de Janeiro de 2001, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do director regional
de Educação do Centro:

Ana Rita da Silva Ascenso, professora do 3.o CEB/Sec., contratada
do 39.o grupo da Escola Secundária Engenheiro Acácio Calazans
Duarte, Marinha Grande — autorizada a acumulação, para o ano
lectivo de 2000-2001, para a Escola Superior de Educação deste
Instituto, como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis
horas (50 %), com a remuneração mensal ilíquida de 92 800$, pelo
período de 9 de Outubro de 2000 a 31 de Março de 2001.

Ana Paula de Oliveira Alves de Carvalho, professora do 2.o CEB
QND do 9.o grupo da Escola do EB, 2, 3 José Saraiva, Leiria — auto-
rizada a acumulação, para o ano lectivo de 2000-2001, para a Escola
Superior de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente
do 1.o triénio, com seis horas (50 %), com a remuneração mensal
ilíquida de 92 800$, pelo período de 9 de Outubro de 2000 a 28
de Fevereiro de 2001.

Por despachos de 20 de Outubro e de 7 de Dezembro de 2000,
respectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e
do director regional de Educação do Centro:

Catarina Maria Pereira Lespagnol Fernandes, professora do 1.o CEB
QDV da Escola EB 12 Mouzinho de Albuquerque, da Bata-
lha — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 2000-2001,
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para a Escola Superior de Educação deste Instituto, como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %), com a
remuneração mensal ilíquida de 92 800$, pelo período de 9 de Outu-
bro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Isabel dos Santos Freitas, professora do 3.o CEB/secundário QND
do 11.o grupo da Escola Secundária Francisco Rodrigues Lobo,
Leiria — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 2000-2001,
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, como equi-
parada a assistente do 2.o triénio, com três horas (20 %), com a
remuneração mensal ilíquida de 50 200$, pelo período de 9 de Outu-
bro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Sílvia Odete da Silva Ferrão, professora do 3.o CEB/secundário con-
trato do 39.o grupo da Escola Secundária Francisco Rodrigues Lobo,
Leiria — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 2000-2001,
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %), com remu-
neração mensal ilíquida de 92 800$, pelo período de 9 de Outubro
de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Vítor José Martins dos Santos Jorge, professor do 2.o CEB QND
5.o grupo da Escola EB, 2, 3/S de Maceira-Lis (agr. vertical), Lei-
ria — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 2000-2001,
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, como equi-
parado a assistente do 1.o triénio, com cinco horas (40 %), com
a remuneração mensal ilíquida de 74 300$, pelo período de 9 de
Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Por despachos de 20 de Outubro de 2000 e 15 de Janeiro de 2001,
respectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e
do director regional de Educação do Centro:

José Carlos Teixeira dos Santos, professor do 1.o CEB QDV, a exercer
funções no CAE — Leiria — autorizada a acumulação, para o ano
lectivo de 2000-2001, para a Escola Superior de Educação deste
Instituto, como equiparado a assistente do 1.o triénio, com três
horas (20 %), com a remuneração mensal ilíquida de 37 200$, pelo
período de 9 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Rosália Maria Pereira Ferreira, professora do 1.o CEB QDV da Escola
E. B. de Maceira-Lis (agr. vertical), Leiria (DREC) — autorizada
a acumulação, para o ano lectivo de 2000-2001, para a Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente do
1.o triénio, com quatro horas (30 %), com a remuneração mensal
ilíquida de 55 700$, pelo período de 9 de Outubro de 2000 a 28
de Fevereiro de 2001.

Manuel Henrique Maltez Galinha, professor do 2.o CEB do QZP
do 9.o grupo da E. B. 2,3 de Maceira-Lis — Leiria (DREC) — auto-
rizada a acumulação, para o ano lectivo de 2000-2001, para a Escola
Superior de Educação deste Instituto, como equiparado a assistente
do 1.o triénio, com quatro horas (30 %), com a remuneração mensal
ilíquida de 55 700$, pelo período de 9 de Outubro de 2000 a 28
de Fevereiro de 2001.

Por despachos de 20 de Outubro e de 16 de Outubro de 2000,
respectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e
do director regional de Educação de Lisboa:

Nicolau Manuel do Couto Marques, professor do 3.o CEB/secundário
QND do 24.o grupo da Escola Secundária de Raul Proença, Caldas
da Rainha — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
2000-2001, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparado a assistente do 1.o triénio, com quatro horas
(30 %), com a remuneração mensal ilíquida de 55 700$, pelo período
de 9 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Por despachos de 6 de Novembro e de 24 de Outubro de 2000,
respectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e
do director regional de Educação de Lisboa:

Maria Leonor Pereira Pires, educadora QU do Jardim-de-Infância
de Gaeiras, Óbidos — autorizada a acumulação, para o ano lectivo
de 2000-2001, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com três horas (20 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 37 200$, pelo período de
9 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Por despachos de 20 e de 25 de outubro de 2000, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do director regional
de Educação do Alentejo:

Teresa Paula Domingues da Cunha Bento, professora contratada da
Escola E. B. 2,3 S. João de Deus de Montemor-o-Novo,
DREAlentejo — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
2000-2001, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,

como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 92 800$, pelo período de
9 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Por despachos de 8 e de 21 de Janeiro de 2001, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do director regional
de Educação do Centro:

Marta Alexandra Mendes dos Santos Manaia, professora do
3.o CEB/secundário QND 15.o grupo da Escola ES/3 Afonso Lopes
Vieira, Leiria — autorizada a acumulação para o ano lectivo de
2000-2001, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com três horas (20 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 37 200$, pelo período de
1 de Fevereiro a 15 de Junho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 4577/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Janeiro de 2001:

Autorizada a seu pedido a rescisão de contrato administrativo de
provimento de Olga Cristina Alves Passos Moutinho como auxiliar
administrativa do Instituto Politécnico de Lisboa, com efeitos a
partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 4578/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Janeiro de 2001:

Paula Cristina Abraços Moniz de Almeida, técnica superior de
1.a classe — nomeada, em regime de substituição e pelo prazo de
seis meses improrrogáveis, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, secretária da Escola Superior de Comunicação
Social.

12 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António Marques.

Despacho n.o 4579/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Novembro de
2000:

Autorizada a seu pedido a rescisão de contrato administrativo de
provimento de Margarida Isabel Ricardo Romão como técnica pro-
fissional de 2.a classe do Instituto Politécnico de Lisboa, com efeitos
a partir de 15 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 4580/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Susana Maria Caetano Carneiro — celebrado contrato individual
de trabalho com o Instituto Politécnico de Viseu para as acti-
vidades correspondentes a auxiliar administrativo, nos termos
da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, com início em 22 de Janeiro
de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 4581/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Paula Cristina Caetano Carneiro — celebrado contrato individual de
trabalho com o Instituto Politécnico de Viseu para as actividades
correspondentes a auxiliar administrativo, nos termos da Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio, com início em 11 de Janeiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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